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O local surge e cresce em interdependência com o regional, implicando nessa relação o 
contexto que estrutura os influxos culturais, econômicos, sociais e políticos. Partindo 
deste pressuposto, a tese de mestrado em História Contemporânea intitulada 
“Imaginação que deu certo”: local, região, política e criação de um município na 
Bahia, Brasil (1985-1989) trata, sobretudo, do processo emancipatório do então distrito 
de Varzedo ocorrido entre 1985 e 1989, envolvendo os grupos que capitanearam a 
disputa decisória, que objetivava a elevação do distrito à condição de município, nos 
quais utilizaram formas variadas para galgarem o poder. De um lado, estava a 
“Comissão Pró-Emancipação”, “favorável” a liberdade político-administrativa, 
constituída por estudantes, religiosos, vereadores, comerciantes, professores, 
fazendeiros e lavradores; do outro, “desfavorável” a emancipação, estava o grupo 
“Movimento União Santantoniense”, constituído pelos prefeitos de Santo Antônio de 
Jesus e Castro Alves, vereadores e empresários. 
Tendo como cenário uma pequena vila incrustada na sub-região do Recôncavo sul, 
parcela do Recôncavo baiano, o movimento emancipatório em Varzedo foi 
caracterizado por conflitos discursivos, textuais, iconográficos e assistencialistas 
praticados tanto pela “Comissão Pró-Emancipação” quanto pelo “Movimento União 
Santantoniense”. Além da tarefa desta temática imbuir os grupos locais, a inclusão de 
deputados estaduais, governistas e antigovernistas da época – no caso, peemedebistas e 
pefelistas, respectivamente – mobilizou o legislativo estadual, o que provocou a duração 
de cinco anos para a resolução do Projeto de Lei Estadual n° 5.002, de 13 de junho de 
1989, sancionado pelo então governador Nilo Coelho, elevando Varzedo à posição de 
cidade naquela data. 
 
 








 Il luogo sorge nasce e cresce in interdipendenza con la regione, includendo in questa 
relazione il contesto che forma le influenze culturali, economiche, sociali e politiche. 
Partendo da qhesto pressupposto, la tesi di master in Storia Conteporanea, intitolata 
“Imaginação que deu certo: local, região, politica e criação de um municipio na Bahia, 
Brasil(1985-1989)” si riferisce sopratutto  al processo di emancipazione dell’allora 
distretto di Varzedo, che risale al período trai il 1985 e 1989 al quale parteciparono 
gruppi che comandarono la disputa decisiva, il cui obiettivo era transformare il distretto 
in municipio, e che utilizzarono varie forma per raggiungere il potere. Da ul lato c’era la 
“ Comissão Pró-Emancipação“,  favorevole alla libertá político aministrativa, formata 
da studenti, professori latifundiari e contadini; d’altro lato, non favorevoli 
dell’emancipazione, c’era il grupo “Movimento União Santantoniense” formato daí 
sindaci di Santo Antonio de Jesus e Castro Alves, imprenditore e assessori comunali. 
 
Avendo come scenario um piccolo paese situato nella sottoregione del Reconcavo Sud, 
facente parte del Recôncavo baiano, il movimento di emancipazione di Varzedo fu 
caraterrizzado da conflitti discorsivi, testuali, iconografici ed assistenzialisti, praticati 
tanto dalla “Comissão Pró-Emancipação”, quanto dal “Movimento União 
Santantoniense”. Oltre al fatto che chesta temática influenzava i grupi locali, la 
partecipazione di deputati regionali, governisti e antigovernisti dell1epoca – no caso 
piemedebisti e pefelisti, respetivamente- mobilizzó il potere legislativo regionale, per 
cui furono necessari 5 anni per rissolvere il Projetto di Legge Regionale nº5002, del 13 
giugno 1989, sansionato dall’allora governatore  Nilo Coelho, portando Varzedo ad 
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    À mainha e à painho (in memorian), dizendo “sim” ao que eu desafiava. 




























“A cada parto/ A cada luto/ A cada perda/ A cada lucro/ O sol que dura 
só um dia/ A cada dia o sol diário/ Contra o que for hereditário/ Em cada 
mira/ Em cada muro/ Em cada fresta/ Em cada furo/ O sol que nasce a cada 
dia/ A cada aniversário/ Contra o que for hereditário/ O sol que dura só um 
dia/ A cada dia o sol diário/ O sol que nasce a cada dia/ A cada aniversário/ 
Contra o que for hereditário.” 
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APRESENTANDO O LOCAL  
OU O QUE CHICO DA FARMÁCIA POETIZOU 
 
Aproveitando um instante de folga do seu ofício de protético, inspirado pela 
atmosfera política efervescente que imbuía até então a vila de Varzedo, marásmica 
localidade que somente os eventos extraordinários faziam-na reverter o trivial dia a dia, 
um jovem trabalhador esboçava palavras que estruturaram um poema politicamente 
panfletário. Aquele jovem, pai e protético, que possuía cabelos e barba nigerrimamente 
hirsutos personificando-os em um Jesus Cristo interpretado na saga “A Paixão de Jesus 
Cristo” apresentada anualmente na Sexta-Feira Santa, após a procissão do “Senhor 
Morto”, parecia querer fechar um ciclo de mobilizações políticas que perduraram 
ordenadamente cinco anos utilizando palavras sintéticas em versos de rimas pobres. 
Vamos a eles: 
 “Um dia alguém imaginou. 
O que poderia acontecer 
Se Varzedo fosse emancipado 
E por isso logo se dedicou. 
Para muitos era uma loucura. 
E esse alguém passou a ser criticado 
Mas como nada era em vão 
                                  O trabalho começou; e bem acelerado”. 1 
 
Não estará sendo feita aqui agora uma perscrutação gramaticalmente minuciosa 
sobre o poema, contudo dissecá-lo será uma tarefa interessante para a compreensão 
introdutória deste trabalho acadêmico dissertativo, não obstante já ter sido citado em um 
trabalho de nossa autoria 2.  A indefinição acerca de quando a idéia de a vila de Varzedo 
se tornar um município independente de sua matriz administrativa, que era o município 
                                                           
1
 O título da presente tese de mestrado é parafraseado do poema de Chico da farmácia, intitulado 
“Imaginação que deu certo”, justamente o que foi esboçado aqui. É necessário observarmos a 
conotação de tendência “favorável” à emancipação da então vila de Varzedo para que a mesma 
galgasse a posição de município, o que estará sendo esmiuçado detidamente aqui. Agradeço a Chico da 
farmácia, assim alcunhado por se chamar Francisco Barbosa de Oliveira e possuir uma farmácia após 
trabalhar anos numa outra como balconista, pelo empréstimo do material. O citado poema foi escrito 
em 1989 após o plebiscito de Varzedo, realizado em 08 de janeiro daquele ano.   
2
 Cf. AMORIM, Jorge. Entre a Serra e a Vargem: estudo da história e das culturas de Varzedo nos 
séculos XIX e XX. Gráfica e editora Exemplar. Santo Antonio de Jesus-Bahia. 2007.  
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de Santo Antonio de Jesus, ter nascido de “alguém” que “um dia” “imaginou” 
transmite uma noção abstrata, para não dizer oculta, pois o “alguém” não possui nome, 
conceito, agremiação partidária ou bandeira política. De acordo com o Dicionário 
Prático da Língua Portuguesa, a palavra alguém vem do latim aliquem, sendo um 
pronome indefinido que significa “1. Alguma pessoa. [...]” 3. E não se pode deixar de 
enfatizar que a atitude daquele “alguém” foi, exatamente, que ele ou ela “imaginou”, 
palavra derivada do latim imagine que se define por, dentre outros termos, “4. 
Representação mental de qualquer forma” ou “1. Conceber, criar na imaginação [...]. 
2. Idear, inventar, projetar [...]” 4. 
Realizando uma retrospectiva de tudo que ocorreu durante os cinco anos 
ininterruptos do processo que culminou com a emancipação de Varzedo em 13 de junho 
de 1989, Chico da farmácia certamente que deveria estar ali, naquele poema, 
registrando a vitória dele e de quem foi favorável a emancipação, concomitante a 
concretização de uma mitigada “vingança” aos “muitos” que, além de terem sido 
contra, consideravam que pensar em Varzedo como município “era uma loucura”, de 
maneira que aqueles “muitos” eram indefinidos. O paradoxo entre “alguém” e 
“muitos” estava ali sendo estabelecido como representação de uma luta entre “forças 
politicamente poderosas” que não conseguiram impedir que “uma pessoa” levasse 
adiante o interesse em tornar a vila em município.  
Estando naquele solilóquio poetizado, Chico devia estar olhando da sua farmácia 
para a ladeira pavimentada com pedras “cabeça de nêgo” 5 desde 1935 6, que dava 
acesso à Praça 08 de Dezembro, onde estava concentrada parte do pequeno comércio da 
então vila de Varzedo. Entre estantes intumescidas de remédios, profilaxias 
medicamentosas, a cadeira para as extrações dentárias e os aparelhos protéticos, a 
farmácia de Chico ficava quase no cimo da madeira ladeando “sêo” Manoel da loja, 
onde nessa era vendidos caixões fúnebres para os raros mortos. Defronte a “botica” São 
                                                           
3
 Ver Dicionário Prático da Língua Portuguesa. Melhoramentos. São Paulo. 2005. P. 51. 
4
 Ver idem. P. 473. 
5
 O termo “cabeça de nêgo” dado ao tipo de paralelepípedo que pavimentou a ladeira ligada ao 
logradouro Praça 08 de Dezembro é por causa da sua cor azul-petróleo, além de ser lisa e levemente 
arredondada, lembrando a forma da parte frontal de um homem negro.  
6
 Nesse período, era então o intendente – o mesmo que prefeito na época – de Santo Antonio de Jesus o 
Dr. Ildelfonso Guedes de Araújo (1930-1935 e 1935 a 1938), médico e pertencente a família tradicional 
da localidade de Santana do Rio da Dona, no município de Conceição do Almeida, na Bahia. Para saber 
mais ver ALVES, Isaías de Almeida. Matas do Sertão de Baixo. Reper Editora. 1967. P. 242, AMORIM, 
Jorge. Op. cit. e VALADÃO, Hélio. Santo Antônio de Jesus, sua gente e suas origens & Biografia de 
Rômulo Almeida. Gráfica Exemplar. Santo Antônio de Jesus. 2005. P. 67. 
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Francisco, nome oficial do comércio farmacêutico de Chico, ficava uma parte da Praça 
08 de Dezembro ornamentada com poucas amendoeiras que recebiam o sol diário, em 
que o capim se espalhava num pequeno aclive que rodeava a igreja matriz católica da 
paróquia de Varzedo, erigida desde 1982, após a chegada do monsenhor Gilberto Vaz 
Sampaio 7. Por ali, um atalho de chão foi construído pelos pés que iam e vinham buscar 
água na cabeça num dos chafarizes que abasteciam a localidade, apesar de em 1986 ter 
sido inaugurado um centro de distribuição de água pela EMBASA 8, embora aquela 
distribuição fosse realizada dia sim, dia não.  
Imaginava certamente o aedo protético que todo aquele âmbito visivelmente isolado 
seria, com o tempo, modificado quando Varzedo passasse a ter seu próprio prefeito, 
vice-prefeito, secretários municipais e vereadores, os quais estariam incumbidos de 
levar para o lugarejo o “progresso”, terminologia tão utilizada pelos defensores da causa 
emancipatória, inclusive o próprio Chico. Tanto ele como aqueles futuros homens 
públicos seriam os “filhos” do “alguém” que “passou a ser criticado” ao distribuir a 
idéia de Varzedo ser município, quando cinco anos antes, em 1985, “o trabalho 
começou; e bem acelerado” pela figura indefinida que seria o cabeça elaborador do 
discurso de aglutinação dos favoráveis a independência político-administrativa 
varzedense, tornado “líder, guia e pai”, parafraseando o antropólogo Roberto DaMatta 
9
, daquele entourage. Esse cabeça, que agora não é mais indefinido, que pode ter sido o 
                                                           
7
 O padre Gilberto Vaz Sampaio, nascido em Amargosa em 1927 e tendo obtido sua ordenação clerical 
em 1952, tendo estudado sete anos antes no Seminário Maior, em Salvador. Começou a pregar as 
missas em Varzedo ainda nos anos 60 do século XX, sendo um dos principais responsáveis pela 
demolição da antiga capela edificada quando a vila ainda se chamava Vargem Grande, na qual foi 
substituída pela atual construção. Atuou sua vida clerical por municípios da região, como Mutuípe, Laje, 
Santo Antonio de Jesus e São Miguel das Matas, onde nesse último criou rivalidade contra o então 
prefeito Ademário Vilas Boas, na década de 60, em pleno período ditatorial no Brasil, passando a ser 
cognominado como “comunista”. Sobre o lombo de equinos ou pilotando motocicleta e automóvel, 
padre Gilberto pregava por cidades e comunidades da região. A chegada definitiva do monsenhor – 
título concedido pelo arcebispo primaz do Brasil cardeal dom Avelar Brandão Vilela, em 1971 – na vila 
de Varzedo ocorreu em 1º de janeiro de 1982, passando a morar na casa paroquial que ficava na Praça 
08 de Dezembro, ao lado da igreja evangélica Batista Betel. Da sua conversa com o então deputado 
estadual Coriolano Sales, seu conterrâneo, ocorrida em 1985, foi que nasceu o desenrolar da causa 
emancipacionista, sendo ele o principal mentor intelectual. Faleceu vítima de acidente automobilístico 
em 13 de maio de 2008, sendo sepultado em Amargosa. 
8
 Empresa Baiana de Abastecimento de Água S.A., com sede em Salvador, capital da Bahia.  
9
 Cf. DAMATTA, Roberto. A casa & a rua: espaço, cidadania, mulher a morte no Brasil. 5ª edição. Rocco. 
Rio de Janeiro. 1997. P. 17. Neste trabalho antropológico sobre o Brasil, Roberto DaMatta traça a 
concepção real entre as relações da “casa” ( o privado) com a “rua” ( o público) e vice-versa, em que 
ambas “não designam simplesmente espaços geográficos [...], mas acima de tudo entidades morais, 
esferas de ação social [...]” (p. 15), como ele próprio bem diz nos primórdios da obra.   
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“alguém”, foi o padre Gilberto Vaz Sampaio, no qual será visto neste trabalho como 
principal articulador da causa “pró-emancipação”.  
A dissecação inicial feita aqui não teve uma necessidade prolixa, mas o interesse 
em buscar analisar o teor de um documento escrito numa época, em determinado lugar, 
por certa pessoa que participou de um acontecimento histórico que estigmatizou uma 
pequena vila incrustada no Recôncavo baiano, envolvendo pessoas tanto da esfera local 
quanto da estadual. O “passar de olhos” num pequeno registro poético de oito estrofes 
contendo artigos e verbos de rimas pobres conduzem, porém, ao apelo de uma 
extenuante investigação para impedir a permanência no que Laurence Bardin 
denominou de “ilusão da transparência” 10, isto é, saber com mais detalhes o que 
estava por detrás das palavras objetivando construir o que perpassava na mente de quem 
estava defendendo o projeto emancipacionista. Para isto, uma gama de material 
documental será esmiuçada no decorrer deste trabalho dissertativo para a compreensão 
das ações das figuras que capitanearam a idéia do “SIM” 11. 
Havendo este monossílabo positivo, houve, pois, um ouro monossílabo negativo, o 
“NÃO”, definido no poema de Chico da farmácia por os “muitos”, os quais acharam 
que “se Varzedo fosse emancipado” “era uma loucura”. Dando um respeito oculto a 
eles, da mesma maneira que indeterminou o “alguém” do poema, o protético tecia 
aquelas simples palavras estruturando a personificação do negativo, do atraso, do 
regresso aos “muitos”, muitos dos quais habitantes daquela pequena vila, então distrito 
vinculado a território santantoniense, bem como sendo os “muitos” também autoridades 
políticas daquele território e do município de Castro Alves, que teve seu distrito de 
Tabuleiro do Castro anexado ao de Varzedo para a formação da nova circunscrição 
administrativa. O amálgama das pessoas que foram contra a emancipação conseguiu 
gerar forte ojeriza por parte dos favoráveis que comumente tratava-os de “traidores”. 
Pode-se considerar que certo traço cristão estrutura a visão expressada por Chico no 
seu poema para definir quem era do “lado do bem” (o “alguém”) e quem estava do 
“lado do mal” (os “muitos”). É preciso, então, tornar essa argumentação mais dissecada 
aqui. As primeiras quatro estrofes – somente para relembrar: “Um dia alguém 
                                                           
10
 Cf. BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. Tradução Luís Antero Reto e Augusto Pinheiro. Edições 
70. Lisboa. 1977. P. 28.  
11
 Os monossílabos “SIM” e “NÃO” serão utilizados quase que a todo o momento neste trabalho para 
representarem, respectivamente, os favoráveis e os desfavoráveis a independência político-
administrativa de Varzedo.      
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imaginou/ O que poderia acontecer/ Se Varzedo fosse emancipado/ E por isso logo se 
dedicou” – lançam aos olhos o conceito edênico que estava sendo dado ao local caso 
esse alcançasse o seu status de município: quanta coisa boa podia ocorrer se Varzedo 
fosse cidade? Isso não poderia merecer um bom esforço? Como seria benéfica a 
liberdade para quem se dedicasse a ela? É necessário dizer que estas são algumas das 
muitas idéias implícitas no ideário da época por parte de quem protegia o “SIM”.  
Logo vem, todavia, duas estâncias que tentavam esclarecer a visão de quem era 
defensor do “NÃO”: “Para muitos era uma loucura/ E esse alguém passou a ser 
criticado”. O que fica perceptível em ambas é a noção de estorvo maléfico dado ao que 
poderia ser benéfico para a população da então vila, que era ter hospital, escolas, 
comércio ativo, renda própria. A discordância em ver Varzedo elevado à categoria de 
município era a imagem grandiosa de Santo Antônio de Jesus, onde havia o 
movimentado hospital-maternidade Luís Argolo, as clínicas particulares, as escolas 
privadas tradicionais, o comércio fortemente movimentado diariamente, principalmente 
às quartas-feiras, sextas-feiras e sábados, prefeitura tendo orçamento. A frieza atribuída 
aos “muitos” era dos que consideravam que a ordem vigente era a correta e não deveria 
haver recalcitrância a ela. A crítica feita pelos “muitos” não era ao que estava visível, 
concretizado, permanente, mas ao que estava sendo imaginado, projetado por palavras. 
Na penúltima estrofe – “Mas como nada era em vão” –, as palavras reacionárias 
negativas simbolizadas anteriormente por “loucura” e “ser criticado” são logo 
substituídas positivamente pela idéia de que existe uma causa, um motivo para cada 
situação ou pensamento, pois, como é ouvido comumente, “nada vem do nada”, 
denotando certa “inspiração superiora”, algo suscitado do “divino”, “presente de Deus” 
que os homens (os “muitos”) não deveriam interferir em hipótese alguma, pois era um 
desígnio “Dele”. O reforço disso está implícita e explicitamente caracterizado tão-
somente por quem era o “alguém”, ordenado clericalmente, pregador das “palavras de 
Deus”, uma pessoa diretamente vocacionada, que recebeu o “dom de Deus”, que foi o 
padre Gilberto. Para um núcleo habitado coletivamente que foi fundado por um padre 
em 1868 12, ou seja, numa localidade diminuta que tinha suas arestas sócio-econômicas 
fincadas no legado católico-cristão o imaginário daquela época – leem-se anos 80 do 
                                                           
12
 Ver sobre a formação de Varzedo LOBO, Viriato da Silva. Geographia do Município de Santo Antônio 
de Jesus, Estado da Bahia – para uso das escolas e do povo. 1ª edição. Typographia d’ “O Commercio” – 
Rua Ruy Barbosa, nº 5. Santo Antônio de Jesus. 1898; AMORIM, Jorge. Idem; ALVES, Isaías de Almeida. 
Op. cit.; QUEIROZ, Fernando Pinto de. A Capela do Padre Matheus. Sagra. Feira de Santana-Bahia. 1995.   
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século XX, e ainda hoje – estava sendo perpassado pelo conflito maniqueísta entre o 
“bem” e o “mal”, desde o campo espiritual até o campo sócio-político-econômico. 
Ratificando o campo da positividade referente ao objetivo de levar Varzedo ao 
status merecido e “inspirado por Deus”, a estrofe que fecha o poema diz: “O trabalho 
começou; e bem acelerado”. O termo trabalho provém do baixo latim tripaliu, 
definindo, dentre outras definições, “1. Exercício material ou intelectual para fazer ou 
conseguir alguma coisa.” 13 A concepção de não perder cada minuto, cada segundo 
diário para a obtenção do resultado almejado é explicitado naquelas palavras 
versificadas de que o tempo era amigo de quem consegue aproveitá-lo bem para o 
benefício de um coletivo e de si próprio, cabendo aos componentes do grupo favorável 
“arregaçar as mangas” para enfrentar os obstáculos, ocorrendo o mesmo do lado 
contrário, como veremos nos parágrafos posteriores. Pode-se dizer mesmo que não foi 
um trabalho de “exercício material ou, mas e intelectual”, pois os agrupamentos 
contaram com patrocínios tanto de ordem concreta – financeira e humana – como de 
ordem abstrata – pensamento e idéias – pelos que estavam sempre à frente. 
Por ser uma circunscrição pequena, onde praticamente todos conheciam a todos, 
quando era vila Varzedo dava a demonstração de uma “grande família” – embora este 
discurso seja mantido em dias coetâneos por parte de algumas autoridades políticas 
locais, principalmente nas ocasiões solenes, onde foi ouvido várias vezes –, pois numa 
rua em que morria ou adoecia alguém a vizinhança tratava de confortar os parentes ou 
levar consolo ao enfermo, principalmente quando se era mais próximo. A abreviação 
entre os logradouros e os seus moradores existia a partir não da denominação oficial de 
cada um, mas pelo uso de nomenclaturas diminutivas como forma de aproximação, 
além da familiaridade que era erigida entre os seus utilitários 14. Portanto, enquanto 
“José” era ouvido ou falado num casamento, num cartório ou numa situação sisuda, 
normalmente sob a presidência de alguém portando um cargo eclesiástico ou jurídico, 
“Zé” era cotidianamente repetido pelos próximos, quando não acontecia de ser chamado 
“Zezin”, para efeito de exemplificação, ocorrendo à prática verbal similar com outros 
nomes próprios.  
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 Ver Dicionário Prático da Língua Portuguesa. P. 926. 
14
 Ver HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. 26ª edição/ 7ª reimpressão. Companhia das 
Letras. São Paulo. 1999, precisamente o capítulo intitulado “O homem cordial”, p. 148.  
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Com isso, a noção de “englobamento” tornava Varzedo um elemento “macro” que 
tinha a capacidade de aglutinar – ou englobar, aproveitando o termo – os seus 
moradores – “micro” – sem que fosse preciso haver longo deslocamento de um 
perímetro para outro, de modo que estando na Rua das Sete Portas era rápido para 
chegar até a Rua do Sol Posto, assim como não demorava muito para sair dessa para 
atravessar aquela descendo a ladeira chegando à Rua da Estação, dali indo mais alguns 
passos para adentrar ou na Rua do Beco do Bode ou, mais à frente, na Rua do Fogo, 
retornando desse logradouro para subir mais um pouco pela Rua de Baixo para galgar a 
outra ladeira que acessava a Rua de Cima para nessa adentrar na Rua do Cemitério, 
retornando à Praça para caminhar até a Rua da Palha e rodear nela para chegar à Rua da 
Rocinha 15. Os termos perimetrais destacados – Rua de Baixo e Rua de Cima – eram 
campos abrangentes das ruas citadas, sendo que as definições dadas foram devido a sua 
topografia, embora historicamente Varzedo tenha iniciado sua formação onde 
atualmente está a parte da Rua de Cima. Passando em cada rua, o transeunte sempre 
cumprimentava aos que ele encontrava, parando muitas vezes para saber sobre a família 
de cada um e sobre as “novidades alheias”. 
Isso poderia resultar numa nucleação que reuniam os poucos moradores em pessoas 
“conhecidas” umas das outras, nas quais viviam “debaixo de um amplo e generoso teto” 
(DAMATTA: 1997, 17). Em compensação, porém, muitos daqueles habitantes sentiam-
                                                           
15
 Sobre essa definição não oficial das ruas de Varzedo falei em outro trabalho – ver Entre a Serra e a 
Vargem –, podendo definir aqui da seguinte forma: Rua de Baixo: Rua das Sete Portas (Rua João Felix de 
Jesus), Rua do Sol Posto (Rua Eujácio da Silva Almeida), Rua da Estação (Largo da Estação), Rua do Beco 
do Bode (Rua 29 de Maio), Rua do Fogo (Rua Professora Maria Helenita Sampaio Bitencourt); Rua de 
Cima: Rua do Cemitério (Rua Padre Antônio Ângelo Gomes de Mendonça), Praça 08 de Dezembro, Rua 
da Rocinha (Rua Antônio Inácio Barreto), Rua da Palha (Rua Percília Maria de Jesus Silva). Em termos 
gerais, os nomes “populares” atribuídos tinham explicações históricas e antropológicas: Rua do Sol 
Posto por ter existido um sítio do mesmo nome no século XIX; Rua das Sete Portas, devido uma venda, 
onde eram comercializados bebidas etílicas e outros produtos, que possuía exatamente sete portas de 
acesso; Rua da Estação por causa da construção de uma estação de trem da linha Tram-Road de Nazaré, 
inaugurada em 02 de fevereiro de 1892; Rua do Beco do Bode era onde vários caprinos circulavam e 
despejavam suas fezes, tornando a rua sui generis; Rua do Fogo, onde ocorriam várias brigas entre 
vizinhos, embora também se falasse que ali existiu um paiol, onde se fabricavam manualmente fogos de 
artifício; Rua do Cemitério, que dava acesso ao cemitério local, edificado ainda no século XIX; Rua da 
Rocinha, por ali ter havido um cafezal que pertenceu a um senhor chamado Eduardo Silva, “sêo” 
Duardo, entre o final do século XIX e os primeiros decênios do século XX em que trabalhavam muitas 
pessoas, principalmente mulheres, para a colheita do café; Rua da Palha, onde nos primórdios de 
Varzedo as casas construídas eram de telha de palha de pindoba, uma espécie de palmeira, onde 
moravam pequenos trabalhadores; Praça 08 de Dezembro, em homenagem a padroeira da localidade, 
Imaculada Nossa Senhora da Conceição, comemorada no dia 08 de dezembro. Quem defende a idéia de 
que sejam mantidas pelos “saborosamente regionais [ou locais – grifo nosso] nomes de ruas e de lugares 
velhos [...]” é FREYRE, Gilberto. Manifesto Regionalista. 4ª edição. Instituto Joaquim Nabuco de 
Pesquisas Sociais – MEC. Recife. 1967. P. 41. 
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se bem ao se dirigirem, mesmo que de vez em quando, para Santo Antônio de Jesus 
fazerem a “feira” 16, comprarem roupas, andarem pelas ruas movimentadas, irem ao 
médico, comprarem na Feira realizada nas quartas-feiras, sextas-feiras e sábados, 
atravessarem a Galeria Moura e comprarem eletrodomésticos nas várias casas 
comerciais santantonienses. Havia certo fascínio pela mobilidade de veículos e de 
pessoas que Santo Antônio de Jesus provocava a quem não via isso cotidianamente, 
exercendo o interesse de alguns irem morar lá para deixarem Varzedo, local onde o 
marasmo imperava e as mesmas pessoas eram vistas. Havia, pois, um paradoxo por 
parte dos varzedenses que gostavam do sossego, da tranquilidade, da falta de assaltos e 
da familiaridade existentes ali concomitantes ao atraso, a lentidão, ao ambiente 
ruralizado que Varzedo emanava. Em termos gerais, imaginar a vila uma cidade para 
“muitos era uma loucura”, mas quem sabe o que ocorreria caso “Varzedo fosse 
emancipado”.   
Envolvida por uma ambientação bastante voltada para o trabalho agro-pecuário, 
com diversas propriedades rurais fincadas por todas as regiões adstritas, comumente 
definidas ali pelas pessoas por fazendas, “charcas” 17, “buaras” 18, “mangas” 19 e roças, 
Varzedo tinha numa das entradas de acesso ao seu âmbito perimetral uma rodovia 
estadual oficialmente chamada BA 026 20, por onde passavam veículos leves e pesados 
todos os dias indo em direção à Santo Antônio de Jesus e dessa para Amargosa, São 
Miguel das Matas, Elísio Medrado ou outra cidade. A serpenteosa rodagem, mantida 
pela iniciativa pública estadual, ligava a vila ao seu município-mãe pela questão 
comercial, mas também por causa dos serviços bancários 21, atendimentos pelo INPS 22, 
                                                           
16
 O termo “feira” aqui empregado corresponde a compra de produtos alimentícios para serem 
usufruídos durante a semana e/ou além dela, como feijão, arroz, carne, café, açúcar, bolacha e pão, 
basicamente, de forma que poderiam entrar na compra da “feira” outros produtos obtidos para 
situações especiais na época, como alguns domingos, festas da padroeira, festas juninas e natalinas, pois 
eram de um custo mais alto para boa parte das pessoas que não tinham condições nos anos 80 do 
século XX, devido a inflação que desvalorizava a moeda e, por consequência, a  economia, como 
macarrão, leite condensado, creme de leite, goiabada, refrigerante, frango e peixe. Ainda hoje, ouvem-
se muitas pessoas falarem que quando vão ao comércio é porque irão fazer a “feira”. 
17
 O mesmo que chácara, plantação de alguma cultura agrícola, que em Varzedo era de mandioca, 
laranja, cacau e outras.  
18
 O mesmo que terreno onde poderia ser plantado, não sendo muito extenso.  
19
 O mesmo que pasto para criação de bovinos e equinos.  
20
 O nome oficial é rodovia estadual engenheiro Luis Sande.  
21
 Os bancos que naquela época atendiam em Santo Antônio de Jesus eram o Bradesco, Econômico, 
Banco do Brasil e BANEB, o Banco do Estado da Bahia. 
22
 Instituto Nacional da Previdência Social, responsável pela concessão de aposentadorias e pensões, 
atualmente chamada INSS, Instituto Nacional da Seguridade Social. 
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pela COELBA 23 que havia em Santo Antônio de Jesus e não no seu distrito, chegando 
somente os impostos pelos funcionários daqueles dois últimos órgãos públicos para 
serem pagos até a data prevista.  
De forma concisa, desenharemos um quadro da Varzedo do período aqui estudado, 
pois aplicaremos estas descrições detalhadas mais para frente nos capítulos II, III e IV. 
Mas antes de tudo, faz-se necessário explicar que a descrição que ora será feita não 
pretende montar nem uma exaltação local nem uma depreciação ao mesmo, contudo 
esmiuçar o ambiente varzedense sob o olhar presencialmente neutro feito pela imersão 
no lugarejo no decorrer dos anos 80 do século passado, com base em estudos micro-
analíticos que atenuam a observação de uma localidade inserida numa região, onde essa 
mantém uma interrelação com aquela. Para tal, serão utilizados como referências 
estruturantes deste trabalho acadêmico os estudos da micro-história franco-italiana, 
surgida entre os anos 70 e 80 do século passado, e suas ramificações, pelo fato de que a 
análise micro-histórica desenha detalhadamente o campo abordado com um caráter 
observador, incluindo disciplinas afins sugerindo proporcionar um olhar mais próximo 
ou, para dizer melhor, microscópico do objeto investigado 24. Incluiremos, ao mesmo 
tempo, a história regional e local da escola brasileira, ampliada a partir dos anos 80 do 
século XX, por sabermos que o campo “micro” não vive sem o campo “macro”, da 
mesma forma que esse “macro” é definido pela heterogeneidade histórico-cultural 
existente no Brasil, tendo ainda a contribuição imprescindível da história política 
analisadora das mudanças que refletiram naquela sociedade local do interior baiano.  
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 Companhia de Eletrificação da Bahia.  
24
 Para reforçarmos nossos estudos, utilizaremos GINZBURG, Carlo. A micro-história e outros ensaios. 
Tradução António Narino. Bertand Brasil/ Difel. Rio de Janeiro/ Lisboa. 1989; REVEL, Jacques (org.). 
Jogos de escalas: a experiência da microanálise. Tradução Dora Rocha. Editora Fundação Getúlio 
Vargas. Rio de Janeiro. 1998. Para as referências da história regional e local, terão destaque 
ALBUQUERQUE JÚNIOR, Durval Muniz de. A invenção do Nordeste e outras artes. 2ª edição. Fundação 
Joaquim Nabuco, Editora Massangana, Recife. Cortez, São Paulo. 2001; NEVES, Erivaldo Fagundes. 
História regional e loca: fragmentação e recomposição da história na crise da modernidade. 
Universidade Estadual de Feira de Santana/ Arcádia. Feira de Santana/ Salvador. 2002; OLIVEIRA, 
Francisco de. Elegia para uma re(li)gião. 3ª edição. Paz e Terra. Rio de Janeiro. 1981. Como lastro 
referencial com relação a história política enfatizaremos RÉMOND, René (org.). Por uma história 
política. 2ª edição. Tradução Dora Rocha. Editora FGV. Rio de Janeiro. 2003. É claro que existem mais 
outros tantos estudos em ambas as linhas historiográficas, mas utilizaremos como instrumentos as 
bibliografias citadas pelo fato de estarem sintonizadas ao que aqui se propõe.     
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Dando continuidade ao que vínhamos falando no penúltimo parágrafo, a vila de 
Varzedo mantinha seu cordão umbilical com a Capela 25, nomenclatura que as pessoas 
mais idosas dão a Santo Antônio de Jesus quando se referem ao quando vão até lá, 
mesmo por que todos os que moravam na vila nascidos antes de 1990 eram registrados 
como “natural de Santo Antônio de Jesus” na certidão de nascimento, documentados 
assim também no registro geral ou carteira de identidade 26, excluindo apenas os que 
não nasciam na região. O que estreitou nos anos 80 mais ainda a ligação entre a cidade e 
a vila foi o transporte coletivo realizado pelos veículos Kombi, primeiramente, que logo 
depois foram substituídos pelos ônibus da empresa TRANSRAMAL 27. No caminho 
entre os dois lugares, podia ser notada uma paisagem verdejante que arrastava aos 
olhares de quem a cruzava pela diversidade e, ao mesmo tempo, similaridade da flora 
presente, malgrado grande parte quase inexistir pela atuação humana na derrubada das 
matas para dar lugar aos pastos de criação bovina.  Realizemos essa viagem de pouco 
menos de três léguas 28 pela rota, não muito diferente da dos anos 1980.   
Subindo um quase quilométrico aclive asfaltado pela rodovia federal BR 101, que 
corta o Brasil do Nordeste ao Sudeste e Sul, o viajante entrava à esquerda do anel 
rodoviário 29 para penetrar na rodovia estadual BA 026 em direção a Amargosa, que 
vinha descrita numa placa juntamente com a distância. Um pouco adiante, um 
loteamento crescia lentamente com algumas casas edificadas após a concessão feita pelo 
ex-proprietário e político santantoniense conhecido por Sales. O solo tomado pelos 
pastos iniciava sua abrangência na localidade do Barro Vermelho que ficava próxima do 
centro distrital da EMBASA, de onde Santo Antônio podia ser vista ao longe sobre o 
                                                           
25
 “Capela” continua sendo um termo utilizado por ter sua origem no primeiro nome dado à localidade 
antes de ser erigida como vila, em 1852. Para maiores detalhes acerca da história de Santo Antônio de 
Jesus ou Capela de Santo Antônio de Jesus, ver ALVES, Isaías de Almeida. Matas do sertão de Baixo. 
Reper editora. 1967; OLIVEIRA, Ana Maria Carvalho dos Santos. Recôncavo sul: terra, homens, 
economia e poder no século XIX. (dissertação de mestrado em História Social/ Universidade Federal da 
Bahia). Salvador-Bahia. 2000; QUEIROZ, Fernando Pinto de. A Capela do Padre Matheus. Sagra. Feira de 
Santana-Bahia. 1995; VALADÃO, Hélio. Santo Antônio de Jesus, sua gente e suas origens & biografia de 
Rômulo Almeida. Gráfica exemplar. Santo Antônio de Jesus. 2005.    
26
 O mesmo que bilhete de identificação em Portugal. 
27
 Transportes Ramos Amaral. Surgida no início dos anos 1980, a empresa de ônibus coletivos – o 
mesmo que auto-carro em Portugal – teve seu o monopólio do transporte regional durante quase três 
décadas, entrando em bancarrota entre 2007 e 2008, sendo vendida as linhas que cobriam os atuais 
municípios de Santo Antônio de Jesus, Dom Macêdo Costa e Varzedo para a empresa Cidade Sol, com 
sede em Jequié, bem como as linhas dos municípios de Itaberaba e Brejões, também antes pertencentes 
a TRANSRAMAL, foram vendidas à empresa Camurugipe na mesma época.    
28
 Uma légua corresponde aproximadamente no Brasil a medida de 06 quilômetros a 06,06 quilômetros. 
29
 O mesmo que uma rotunda em Portugal. 
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seu imenso. Mais abaixo, uma curva do asfalto passava defronte da variante 30 que 
levava a Santana do Rio da Dona, povoado que era pertencente ao município de 
Conceição do Almeida, dando, porém, a impressão de ser território santantoniense pela 
proximidade, que era cerca de três quilômetros. Cruzando por dois paredões de terra que 
não davam possibilidade de abrir um acostamento para a rodovia, os olhos ficavam 
cheios pelas frondosas jaqueiras que ficavam de um lado e de outro, como numa 
recepção antecipando outra curva enladeirada que começava poucos metros a descer, 
ladeada à direita pela plantação de cacau e à esquerda por uma ribanceira sem mureta 31, 
acompanhando a estrada que serpenteava até chegar ao ponto chamado Moinho, 
cruzando a ponte sobre o rio da Dona, que, a partir de 13 de junho de 1989 era 
considerado um dos limites de divisão entre os territórios de Santo Antônio de Jesus e 
Varzedo.  
O bambual que ornamentava o caminho dividia a rodovia entre o rio de um lado e 
de outro, onde esse terminava à margem do terreno denominado “mata de doutor 
Humberto”, imensa propriedade coberta por árvores de diversas espécies entre os 
municípios de Santo Antônio de Jesus e Conceição do Almeida. Sua entrada ficava 
defronte ao “ponto da jaqueira”, que dava acesso aos locais chamados Barro e Rumo. 
Voltando para a rodovia e indo em direção à Varzedo, passando pela orla da 
propriedade de doutor Humberto poderiam ser observadas casas com telhas de palhas de 
pindoba e paredes de taipa, ou casas-de-taipa, exigência do dono do terreno para 
impedir que seus trabalhadores tivessem posse sobre a parte onde suas casas estavam 
edificadas caso fossem feitas com alvenaria, cimento, blocos e telhas. Pela comunidade 
Santo Antônio havia uma cruz que os mais católicos se benziam ao avistarem, vendo do 
outro lado o verde do pasto de fazendas que se ampliavam montes adiante, passando 
pela curva do lugar chamado “quilômetro 10” ou “os 10”, chegando a um trecho quase 
descampado, onde poderia ser vista do lado esquerdo a variante que décadas antes os 
trilhos ferroviários da Estrada de Ferro de Nazaré transportaram pessoas e mercadorias. 
Olhando para a direita e vendo a estrada de acesso ao local chamado Dendê, a curva 
fechada da fazenda Sampaio arrastava os olhos para o outeiro onde estava a sede 
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 O mesmo que estrada vicinal, geralmente sem ser asfaltada, como era a que dava acesso a localidade 
de Santana do Rio da Dona, lugarejo pertencente à Conceição do Almeida.  
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daquela propriedade, antecipada por uma quase escondida vargem 32 protegida por 
taboas 33 e peris 34, vendo na frente da sua entrada o antigo e opulento “Ponto Sampaio”, 
edificado para servir à família em decênios passados. 
Após formar um “Z” entre duas curvas equidistantes, um pequeno pasto quase 
plano era cortado ao meio pelo riacho que desembocava na propriedade dos Sampaio, 
dando quase por fim a viagem até a vila, que logo dava os primeiros sinais de existência 
alcançando a fímbria do terreno de Leovigildo. Havia uma entrada anterior a principal 
onde confluíam dois caminhos: um pela Rua do Beco do Bode e outro pela Rua da 
Estação, mas a principal era a entrada da rodovia estadual, de onde podia ser vista mais 
próxima a Serra do Guariru 35, chamada também de Serra da Jibóia. A venda das Sete 
Portas, com as suas sete portas escancaradas para os clientes, ficava de frente ao ádito 
da vila, tomada pela poeira que assentava nas prateleiras dos produtos etílicos. Do outro 
lado, a venda de João das Sete Portas 36 demarcava seu comércio juntamente ao da 
venda de dona Julita, sua irmã e dona da venda que continha sete portas, sendo aquele 
ladeado pela casa comercial de Sinval. Em João das Sete Portas poderiam ser 
compradas garrafas de cachaça, conhaque, cerveja, refrigerante, geladinho 37 e cocadas, 
assim como também carne-de-sol, carne-de-sertão, chouriço, açúcar, café, manteiga, 
margarina, bolacha, caramelo e outras variedades. A venda de Sinval não era diferente, 
no tocante ao que era mercadejado, sendo menor, mas onde também eram vendidos os 
pães da padaria Vencedora, de Vadinho Bitencourt, localizada na Praça 08 de 
Dezembro. 
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 O mesmo que várzea, terreno úmido em que é regado por um riacho. 
33
 Planta comum nas várzeas 
34
 Planta comum nas várzeas, que serviam para tecer esteiras, espécies de tapetes para as pessoas 
descansarem o corpo. 
35
 Sobre a Serra do Guariru, ver ALVES, Isaías de Almeida. Op. cit.; AMORIM, Jorge. Idem; QUEIROZ, 
Fernando Pinto de. A Capela do Padre Matheus. Sagra. Feira de Santana-Bahia. 1995. De acordo aos 
documentos, a Serra do Guariru serviu como limite de sesmaria da capitania do Paraguaçu, doada a d. 
Álvaro da Costa, filho do segundo governador-geral do Brasil d. Duarte da Costa, no século XVI, iniciada 
na região onde atualmente está o município de Jaguaripe, com largura entre os rios Paraguaçu e 
Jaguaripe.    
36
 Em Varzedo, as pessoas eram identificadas não pelos nomes oficiais, como já foi dito anteriormente, 
mas por referências externas a elas, podendo ser o nome popular da rua, podendo ser também o nome 
do esposo ou da esposa antecipando o nome do pessoa ou, em algumas situações, podendo ser algum 
bem que a pessoa detinha e a função que exercia, sendo esta sempre citada após o nome, como por 
exemplo, o caso de João das Sete Portas porque ele habitava na Rua das Sete Portas; ou a professora 
Carminha de Sinval, por que ela era esposa de Sinval; ou João mecânico por que ele trabalhava como 
mecânico de veículos automotivos.     
37
 Suco de alguma fruta, natural ou artificial, inserida num pequeno saco transparente que era colocado 
na parte do congelador do refrigerador para, após estar petrificado em gelo, ser vendido.  
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Nas vendas de dona Julita, João das Sete Portas e Sinval as visitas de 
freqüentadores que apreciavam as bebidas etílicas eram cotidianas, principalmente nos 
finais da tarde quando muitos retornavam do trabalho da roça, após um dia todo 
colhendo laranjas, destocando 38 pastos, fazendo farinha de mandioca sob a quentura das 
casas de farinha, conduzindo bovinos de um pasto para outro e abrir vargens 39 das 
mangas 40. Caso fosse algum trabalhador vindo de casa de farinha a conversa circulava 
em torno do preço da saca da farinha naquela semana a partir de seu peso, medido em 
libras 41; se fosse algum vaqueiro de alguma fazenda o diálogo perpassava praticamente 
na arroba 42 do boi naquele período semanal, havendo deduções dos valores das partes 
do animal vendidas nos açougues da vila ou nas próprias vendas, onde eram espetadas 
com sangue escorrendo em ganchos e penduradas em suportes de madeira que 
suportavam o peso de filés, contrafilés, chãs de dentro, chãs de fora, lombos, fatos 43, 
rabos, genitálias, cochas, patas e cabeças; se fosse um colhedor de laranjas havia no 
bojo da temática dialógica o preço do cento 44 da laranja e para onde os donos iriam 
vendê-las, se para o CEASA 45 em Salvador ou se para o comércio de Cruz das Almas, 
que levava fama de grande produtora de laranja do Recôncavo, conduzidas as frutas 
cítricas em caminhões de bagana 46; se fosse algum trabalhador que destocou alguma 
manga, a reclamação era do sol ter sido abrasador naquele dia e de ter recebido pouco 
pela tarefa, assim como os outros dias. Boa parte desses trabalhadores morava na Rua 
do Beco do Bode, na Rua do Fogo, na Rua do Sol Posto e na Rua da Palha. 
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 O mesmo que retirar os tocos de árvores nos pastos, utilizando como instrumento um facão ou 
enxada. 
39
 O mesmo que fazer uma limpeza nas vargens das pastagens retirando o capim crescido e a terra 
enlameada acumulada, uma espécie de drenagem manual.  
40
 O mesmo que pastos. 
41
 Em Varzedo e na região adjacente, era comum medir a farinha a partir de uma libra, que 
correspondia, aproximadamente, a quinhentos gramas pesados nas balanças que muitas vendas tinham, 
como as da Sete Portas. 
42
 Uma arroba é o mesmo que 15 quilos no Brasil. 
43
 O mesmo que vísceras. 
44
 O mesmo que cem laranjas, colocadas em sacas feitas de nylon ou outro material resistente, que 
serviam também para a ferinha de mandioca.  
45
 Centro de Abastecimento de Alimentos de Salvador.   
46
 A bagana era o agrupamento de produtos da localidade e da região, extraídas das propriedades rurais, 
como jaca, laranja, mamão, banana da prata, beiju, coco da baía e outros mais, transportados por 
caminhões, veículos com amplas carrocerias, principalmente a parte em que eram acumulados os 
produtos. Quando alguns desses caminhões passavam por dentro da vila, os moradores das ruas que 
ficavam na frente das casas pediam aos colhedores que vinham sobre a carroceria que jogassem 
laranjas quando viam que os carros estavam abarrotados, sendo atendidos às vezes sim, às vezes não.   
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Saindo da Rua das Sete Portas, descendo a ladeira que acessava a Rua da Estação, 
se via a antiga construção da estação ferroviária em ruínas, tomada pelo mato, atrás da 
Praça que tinha uma forma triangular onde capim era o enfeite do logradouro e alimento 
aos cavalos e jegues estacionados ali pelos donos que iam comprar suas mercadorias nas 
vendas de Roque de dona Lourdes, Biô - aquela e esse último sendo irmãos - ou levar 
baterias para serem abastecidas na oficina de Sussú, que ficava de frente a velha estação 
ruinosa. Como a cachaça era néctar para muitos daqueles donos de equinos, que podiam 
ser donos de pequenas ou médias fazendas ou chácaras, naquelas vendas não faltavam o 
líquido que resultava da destilação da garapa para chegar à aguardente, sendo muito 
apreciada a cachaça Liberdade, produzida no alambique de “sêo” 47 Carlos, localizada 
no lugar denominado Liberdade, território do município de São Miguel das Matas. 
Outros daqueles donos de equinos e o pessoal da Rua de Baixo gostavam do bolinho e 
do geladinho de guaraná ou de coco da venda de Deraldo da professora Vâni, que 
rivalizava com o geladinho de dona Pequena de Manoel, moradora logo ao lado, 
principalmente o de guaraná e o de chocolate com leite, seduzindo compradores até da 
Rua de Cima. O que muitos gostavam eram os fatos vendidos no ponto 48 de Biô, 
expostos em ganchos para os olhos dos compradores analisarem para o usufruto. Um 
pouco mais acima da casa de dona Pequena estava localizada a venda do casal Gilda e 
Guilhermino, comerciante de miudezas, como geladinho, caramelo, bolacha, pão, lápis, 
borracha, caderno, balde, produtos de limpeza expostos nas estantes, mas estando numa 
das paredes da entrada, que antecipavam as portas, o dito: “Vende-se geladinho por Cr$ 
0,10” 49 ou mais, dependendo da época. 
Galgando mais alguns metros, a ladeira que dava acesso à Praça 08 de Dezembro 
tinha no sopé a tenda 50 de barbeiro 51 de Gregorinho, de onde era vista quase em frente 
à venda de Zûi, que mercadejava bananas da prata. No mesmo perímetro, um pouco 
mais acima, estava o comércio de venda de sacas de farinha de Chiquito, seguimento de 
casas ligadas por parede-meia 52, no qual nos sábados muitos eram os caminhões que ali 
paravam para transportarem aquele produto.  Mais acima estava a farmácia de Chico, 
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 O termo “sêo” é a abreviação de senhor, muito utilizado em Varzedo e região adstrita, como forma de 
tratamento de respeito e, ao mesmo tempo, estreitamento de proximidade. 
48
 O mesmo que casa comercial. 
49
 Nos anos 80 do século XX, a circulação monetária era mantida pela moeda corrente chamada cruzeiro. 
50
 Assim era denominado o ponto comercial de um barbeiro ou de um alfaiate.  
51
 No Brasil, cabeleireiro de homens. 
52
 Parede-meia correspondia a uma mesma parede dividir duas casas, servindo como esteio para ambas. 
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ponto onde antes tinha sido a venda de Zuzú, uma casa depois da funerária de Manoel 
da loja. Duas casas após esse ponto, estava a outra farmácia, pertencente a Nonô, 
naqueles anos 1980 o único vereador representando Varzedo na câmara municipal 
santantoniense, que tinha ali ainda na Praça o Bar e Sorveteria Sudoeste. Ao lado da 
farmácia, havia a venda de Carlito de Eurides colada a de Lô Couto, em que eram 
notórios seus bolinhos e geladinhos. Cruzando a Rua do Cemitério, ligada a 08 de 
Dezembro, o bar Dos Amigos pertencia a Manoel de dona Zezé do cartório 53, 
antecedendo o comércio de Nonô, vindo a seguir a padaria Vencedora de Vadinho, que 
ostentava fachada erguida em 1935, segundo o marco esculpido no cimo do imóvel. O 
armarinho de Mariazinha de “sêo” Pierre ladeava a loja de tecidos de Áurea de Zeca 
Alemão, vindo essa no mesmo perímetro da dita padaria, chegando alguns 
pouquíssimos passos ao Mercadinho São Roque, pertencente a Crido, que antecipava 
outro mercadinho, a Casa Santo Antônio, do casal Jeremias e Didi. A venda de Pedro de 
Cupertino, a Casa Sousa, fechava já na Rua coronel José Augusto, o trecho comercial 
iniciado na Rua das Sete Portas.   
Desenharemos agora os locais onde prédios do setor público foram edificados, 
assim como os servidores e os seus nomes coloquiais. Num trecho intermediando a Rua 
de Cima e a Rua de Baixo ficava no alto de um pequeno monte o Grupo Escolar 
Estêvão Moreira Sampaio, construído em formato de um “H”, tendo na direção a 
professora Nil e como professores Zora, Nilzete, Vâni, Lurdinha, Mocinha, Dinalva, 
Dalva e Romi. Trabalhavam como merendeiras as senhoras Duda, Zenaide e Zilda. 
Mais acima, com visão para a Serra do Guariru, estava o Prédio Rural de Varzedo, com 
a face voltada à fazenda de Misael e de onde saía semanalmente à fumaça contendo o 
cheiro de farinha de mandioca sendo produzida, que era dirigido pela professora 
Carminha, uma das servidoras públicas estaduais atuantes naquele período e que era 
responsável pela instituição estadual. A outra servidora era a professora Mita, que 
ensinava numa extensão do Prédio Rural na Rua de Cima, ao lado da sua residência, 
imóvel doado pelo marido, Vadinho da padaria Vencedora. Essa escola tinha uma porta 
e duas janelas na fachada, com uma mureta separando-a da casa. Esses eram os 
professores que lecionavam as séries primárias de 1ª até a 4ª série.   
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 Poderia haver também uma inversão de posições conjugais, pois caso a esposa ocupasse uma função 
de status social na localidade poderia vir finalizando como “mantenedora” do cônjuge. O termo “dona” 
era, além de ser um pronome de tratamento, uma condição de respeito concedido às pessoas que 
tivessem relevo social, econômico e político de anos no lugarejo. 
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Nessa época, funcionava sem uma sede própria ainda a Escola de 1º Grau 
Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio, sob a direção do professor Pedro Barroso, então 
vereador por Santo Antônio de Jesus, que lecionava as séries do ensino ginasial da 
época, abrangendo da 5ª até a 8ª série, onde iniciaram as primeiras aulas no salão 
paroquial que era extensão da casa paroquial, construídos na Praça 08 de Dezembro, 
indo depois funcionar num imóvel grande, coberto numa parte e sem telhado no resto, 
comprado pelo então monsenhor Gilberto Vaz Sampaio que o doou para a escola, que 
tinha como professores Rita de Mariazinha, dona do armarinho, Rita de Vadinho da 
padaria Vencedora, sendo ela filha dele, Conça de dona Angelina, Lúcia da professora 
Mocinha e Luíza Oliveira, que era de Santo Antônio de Jesus. Ao passo que foram 
avançando nas séries, outros docentes chegaram de outros municípios.   
Na Praça 08 de Dezembro estava o posto de saúde entre duas das três palmeiras 
enfileiradas no declive o logradouro. Ali trabalhavam Zequinha de Ló, Marlene de 
Valdivino e Bertolino. Onde antes era a residência de Vadinho da padaria Vencedora 
tornou-se o prédio do distrito administrativo da vila de Varzedo, que teve como 
dirigente Delzo 54, então recentemente chegado ao local após portaria pública concedida 
pelo então prefeito Renato Machado 55. Era o prédio detentor de um ádito arqueado, 
                                                           
54
 Dermeval Félix de Jesus, conhecido por Delzo, nasceu em 1928 numa fazenda próxima ao lugar 
chamado Braga, atualmente comunidade pertencente ao município de Varzedo. Filho de família 
tradicional era sobrinho de Manuel Francisco de Jesus, vereador por Varzedo nas décadas de 40, 50 e 60 
do século XX, perdendo sua hegemonia quando da eleição de Nonô. Aos 18 anos, em 1946, Delzo entrou 
na política para vir a ser o substituto do seu tio Manuel Francisco, ocorrendo sua eleição como vereador 
em 1973 permanecendo no cargo até 1976. Pertenceu ao grupo de Ursicino Pinto de Queiroz, mas 
tornou-se dissidente depois de discordâncias fisiológicas, passando a fazer do grupo de Renato Machado 
quando esse foi eleito prefeito de Santo Antonio de Jesus em 1982. Delzo foi um dos principais 
articuladores anti-emancipacionistas, defendendo a causa que a vila de Varzedo “NÃO” deveria tornar-
se município.     
55
 Renato Maximiliano Gordilho Machado, mais conhecido por doutor Renato, era médico clínico-geral 
formado pela Escola Baiana de Medicina, em Salvador. Nasceu em Medina, município do interior do 
Estado de Minas Gerais, vindo depois para a Bahia para morar em Salvador, onde lá trabalhou e formou-
se médico. Nos anos 60, conheceu na capital baiana Ursicino Pinto de Queiroz, que também estudava 
medicina, tornando-se amigos, vindo os dois ainda naquela década para Santo Antonio de Jesus, de 
onde Ursicino era oriundo. Montaram algumas clínicas particulares no município, mas depois se 
desentenderam por questões políticas, indo Renato para o grupo da ARENA 1 e Ursicino para a ARENA 2 
– ARENA significava Aliança Renovadora nacional, era o partido oficial do período ditatorial no Brasil, 
que vingou da 1964 a 1985 – ou, como eram mais popularmente conhecidos os grupos políticos, Beija-
Flor e Jacu, respectivamente. Renato candidatou-se a prefeito em 1976 contra seu adversário político 
Ursicino, mas não obteve vitória, vencendo-a em 1982, sendo empossado em 1983 ficando no cargo até 
1988, elegendo nesse ano seu sucessor, o engenheiro civil Humberto Leite, no pleito. Candidatou-se e 
venceu a eleição para deputado estadual em 1990 num partido, porém filiou-se ao PFL baiano, sob a 
liderança do carlismo, no início dos anos 90. Em 1992, ainda no cargo de deputado, candidatou-se de 
novo à eleição para prefeito de Santo Antonio de Jesus vencendo-a e permanecendo no cargo até 1996, 
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com uma varanda que guarnecia a porta mais duas janelas. Estavam lotados ali Toinha 
evangélica, Djalma, Barrigudo, Laro, Zelito “Arroz-doce” e Trajano.          
Esse primeiro desenho que é pintado da vila de Varzedo no decênio dos 80 foi 
iniciado pela rede comercial devido ela ir descrevendo, superficialmente, as ruas, além 
de caracterizar a existência de um agrupamento sócio-econômico detentor de relevo que 
o hierarquizava perante a maioria, ou pode-se dizer, diante um grupo intermediário, 
entre aquele agrupamento social e os mais pobres, que seria o dos servidores públicos, 
muitos destes lotados na prefeitura municipal de Santo Antônio de Jesus, como 
professoras, motoristas, assistentes de saúde, eletricistas, pedreiros, merendeiras e 
mecânicos. Abaixo desses estariam os trabalhadores rurais que serviam como 
arrendeiros, vaqueiros, destocadores de pastos e colhedores de frutas, podendo muitos 
deles ser um pouco de cada uma dessas funções. Enfatizemos ainda que acima dos 
supracitados ocupavam maior relevância social os fazendeiros, pois possuir 
propriedades rurais com extensões grandes, contendo bovinos na maioria e equinos em 
minoria, colocava-os numa plataforma mais alta. Grosso-modo, a vila daquele momento 
era escalonada, respectivamente, em fazendeiros, comerciantes, servidores públicos e 
trabalhadores rurais, com traços de imobilidade quebrados em raras ocasiões.     
Além dessa estrutura humana da vila de Varzedo, o decorrer do dia a dia daquele 
lugarejo refletia um sossego marásmico somente interrompido por acontecimentos 
inusitadamente cometidos por pessoas das mais díspares esferas sociais, muitas delas 
inclusas naqueles grupos. Os dias semanais transcorriam inalteradamente com cada qual 
acordando no horário obediente ao afazer na roça, na fazenda, no comércio ou no 
serviço público, ocorrendo certas ocasiões de alguma pessoa deslocar-se para Santo 
Antônio de Jesus realizar consulta médica no hospital-maternidade Luis Argolo, numa 
das clínicas particulares ou consultórios odontológicos, de modo que esses últimos eram 
procurados em último caso por muitos moradores da vila quando na protética de Chico 
da farmácia ou na farmácia de Nonô 56 não havia como resolver o problema dentário. 
                                                                                                                                                                          
quando faleceu em fevereiro vítima de morte natural. No período do processo emancipatório de 
Varzedo, foi um dos principais anti-emancipacionistas.   
56
 Manoel José de Souza, notoriamente conhecido por Nonô, nasceu quando Varzedo ainda era Vargem 
Grande em 1920. Filho de pais trabalhadores da fazenda Sampaio, Nonô começou a vida comercial cedo 
mascateando pela vila e região, vendendo seus produtos comprados das lojas que ali havia como a de 
Enéas Cardoso. Obteve sua casa comercial em 1952, depois abrindo uma farmácia, sendo que dois anos 
depois se casou com Erotildes Silva, filha de Eduardo Silva, não obstante rejeições iniciais da família dela 
por ele vir de origem pobre, mas também por ser negro, como afirmaram seus contemporâneos. Entrou 
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Para irem até a Capela, acordavam cedo e aguardavam o ônibus quando a localidade 
nem havia aberto todos os seus pontos comerciais, de modo que os habitantes da Rua de 
Cima ficavam na espera do veículo no interior da padaria Vencedora que abria suas 
portas entre cinco e meia e seis horas da manhã pelas mãos de Amália, irmã de 
Vadinho, contínua ouvinte dos programas da Rádio Sociedade da Bahia, transmissora 
de radiodifusão de amplitude modulada (AM), através do seu aparelho radiofônico feito 
de madeira. O sol timidamente raiava e Amália estava atrás do balcão aguardando 
clientes para comprarem pão-de-sal e/ou pão-de-leite e a bolacha Americana 57, sempre 
serena nas suas poucas palavras. 
Antes, porém, dela escancarar as portas da Vencedora para o sol que nascia por trás 
da fazenda de Antônio Plêiboi, “sêo” Benício estava sentado desde as quatro horas e 
poucos minutos da madrugada, quando inexistia alguma pessoa andando pela Praça 08 
de Dezembro, levando o inseparável rádio para ouvir a Rádio Sociedade da Bahia. As 
andorinhas tentavam acordar com suas chilradas, ecoadas dos flamboyants da Praça, a 
vila alheia a elas, com exceção das pessoas mais velhas que consideravam acordar cedo, 
bem cedo, antes de o sol raiar, bom para a saúde, a exemplo de “sêo” Benício. Os raios 
solares riscavam o chão depois de João das Sete Portas levantar da cama para levar seu 
pássaro de estimação, preso na gaiola, para cantar a mais um dia na frente da venda, 
ocorrendo o mesmo ritual com “sêo” Benício que levava seu pássaro-preto de 
predileção para a Praça rivalizar suas chilras com as muitas andorinhas, enquanto que o 
de João das Sete Portas raramente possuía algum, a não ser o de Sinval, quando 
comercializava a ave com alguém vindo da roça 58.  
                                                                                                                                                                          
na política local no final dos anos 50 do século XX como candidato a vereador para uma vaga na câmara 
de Santo Antônio de Jesus, reelegendo-se outras vezes e fazendo sucessores. Foi seguidor do 
juracysismo, seguimento político do general Juracy Magalhães, intendente da Bahia indicado por Getúlio 
Vargas nos anos 1930, quando esse estava no poder estadual, assim como se tornou carlista quando 
Antonio Carlos Magalhães galgou o poder estadual a partir dos anos 70, permanecendo nessa linha 
política nas décadas seguintes. Nos anos 80, ainda como vereador, posicionou-se contra a emancipação 
de Varzedo nos seus primórdios, vindo a aderir posteriormente ao ser um dos principais defensores 
“emancipacionistas”, candidatando-se a prefeito em 1989 por Varzedo elegendo-se como primeiro 
prefeito, ficando no cargo até 17 de maio de 1992, quando foi assassinado por crime a mando político.    
57
 O pão-de-sal era feito de farinha de trigo, fermento, água, banha de porco ou manteiga e sal. O pão-
de-leite era produzido pelos mesmos materiais excetuando o sal, trocado pelo açúcar, e acrescentado 
com leite. A bolacha Americana possuía como ingredientes farinha de trigo, menos sal, mais açúcar, 
fermento, leite e banha ou manteiga. Levados ao forno, os pães eram vendidos na padaria e revendidos 
em algumas vendas da vila, assim como a Americana. 
58
 O termo “roça” é dado em Varzedo tanto a plantação de alguma cultura como para denominação 
geral de comunidades afastadas da sede da vila.   
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Daí a pouco, a partir das seis horas, Nonô passava a pé ou em um dos seus veículos 
baforando o inimitável charuto, carregando o seu molho de chaves das suas casas 
comerciais em que seus empregados já aguardavam por ele nas portas delas. Um “efeito 
dominó” ocorria então por parte das vendas, mercadinhos e farmácias, quando esses iam 
abrindo, um a um, seus áditos para os fregueses que de vez em quando apareciam, 
vendendo seus produtos por valores mais altos para compensarem a demora de suas 
saídas. Nas escolas, ao estarem no ano letivo, às professoras e as diretoras caminhavam 
seus trabalhos nas salas através das lições, dos deveres feitos em classe, a correção dos 
que eram enviados para serem respondidos em casa a partir do assunto dado no dia, 
testes e provas que tinham suas semanas específicas e os castigos comuns aplicados aos 
discentes que desobedeciam às ordens docentes ou que não conseguiam responder as 
tarefas em classe, como ficarem sem o recreio ou ficarem retidos na diretoria quando 
ocorria uma situação mais graves, necessitando, às vezes, da presença do pai ou da mãe 
59
. Quando acontecia, extraordinariamente, de alguma visita chegar à sala, todos os 
alunos se levantavam cantando uma música que a recepcionavam, entoando outra 
canção na saída daquela. As agitações maiores nas escolas Estêvão Moreira Sampaio, 
Gilberto Vaz Sampaio, Prédio Rural de Varzedo da Rua de Baixo e o Prédio Rural da 
Rua de Cima aconteciam nas épocas de desfiles cívicos, quando as professoras tratavam 
de tornarem impecáveis os pelotões representando algum tema, como o dia da 
Independência do Brasil, em sete de setembro, normalmente com representações de 
índios, escravos, Tiradentes, Princesa Isabel e dom Pedro I.  
Era um momento que muitos esperavam para obterem relevo sobre os outros diante 
de um evento cívico contido no pólo formal, ritualisticamente elaborado para a 
perpetuação da hierarquia entre as autoridades políticas, representando o poder público, 
e a população espectadora, representando a sociedade60. Primeiramente porque o gelo 
do cotidiano estava sendo ali quebrado pela parada do comércio e do trabalho para a 
apreciação local do desfile do alunado, no qual esse era preparado também para prestar 
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 Esses castigos eram dados naqueles anos 1980 como reminiscências dos que eram aplicados nas 
décadas anteriores, principalmente nas de 50, 60 e 70, havendo com raridade o uso da palmatória, 
instrumento de madeira em forma de colher usado com força pelo professor nas mãos dos alunos. Era a 
época que o docente tinha plenos poderes na sala de aula.  
60
 Sobre o ritual dos desfiles cívicos e sua descrição antropológica, ver DAMATTA, Roberto. Carnavais, 
malandros e heróis: para uma sociologia do dilema brasileiro. 6ª edição. Rocco. Rio de Janeiro. 1997. P. 
36 e ss e p. 53 e ss. 
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revista defronte ao palanque 61 das autoridades vindas de fora. A agitação nevrálgica 
deixava alunos e professores, principalmente os últimos, mordendo os lábios ou 
tornando-os onicófagos por temerem errarem alguma coisa, como um passo em marcha, 
a fila destoar ou algum aluno passar mal. A perna direita puxava a esquerda 
ordenadamente, atraindo os olhos da população espectadora postada à margem das 
poucas ruas, algumas calçadas, outras não, enfeitadas para o ensejo. A banda marcial do 
Tiro de Guerra santantoniense era levada, com poucos componentes, nas semanas 
antecessoras a 7 de Setembro, indo completa e fardada na data citada, o que atraía mais 
pessoas para a vila. No outro dia, rotina voltava a ditar as regras. 
Os dias rotineiros que estigmatizavam Varzedo como real paradoxo eram as quase 
caladas sextas-feiras, os movimentados sábados e os quietos domingos do decênio dos 
80, nos quais eram incumbidos por tais ações certos animais e algumas pessoas. 
Sigamos a ordem dos dias, começando pelas sextas-feiras amanhecidas com a mesmice 
dos outros quatro dias anteriores, demonstrando, entretanto, a atmosfera díspar com os 
magarefes preparando suas ferramentas 62 de trabalho para o abatimento de bois em 
algum curral da localidade ou de alguma comunidade próxima, o que era mais 
corriqueiro. Das três horas da tarde em diante, as pessoas da vila ficavam na expectativa 
de que, a qualquer momento, poderia passar o aboio conduzido por algum vaqueiro que 
não entoava canção nenhuma, a não ser repetindo o som de “êêêêê... boi... bôôôôi... 
umbora boi... bora gado... chiiii...” para adiantar a boiada que acuava o pessoal atrás de 
portas e janelas não deixando de ver as patas correndo sobre as poucas ruas 
pavimentadas e as muitas encascalhadas. Acontecia, singularmente, de uma porta de 
casa estar aberta durante a passagem do aboio deixando entrar um bovino mais 
contumaz adentrar na residência, o que provocava tremendo susto aos moradores. As 
razões pelas quais a manada era deslocada de um curral para outro poderiam ser para 
escolher um dos animais para o abate e mudá-los de pasto por causa de alguma 
negociação entre os fazendeiros, normalmente venda de gado ou aluguel temporário da 
propriedade rural. 
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 Armação de ferro coberta por lona e tendo como piso tábuas de madeira estruturada em praça 
pública para receber as autoridades que observavam os desfiles cívicos.  
62
 Os magarefes eram homens que tinham a função de matar o bovino, retirar a pele e separar as partes 
para serem vendidas nos açougues. Usavam como instrumentos cuteleiros uma faca de lâmina grande 




Quando o gado era levado para ser abatido num curral, o magarefe levava consigo 
suas facas, machados e cordas por serem seus instrumentos de trabalho, sempre 
acompanhado de outros vaqueiros, de curiosos e de uma ou mais mulas que carregavam, 
de um lado e de outro dos seus lombos, panacuns 63 para serem transportadas até os 
açougues as partes esquartejadas do bovino. No local da matança, trivialmente o curral, 
o magarefe amarrava o pescoço do bovino numa estaca fincada ao chão mirando a parte 
posterior da machado na fronte do animal para dar o golpe letal, que, dependendo, 
poderia aumentar com mais pancadas demasiadamente fortes. Esses casos eram rápidos, 
mas aconteciam outros mais lentos devido a contumácia do animal em estar irrequieto. 
Depois do golpe fatal, o bovino caía sobre o capim quase morto cabendo ao magarefe 
aplicar outro golpe, agora com a peixeira, na jugular da rês para deixar escorrer o 
sangue que deixaria melhor para ser esquartejado e, por sua vez, mais leve. Iniciava, 
pois, o processo de retirada da pele, muitas vezes grossa e complicada, necessitando da 
ajuda dos que ali foram para puxá-la, deixando para alguns cachorros ansiosos se 
lambuzarem no sangue das partes esfoladas. O magarefe esquartejava as coxas do dorso, 
o rabo deste, a cabeça do pescoço, fazendo uma grande fissura no estômago do bovino 
para a retirada de restos de comida em processo de excrementos que exalavam um 
tétrico fedor, além de buscar aproveitar os fatos para serem comercializados na mesma 
forma que os restos mais vendidos. Com todo o processo realizado, os panacuns eram 
intumescidos pelos músculos, filés, rabos, patas, cabeça e vísceras, de modo que não 
escorria uma gota do sangue que restava por ser retido pelas palhas de bananeira 
colocadas no interior daqueles recipientes feitos de cipó grosso, sendo conduzidos pelas 
mulas nas ruas da vila até as vendas e açougues, enquanto o sol descia ao poente atrás 
da Serra do Guariru.  
A agitação do sábado acordava bem cedo, com as casas comerciais abrindo cedo 
para os clientes fazerem suas “feiras”. Na Rua de Baixo, as vendas que mercadejavam 
carnes bovinas eram prontamente procuradas pelos interessados vindos das várias 
comunidades adjacentes, desde moradores da Serra do Guariru até os que moravam 
próximos do riacho do Braga, embora a maior parcela interessava-se pelo comércio de 
Castro Alves, no tocante os moradores das comunidades do Tabuleiro do Braga, 
Tabuleiro do Castro, Sururu, Baixa do Sapo, Mulungu, Malacacheta, Melado, Pinha, 
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 Também escritos “panicuns”, eram cestas grandes feitas de cipó trançadas de forma bem rente e que 
eram colocadas num arreio de madeira coberta de couro ou colcha sobre o dorso do animal, geralmente 
duas, do lado direito e do lado esquerdo para manter o equilíbrio ao que era trasladado.   
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Fortaleza, Leal, Nunes, Calugi, São Gonçalo, Andaraí; outra parcela, pelo comércio de 
Conceição do Almeida, quanto aos habitantes do Dendê; havia outra parcela, e essa 
certamente era relevante, criadora de liame com o comércio de Santo Antonio de Jesus, 
como boa parte da própria vila de Varzedo, Cana Brava, Congonha, Comum, Riacho 
Seco, São Roque nos Macacos, Os Crentes, Areia Grossa, Nossa Senhora do Carmo, 
Nossa Senhora Aparecida, Albino, Rio Preto, Barro, Riachão, Rio da Dona, Cova do 
Anjo, Sapé 64. A variedade de produtos naqueles municípios atraía a população 
fragmentada nas citadas comunidades, o que não a impedia de comprar em Varzedo 
também, pois ali poderiam comprar por meio do fiado 65, o que era um pouco mais 
difícil nos outros lugares. 
Na Rua de Baixo, a Praça da Rua da Estação guarnecia os jumentos, mulas e 
cavalos dos clientes, em meio aos ônibus coletivos que por ali passavam para finalizar a 
linha na Praça 08 de Dezembro desembarcar e embarcar passageiros, onde também 
muitos equinos eram amarrados em uma das amendoeiras ou dos flamboyants para 
ficarem aguardando seus donos irem fazer a “feira”. Ali naquela Praça havia um coreto 
construído de cimento, blocos, coberto por telhas cerâmicas, o piso encimentado por 
uma cor vermelha, sustentado por seis colunas quadradas com pedras pintadas de preto 
e com pequenas fissuras retas em cores brancas, protegido por uma grade de lanças 
pontiagudas e por um portão, todos esses de ferro, tendo aquele coreto formato 
hexagonal, sempre cheio de pessoas nos dias de festas da padroeira em 8 de dezembro 
quando eram realizados os leilões para a igreja matriz católica. O nome, entretanto, que 
todos mantinham para aquela construção no centro da Praça era a “cabana”, porque no 
mesmo local onde foi edificado o coreto havia uma cobertura de palha de pindoba, 
muito similar às cabanas das zonas costeiras sustentada por seis fortes troncos separados 
por fileiras de estacas de bambus colocados bem rentes uns nos outros, cortadas de 
forma a dar visibilidade para o logradouro. Como o chão interno era areia, tendo ao 
meio da “cabana” o tronco principal de sustentação, os meninos utilizavam para jogar 
bola e brincar de bolas de gude 66, em meio a restos de mijos e bostas de cães e gatos.  
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 Todas as localidades que foram aqui enumeradas vieram fazer parte da composição do município de 
Varzedo, devido em todas elas os habitantes votarem em Varzedo e no Tabuleiro do Castro.  
65
 Por ser uma compra a crédito, o “fiado” era muito usado pelas pessoas em Varzedo, sendo por 
algumas até esquecidas de serem pagas.  
66
 Jogo infantil de bolinhas de vidro que os meninos usavam para acertar os buracos feitos no chão e 
atingir as dos adversários, de forma que o vencedor ficava com as bolinhas do perdedor.  
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Como era sábado, véspera de um domingo para descansar, alguns clientes 
compravam o que tinham que comprar para depois se entregarem para a cachaça ou 
quaisquer outras bebidas alcoólicas, ocorrendo exageros daqueles que iam entornando 
“dois dedos” 67 de cachaça Liberdade na venda de Zelito que ficava ao lado da casa 
paroquial, onde estava o padre Gilberto no seu escritório, indo dali para o bar Dos 
Amigos de Manoel de Zezé do cartório, saindo desse para adentrar no bar e sorveteria 
Sudoeste de Nonô e entornar conhaque. Naquela época, havia duas figuras humanas que 
abusavam da bebida etílica quase todos os dias, mas exageravam mais aos sábados. 
Neca “Capenga”, assim apelidado por ter tido paralisia nas pernas fazendo-o andar sem 
o normal equilíbrio que o deixava a maior parte do tempo sentado, preferencialmente 
nas portas da venda de Zelito e do bar de Nonô, ao ficar totalmente embriagado iniciava 
seu repertório de músicas dos mais variados cantores românticos que faziam sucesso na 
época, como Carlos Alexandre, Amado Batista, Benito Di Paula, Luiz Gonzaga, 
Roberto Carlos, Carlos Santos. Seu vozeirão ecoava pela Praça e ruas adstritas quando 
abria a boca para cantar, mesmo errando gênero, número e grau, trechos de letras como 
“Você é a ciganinha dona do meu coração/ não tenho sangue de cigano, mas vou pedir 
a sua mão [...]”, do repertório de Carlos Alexandre; “Vem morena, vem, vem amar/ 
Este jovem que está sempre a te esperar”, de umas das letras de Amado Batista; “De 
que vale o céu azul e o sol sempre a brilhar/ Se você não vem e eu estou a te esperar/ 
Só tenho você no meu pensamento/ E a sua ausência é todo o meu tormento/ Quero que 
você me aqueça neste inverno/ E que tudo mais vá pro inferno”, de Roberto Carlos, 
falando “- Gostou não? Vai pra porra68!” aos que passavam olhando para ele com 
ojeriza 69.   
Outro ébrio que tornava o sábado mais mobilizado do que o de praxe era Manoel de 
Porfírio, notoriamente conhecido por “Varzedinho”, como ele próprio se 
autodenominava após beber “umas”, quando não “todas” 70. “Varzedinho” morava na 
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 Medida popular simbolizada pela ligação entre dois dedos próximos, como entre o dedo indicador e o 
indicador ou entre o indicador e o polegar, embora aquela “ligação” poderia ser distanciada por dedos 
que não se aproximavam, a depender do gosto de cliente.   
68
 “Porra” é um xingamento muito utilizado em Varzedo e em outras partes do Brasil.  
69
 Acontecia também de Neca “Capenga” cantar em algumas madrugadas dos dias da semana, fazendo 
Nonô, que era vereador na época, se sentir no dever de impedir a continuação da cantoria de Neca que 
fazia acordar a vizinhança saindo de sua casa, na Rua de Cima, para reclamar com o ébrio ou chamando 
alguns dos seus empregados para retirá-lo de uma das portas do seu bar, que era onde Neca sempre 
sentava até mesmo durante noite adentro. 
70
 Os termos “umas” e “todas” significava, respectivamente, quando alguém estava levemente bêbado e 
quando estava totalmente bêbado, muito utilizado por quem era frequentador de balcões de bares.    
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Rua do Fogo e de lá iniciava sua degustação de cachaça indo em direção a Rua de Cima, 
numa andança que de normais poucos minutos acabavam se tornando quase que horas, 
pois além da lentidão devido a confusão visual causada pela embriaguez parava de 
frente a algumas casas dizendo com voz vaníloqua desconexões verbais a quem estava e 
para quem não estava, quase não entendidas. Vencendo a ladeira da Praça 08 de 
Dezembro, direcionava-se ao bar e sorveteria Sudoeste, o principal ponto de encontro 
dos que bebiam muito. Estando cabalmente embriagado, “Varzedinho” bebia mais goles 
de cachaça, conhaque e cerveja quando alguém passava a perturbá-lo de alguma forma 
sádica: dando tapas na cabeça, empurrando, puxando pela calça, pela camisa e pelo 
cabelo, embravecendo o bêbado que preparava seus punhos para tentar esmurrar ou se 
defender de quem fazia aquelas ações pejorativas.  
A tarde passava o sábado com muitas mães de família em suas casas “preparando” 
71
 as carnes nas pias das cozinhas, jogando as gorduras insignificantes para os gatos e os 
cachorros que ansiosamente aguardavam-nas. Boa parte da “feira” era obtida naquele 
dia para ser usufruída a partir do domingo, cabendo aos maridos ou mesmo às próprias 
esposas concretizarem as compras levando os filhos sempre seguros pelas mãos. 
Passando pela rua, ao encontrarem uma pessoa idosa conhecida paravam para 
comprimentar e as crianças tomavam a mão daquele idoso para beijá-la, antecipando 
com o pedido de “- Bênção ‘sêo’ Fulano” ou “- Bênção ‘dona’ Sicrana”, sendo 
imediatamente atendido com o “- Deus abençõe e dê juízo”. A demarcação imperativa 
dos mais velhos ocorria nesses instantes de respeito, ensinados previamente pelos pais e 
avós da criança, criadas a partir da idéia de respeito àquelas pessoas a partir do gesto de 
beija a mão. Algumas horas depois, na orla do crepúsculo aguardado pelas cigarras que 
zangarreiavam nos troncos das árvores dos quintais para ele, o obreiro da igreja batista 
Betel ligava os alto-falantes para a Praça 08 de Dezembro com a canção: “Desperta 
Brasil, Brasil...!”, começada, desenvolvida e terminada por instrumentos de sopro. 
Como todos os dias, a família se reunia em torno do televisor preto-e-branco para 
assistir as novelas, programas de entretenimento e as notícias dos jornais veiculadas 
pelas redes de telecomunicações, comumente a Rede Globo e o SBT, concedidas pelo 
governo federal à iniciativa privada do grupo Roberto Marinho e do grupo Silvio 
Santos. Muitas famílias recebiam em suas residências os vizinhos e os conhecidos 
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 O termo “preparando” significa aqui que era o desengorduramento das carnes, isto é, extrair todas as 
gorduras que não prestavam, bem como cortar as fatias carnosas para serem temperadas e guardadas 
no refrigerador para serem utilizadas durante a semana.  
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destituídos dos aparelhos de televisores, que iam assistir ao que era veiculado, tornando 
o cômodo da casa onde estava o aparelho centro de confluência dos que sob aquele teto 
estavam, ocorrendo de alguns dos membros da família, principalmente os filhos, tomar 
seu café 72 vendo os programas para que nada fosse perdido. 
A maioria das casas da vila de Varzedo eram muito parecidas quanto a sua estrutura 
física interna, construídas a partir de uma parede comum, a parede-meia, servindo tanto 
para uma quanto para a outra casa. Raras eram as que tinham uma varanda antecipando 
o ádito de frente para a rua, sendo as outras feitas de fachadas largas e altas com a porta 
de entrada dando para a sala de visitas, podendo esse cômodo principiar a sala de jantar 
ou deixando essa para ser construída depois do corredor que protegia os quartos, dois, 
três ou mais, alongando a residência até o seu término na cozinha, na qual geralmente 
ficava próxima da sala de jantar. Andando por esses aposentos, podiam-se observar 
sofás ladeados por plantas na sala de visitas, em que nas paredes dela estavam 
penduradas imagens de santos devotados pelos donos da casa, caso fossem católicos, ou 
por quadros com frases evangélicas; no corredor poderiam estar pinturas ou fotografias 
de algum antepassado já falecido; na sala de jantar era onde estava o televisor, a mesa e 
as cadeiras para as refeições e a cozinha possuía o fogão que funcionava ao botijão de 
gás, um ou mais armários guardando o material alimentício, pratos, talheres e copos, 
havendo ainda o banheiro, edificado próximo da cozinha, recuado dos outros cômodos. 
Muitas casas na vila tinham no seu quintal a latrina, que muitos chamavam de sentina, 
estruturada sobre a fossa cavada e tampada por uma placa de concreto, em que nesse era 
feito um buraco no meio para ser levantada a plataforma do usuário. A latrina, que 
ficava a alguns poucos metros afastada do fundo da casa, era levantada por quatro 
paredes bem estreitas cobertas por telhas empilhadas no fundo do quintal ou por telhas 
de amianto, com uma porta delgada para a proteção do usuário que ia defecar ou urinar 
ou as duas coisas, pois essas eram as principais atribuições da latrina. Muitas dessas 
casas possuíam nas fachadas traços em alto-relevo peculiares em cada uma, por vezes 
em formatos circulares; em outras, feitos em formatos triangulares, quadriláteros, 
cônicos, retangulares e de losangos.        
O domingo amanhecia de forma diferente do sábado, costumeiramente o dia em 
que as pessoas um pouco mais de tempo na cama para descansar mais o corpo para a 
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 Utilizar o termo “tomar café” era comum, mas não queria dizer que era somente café o alimento 
usufruído, pois o termo abrangia café-com-leite, pão com manteiga, bolacha e, caso tivesse, bolo.   
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semana que ali era pululada. Os templos evangélicos Betel e Assembléia de Deus 
aguardavam seus irmãos para os cultos, enquanto a igreja católica, caso estivesse no 
terceiro domingo mensal, abria suas portas para a celebração no meio da manhã. Uma 
ou outra casa comercial funcionava para vender algum produto, fechando suas portas 
antes do meio-dia que já chamava para o almoço. O domingo tinha uma especificidade 
nessa hora aos comensais por se diferenciar das refeições dos outros dias que 
dificilmente polarizavam os componentes da família, começando pela própria 
composição do almoço com seus pratos singularmente deliciosos. Estando ou não o 
televisor na sala de jantar, a mesa era preparada com uma toalha mais nova, guardada 
durante a semana, com os pratos colocados a frente das cadeiras, acompanhados dos 
garfos de um lado, normalmente o direito pela maioria das pessoas serem destras, as 
facas do outro e um copo na frente da peça. No meio da mesa, a dona da casa ia pondo 
lentamente a baixela com o alimento naquele dia preparado. 
Havia uma ritualização quanto à colocação de cada alimento, perpassando uma 
hierarquização no que diz respeito a sua significação financeira e social, malgrado 
respeitando um por um. Na década aqui estudada, produtos como frango, leite 
condensado, creme de leite, carne, macarrão e algumas verduras como tomate, alface, 
cenoura, beterraba, eram encontrados nos supermercados de Santo Antônio de Jesus e 
em alguns dos mercadinhos e vendas de Varzedo, porém por um preço acima das 
condições de usufruto diário de boa parcela daquela população, provocado pela inflação 
desvalorizadora da economia entre os governos dos presidentes general João Figueiredo 
(1979-1985) e José Sarney (1985-1990) 73, dentre outras coisas. Portanto, em virtude de 
serem desprovidos de renda maior para comprarem aqueles materiais, os moradores da 
vila tratavam de obtê-los durante os domingos e em dias especiais, como o almoço do 
dia de São João, em 24 de junho, do dia de Natal, em 25 de junho e no aniversário de 
um membro da família. 
Voltando para a questão hierárquica alimentar, o almoço domingueiro era com o 
que de havia mais novo e melhor na casa. Posta a mesa com todos os seus talheres, 
pratos e copos, com todos ou quase todos sentados, os pratos começavam a 
ornamentarem o ambiente preparado. Primeiramente, o alimento colocado era a farinha 
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 Para saber sobre o período de “redemocratização” do Brasil, principalmente a partir de análises 
políticas e econômicas, ver STEPAN, Alfred (org.). Democratizando o Brasil. Tradução Ana Luíza Pinheiro 
et al. Paz e Terra. Rio de Janeiro. 1988, principalmente a p. 182 e ss. 
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de mandioca, depois a salada, vindo logo após o arroz, o macarrão com queijo parmesão 
espalhado, a galinha assada e por último o feijão, espalhado numa tigela maior. A 
disposição desses incrementos nutritivos era feita da seguinte forma: o feijão ficava ao 
centro, o macarrão, o arroz e a galinha assada ao lado, a salada e a farinha de mandioca 
um pouco mais aos extremos da mesa, consequentemente sendo elas duas as últimas a 
serem colocadas nos pratos dos comensais. A questão hierárquica obedecida na hora do 
almoço do domingo poderia ser tanto no tocante ao valor, pois macarrão, galinha e 
feijão eram um pouco mais caros, quanto no que dizia respeito a sua quantia, sendo 
aquele último mais suculento e cheio que os outros dois. Os comensais começavam pelo 
feijão, complementando com arroz ou macarrão, a galinha assada, a farinha da 
mandioca e a salada, misturando tudo nos pratos através dos garfos e facas preparados. 
Refrigerante também fazia parte daquela dieta incomum, assim como a sobremesa, 
podendo ser essa doce-de-leite, creme, cocada mole e goiabada com creme de leite74.   
Com as ruas vazias, as famílias ficavam a tarde dominical em casa assistindo ao 
programa Silvio Santos, da rede SBT 75, que veiculava as seguintes atrações: Domingo 
no Parque 76, Qual é a Música? 77, Namoro na TV 78, Sorteios do Baú da Felicidade 79 e 
Show de Calouros 80. Muitos trocavam de canal para assistir aos programas da rede 
Globo 81, principalmente Os Trapalhões 82 e o Fantástico 83, os quais eram transmitidos 
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 O doce-de-leite era feito com leite de vaca, algumas gotas de limão e açúcar, levados ao forno até o 
leite talhar e ficar quase sólido com uma cor amorenada; o creme era feito com leite de coco, coco, 
açúcar, mingau de maisena e uma camada de chocolate, podendo bater todos no liquidificador ou 
separadamente, vindo o chocolate numa camada; a cocada mole era feita de coco, leite de coco e 
açúcar misturados. A goiabada era comprada pronta juntamente com o creme de leite.  
75
 Sistema Brasileiro de Televisão, fundado pelo grupo Silvio Santos no início dos anos 80, com sede em 
São Paulo. 
76
 Programa infantil apresentado pelo empresário e showman Silvio Santos exibindo brincadeiras, jogos 
a cantores infantis. 
77
 Programa para crianças, jovens e adultos apresentado por Silvio Santos, no qual dois grupos de 
cantores disputavam entre si o ganho de mais pontos adivinhando músicas famosas do momento 
através de notas musicais dedilhadas num piano por mãos de um oculto maestro Zezinho. 
78
 Programa para jovens e adultos apresentado também por Silvio Santos com casais que se conheciam 
no decorrer do programa e, ao final, diziam de iriam namorarem ou ficarem amigos. 
79
 Programa apresentado por Silvio Santos principalmente aos clientes do carnê do Baú da Felicidade 
que, mensalmente, pagavam por ele para disputarem prêmios no programa. 
80
 Programa para todas as faixas etárias apresentando pessoas desconhecidas que tentavam vencer a 
disputa do melhor cantor “calouro” na noite de domingo, votado por um corpo de jurados.  
81
 Fundada em 1965, pertencia ao grupo Roberto Marinho, com sede no Rio de Janeiro. 
82
 Programa humorístico composto pelos atores Didi, Dedé, Mussum e Zacarias que exibiam situações 
hilárias em que Didi, uma espécie de “inocente esperto”, sempre conseguia safar-se das situações 
complicadas nas quais queriam lhe colocar. Havia a questão de ele ser sempre taxado pelos outros 
colegas com as expressões “cabeça chata” ou “cearense”, considerados como pejorativos à quem ouvia 
e via pelas atitudes de quem aplicava,  expondo o preconceito dos sulistas contra os nordestinos.    
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no domingo à noite, a partir das dezenove horas e vinte horas, respectivamente, sendo 
deixados de lado pelas esposas que iam para a missa que em três domingos do mês eram 
realizadas à noite, enquanto que a maior parte dos maridos ficava em casa assistindo a 
programação. Lentamente, o dia de envolvimento da família ia chegando ao fim para 
dar lugar à outra semana de afazeres para os pais, folga para os idosos aposentados e 
escola para os filhos. 
Não obstante seguindo ordenadamente esse calendário formal cívico, muitas 
pessoas em Varzedo obedeciam a outro calendário que era ditado pelas datas religiosas, 
no qual se desdobrava do início ao fim do ano, rivalizando com as datas cívicas, 
principalmente os que moravam na roça que detinham suas próprias propriedades rurais 
ou trabalhavam nas terras alheias. Desta forma, os 365 dias – ou os 366 quando era 
bissexto – que o calendário oficial ditava era seguido, mas por causa de determinadas 
datas religiosamente católicas, não amplamente acompanhadas, essas eram respeitadas 
como sendo dias que não eram para trabalhar, ou simplesmente eram “dias santos” 84 
para serem “guardados” 85. Assim, muitas pessoas balizavam sua vida anual pelo 
calendário religioso, começando pelo dia de Reis, dia de São José, dia da Hora, dia de 
Santo Antonio, dia de São Pedro, Nossa Senhora Santana, Senhor Bom Jesus da Lapa e 
Nossa Senhora Imaculada Conceição 86. Afinal de contas, para os fiéis, esses “seres 
celestiais” ocupavam certa posição na hierarquia divina, enquanto que os pobres mortais 
tinham que se deixarem guiar.  
Dentro dessa folhinha, algumas datas eram mais esperadas pelos habitantes da vila 
e da roça por serem mais festeiras, como as festas juninas e a da Imaculada Conceição. 
A primeira por ser a época que os folguedos traziam diversão às pessoas, enquanto que 
a outra era amálgama entre o profano e o sagrado. 
                                                                                                                                                                          
83
 Programa apresentado por jornalistas da rede Globo que exibia reportagens, clips musicais, concursos 
de beleza feminina e outras variedades televisivas. 
84
 “Dia santo” era o dia em homenagem a um santo, geralmente conhecido pelas pessoas que o 
seguiam, que era “guardado”. 
85
 “Guardado” queria dizer que aquele “dia santo” era para ser devotado ao santo e à religião e não ao 
trabalho, isto é, ao ganho material. 
86
 Seguindo a ordem cronológica: dia de Reis era em 06 de janeiro, dia de São José em 19 de março – 
quando milho e amendoim eram plantados para as festas juninas –, dia da Hora no mês de maio, dia de 
Santo Antonio em 13 de junho, dia de São Pedro em 29 de junho, Nossa Senhora Santana no mês de 
julho, Senhor Bom Jesus da Lapa em 06 de agosto e Nossa Senhora da Conceição em 08 de dezembro. 
Realizando a soma, dos doze meses do calendário cívico, sete eram do calendário religioso. Embora 
sejam esses os “dias santos” citados, havia – e há – mais desses dias, não havendo, porém, a 
possibilidade de computá-los.      
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As festas juninas, alongadas no mês de junho, homenageavam os santos mais 
populares da região Nordeste, os quais eram Santo Antonio no dia 13, São João no dia 
24 e São Pedro no dia 29, sendo que as festas começavam sempre na noite da véspera de 
cada uma dessas datas. Em todas elas, a fogueira era o principal símbolo de 
representação comemorativa que estava sendo feita ao santo do dia, sinalizando a 
alegria disseminada na localidade que prestava honras em forma das labaredas que 
pululavam da fogueira às datas dos prováveis nascimentos das santidades. Em Varzedo, 
na frente das casas que tinham um membro com o prenome “Antonio”, uma fogueira 
era feita com estacas de madeira cortadas rusticamente de alguma mata próxima, 
arrumadas de maneira a ficarem umas sobrepostas às outras, fincada uma planta 
chamada imbaúba ao lado daquela metaforizando um milheiro, a planta do milho, que 
sinalizava a fartura obtida com a plantação semeada três meses antes, em 19 de março, 
dia de São José, quando as pessoas da roça plantavam milho e mandioca para poderem 
ser colhidos a tempo de passarem pelo preparo de cozimento e serem postas à mesa 
arrumada às visitas que eram aguardadas para a noite vesperal e o dia da festa ao santo. 
Das três, porém, a mais esperada era a de São João, pois normalmente era dado 
“feriado” informal por toda a região, não somente em Varzedo, também pelo 
Recôncavo, Bahia e região Nordeste afora, isto é, era mais um “dia santo” “guardado” 
por fiéis e festeiros. Dias antes do “aniversário” 87 de São João, as casas passavam por 
uma reforma para receberem as ornamentações dignas do período junino, em que as 
cores fortes e quentes imperavam, como vermelho-fogo, amarelo-ouro, verde, verde-
cana, laranja, todas elas inseridas em papel-crepom, papel de seda e, uma vez ou outra, 
papel camurça. Os sofás das salas de visitas eram mudados de posição, o chão era 
encerado para deixar o piso mais avermelhado, já que a grande maioria das residências 
tinha pisos de cimento, substituídos mais tarde por pisos de pedras de cerâmica. Muitos 
até pintavam as fachadas das suas casas para propiciar uma atmosfera de alegria e 
renovação para consigo próprios e aos visitantes, muitos desses parentes que moravam 
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 Diz-se “aniversário” porque, de acordo com a tradicional crença católica, Santa Isabel, mãe de João 
Batista, era irmã de Santa Maria, a mãe de Jesus. Isabel estava grávida e quando deu à luz ao seu filho, 
do dia 23 para o dia 24 de junho, avisou para sua irmã o nascimento dele através de uma fogueira acesa 
defronte a casa. Nascia naquele dia João Batista, que batizou Jesus no rio Jordão, segundo a tradição 
católica, e tornou-se um sedicioso contra o poder romano apoderado na Palestina e em Jerusalém. 
Portanto, as pessoas em Varzedo acendiam as fogueiras somente à noite, a partir das dezoito horas ou 
mais tarde, simbolizando o nascimento.     
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em Salvador 88, onde a festa praticamente inexistia, pois São João era uma festa 
tipicamente do interior. Era a época de os parentes que estavam distantes se 
reencontrarem e contarem as novidades, marcando o São João como uma festa familiar.  
Pode-se denominar com essa alcunha de festança familiarizada devido a circulação 
de pessoas pela vila durante os dias anteriores e posteriores ao de São João. As 
residências eram embelezadas com ornamentos criados pelas mulheres da casa que 
solicitavam a ajuda do ou dos homens da casa – geralmente o marido ou amásio e filhos 
– para as tarefas mais complicadas e pesadas, que eram pregarem os enfeites nas 
paredes dos cômodos, carregarem a escada e subirem nela. A hierarquização presente na 
inserção dos ornamentos era principiada pelas mais coloridas e pelos mais trabalhados 
pendurados na sala de visitas, local da recepção e da primeira impressão de como a casa 
poderia estar, onde tiras cruzando o cômodo receptivo eram modeladas pelas mulheres 
da casa em forma de tranças envolvendo papel crepom de uma cor e de outra, 
simultaneamente, de uma dos vértices da sala até o centro, de onde pendia um balão 
feito de papel de seda com cada uma das quatro partes de uma cor diferente, mas 
sempre forte, fazendo aquele ambiente se assemelhar a uma tenda acolhedora dos que 
chegavam. No restante dos aposentos, espalhavam-se outras tiras, mas com menos 
intensidade em relação a vitalidade contente da que estava na sala de visitas. 
Chegada a noite do dia 23 de junho, os homens da casa eram incumbidos de 
arrumarem as estacas ou toras de madeira, juntamente com a imbaúba, na frente da casa, 
enquanto as mulheres da casa tratavam de apressar a cozedura dos materiais típicos 
daquela festa, que derivariam do amendoim, do milho e do jenipapo. Depois de tudo 
comprado, cada uma ficava responsável por uma tarefa que seguia um preparo 
ritualístico para cada produto: para o preparo do amendoim, primeiro deveria ser 
passado em “várias águas” 89 para ficar bem limpo e ser levado num caldeirão com água 
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 Nos anos 80, algumas redes de telecomunicação da Bahia, como a TV Itapoan e a TV Aratu, em 
Salvador, veiculavam o programas de concurso de quadrilhas juninas, como o “Ao pé da fogueira”, da TV 
Itapoan, e “Arraiá do Galinho”, da TV Aratu, tempos depois. Nos anos 90, passou a ocorrer em Salvador 
o evento intitulado “Arraiá da Capitá”, ocorrido no Parque de Exposições, patrocinado pelo governo da 
Bahia, realizando concursos de quadrilhas juninas que iam de várias cidades do interior baiano, mostras 
e degustação de comidas típicas da época junina levadas por cada município, bem como a sua venda. 
Cada município ficava responsável por montar sua barraca, havendo uma disputa para depois ser eleita 
a mais enfeitada, a mais bonita, a mais animada e a mais cheia de variedades e novidades. Grande parte 
dos soteropolitanos, porém, se dirigia para o interior da Bahia para passar as festas juninas.   
89
 Quer dizer, ser lavado várias vezes e a água ser sempre mudada por outra mais límpida, sem resquício 
de terra ou sujeira que chegava com o amendoim. 
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e boa quantia de sal ao fogão a gás, ao fogareiro 90 ou ao forno à lenha, levando algumas 
horas nesse processo tendo alguém indo, de vez em quando, retirar um bago, abrir e 
experimentar degustativamente para notar se já estava pronto ou precisava ficar mais 
tempo sobre o fogo. Com o milho, poderia ser cozido, fazer canjica e lelê. Para ser 
cozido, bastava descascar o milho, tarefa que geralmente era feita pelos homens, retirar 
os seus “cabelos”, cortar do “pé” da gramínea e colocar numa bandeja ou balde. Daí se 
fosse para ser cozido, era colocada num caldeirão de alumínio, com água, a palha 
protetora do produto cobrindo e certa quantia de sal, deixando ao fogo até estar 
definitivamente cozido. Caso fosse para ser feita a canjica, o processo era mais 
demorado: primeiro realizava-se o mesmo andamento para o cozimento, mas ao invés 
de colocar ao fogo a gramínea era ralada até os caroços chegarem ao sabugo, levados 
para um caldeirão com água, um pouco de sal, leite e açúcar, sendo mexido somente por 
uma colher de pau até chegar no “ponto”, dando a aparência densa de mingau. O lelê 
passava pelo processo semelhante ao da canjica, tendo no seu conteúdo os bagaços dos 
caroços que eram excluídos da outra iguaria.   
Para complementar o cardápio junino, a laranja era a única fruta in natura 
acompanhante do milho e seus derivados e do amendoim, dispostas numa bandeja. A 
fruta contém no seu teor a vitamina C, protetora contra alguma leve constipação e boa 
para evitar escorbuto, além de ser a época de sua colheita abundante em comunidades 
próximas a Varzedo, como Barro, São Roque nos Macacos, Areia Grossa, Tabuleiro do 
Braga e Rio Preto. Adicionado a mesa junina estava o licor extraído do jenipapo, feito 
dias antes por muitas donas de casa nas suas cozinhas, em que o fruto era, antes de tudo, 
descascado, depois cortado em tiras, colocado num caldeirão adicionado com água. 
Fervido, retirava-se o sumo do jenipapo e colocava-o num recipiente contendo açúcar 
caramelizado junto com baunilha líquida, misturando e deixando esfriar para coar e 
engarrafá-lo. A mesa, arrumada sob toalha nova multicolorida, simbolizava o “altar” das 
“oferendas” ali expostas em honra a São João, num âmbito envolvido pelo senso de 
agradecimento por parte do pai, da mãe e dos filhos à fartura do dia a dia, figurada pelo 
trabalho e pelos alimentos, ali representada pela copiosa mesa contendo bebidas, frutas 
e comidas em cada lar de Varzedo. O ápice daquela honraria ocorria na chegada das 
visitas que batiam à porta da casa através do interrogador “- Ó de casa? Pode entrar?”, 
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 Recipiente pequeno, feito de argila, com um orifício arredondado composto por três ou quatro hastes 
para suportar o peso do caldeirão do produto a ser cozido, tendo uma abertura na parte do suporte por 
onde saía o acúmulo das cinzas do carvão.   
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respondido positivamente com benevolência pelo chefe da família “- Pode! Vai 
entrando aí!”, quando não era precedido ou complementado com admiração caso 
estivesse chegando ali visitas que há muito tempo não apareciam, xingamentos leves 
com sorrisos significando familiaridade com os visitantes e seriedade risonha 
convidativa com tênue cerimônia. Na véspera e no dia de São João, Varzedo se tornava 
uma “‘grande família’, vivendo ‘debaixo de um amplo e generoso teto’, obedecendo 
naturalmente às leis”, parafraseando Roberto DaMatta ao descrever a antropologia do 
Brasil em A casa & a rua (DAMATTA, 1997:17).   
Homens, mulheres, crianças e idosos entravam de casa em casa satisfazendo seus 
paladares desnutridos, assim saídos de suas casas originárias por saberem que iriam 
aproveitar degustativamente de tudo um pouco em cada residência, enchendo a mão de 
amendoim aqui, saindo com os dentes mordendo milho cozido ali, chupando laranjas 
doces acolá, arrotando o licor entornado mais adiante, preparando o corpo para o 
forrobodó que começaria em alguma rua próxima ou mesmo em alguma casa de muitos 
parentes e visitas. Era o ensejo para a “desobediência aceitável” de algumas regras, 
quando as pessoas poderiam entornar bebidas alcoólicas um pouco além do normal, 
quando muitos poderiam gritar pelas ruas “via São João!” descomedidamente, quando 
alguns outros convidavam mulheres com namorados, com noivos ou com os esposos 
para dançarem e elas aceitando, quando alguns poucos saíam chutando, madrugada 
adentro, as fogueiras que ainda queimavam, significando tudo isso verdadeira 
“carnavalização” social, apesar dos poucos momentos que muitos ali se 
“carnavalizavam” 91. Ouvindo o som da sanfona, da zabumba, do pandeiro e do 
triângulo tocados por um grupo e ladeados por vozes cantando forrós contemporâneos e, 
principalmente, de épocas passadas, as pessoas iam se aproximando para forropear 92 e 
se divertirem sob a fria noite invernal junina.  
Amanhecia o dia de São João com a programação para mais visitas nas casas, mas 
também para assistir a apresentação das quadrilhas juninas organizadas pela juventude 
local. Naquele decênio de 1980, Varzedo dificilmente festejava um São João que não 
tivesse aquela contradança que teve origem européia, oriunda das danças feitas por 
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 Sobre “carnavalização” das regras sociais em determinados ensejos no quadro brasileiro, 
correspondendo a “desobediência temporária” das leis sociais, além da obediência aos rituais, ver 
DAMATTA, Roberto. Carnavais, malandros e heróis: para uma sociologia do dilema brasileiro, 
principalmente a p. 30 e ss. 
92
 O mesmo que dançar forró, um ritmo tipicamente nordestino com passos agitados, característico das 
épocas juninas.   
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casais em pares, onde no Brasil criou uma maneira sui generis a partir da inserção de 
passos e terminologias adaptados aos manticostumes regionais e locais. A iniciativa 
partia de Helenita Sampaio Bitencourt 93, mais conhecida na época por professora Mita, 
esposa de Vadinho da padaria, que dispersava o convite para o jovem ou a jovem que 
quisesse participar da contradança, tratando de procurarem seu parceiro, depois levarem 
os nomes do casal até a professora Mita, podendo estar a mesma em sua casa, na escola 
ou na padaria, todas essas na Rua de Cima, e aguardarem seu recado para os ensaios. Os 
jovens casais participantes moravam na sede da própria vila, muitos dos quais morando 
tanto na Rua de Cima quanto na Rua de Baixo, o que facilitava a comunicação, muitos 
dos quais participando também do grupo de jovens, um corpo formado pela juventude 
da localidade responsável, na época, por discutir assuntos ligados a religião católica, 
além de aprofundarem seus dogmas. Dessa forma, praticamente os mesmos jovens que 
compunham a quadrilha junina eram presença marcante nas assembléias do grupo de 
jovens. 
Ensaiada várias vezes ao som de uma radiola Sonata ou pelo conjunto de sanfona, 
pandeiro, triângulo e zabumba tocado por alguns homens da localidade, no salão 
paroquial, escondida dos olhos dos espectadores curiosos, a contradança junina estava 
preparada para apresentar-se na Praça 08 de Dezembro que era arrumada especialmente 
para a apresentação, sendo bem varrida, enfeitada por bandeirolas coloridas amarradas 
nos galhos de bambus preso um ao poste de luz elétrica que ficava entre o armarinho de 
Mariazinha e a loja de tecidos de Áurea de Zeca Alemão, outro fincado entre a padaria 
Vencedora de Vadinho e o bar e sorveteria Sudoeste de Nonô e outro defronte ao bar 
Dos Amigos de Manuel de Zezé do cartório, ficando mais outros três ou quatro do lado 
oposto, na orla da circunscrição da Praça, formando um arco para recepcionar os casais 
dançarinos. Aos poucos, o logradouro ia ficando intumescido de gente ansiosa para ver 
quem estava dançando com quem, se estava dançando certo ou errado, quem estava 
mais bonito e estava mais bonita, quem estava mais feio e estava mais feia, o casal mais 
harmonioso e o casal menos “pé-de-valsa” 94. O espaço ficava menor com o acúmulo 
das pessoas que subiam no banco da praça que rodeava o flamboyant, no passeio 
perimetral dos pontos comerciais e nas carrocerias dos caminhões parados que 
restringiam a Praça ao ser colocados em diagonal na entrada da Rua coronel José 
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 Seu nome é a nomenclatura oficial da Rua do Fogo, citada linhas atrás. 
94
 Que dança bem e com harmonia, sem atrapalhar os passos do parceiro da contradança. 
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Augusto e na subida para a Praça ao lado do posto de saúde, da igreja batista Betel e da 
casa paroquial.  
Tudo preparado, conjunto de tocadores a postos, a professora Mita, naquele dia a 
marcadora Mita, apoderava-se do microfone ligado a uma caixa de ressonância potente 
para pedir ao grupo de músicos colocarem a “Praça pra balançar” 95, por que a 
quadrilha “Arraiá de Varzedo” 96 estava pronta para a sua tão esperada exibição. A 
marcadora cumprimentava a todos os presentes dando as boas vindas aos visitantes de 
outras localidades e, instantaneamente, mudava o tom de voz tornando-a animada, ao 
passo que pedia para o sanfoneiro e seus companheiros tocarem o forró. Com o ritmo 
desejado, a marcadora Mita convidava aos casais da quadrilha para adentrarem, os quais 
esses faziam imediatamente sob os aplausos dos presentes, os quais ficavam estagnados 
nos seus lugares, ao contrário dos olhos que seguiam cada passo de cada dançarino. 
Depois de cumprirem a obrigação de saudarem ao público, exigida pela marcadora, os 
casais se separavam indo “cavalheiros” para um lado e “damas” para o outro, sendo 
comum elas ficarem do lado direito e eles do lado esquerdo. Cada qual no seu canto, a 
marcadora tratava de ir dizendo o que cada casal deveria realizar um após o outro, ao 
som do forró, sem que ninguém perdesse o passo, obedecendo atenciosamente às ordens 
hierárquicas da marcadora Mita: “Olha a paquera!”, “Segura o bêbado!”, “Xaxado!”, 
“Túnel!”, eram alguns dos passos ordenados, além de outros, como “Feijão tá caro!” e 
“Barateô!”, “Olha a cobra!”, “Olha o pai da moça!”, “Meia volta!”, despedindo-se 
todos os casais da quadrilha “Arraiá de Varzedo”, a pedido da marcadora Mita, com o 
inseparavelmente hilário passo “Faz que vai, mas não vai!”, com os chapéus de palha 
dos “cavalheiros” e as mãos das “damas” saindo da Praça até o próximo São João.      
A outra festa que a vila aguardava era mais para o final do ano, no mês de 
dezembro, em homenagem a outro santo católico, Nossa Senhora Imaculada Conceição, 
padroeira da localidade, sendo essa homenagem totalmente díspar ao São João, pois 
tinha em seu teor miríade de hierarquizações, malgrado da parte profana envolvida. As 
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 Termo criado por mim aqui neste trabalho para dar ênfase ao que se propões explicar.  
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 O termo “Arraiá” vem de arraial, que era um local pequeno onde se reuniam poucas casas em frente a 
única praça e em torno da igreja matriz, da delegacia, das casas comerciais e da prefeitura. É uma 
imagem típica de grande parte dos pequenos municípios do interior do Nordeste, onde ainda hoje é 
veiculada pelos meios de comunicação de massa, como a televisão, no Brasil. Sobre a questão de criação 
da imagem da região Nordeste e sua permanência, através de alguns instrumentos escritos, imagéticos 
e audiovisuais, ver ALBUQUERQUE JÚNIOR, Durval Muniz de. A invenção do Nordeste e outras artes. 2ª 
ed. 2001.    
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honrarias à santa tinham um prazo maior com o novenário, em que nove noites 
antecediam ao dia 08 de dezembro iniciadas em 30 de novembro, cada uma delas sob a 
preparação de pessoas de diferentes esferas sociais ligadas à educação, ao funcionalismo 
público, ao comércio, a política, a liderança religiosa de alguma comunidade, ao grupo 
de jovens e ao Apostolado da Oração, ramificação católica da igreja local incumbida de 
dar assistência às tarefas do padre e a realizar reuniões com seus membros 
mensalmente, denominados zelados e zeladores 97, cada qual com a sua função. A partir 
da segunda noite do novenário, algumas barracas eram armadas ao redor do largo da 
igreja para atrair clientes aos jogos de azar e à variedade de souvenir expostos nos 
tabuleiros das tendas. Os católicos iam participar das missas, rezavam, comungavam, 
pediam perdão, oravam ao final do ritual e, ao porem os pés fora do templo, se dirigiam 
para verem as novidades que costumeiramente não viam. 
Durante aquele novenário, a comissão da festa que ficava responsável pela cabal 
organização ficava na última noite, quando a igreja era enfeitada internamente com 
flores e o andor da padroeira, que no outro dia iria sair em procissão pelas ruas, 
arrumada por algumas senhoras. Para isso, no decorrer do ano, a comissão arrecadava 
dinheiro fazendo festas, pedindo aos fazendeiros bezerros para o leilão que sempre 
ocorria, indo ao comércio de Santo Antonio de Jesus pedir dinheiro e vendendo iguarias 
numa barraca dela própria, em que eram vendidos mingaus e mungunzás, como forma 
de levar as honras à santa padroeira e construir, refazer e consertar o salão paroquial, a 
casa paroquial, o piso, o telhado, a sacristia e os arredores do templo. Era a comissão 
também que, juntamente com o padre – nessa época, era monsenhor Gilberto –, escolhia 
previamente os nomes do presidente, vice-presidente, secretário, tesoureiro e 
componentes da próxima comissão, anualmente reformada ou, dependendo da atuação, 
mantida. A comissão da festa tinha também, por obrigação, animar as homenagens à 
santa com fogos de artifício, se pudesse nas noites do novenário, todavia a 
obrigatoriedade maior era no dia da festa, 08 de dezembro. 
Nesse dia, uma ritualização era seguida “de caju em caju” 98 logo antes do raiar do 
sol, que era o espocar o jogo de fogos pirotécnicos pontualmente às cinco horas da 
manhã, causando susto para quem ainda dormia e acordava repentinamente. Foguetes-
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 O nome oficial era Apostolado do Sagrado Coração de Jesus. Com mais detalhes sobre o Apostolado 
da Oração de Varzedo, bem como a festa de São João e a da padroeira local Nossa Senhora Imaculada 
Conceição ver AMORIM, Jorge. Entre a Serra e a Vargem. 2007, principalmente os Capítulos III e IV. 
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 Quer dizer, de ano em ano, pois o caju é fruto de uma safra anual, precisamente no verão. 
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flecha cruzavam o céu primaveril da vila dando as boas vindas ao dia 08 de dezembro 
saudando a padroeira, que já estava preparada para a procissão no seu altar móvel, que 
era o andor. “Sêo” Otávio, o sacristão, ia para o campanário badalar o sino para 
acompanhar o pipocar dos fogos, enquanto os donos das barracas armadas ao redor do 
templo, desde a Praça até ao lado do chafariz, abriam seu pequeno comércio de 
pequenos produtos: chaveiros, pulseiras, pentes, colares, brincos, gomas de mascar, 
sorvetes, jogos de preás, adivinhações. Baianas-do-acarajé apareciam para venderem 
suas iguarias afro-descendentes, como acarajés, queijadinhas, cocadas e abarás. Havia 
doceiras da vila assaz conhecidas e procuradas na época, dona Pomba e dona Lia, que 
faziam seus bolinhos de goma, cocadas, engasga-gatos e bolos de ovos para serem 
vendidos. De todos os lados, o comércio informal adentrava no festejo religioso 
amalgamando-se a ele, fazendo com que as suas vendas (profano) fossem aceitas pelos 
fiéis e pelo poder clerical (sagrado). 
A ritualização católica continuava com a missa realizada às dez horas da manhã no 
templo que ficava diminuto frente ao acúmulo de pessoas desejosas em estarem 
próximas da santa padroeira, bem como se ajoelharem, marcarem o sinal-da-cruz, 
cantarem os cantos de louvores que abriam o rito clerical, ouvirem a homilia, crerem na 
transubstanciação, entrarem na fila para comungarem, pedirem indulgências e 
agradecerem pela festa. Num local onde durante o ano praticamente ensejos inexistiam, 
excetuando a ocasião junina citada anteriormente, a oportunidade para as mulheres, os 
homens, os jovens, as crianças e os idosos comprarem roupas e calçados novos para 
exporem era o dia 08 de dezembro, podendo até servirem para o Natal que estava na 
iminência. Eram triviais nos dias que antecediam aquela data as lojas de Santo Antônio 
de Jesus venderem mais aos fregueses da vila de Varzedo, época também que muitos 
servidores recebiam o décimo terceiro salário.  
O término da missa fazia a Praça multiplicar de fiéis que se dirigiam para os bares, 
para algumas raras vendas abertas e para as suas casas, com a companhia de alguma 
visita nascida em Varzedo, porém morando em outra cidade, convidada para o almoço, 
preparado de forma especial nesse dia. À tarde, complementando as festividades à santa 
padroeira Nossa Senhora Imaculada Conceição, a procissão saía da igreja pelas ruas do 
lugarejo capitaneada pelo sacristão “sêo” Otávio, vindo após o padre Gilberto ladeado 
por duas filas formadas pelos componentes do Apostolado da Oração que guarneciam o 
andor da santa carregada por homens que o revezavam, na maioria políticos de Santo 
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Antônio de Jesus e de Varzedo, sendo a imagem da santa padroeira seguida por 
centenas de católicos entoando o refrão “... Queremos Deus que é o nosso rei/ 
Queremos Deus que é o nosso pai/ Queremos Deus que é o nosso rei/ Queremos Deus 
que é o nosso pai...”, vindo ao fundo a filarmônica Amantes da Lyra, convidada todos 
os anos por “sêo” Benício. Pelas artérias da Rua de Baixo e da Rua de Cima, a padroeira 
se irmanava com todos os que a seguiam com os pés e com os olhos, sendo forjado, não 
obstante momentaneamente, um elo estreitando a relação dos seguidores católicos com 
a santa 99.   
Terminada a procissão dentro do templo e feitas às orações litúrgicas, ocorria a 
divulgação dos nomes dos membros da nova comissão, cabendo ao padre revelar quais 
eram as pessoas. Após toda a lista divulgada, o então ex-presidente da antiga comissão 
passava às mãos do novo o estandarte simbolizando a transmissão da chefia, ratificando 
a hierarquização que naquele momento estava sendo forjada pelas mãos humanas sob os 
auspícios das leis católicas e das bênçãos da santa. Todos dispersados, “sêo” Benício 
capitaneava a filarmônica Amantes da Lyra pelas ruas enfeitadas de galhos de bambuais 
e bandeirolas que tocava hinos marciais objetivando manter a animação dos fiéis, 
comum nas crianças que iam atrás da filarmônica para observar mais perto aqueles 
instrumentos vistos raramente. Esses ensejos sagrados (festa da padroeira), bem como 
os profanos (São João) 100, ocorridos na vila de Varzedo foram relevantes para a 
confirmação de atitudes hierarquizantes nos campos sócio-religiosos, às quais eram 
cicatrizadas em minuciosas situações que envolviam um mundo implícito de obediência 
e conservação.     
Aquela obediência, entretanto, poderia ser explicitada nas tarefas exigidas por quem 
estivesse a frente de alguma instituição pública, agremiação partidária, seguimento 
religioso e de algo inovador para o lugar. Descrevendo, porém, a vila nos anos 1980, o 
salão paroquial que foi construído como apêndice da casa paroquial aderiu às aulas de 
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DAMATTA, Roberto. Op. cit. P. 105 e ss.  
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karatê, arte marcial oriental, lecionadas pelo professor Flávio 101, oriundo de Santo 
Antônio de Jesus. Por ser uma “luta sem armas”, o professor Flávio era exigente quanto 
a disciplinarização dos seus karatecas, iniciando as aulas com exercícios físicos que 
depois eram substituídos pelos movimentos de karatê, sendo eles incluídos nos katás 102, 
nos kihons 103 e nos kumitês 104, finalizados pelo grito emitido ao final de cada golpe 
chamado kiai. O dojô 105 na vila de Varzedo iniciou no salão paroquial, depois passando 
a ser num imóvel pertencente ao padre Gilberto, alcunhado de “salão do padre”, 
passando para outro local que ficava na ladeira que dava acesso à Praça 08 de 
Dezembro. Sem um ponto específico, o karatê na vila permaneceu por muitos anos 
sendo transferido de salão paroquial para o “salão do padre” e desse para o imóvel da 
ladeira da Praça, que foi padaria muitos anos antes, tornando-se um esporte móvel na 
localidade. Apesar de todas essas situações inusitadas, em 1985 os karatecas de Varzedo 
participaram do primeiro exame de Karatê em Santo Antônio de Jesus, em que todos 
foram aprovados, fazendo com que a arte marcial tivesse no seu bojo faixas Amarela (6º 
kyu), faixas Vermelha (5º kyu) e faixas Laranja (4º kyu), fazendo o esporte local 
ampliar suas opções para além do futebol. 
Essa modalidade esportiva tinha a maioria de aderentes na vila. O futebol era 
praticado desde muitas décadas antes, o qual chegou pelas mãos, ou melhor, pelos pés 
de “sêo” Benício e mais alguns companheiros. Futebol em Varzedo era sinônimo da 
baba 106 nos finais da tarde, quando muitos pais de família e rapazes solteiros deixavam 
suas tarefas para jogarem bola no campo que foi feito na Rua de Baixo, próximo de um 
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 Flávio José dos Santos da Silva, o conhecido professor Flávio, era faixa Roxa ou 2º Kiy quando iniciou 
suas aulas na vila, em 1985, no salão paroquial com alguns alunos. Casou-se com Amélia Barreto 
Bitencourt e teve três filhos. Chegou a faixa Preta ou Dan, chegando ao 3º Dan logo depois, tornando-se 
também presidente do Santo Antonio Karatê Clube, ocupando a direção por diversas vezes. Durante 
quase vinte anos, lecionou aulas de karatê na vila e, posteriormente, no município de Varzedo, 
morrendo de forma trágica na noite de 08 de novembro de 2004, causada por golpes de facão aplicados 
por seu assassino, após sair de mais um dia de aula com seus alunos karatecas na cidade de Santo 
Antonio de Jesus, onde morava com a sua família. Tive a honra e o orgulho de ter sido seu aluno durante 
aqueles vinte anos, mesmo tendo ficado algumas vezes afastado.      
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 O mesmo que luta imaginária cominando ataques e defesa, pausas e posturas. 
103
 O mesmo que conjunto de movimentos técnicos específicos tanto de ataques quanto de defesa. 
104
 O mesmo que aplicação das técnicas em situação real, de forma combinada ou não, pelo karateca 
sobre outro karateca. 
105
 O mesmo que local de treinamento. Tanto os três termos citados acima como o desta citação, bem 
como seus significados, foram extraídos da Apostila Básica de Karatê que obtive quando era karateca 
em Varzedo.  
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 Pronuncia-se “bába”. O mesmo que jogar futebol em campo de várzea, não tendo juiz e 
bandeirinhas, mas os próprios atletas ali envolvidos eram os responsáveis uns com os outros, havendo 
certa irmanação entre os componentes de cada lado ou time.  
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terreno varzino. Funcionavam como treinos para futuros jogos que eram realizados aos 
domingos naquele mesmo campo contra times vindos de fora, sobre um terreno cercado 
pela lateral que limitava com o local dos babas emprestado por um proprietário, criador 
de algumas cabeças de gado no terreno ao lado do “Campo”, como passou a ser 
cognominado a partir de então aquela parcela da propriedade. Ali foi o local de 
confirmação dos treinos futebolísticos que resultou na fundação da Sociedade 
Desportiva de Varzedo em 27 de maio de 1981, que passaria a ter diretoria distribuída 
em presidência, vice-presidência, 1ª secretaria, 2ª secretaria, 1º tesouraria, 2º tesouraria, 
diretoria de esporte, diretoria patrimonial, diretoria social, departamento técnico, 
supervisão técnica e o conselho de contas e recursos 107. De fato, faz-se menção aqui 
que o futebol na vila foi sinônimo de entretenimento dominical às muitas pessoas que, 
caso não quisessem permanecer assistindo os programas veiculados pelas redes 
televisivas, desciam à Rua de Baixo para assistirem aos jogos do time de Varzedo 
contra algum outro Santo Antônio de Jesus, Elísio Medrado, São Miguel das Matas, 
Amargosa ou Castro Alves.  
O interessante a ser observado no que foi exposto até agora sobre a sociedade da 
então pequena vila de Varzedo, atual município, é que em cada mobilização envolvendo 
pessoas, fossem nas festas dos desfiles cívicos, nas festas juninas, nas honrarias dadas à 
santa padroeira ou fossem nas modalidades esportivas, havia uma representatividade 
sempre a frente da maioria, podendo essa ter o esteio de outras representatividades que 
sempre ficavam à sombra daquela primeira. Havia o papel da mediação perpassando 
explicitamente cada organização a partir de atos que a princípio buscavam um 
equilíbrio, uma horizontalidade de relações, sem a imposição de uma voz sobre as 
outras. Ocorria, porém, de paradoxalmente aquele equilíbrio pender mais para o 
representante que exercia seu poder microfísico 108 sobre os seus companheiros, 
verticalizando as relações através de gestos aplicados, de aproximação com lideranças 
políticas ou que fosse legitimamente uma figura política local. Obviamente que estamos 
descrevendo uma sociedade habitante de um âmbito local que micro-historicamente está 
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 Essas nomenclaturas foram recolhidas da Ata de eleição e posse da Diretoria da Sociedade 
Desportiva Varzedo para o biênio 1981/82, ocorrida aos “[...] vinte e sete de maio do corrente ano [...] 
na residencia do Sr Djalma Amorim, [...]”. FONTE: Helivaldo Sampaio Bitencourt. 
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 A teoria foucaulteana será utilizada em diversos momentos deste trabalho. Para saber sobre o poder 
e suas definições microfísicas ver FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. 19ª edição. Organização e 
tradução Roberto Machado. Graal. São Paulo. 2004. Sobre a análise da questão hierárquica e como ela é 
executada, ver do mesmo autor Vigiar e punir: nascimento da prisão. 22ª edição. Tradução de Raquel 
Ramalhete. Vozes. Petrópolis-RJ. 2000.  
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sendo investigado, onde a política esteve – e está – presente em todas e quaisquer 
daquelas mobilizações sociais, ocupando posição hors-concours diante de todos os que 
buscavam nela amparo para a resolução de seus interesses. 
Ao redor daquela localidade encravada entre fazendas, chácaras, roças, Serra, rios, 
riachos, matas, ruas, praças, casas e pessoas as ações políticas estiveram sempre 
assíduas na vida de Varzedo desde o seu embrionamento através da capela erguida pelo 
padre Antônio Ângelo Gomes de Mendonça em 1868, no local onde hoje cobre a igreja 
matriz na Praça 08 de Dezembro, indo para o “lugar” da Vargem Grande por indicação 
do vigário de Santo Antônio de Jesus padre José de São Bento Baraúna, clérigo 
vinculado ao grupo político que sustentava o Partido Conservador no século XIX e era 
chefiado pelo advogado Dr. Felix Gaspar de Araújo e Almeida. Em termos gerais, pois, 
Varzedo nasceu com o nome de Vargem Grande, sendo batizado pelas mãos político-
conservadoras do padre Mendonça que possuía um terreno particular no então arraial 
109
. O que se adquire no berço é estigmatizado para a vida toda, influindo nas ações, 
formas de pensamento, nos gestos, nas palavras utilizadas diariamente, sucedendo o 
mesmo no arraial herdeiro do caráter político local peremptoriamente santantoniense, o 
qual permaneceu ligado ao município-mãe por cento e vinte e um anos - de 1868 a 
1989, embora Vargem Grande já estivesse dependente administrativamente a Santo 
Antônio de Jesus desde 1883, quando essa foi elevada à condição de Vila por lei 
provincial - até a sua emancipação administrativa em 13 de junho de 1989 110. 
Partindo deste prisma, estaremos corroborando com o fato de que Varzedo esteve 
sempre à sombra das ações político-partidárias, embora muito mais políticas no sentido 
pragmático do que tão-somente partidário no sentido de ideal de sigla. O que isto quer 
dizer? Quer dizer que para quaisquer situações necessitando de resoluções mais 
prementes e que prescindissem do esforço particular a política estava ali para mitigá-las, 
personalizada na pessoa de um grupo político que estivesse a frente do poder executivo, 
representado pelo prefeito municipal, quando a vila dava seus primeiros passos como 
aglomeração social, no século XIX, sob a égide administrativa santantoniense. As raízes 
dessa dependência remetem há três séculos antes no período colonial brasileiro, quando 
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 Sobre o padre Antônio Ângelo Gomes de Mendonça ver ALVES, Isaías de Almeida. Op. cit. p. 245 e 
247-248; LOBO, Viriato da Silva. Op. cit. p. 19; QUEIROZ, Fernando Pinto de. Op. cit.; AMORIM, Jorge. 
Op. cit.; VALADÃO, Hélio. Op. cit. 
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 Através da Lei Estadual nº 5.002, de 13 de junho de 1989, sancionada pelo então governador da 
Bahia Nilo Coelho. 
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a estrutura política brasileira foi montada sobre o lastro burocrático do sistema do 
governo-geral inserido pela metrópole portuguesa na capitania da Baía de Todos os 
Santos, que teve Salvador como a primeira capital fundada no Brasil em 1549, sendo 
canalizado, posteriormente, aos locais pelo Brasil afora 111. Entender essa dependência 
do local ao Estado enraizado no passado é percebê-lo na contemporaneidade brasileira, 
especificamente nos municípios que, basicamente, vivem dos repasses orçamentários 
dos seus Estados (governo estadual) e da União (governo federal), como o exemplo de 
Varzedo 112.  
O debate sobre a “coqueluche de criação de municípios” no Brasil vem sendo 
realizado nos últimos anos através de vários artigos, textos e teses de doutoramentos, 
preocupados em descrever o contexto em que foram criados e os resultados das 
emancipações aos Estados-mãe e para a União, com base em dados políticos e 
econômicos 113. Além daqueles empreendimentos acadêmicos, alguns veículos de 
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 Sobre a implantação do sistema político brasileiro através da presença do Estado português, ver 
FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro. 13ª edição. Vol. 1. 
Globo. São Paulo. 1998.  
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 A título de exemplos que corroboram o liame econômico do atual município de Varzedo com o 
Estado da Bahia, no qual é um dos municípios ou, de acordo com o artigo 6º, TÍTULO III, CAPÍTULO I da 
Constituição da Bahia, “[...] unidades político-administrativas autônomas, [...]”, bem como com a União, 
elencaremos os valores dos repasses realizados em determinados meses de 1999 a 2009 (os “R$” 
significam “reais”, a moeda circulante no período): 1999 (junho e julho) = R$ 311.723,70; 2000 (janeiro e 
fevereiro) = R$ 391.742,03; 2001 (abril e maio) = R$ 509.735,20; 2002 (julho e agosto) = R$ 512.447,57; 
2006 (julho e agosto) = R$ 1.480.330,08; 2009 (janeiro) = R$ 509.152,61. Mesmo com os débitos 
automaticamente feitos encima destes montantes e as somas entre dois meses próximos, notam-se o 
crescimento paulatino no orçamento de Varzedo a partir das remessas feitas através dos impostos que, 
adicionados entre si, resultavam nos números citados. São os impostos: FPM (Fundo de Participação dos 
Municípios), FEP (Fundo Especial do Petróleo), ICMS (Imposto de Circulação sobre Mercadorias e 
Produtos), ANP (Agência Nacional do Petróleo), FUS (Fundo Saúde), IPI (Imposto sobre Produtos 
industrializados), CIDE (Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico), FUNDEB (Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica), SNA (Simples Nacional), IPVA (Imposto sobre 
Propriedade de Veículos Automotores), FIES (Fundo de Investimento Econômico Social da Bahia), REN 
(Fundo de Rendimentos), ITR (Imposto Territorial Rural). Para saber sobre a instituição legal destas 
receitas e seus percentuais, ver da atual Constituição do Brasil o artigo 159, bem como os incisos I e II, 
as alíneas a), b) e c) e os parágrafos (§) 1º, 2º e 3º. Da Constituição da Bahia, denominando os impostos 
estaduais e seu percentual de participação, ver o artigo 152, o artigo 153 e incisos I, II e III, e o artigo 
154. Sobre os demonstrativos orçamentários acima ver www.econtap.com.br/REPASSES.            
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 Cf. GOMES, Gustavo Maia e MACDOWELL, Maria Cristina. “Descentralização política, federalismo 
fiscal e criação de municípios: o que é mau para o econômico nem sempre é bom para o social”. (Texto 
para discussão nº 706). IPEA. Brasília, fevereiro de 2000. Sem numeração de páginas. (webliografia: 
http://www.ipea.gov.br); FAVERO, Edison. Desmembramento territorial: o processo de criação de 
municípios – avaliação a partir de indicadores econômicos e sociais. (Tese de doutoramento em 
engenharia urbana/ USP). Escola Politécnica da Universidade de São Paulo. São Paulo. 2004. 278 p. 
(webliografia: http://www.teses.usp.br); SHIKIDA, Cláudio Djissey. “Breves notas sobre a emancipação 
de municípios do Rio Grande do Sul”. (Artigo digitalizado – PPGE/ UFRGS). 17/06/2001 (versão 
preliminar). PP. 1-10. (webliografia: http://www.geocities.com); TOMIO, Fabrício Ricardo de Limas. 
“Federalismo, municípios e decisões legislativas: a criação de municípios no Rio Grande do Sul”. In: 
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comunicação do Brasil, a exemplo da revista Veja em reportagem intitulada Cidades 
fora do mapa, do jornalista Igor Paulin, em 2008 114, estão levando à discussão da 
sociedade a temática acerca da proliferação de municípios criados, muitos dos quais 
objetivando somente “[...] abocanhar verbas federais” 115, como o FPM 116, que “[...] 
acaba servindo para sustentar uma casta de privilegiados, já que cada novo município 
precisa ter prefeito, vice, vereadores e um batalhão de servidores públicos. [...]” 117, 
como vem dizendo no noticiário impresso. Há, porém, uma carência no país de 
trabalhos científicos dispostos a esmiuçarem o desenrolar dos processos emancipatórios, 
desde os seus princípios até a sanção governamental, sob um olhar mais específico 
sobre o local pré-independente. Grosso-modo quais foram as figuras de carne e osso 
imbuídas nas demandas que polarizaram suas atenções e seus interesses particulares 
e/ou coletivos nas criações dos municípios a partir das suas iniciativas políticas locais. 
Portanto, este trabalho tentará dar sua parcela de contribuição para a historiografia 
brasileira buscando responder a esta argumentação com base nos documentos 
recolhidos, acrescentados aos referenciais teóricos extraídos da disciplina história e 
algumas de suas ramificações, bem como de determinadas áreas das ciências humanas, 
como a antropologia, a geografia, a filosofia, a ciência política e a economia.  
Com isso, podemos perguntar: de fato, foi uma mobilização suscitada pela maioria 
da população, por um ou por parte de alguns? Quais os motivos que influíram nos 
acontecimentos que resultaram na independência político-administrativa118 da vila de 
Varzedo? As respostas destas indagações correspondem justamente a “tese” principal 
deste estudo, que é compreender que o processo de independência administrativa de 
Varzedo foi um jogo de interesses político-personalistas de algumas figuras envolvidas, 
                                                                                                                                                                          
Revista Sociologia Política, Curitiba, nº 24. Junho/ 2005. PP. 123-148. (webliografia: 
http://www.scielo.br); TOMIO, Fabrício Ricardo de Limas. “A criação de municípios após a Constituição 
de 1988”. In: Revista Brasileira de Ciências Sociais. Vol. 17, n° 48, fevereiro/ 2002. PP. 61-89. 
(webliografia: http://www.scielo.br).            
114
 Revista Veja edição 2087 – ano 41 – nº 46, 19 de novembro de 2008. “Cidades fora do mapa – O 
Supremo Tribunal Federal pode extinguir uma penca de municípios. Na maioria dos casos, eles foram 
criados apenas para abocanhar verbas federais”. Pp. 64-65. 
115
 Idem. P. 64. 
116
 Fundo de Participação dos Municípios, instituição da União responsável em canalizar recursos 
federais aos municípios brasileiros. 
117
 Ibidem. P. 65. 
118
 A terminologia “político-administrativa” é baseada no que está registrado no artigo 6º da 
Constituição baiana, mudando somente do número plural para singular.  
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bem como tornar aquele local um município, agente arrecadador dependente das 
benesses orçamentárias do Estado e da União 119.      
A observação que aqui foi exposta parágrafos atrás referente à vila de Varzedo 
quanto a sua estrutura comercial, a sua sociedade, a sua geografia, aos seus festejos e a 
sua política parte do princípio da imersão analítica participando da vida 120 da vila feita 
através da vivência e convivência de muitos anos com a grande maioria dos seus 
moradores, em que perpasse a preocupação para evitar reducionismos e conceitos 
tendenciosos, muito menos histórias mirabolantes das reais que aqui, nesta 
apresentação, foram rememoradas com base no que se viveu e se conviveu naquele 
pequeno meio social. Depois dessa viagem ao lugar chamado Varzedo, partiremos para 
o segundo passo que é, justamente, estudarmos o processo de emancipação política da 
vila a começar de como e por parte de qual ou de quais pessoas nasceu à idéia, todo o 
seu desenrolar nos âmbitos local e estadual a partir dos variados estratagemas dos 
defensores do “SIM” e do “NÃO” e findando – este estudo – na mobilização 
plebiscitária sob a ótica de quem foi “favorável” e “desfavorável” a emancipação, 
dissecando nas suas entrelinhas a obra do monsenhor Gilberto Vaz Sampaio, 
Emancipação de Varzedo – Quatro Anos de Luta, escrita no desenrolar do movimento. 
Por conseguinte, o nosso trabalho foi dividido em quatro capítulos que tratarão de 
buscar responder as questões que ora estão sendo estimuladas. Vejamos o que dizem 
seus resumos.   
O Capítulo 1, denominado HISTORIOGRAFIA E O MUNICÍPIO, abrirá o debate 
com o texto O local em face da micro-história: preâmbulo, que ratificará o tema 
embasado nos estudos teóricos acerca da história local e regional, da história política, 
bem como da micro-história, mantenedores da objetividade deste trabalho. O Município 
no Brasil: a mão visível do Estado é o texto incumbido de elaborar o histórico da 
criação do município no país a partir da estrutura levada pela Coroa portuguesa a partir 
do século XVI, suscitando o diálogo com referências bibliográficas histórico-
geográficas e a contribuição das Constituições federais, instituídas no período imperial e 
no período republicano, que enfocam a atuação do Estado nas vilas e, posteriormente, 
municípios.  
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 No Brasil, o Estado corresponde às circunscrições administrativas federadas que compõem à União, 
que é o governo central, e constituído pelos municípios.  
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 Cf. REVEL, Jacques (org.). Jogos de escalas: a experiência da microanálise. 1998. P. 48 e ss. 
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Ao passarmos para o Capítulo 2 sob o título VARZEDO: UM MICROCOSMO 
INTERPRETADO, duas análises textuais comporão o primeiro passo para galgarmos as 
respostas sobre o tema. A primeira fará uma investigação acerca da emancipação e do 
desenrolar de alguns municípios adjacentes a Varzedo com base em bibliografias locais, 
tendo como título À sombra da região: emancipações circunvizinhas. A segunda, que é 
A formação de Vargem Grande e o cordão umbilical com a política, será voltada 
totalmente para a compreensão dos primórdios da política em Vargem Grande e sua 
continuidade em Varzedo, ou seja, desde o arraial até a vila.  
Prosseguindo ao Capítulo 3, estaremos adentrando na “tese” deste estudo a partir do 
título da dita divisão que é OS PRÓDROMOS DO PROCESSO EMANCIPATÓRIO DE 
VARZEDO, que começa com o texto Do pedido clerical ao Projeto de Lei nº 6367/89 
que mostrará o embrião da idéia de tornar a vila em município revelando seus 
protagonistas. O próximo escrito textual é intitulado Estratégias midiáticas, panfletárias 
e imagéticas: Comissão Pró-Emancipação versus Movimento União Santantoniense, 
que utilizará de referenciais bibliográficos e de documentos da época, como recortes de 
jornais, textos, cartazes e panfletos, para desenhar o quadro do processo através das 
ações dos que foram “favoráveis” e “desfavoráveis”, desde o âmbito local até o 
estadual. 
A derradeira divisão, que é o Capítulo 4, vem com o sugestivo título A 
EMANCIPAÇÃO E SUAS DIFERENTES VISÕES, pois analisará no primeiro texto, 
intitulado Palavras emancipatórias: flâmulas do “SIM”, os depoimentos de três 
protagonistas que participaram do desenrolar emancipatório nas suas várias fases, 
contrastando com o segundo título que é Conceitos anti-emancipatórios: desejos do 
“NÃO”, que terá as palavras concedidas por duas pessoas que justificaram seus pleitos 
contrários a vila se tornar município. Revelar os prismas de moradores de Varzedo na 
época do processo será importante pelo fato de entendermos as justificativas através de 
depoimentos orais.   
Portanto, ter-se-á a noção mais extensa de como um lugar diminuto, a princípio 
desconhecido da grande parte do Brasil, tem a sua história que, como a de qualquer 
outro local, precisa ser conhecida. 




HISTORIOGRAFIA E O MUNICÍPIO 
  
1. O LOCAL EM FACE DA MICRO-HISTÓRIA: PREÂMBULO 
Debruçando os olhos sobre uma fotografia de 21 de setembro de 1986, na qual 
registrou o “Desfile da Primavera” na então vila de Varzedo, eles captam imediatamente 
que sete crianças estão fantasiadas como Branca de Neve e os Sete Anões, apesar de que 
um desses “Sete” está escondido atrás da Branca de Neve que praticamente é o foco. 
Com mais curiosidade, os olhos observam que atrás daquele grupo alguém, podendo ter 
sido uma aluna ou um aluno, carrega um cartaz com a frase fácil de ser lida “Vamos 
colorir a Primavera”, que tem nos seus ângulos flores de papéis coloridos. Atrás do (a) 
aluno (a), vê-se que há uma aluna num vestido branco de listras azuis – o que poderia 
ser o contrário também – e usando um chapéu que carrega uma grande flor vermelha. 
Quando os olhos saem desses detalhes maiores, logo eles partem para o “pano-de-
fundo” do retrato, a começar pelas casas ligadas umas às outras pela parede-meia num 
perímetro que vai até onde termina a rua, logo substituída por imensas árvores. Nessa 
parte do logradouro, veem-se residências com uma janela e uma porta, com duas janelas 
ladeadas, uma porta, todas arqueadas e pintadas de azul, e a fachada da casa pintada de 
laranja-escuro. Ao lado de uma casa verde, veem-se duas outras que de tão similares e 
juntas parecem ser uma, com duas janelas emparelhadas e as portas, sendo que na 
primeira tem alguém com a cabeça do lado de fora. Após elas, um imóvel maior surge 
com quatro aberturas defronte a um poste condutor de energia elétrica, a frente de 
outros dois fincados à calçada, onde o derradeiro poste fica defronte a última casa 
registrada na foto contendo uma janela, uma porta e mais três janelas a seguir, vindo o 
poste elétrico 121. 
A introdução textual deste capítulo a partir da descrição de uma fotografia de 1986 
é, na verdade, com o intuito de demonstrar como num âmbito “macro” se consegue 
observar o âmbito “micro” ao lançar o olhar microscópico. Esclarecendo melhor esta 
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 Essa descrição preliminar corresponde a uma fotografia que registrou do “Desfile da Primavera” o 
momento da passagem dos alunos da 4ª série do primeiro grau, os quais estavam fantasiados de Branca 
de Neve e os Sete Anões, que estudavam no Prédio Rural de Varzedo, anexo da Rua de Cima, lecionado 
por Helenita Sampaio Bitencourt, professora Mita. Apesar de não estar exposta aqui, a dissecação feita 
no primeiro parágrafo deste capítulo obedece aos detalhes do clichê. Agradecimentos à professora 
Cláudia Sampaio Souza pelo empréstimo do material em dezembro de 2008.     
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argumentação usando a metáfora da fotografia, quando o estudioso da micro-análise 
centra sua investigação sobre um peremptório tema, ele se preocupará em tentar 
responder seus questionamentos percorrendo o plano “macro” de forma minuciosa para 
ver o quanto ele influi na estruturação do plano “micro”, muitas vezes incólume aos 
desvios dos olhares macroscópicos. Da mesma forma, a questão que propõe ser 
levantada aqui é a seguinte: será que tanto a história local quanto a micro-história 
podem tentar solucionar juntas às interrogações que não são respondidas por umas 
linhas historiográficas? A própria pergunta já vem auferida da resolução, pois sabemos 
que é inadmissível desdenhar as variadas ramificações da historiografia por todas elas 
observarem aos seres humanos nas suas pluralidades com base em óticas diferentes.  
A ciência histórica é o fio de Ariadne que conduz o investigador a encontrar a saída 
nas intricadas documentações com que ele se depara a cada temática palmilhada, seja 
esta de quaisquer naturezas. A decisão em estudar o processo de emancipação político-
administrativa da vila de Varzedo entre 1985 e 1989 é a de buscar encontrar aquela 
“saída” nos labirínticos registros documentais da época que remontam o local e sua 
sociedade. Sabe-se, mormente, que aquele lugar de poucas ruas pavimentadas, com as 
suas casas coladas pelas paredes-meia que guarneciam agentes históricos absolutamente 
heterogêneos e, em alguns momentos, paralelos, que era a vila de Varzedo, estava 
incrustado num torrão potencialmente maior, onde mais agentes históricos habitavam 
lugares maiores e menores, singulares e plurais, uns poucos mais ricos e uns muitos 
mais pobres, que era o Recôncavo sul, assim definido por ser uma microrregião inclusa 
no Recôncavo baiano, torrão maior, e que era responsável por uma agricultura de 
subsistência diversificada, como as culturas de laranja, de mandioca, de cacau, de fumo 
e a criação bovina 122. As definições, porém, sobre região vêm sendo elaboradas por 
estudiosos das ciências humanas há longas datas, mais precisamente a partir da segunda 
metade do século XX. 
O sociólogo pernambucano Gilberto Freyre, autor dos clássicos da antropologia 
cultural Casa-grande & Senzala, de 1933, e Sobrados e Mocambos, de 1936, foi um dos 
primeiros estudiosos a levarem para o debate conceitos envolvendo a região naquela 
primeira obra, porém buscou aprofundar a definição regionalista sobre um viés 
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 Para saber sobre as sub-regiões do Recôncavo baiano, como o Recôncavo açucareiro (sub-região 
central), o Recôncavo fumageiro (sub-região norte) e o Recôncavo da agricultura de subsistência (sub-
região sul), ver OLIVEIRA, Ana Maria Carvalho dos Santos. Recôncavo sul: terra, homens, economia e 
poder no século XIX. (Dissertação de mestrado em História/ UFBA). Salvador-Bahia. 2000.  
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culturalmente superior em seu estudo Manifesto Regionalista, publicada em 1967, que 
tratou de ser “[...] expresso numa substância talvez mais histórica que geográfica e 
certamente mais social do que política. [...]” 123. A concepção freyreana 124 destrinçada 
nesse trabalho defende a idéia de que o regional precisa diferenciar-se do que é 
pertencente ao Estado, de modo que deve haver “[...] o sentido de regionalidade acima 
do de pernambucanidade – [...] – do de paraibanidade – [...] – ou do de alagoanidade – 
[...] – de cada um [...]” 125 que habita o imenso mosaico denominado região Nordeste. 
Nesse período, o desenvolvimento dos estudos analíticos para definir o que é a região 
nasceu da intenção antropológica ligada a estrutura cultural que poderia caracterizar não 
cada Estado nordestino, mas da ligação cultural de todos eles juntos que esclareceriam 
“[...] o modo regional e não apenas provincial de ser alguém de sua terra [...]” 126, como 
Freyre ainda declara no seu Manifesto. Ele ainda reforça sua pretensão em torno da 
valorização regional linhas à frente:  
Seu fim não é desenvolver a mística de que, no Brasil, só o Nordeste 
tenha valor, só os sequilhos feitos por mãos pernambucanas ou 
paraibanas de sinhás sejam gostosos, só as rendas e rêdes feitas por 
cearense ou alagoano tenham graça, só os problemas da região da cana 
ou da área das sêcas ou da do algodão apresentem importância. Os 
animadores desta nova espécie de regionalismo desejam ver se 
desenvolverem no País outros regionalismos que se juntem ao do 
Nordeste, dando ao movimento o sentido orgânicamente brasileiro e, 
até, americano, quando não mais amplo, que êle deve ter. 127  
 
Aquela “nova espécie de regionalismo” defendida pelo sociólogo pernambucano 
objetivava sobrepujar as limitações territoriais dos Estados criadas pelas leis 
governamentais para que forjasse uma horizontalidade entre as regiões brasileiras, o 
que, consequentemente, evitaria que umas sobrevalorizassem mais que outras com base 
numa mobilização espiralada que identificaria o Brasil a partir daquele momento. Tanto 
que Freyre argumenta a possibilidade daquela mobilização alcançar um patamar 
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 Cf. FREYRE, Gilberto. Manifesto Regionalista. 4ª edição. Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas 
Sociais – MEC. Recife. 1967. P. 28. 
124
 Derivado de Gilberto Freyre ou o que diz respeito a sua teoria antropológico-cultural. 
125
 Idem. Idem. 
126
 Ibidem. Ibidem. 
127
 Ibidem. Pp. 29-30. 
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“orgânicamente brasileiro e, até, americano”, ciente nas suas palavras de que o “seu” 
regionalismo seria um equilíbrio entre as diversas regiões brasileiras – Norte, Nordeste, 
Centro-oeste, Sul e Sudeste – podendo servir de exemplo a uma organização regional 
entre os países americanos e, até mesmo, entre os países do mundo. A gradação grafada 
pela tese freyreana no trecho citado é iniciada de forma decrescente – “Brasil”, 
“Nordeste” – para, inversamente, tomar uma direção crescente, gradual – “Nordeste”, 
“brasileiro”, “americano” – seguindo a idéia antecipada de que o “macro” (forma 
decrescente) não consegue viver sem o “micro” (forma crescente) e vice-versa.    
Essa linha de raciocínio protetora do regionalismo chega, em certos momentos, a 
um patamar de ufanismo que o sociólogo destrata o sistema republicano como o 
causador da segregação entre as regiões após arraigar o “estadualismo” 128, o qual 
segregou os Estados mais ricos dos mais pobres que certamente Freyre estava se 
referindo a “política do café-com-leite”, sistema pragmático governamental 
centralizador que revezou o poder da presidência da república do Brasil no eixo São 
Paulo- Minas Gerais – o primeiro Estado produtor de café e o segundo criador de gado 
– entre 1894 e 1930. Talvez aquele “brado sublevador” que foi o Manifesto de Freyre 
tenha sido a reclamação de um representante da elite nordestina decadente, econômica e 
politicamente, ou mesmo uma provocação do mesmo ao observar a “vitimização” 129 do 
Nordeste ao dizer que esse estava “[...] perdendo a tradição de criador ou recriador de 
valores para tornar-se uma população quase parasitária ou uma terra apenas de relíquias: 
o paraíso brasileiro de antiquários e de arqueólogos. [...]” 130.  
Salta aos olhos, na verdade, que a “briga” pela valorização da região como 
representação legitimamente identitária de um país, na visão freyreana, era contra o 
modernismo, oriundo do Sudeste do Brasil, precisamente de São Paulo, através de 
escritores como Mário de Andrade, que na Semana de Arte Moderna de 1922 criou um 
impacto cultural na literatura, na pintura, na escultura e na música. Para Freyre, o 
Modernismo era a própria personificação cataclísmica de inovação da cultura brasileira 
ao substituir “[...] os mais saborosamente regionais nomes de ruas e de lugares velhos 
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 Ibid. p. 30. 
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 O mesmo que se colocar na posição de vítima ou auto considerar-se “esquecido” pelos poderes 
públicos. Sobre como o Nordeste adquiriu esse caráter a partir de estereótipos criados por seus 
“revolucionários” e “reacionários”, ver ALBUQUERQUE JÚNIOR, Durval Muniz de. A invenção do 
Nordeste e outras artes. 2ª edição. Fundação Joaquim Nabuco, Editora Massangana, Recife. Cortez, São 
Paulo. 2001, o qual aqui neste capítulo também é trabalhado.  
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 Cf. FREYRE, Gilberto. Op. cit. p. 36. 
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[...] para nomes novos: quase sempre nomes inexpressivos de poderosos do dia. [...]” 
131
, o que seria uma forma de exclusão daquilo que realmente representava o Brasil que 
eram as regiões, cada qual com suas características territorialmente idiossincráticas sem 
alguma delas ser ou pretender ser superiora a outra, não obstante o conceito freyreano 
voltar-se mais para a questão cultural tanto ao acalentar o Regionalismo como ao 
exorcizar o Modernismo.   
Permanecendo por um bom tempo a dialética entre as regiões, no final dos anos 70 
começa a entrar em vigor uma versão marxista para definir região representada por 
Francisco de Oliveira em sua obra Elegia para uma re(li)gião, que no próprio título 
torna dúbia a análise sobre o território regional – no caso, o Nordeste – dominado pelo 
capitalismo que delimita o espaço. Primeiramente, o ambiente que o Brasil estava 
envolvido na época, o período ditatorial, influenciava a publicação de trabalhos 
acadêmicos escritos por descontentados ao statu quo estabelecido em 1964, o que não 
foi diferente na pena do sociólogo Francisco de Oliveira. Assim como Gilberto Freyre, 
ele preocupou-se em conceituar região a partir da visão sobre o Nordeste, mas 
diferenciando-se na direção tomada que adentrou pela percepção dialeticamente 
marxista, quando ele diz ser aquela região o “[...] o velho Nordeste dos “coronéis” e da 
burguesia açucareira, convocando as forças da burguesia internacional-associada e do 
imperialismo para liquidar as classes populares que lhes roubavam a hegemonia 
política, [...]” 132. Ao precisar seu conceito de região, Francisco de Oliveira aprofunda 
mais a sua visão dialético-marxista: 
Não se desconhece as dificuldades para precisar o conceito de região; a 
região pode ser pensada praticamente sob qualquer ângulo das 
diferenciações econômicas, sociais, políticas, culturais, antropológicas, 
geográficas, históricas. A mais enraizada das tradições conceituais de 
região é, sem nenhuma dúvida, a geográfica no sentido amplo, que 
surge de uma síntese inclusive da formação sócio-econômica-histórica 
baseada num certo espaço característico. 133 
 
E completa este trecho: 
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 Idem. P. 41. 
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 Cf. OLIVEIRA, Francisco de. Elegia para uma re(li)gião. 3ª edição. Paz e Terra. Rio de Janeiro. 1981. P. 
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 Idem. P. 27. 
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[...] privilegia-se aqui um conceito de região que se fundamente na 
especificidade da reprodução do capital, nas formas que o processo de 
acumulação assume, na estrutura de classes peculiar a essas formas e, 
portanto, também nas formas da luta de classes e do conflito social em 
escala mais geral [...]: a face interna do imperialismo é essa incoercível 
tendência à homogeneização do espaço econômico, enquanto sua face 
externa na maioria das vezes não apenas aproveita das diferenças 
regionais reais, como as cria para seu próprio proveito. 134    
 
A alusão enfocada aqui é percebida imediatamente pela luta de forças 
economicamente contrárias, mas ele inicia dizendo que a região pode ser analisada “sob 
qualquer ângulo das diferenciações, econômicas, sociais, políticas, culturais, 
antropológicas, geográficas, históricas”, findando com a concepção de que a idéia de 
região corresponde “na especificidade da reprodução do capital”. Ou seja, mesmo 
aludindo à região como um bojo polarizador de caracteres diferenciados que a 
identificam e a singularizam, ela é traduzida como caulícola do sistema capitalista, 
detentor da sapiência em conseguir enraizar-se desde grandes metrópoles, passando por 
capitais de médio porte até chegar aos distantes rincões. Na versão de Francisco de 
Oliveira, a capacíssima maneira que o capitalismo tem de se conservar é justamente pela 
perpetuação que o torna, concomitantemente, homogêneo e disseminado na região, na 
qual essa “[...] seria, em suma, o espaço onde se imbricam dialeticamente uma forma 
especial de reprodução do capital, e por consequência uma forma especial da luta de 
classes, onde o econômico e o político se fusionam e assumem uma forma especial de 
aparecer no produto social [...]” 135.  
Ele aqui abandona a definição de a região ser analisada sob vários enfoques para ser 
definitivamente batizada como local onde as classes antagônicas se enfrentam sobre a 
imbricação entre “o econômico e o político”, que é refletida numa determinada 
sociedade gerida pelo capital que a faz ocupar uma posição de subserviência. Ao 
externar essa argumentação, aqui reinterpretada para seu entendimento, o sociólogo da 
USP delineia o Nordeste como aquela região dos “coronéis” – “político” – e da 
burguesia açucareira – “econômico” – ligados ao capital internacional para manterem-
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se na conservação dos seus ganhos financeiros e sociais, unidos para barrarem quaisquer 
avanços das classes inferiores ou populares. O fato de endossar esse prisma é marcante 
no autor a ponto de ele descrever a formação das “regiões” sob o enfoque capitalista:       
[...] O que preside o processo de constituição das “regiões” é o modo de 
produção capitalista, e dentro dele, as “regiões” são apenas espaços 
sócio-econômicos onde uma das formas do capital se sobrepõe às 
demais, homogeneizando a “região” exatamente pela sua predominância 
e pela consequente constituição de classes sociais cuja hierarquia e 
poder são determinados pelo lugar e forma em que são personas do 
capital e de sua contradição básica. [...]. 136 
 
Recapitulando a versão marxista de divisão da exploração das classes dominantes 
sobre as classes dominadas aludindo ao “modo de produção capitalista”, Francisco de 
Oliveira consegue apontar que o capital é o suscitador das “regiões” quando essas estão 
sob a égide de uma região detentora de maior centralização econômica, aglutinando à 
sua dependência todas as outras que ficam à sua orla principalmente por a região 
polarizadora ocupar essa posição motivada pelos grupos economicamente fortes que 
instituem escalonamentos definidores entre os que detêm capital financeiro e respaldo 
político e os que nada detêm. Em termos gerais, a “região” é formada pela presença da 
classe dominante que exerce a reprodução da desigualdade sócio-econômica num 
determinado território, impedindo a inserção de formas produtoras externas aos seus 
domínios de modo a ocorrer o que o autor chama no seu texto de “‘fechamento’ de uma 
região pelas classes dominantes” 137, sendo essas tanto econômicas como políticas. 
Como o torrão elegíaco aqui é o Nordeste, o sociólogo conceitua-o como circunscrição 
territorial ainda indefinida: 
[...] No caso sob exame, do Nordeste do Brasil, dificilmente se 
conseguirá evitar o ter que enquadrar a “região” econômica e política 
nos limites das divisões territoriais-político-administrativas dos Estados 
que compõem o Nordeste brasileiro. Entretanto, vale a pena também 
argumentar a favor desse enquadramento, não apenas pelo caráter 
inacabado e tentativo da proposta de “região” que aqui se contém, mas 
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sobretudo porque os limites territoriais-administrativos dos Estados que 
compõem o Nordeste brasileiro estão carregados da própria história da 
formação econômico-política nacional e de suas diferenciações; [...]. 138  
 
 Para ele, no Nordeste existe a difícil sina de conseguir centralizar entre si os 
Estados constituintes pela razão de cada um deles possuir disparidades internas no 
tocante a acontecimentos históricos dentro dos seus limites, malgrado boa parte deles 
possuir como singularidade variações lingüísticas. É de fato a veracidade dessa assertiva 
de Francisco de Oliveira ao revermos o período regencial no Brasil oitocentista (1831-
1840) intumescido de revoltas espalhadas em algumas províncias do império, e mais 
precisamente no Norte da nação 139, onde a Cabanagem (Recife-Pernambuco), a 
Sabinada (Salvador-Bahia), a Balaiada (Maranhão), a Revolta dos Malês (Salvador-
Bahia), a Praieira (Recife-Pernambuco) efervesceram aquele período, ao mesmo tempo 
em que ele diz-nos que devido essas disparidades históricas a região Nordeste seria 
desprovida de uma definição autenticamente limitada. Isto quer dizer que o Nordeste é 
reconhecido não por ser região ampla, mas por ter “regiões” unificadas sob uma 
denominação que os Estados do Sul e do Sudeste passaram a atribuir à todos os que 
migravam do Nordeste para aquelas duas regiões por causa da “’região’ da indústria” 
140: os “bahianos” 141, por ser a Bahia um Estado de representação encorpada sobre os 
outros nordestinos.  
Esse enfoque do estudioso Francisco de Oliveira permaneceu pelos anos 1980 
como mote na maioria das academias brasileiras que corroboravam o discurso marxista 
da luta de classes nas regiões do Brasil em detrimento de uma visão regional mais 
antropológico-cultural. Nos anos 90, contudo, muitos foram os estudos que enviesaram 
por uma definição de região muito mais interpretativa que abarcasse plurais idéias sobre 
como o território regional nasce muito além do que de uma maneira espontânea, mas em 
boa parte das vezes pela intromissão diretamente dos poderes públicos, como foi o caso 
do Nordeste. Transformando sua tese de doutoramento em História, defendida na 
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Unicamp 142, em livro, Durval Muniz de Albuquerque Júnior reúne inúmeras obras da 
antropologia, das artes plásticas, da literatura, da música, dos veículos de comunicação e 
da história para revisá-las tendo como objetivo detectar os “estereótipos” que forjaram a 
região hoje definida como Nordeste na obra A invenção do Nordeste e outras artes, 
trabalho acadêmico que na sua linguagem compreensiva esmiuçou “[...] todo o universo 
de imagens negativas e positivas, socialmente reconhecidas e consagradas que criaram a 
própria idéia de Nordeste. [...]” 143, de acordo a introdução de Margareth Rago.  
Antes de defender catilinariamente seus estudos definidores do Nordeste, Durval 
Muniz expõe o seu entendimento sobre região destacando a mobilidade exercida por 
seus pontos limítrofes que a definem singularmente, sob a ajuda ou não dos Estados, 
pois ela independe da participação desses para sobreviver. A identificação de uma 
região é palco para que os conflitos de poder entrem em cena, sejam eles políticos, 
econômicos, sociais e culturais, muitas das vezes executados num plano microfísico. O 
trato do historiador com o conceito de região é cauteloso no sentido de explanar a 
relevância que os Estados têm para ela como territórios que a identificam, mas não 
coloca o Estado como principal ator que mobiliza a região. O que o autor pretende é 
expor de instantâneo que uma região é confirmada não somente pelos poderes públicos 
– lê-se Estados – e sim pelo estreitamento de formas de agir, de pensar e de falar dos 
habitantes de uma região tratadas pejorativamente como padrões tipicamente 
identitários dela por certos meios de comunicação, como ele diz: 
Buscamos perceber como determinados enunciados audiovisuais se 
produziram e se cristalizaram, como “representações” deste espaço 
regional, como sua essência. Perceber que rede de poder sustentou e é 
sustentada por essa identidade regional, por este saber sobre a região, 
saber estereotipado, que reserva a este espaço o lugar do gueto nas 
relações sociais em nível nacional, região que é preservada como 
elaboração imagético-discursiva como o lugar da periferia, da margem, 
nas relações econômicas e políticas no país, que transforma seus 
habitantes em marginais da cultura nacional. 144  
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Para ficar mais clarividente, o autor desenvolve a “tese” de que a identidade do 
Nordeste, de um lugar periférico, atrasado, ríspido e distante do resto do Brasil foi 
respaldada pela repetição osmótica destes valores por parte de quem estava à frente do 
poder a um aglomerado de nordestinos que participaram – e participam – ativamente 
daquela repetência. Ele fala ainda que a “[...] identidade nacional ou regional é uma 
construção mental [...]” 145 criada por uma gama de significados laconicamente distantes 
do real, a qual é explicitada amplamente pelos emissores da linguagem que tentam 
aproximá-la da realidade como se fossem verdade, fazendo com que os receptadores 
aprendam a vivê-las e a convivê-las. Esses significados altamente simbólicos são 
inseridos de tal forma na mentalidade dos habitantes de uma região que parece 
impossível rechaçá-los pela carga imagética que contêm a cada momento que aqueles 
significados são revisados instantaneamente. A região existe por estar arraigada no 
imaginário coletivo a partir das suas imagens transmitidas de geração a geração, como 
Durval Muniz trata neste trecho: 
[...] Falar e ver a nação ou a região não é, a rigor, espelhar estas 
realidades, mas criá-las. São espaços que se institucionalizam, que 
ganham foro de verdade. Essas cristalizações de pretensas realidades 
objetivas nos fazem falta, porque aprendemos a viver por imagens. 
Nossos territórios existenciais são imagéticos. Eles nos chegam e são 
subjetivados por meio da educação, dos contatos sociais, dos hábitos, ou 
seja, da cultura, que nos faz pensar o real como totalizações abstratas. 
[...]. 146  
 
Para efeito de exemplo, basta nos basearmos nestas palavras do historiador ao 
falarmos do “Brasil”, termo que representa o país – com o “B” maiúsculo – do 
carnaval, do futebol, de belas paisagens, como pontos positivos, e da violência 
promovida por traficantes e policiais, pela corrupção política e pelo desemprego, como 
pontos negativos. E se continuarmos a exemplificar, agora numa forma territorial de 
Estado, ao falarmos da “Bahia” remete-se a praias bonitas, coqueiros, Salvador, 
Pelourinho, carnaval de trios elétricos, rede balouçante, e gente rindo. Quer dizer, as 
concepções abstratas de imagens dos lugares conduzem-nos a vê-las através de 
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símbolos criados, passados e repassados por veículos de comunicação, por grupos 
políticos e pela população, tratadas aquelas concepções como veracidades indeléveis. 
Então, se o Nordeste é a região dos coronéis, dos jagunços, das cidades pequenas do 
interior com a praça principal, a igreja, a prefeitura, a delegacia e uma família 
oligárquica mandando e desmandando, do sertão de cactos e das praias paradisíacas é 
porque essas são definições abstratas implantadas e comumente reproduzidas. É Durval 
Muniz ainda quem assegura: 
A “História Regional” participa da construção imagético-discursiva do 
espaço regional, como continuidade histórica. Ela padece do que 
podemos chamar de uma “ilusão referencial”, por dar estatuto histórico 
a um recorte espacial fixo, estático. Mesmo quando historiciza este 
espaço, valida-o como ponto de partida para recortar a historicidade. Ela 
faz uso de uma região “geográfica” para fundar uma região 
epistemológica no campo historiográfico, justificando-se como saber, 
pela necessidade de estabelecer uma história da origem desta identidade 
regional, afirmando a sua individualidade e sua homogeneidade. [...]. 147 
 
Neste trecho, o autor faz ferrenha crítica aos estudiosos da “História Regional” que 
estabeleceram teorias acerca do Nordeste como um espaço “fixo, estático”, 
confirmando os símbolos arraigados ao invés de questioná-los. O mais interessante é 
que Durval Muniz considera que aqueles símbolos foram – e ainda são – transmitidos e 
retransmitidos por figuras ligadas tanto a alas “revolucionárias” quanto a alas 
“reacionárias” que consagraram, mutuamente, o que ele denominou de “[...] uma 
visibilidade e uma dizibilidade [...]” 148, que são as formas gramaticais de definir o que 
está implantado no imaginário por meio do que é “visto” e do que é “dito” sobre a 
região Nordeste. Ele reforça mais ainda esta fala ao mostrar que, historicamente, o 
desdém que foi dado ao então “Norte” – prenunciando ao Nordeste – foi a partir do 
Congresso Agrícola realizado no Rio de Janeiro em 1878, quando naquela assembléia 
participaram somente as províncias imperiais do Sul do Brasil, provocando o 
descontentamento das oligarquias do Norte que passavam por grande crise açucareira, o 
agravamento da seca e a venda de escravos do “Norte” para as fazendas cafeeiras 
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“sulistas” 149, fazendo com que num Congresso de Produtores de Açúcar ocorrido em 
Recife, em 1920, os organizadores criassem o discurso “[...] em nome de um espaço 
único, sob o signo da discriminação e da vitimização. [...]” 150, que passou a ser então o 
Nordeste. 
A realização da interpretação do conceito de região feita até aqui demonstra o 
quanto é vasta a bibliografia, a exemplo das apresentadas anteriormente que trataram 
sob embasamentos antropológico-culturais, marxistas e hermenêuticos, sendo muitos os 
estudos que foram publicados em outras épocas e em períodos mais recentes pela 
historiografia brasileira, adentrando mais no regional e, principalmente, num campo que 
teve sua análise científica aprimorada nos anos 1980, que é a história local, que aqui 
terá a contribuição do historiador baiano Erivaldo Fagundes Neves e sua obra História 
regional e local: fragmentação e recomposição da história na crise da modernidade. O 
relevo que é dado pelo autor à história regional e local é descrita de modo peculiar por 
ele saber conduzir o local a uma posição de destaque que as áreas da historiografia 
necessitam promover também. A revisão em torno do regional e a valorização que o 
local precisa obter com vastidão é justificada pela interrelação existente entre os dois 
campos, o “macro”, que é o regional, e o “micro”, sendo esse o local, o ponto 
primordial devido estar ali a vivência e a convivência humana, o foco das ligações 
interpessoais que transmitem manticostumes, que reproduzem maneiras de pensar e de 
agir do agente e de seus semelhantes. De início, Erivaldo Fagundes é taxativo quanto a 
sua área de investigação no que quer seu trabalho: 
[...] Pretende, portanto, difundir a investigação do passado de pequenos 
mundos da pluralidade racional, sem perder a perspectiva da totalidade 
histórica, de modo que particularidades dessa diversidade contribuem 
para revisões da grande síntese da história brasileira, que privilegia a 
agroexportação do litoral monocultor, latifundiário e escravista, 
subestimando o desempenho dos outros Brasis e suas parcelas de 
contribuição na formação histórica nacional. 151  
 
                                                           
149
 Ib. PP. 69-70. 
150
 Ib. p. 70. 
151
 Cf. NEVES, Erivaldo Fagundes. História regional e local: fragmentação e recomposição da história na 
crise da modernidade. Universidade Estadual de Feira de Santana/ Arcádia. Feira de Santana/ Salvador. 
2002. P. 8.  
67 
 
Ele indaga, com laivos de crítica, a própria historiografia que por muito tempo 
priorizou os estudos em locais maiores, mais urbanizados, mais influentes, mais 
visados, enquanto que os “Brasis” estão disseminados Brasil afora ou adentro. Num 
país considerado de dimensões continentais como é o Brasil, com lugares das variadas 
estirpes, o erguimento da história local é cada vez mais premente para conhecermos 
mais que numa determinada região os municípios que a compõem são parecidos, mas 
têm suas identidades heterogêneas que podem ser encontradas nas ruas, nas casas, nas 
escolas, nas roças, na prefeitura, no cemitério, no povoado e noutros pontos 
microfísicos onde a ação humana atua. Ele é assaz objetivo nas suas assertivas ao 
considerar que o local estará impossibilitado de ser um ponto de estudos se estiver 
isolado, sem o anteparo da região na qual está inserido, porque ambos têm vínculos um 
com o outro numa verdadeira imbricação. Pode-se dizer que o autor reforça o teor do 
seu trabalho ao dizer que a história regional e local como referencial teórico: 
A história regional e local não se define pelos pequenos mundos do seu 
objeto de estudo. Constitui referencial teórico-metodológico, que 
proporciona meios para se alcançar dimensões inatingíveis pelas 
abordagens sistêmicas. Revela facetas de viveres e saberes que ampliam 
o conhecimento histórico, tanto no campo teórico, quanto na prática 
investigativa. 152       
                        
  Portanto, o autor quer dizer que a história regional e local reúne uma miríade de 
possibilidades de estudos a ponto de ser considerada por ele como “referencial teórico-
metodológico”, tornando-a relevante aos olhos de quem pretende investigar temáticas 
inclusas naquela linha historiográfica. Uma das prioridades da história regional e local, 
segundo o autor, é a capacidade que ela tem de poder reunir disciplinas aparentemente 
isoladas, como geografia, sociologia, economia, antropologia, ciência política, filosofia 
e literatura, que irmanadas com a história demonstram nuances visivelmente similares 
“[...] proporcionando a alternativa de se estudar a totalidade histórica a partir de um 
recorte espacial” 153. Desde o estudo da ambientação geográfica que inclui o agente 
humano, adicionando às práticas culturais, econômicas e políticas, até aproximar de 
uma conclusão, a história regional e local corrobora para o reconhecimento do 
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investigador com o objeto estudado, vinculando o “micro” com o “macro” respeitando 
suas áreas. Ele ainda confirma: 
A concepção de história regional e local passa, pois, pela imprecisa 
idéia de região, variável conforme o universo escolhido, podendo 
abranger vasta área: Nordeste do Brasil; alguns municípios: Recôncavo; 
ou circunscrever-se a uma parte de determinado município. Delimita 
pelo relevo: Chapada Diamantina, Serra Geral, hidrografia: Médio São 
Francisco; solo, vegetação, clima: gerais, caatinga, cerrado, vereda, 
tabuleiro, baixios; ou atividades econômicas: Lavras Diamantinas, 
Costa do Dendê, Zona Cacaueira. [...]. 154 
 
Denominando pontos inseridos no território baiano, o historiador lança algumas 
sugestões para a investigação da história regional e local, cabendo a ele definir de que 
maneira pode ser analisado cada torrão pela geografia, pela economia, pela política e 
pela sociedade. Medir a região é determinar o objeto territorial a ser trabalhado 
recorrendo às relações interdisciplinares, o que pode ser muito bem aproveitado num 
Estado como a Bahia, no qual constitui no seu conjunto uma diversidade de 
microrregiões que são subdivididas em sub-regiões. Com isso, além de acentuar a 
relação do local (município, vila, povoado) com o regional (sub-região, microrregião, 
Estado), estaria aquele referencial teórico incumbido de denominar uma dada 
circunscrição a partir dos espaços que a compõem, desfragmentando a espacialidade 
antes desconhecida. Por mais insignificante que pareça ser a história regional e local – 
com o perdão do termo “insignificante” – para alguns, e para evitar que se caia numa 
espécie de “bairrismo historiográfico”, a obra de Erivaldo Fagundes diz que fontes 
importantes de obtenção documental, como cartórios, arquivos públicos, pessoas a 
serem entrevistadas e arquivos particulares 155, estão disponíveis nos pontos mais 
recônditos de um território, seja ele nacional, estadual ou municipal. 
Possuindo sua particularidade, contudo tendo um paralelo muito próximo com a 
história regional e, principalmente, local, tem-se observado a ascensão da micro-
história, uma corrente historiográfica surgida entre os anos 70 e 80 do século XX a 
partir da divulgação em uma revista italiana, o Quaderni Storici, dirigida por Carlo 
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Ginzburg e Giovanni Levi com o título Microstorie 156, responsável em confluir 
diferentes conceitos da historiografia contemporânea a partir de reflexões oriundas de 
diversificadas fontes de pesquisas que a história poderia atentar-se, como o enfoque 
dado para disciplinas como a antropologia e a estudos que até então ficavam à margem 
157
, para não dizer que quase em momento algum foram postos à discussão. A micro-
história foi impulsionada para fazer com que fontes de arquivo desconsideradas saíssem 
do anonimato para ganharem espaço, ocupada em enorme parte pela história 
quantitativa quando essa sobrepunha as possibilidades de investigação sobre as 
matérias-primas 158, isto é, os locais onde podem ser encontrados todos os tipos de 
documentações, desde os escritos até a obtenção dos depoimentos. Diz-nos Jacques 
Revel: 
[...] Esse primado da prática [experiência de pesquisa – grifo nosso] está 
provavelmente ligado às preferências instintivas de uma disciplina que 
de modo geral desconfia das formulações gerais e da abstração. Mas, 
para além desses hábitos profissionais, podemos reconhecer aí uma 
opção voluntarista: a micro-história nasceu como uma reação, como 
uma tomada de posição frente a um certo estado da história social, da 
qual ela sugere reformular concepções, exigências e procedimentos. Ela 
pode ter, nesse ponto, valor de sintoma historiográfico. 159  
 
O enfoque da micro-história frente à história social é, mutatis mutandis, a 
renovação das pesquisas de um âmbito dispendiosamente infinito para que dele próprio 
possa adequar estudos minuciosos a partir de fontes simples que comunguem a 
hermenêutica do historiador e o profundo, quase cansativo, mas que resulta 
positivamente que é o minucioso “trabalho de formiga”. Isso mostra que muitos dos 
estudos antes tidos como “verdades absolutas” caminharam por um campo “macro” que 
se fechava entre si evitando aberturas à outras formas de análises e à outras maneiras de 
debates, os quais teriam a possibilidade de reconhecerem o quantum documentos 
menores e a valorização interdisciplinar acarretaria resultados menos inconclusos. Para 
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a história, o ser humano sempre foi, é e sempre será sua primordial fonte de 
investigação, e para a micro-história não é diferente, sendo que o que ela acrescenta à 
historiografia é que se podem formular as pesquisas sobre, suponhamos, uma festa 
ocorrida anualmente em um determinado lugar que tem como tema a crítica a uma 
instituição pública por essa ter cometido castigos penosos a pessoas daquele dado lugar 
levando-os à morte séculos antes, porém tornada tradição pelo povo daquele local: em 
que contexto ela surgiu? Quais motivos levaram a instituição pública a cometer as 
penas? Quais documentos escritos, instrumentos musicais, canções e outros materiais 
podem interpretar aquela dita festa? E onde encontrá-los no local? Mesmo sendo aqui 
um rústico exemplo, seria mais ou menos o que a micro-história defende, de acordo 
com Revel: 
A abordagem micro-histórica é profundamente diferente em suas 
intenções, assim como em seus procedimentos. Ela afirma em princípio 
que a escolha de uma escala particular de observação produz efeitos de 
conhecimento, e pode ser posta a serviço de estratégias de 
conhecimentos. Variar a objetiva não significa apenas aumentar (ou 
diminuir) o tamanho do objeto no visor, significa modificar sua forma e 
sua trama. Ou, para recorrer a um outro sistema de referências, mudar 
as escalas de representação em cartografia não consiste apenas em 
representar uma realidade constante em tamanho maior ou menor, e sim 
em transformar o conteúdo da representação (ou seja, a escolha daquilo 
que é representável). [...]. 160  
 
Justamente nesse ponto observamos uma das principais “teorias” da micro-história, 
que corresponde à indicação “de uma escala particular de observação” para delinear 
qual mote de estudos o micro-historiador irá trabalhar, mas, muito mais do que a 
escolha e além dela, dissecar o teor analisado para sobrepujar o plano superficial, o que 
comumente deixa explícito aos olhos distantes de quaisquer análises. Demasiados são 
os fatos conhecidos, porém pouquíssimas sabidas são as razões que os conduziram a se 
tornarem conhecidos, pois o que passa a ser comum é espelho da insignificância, isso 
em diversos locais. Uma ocasião cívica, por exemplo, tornada trivial ao ser comemorada 
todos os anos num pequeno e desconhecido município, tendo aquele ensejo o seu 
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panteão de heróis, os quais somente seus rostos são mostrados, sem que se faça uma 
investigação para desossar aquela representação pública tornada inatacável. A proposta 
de atenuar o olhar investigativo para encontrar pontos equidistantes é um fato inovador 
que a micro-história traz para a discussão historiográfica por se contrapor ao que a 
história quantitativa reserva, podendo dizer que da vinculação do plano “macro” ao 
plano “micro”, ou seja, percorrer, por exemplo, num mapa os olhos sobre um todo 
“regional” para ir demarcando sobre um ponto “local” é impedir que dali escape todas 
as informações incomuns que se queira obter sobre rios, serras, vegetação, riquezas 
agrícolas, população, culturas, política, religião. Sobre isso, Revel revela-nos: 
[...] O recurso à microanálise deve, em primeiro lugar, ser entendido 
como a expressão de um distanciamento do modelo comumente aceito, 
o de uma história social que desde a origem se inscreveu, explícita ou 
(cada vez mais) implicitamente, num espaço “macro”. Nesse sentido, 
ele permitiu romper com os hábitos adquiridos e tornou possível uma 
revisão crítica dos instrumentos e procedimentos da análise sócio-
histórica. [...]. 161 
 
Assim, a micro-história, ou o campo da microanálise, rechaça a imposição do trivial 
conhecimento para deflagrar a extraordinária discussão em torno de materiais 
documentais tidos como irrelevantes, muitos dos quais podendo ser obtidos desde um 
órgão público local até uma estante cheia de livros e documentos encaixotados. Aqui, 
neste trabalho, os referenciais da história regional e local e a micro-história ou 
microanálise serão os esteios utilizados para tentarem caracterizá-lo por um aspecto 
política e socialmente local com base nas ações “micro”, observando sempre o contato 
com as instituições políticas “macro”. Ao referir a essas tais “instituições políticas”, 
quer dizer que outra não menos relevante que aquelas, e que aqui dará sua contribuição, 
é a história política, pois a temática da “tese” ora esmiuçada adentra pela vereda 
política, precisamente a política local ligada à estadual da época, que aqui é 
representada pela então vila de Varzedo e à Bahia, respectivamente. Apesar de ter 
ocupado uma posição de inferioridade por um bom tempo, a história política vem 
retomando sua relevância frente à historiografia. Aquela dita inferioridade foi por causa 
de muitos estudiosos da história, principalmente no século XIX e início do século XX, 
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terem dado prioridade aos feitos de reis e generais, esquecendo-se de que além desses 
existem os súditos e os soldados, bem como áreas que complementem a história. Sobre 
esse feedback da história política, René Rémond nos diz sua escrita antes: 
Enquanto a vocação do historiador é interrogar-se sobre o sentido dos 
fatos, enquanto sua especificidade reside, em consequência disso, numa 
atitude interrogativa, e seu papel é formar hipóteses explicativas, a 
história política permanecia uniformemente narrativa, escrava do relato 
linear, e no melhor dos casos, só temperava a mediocridade de uma 
descrição submetida à cronologia pelo talento eventual do autor, que 
então fazia com que sua obra se aparentasse mais com a literatura que 
com o conhecimento científico. 162  
 
Grosso-modo, o autor expõe a forma de se escrever a história política antes do seu 
recente soerguimento, o que teria sido provavelmente uma das principais causas para 
seu rechaço acadêmico.  O caso, porém, é que desdenhar a história política é estar 
rechaçando um dos pontos principais para se entender o agente humano e o meio em 
que ele vive e convive, pois a política deve ser entendida como um campo de relações 
partidárias, um campo intumescido pelos laços de interesses entre grupos sociais, um 
campo onde a ação do Estado sobre os municípios ocorre como no Brasil, pelo 
dependentismo da grande maioria daqueles por meios orçamentários e fisiológicos, um 
campo que tem seus caracteres singulares em cada local. Dessa forma, tratar a história 
política de forma cronologicamente narrativa sem a eficácia da hermenêutica acaba por 
manter o que corre na vida diária de forma superficial, e sabemos que a extensão que a 
política possui pode conduzir a caminhos cada vez mais aprofundados para as ciências 
humanas. A soma da história política com a análise sobre o processo emancipatório da 
vila de Varzedo parte tão-somente deste objetivo, pois além de agremiações partidárias 
e instituições de leis, a política local dali foi capitaneada por questões politicamente 
idiossincráticas, o que veremos no decorrer deste trabalho. René Rémond denomina o 
que vem “reintegrando” a história política: 
Outra coisa atuou no mesmo sentido para reintegrar os fatos políticos ao 
campo de observação da história: a ampliação do domínio da ação 
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política com o aumento das atribuições do Estado. As fronteiras que 
delimitam o campo do político não são eternas: seu traçado conheceu 
muitas variações ao longo da história. Em nosso século, a evolução se 
fez no sentido da extensão: pode-se dizer que também o universo 
político está em expansão. [...]. 163  
 
E claro que Rémond não exagera ao demonstrar essa “expansão” dos estudos 
realizados pela história política, pois mesmo os trabalhos historiográficos que 
investigam outras temáticas dificilmente eles escaparão de fazerem alusões a política, 
por mais rápida que seja. E isso sem falar das temáticas mais envolvidas com a política, 
que não são somente determinadas pela ciência política e nem pela história política, que 
pululam dos departamentos das áreas das ciências humanas. A própria atitude do agente 
humano no seu cotidiano alude à política, realizada na interrelação com os seus 
semelhantes na localidade em que moram, onde uma discussão ocorrida num bar, numa 
padaria, numa praça, numa igreja, numa feira, num centro comercial, numa escola, num 
setor público, numa fábrica, numa praia perpassa aos reclames e/ou aos elogios da 
situação sócio-econômica, que acabará adentrando pelo viés político. O entourage 
determina o mote do debate político nos locais mais inesperados, mas onde estão 
conglomerados do agente humano que podem ser ativos ou passivos aos impactos 
políticos, e o historiador político precisa aperceber-se da interferência dessa e de outras 
realidades 164 em constante mudança, que permanecem, contudo, com traços fincados no 
passado. Quanto a isso, Rémond corrobora: 
A História, cujo objeto precípuo é observar as mudanças que afetam a 
sociedade, e que tem por missão propor explicações para elas, não 
escapa ela própria à mudança. Existe portanto uma história da história 
que carrega o rastro das transformações da sociedade e reflete as 
grandes oscilações do movimento das idéias. É por isso que as gerações 
de historiadores que se sucedem não se parecem: o historiador é sempre 
de um tempo, aquele em que o acaso o fez nascer e do qual ele abraça, 
às vezes sem o saber, as curiosidades, as inclinações, os pressupostos, 
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em suma, a “ideologia dominante”, e mesmo quando se opõe, ele ainda 
se determina por referência aos postulados de sua época. [...]. 165 
 
Por ser “o historiador sempre de um tempo”, como afirma Rémond, a tarefa 
extenuante, mas muitíssima gratificante será a de destrinçar com os mais diversificados 
olhares das ciências humanas a mobilização emancipacionista da vila de Varzedo entre 
1985 e 1989, utilizando como bases referenciais os estudos expostos aqui neste texto 
que perpassam a história regional e local, a micro-análise e a história política, 
adicionados por referências ligadas a geografia, a antropologia social, a filosofia, a 
sociologia e a ciência política, que certamente darão substancialidade aos documentos 
públicos e particulares recolhidos para serem analisados nos próximos parágrafos.  
 
2. O MUNICÍPIO NO BRASIL: A MÃO VISÍVEL DO ESTADO 
 
Iniciar uma investigação historiográfica sobre a criação de um município no interior 
de um Estado no Nordeste brasileiro merece um pequeno retrocesso histórico que venha 
esclarecer como a sombra estatal conseguiu se tornar a égide dos locais através das 
imposições legislativas, assim também como da presença de seus representantes. 
Percebe-se no Brasil uma forte ligação da grande maioria das pessoas com relação ao 
Estado, o qual elas têm como aparato para a resolução de praticamente todos os 
problemas ocorridos nos locais em que habitam, além de o verem como fonte de 
estabilidade empregatícia por toda a vida até a aposentadoria, na qual também tem a 
presença estatal quando não sendo privada. Muitos brasileiros conseguem ter essa idéia 
sobre os poderes públicos por causa dos vários governos que trataram de utilizarem da 
máquina estatal para programas assistencialistas e se auto-promoverem, forjando a 
definição do Estado como o único provedor que vê a todos indistintamente, embora 
muitos o vejam similar a máxima filosófica do existencialista Nietzsche, o qual disse 
que o “Estado chama-se o mais frio de todos os monstros frios [...]” 166, que conseguia 
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resolver as penalidades sociais paliativamente, o que depois acabaria propiciando 
resultados catastróficos. 
Se nas sociedades contemporâneas, como a brasileira, o Estado possui uma 
representatividade quase que suprema da estrutura política 167, apesar do discurso 
neoliberal, é preciso investigar que no território brasileiro aquela supremacia foi 
alcançada nos primórdios da colonização portuguesa a partir da implantação de todo um 
arcabouço político refletido pela metrópole, para falar com mais exatidão, da coroa 
portuguesa que era o rei, o governante, alguém que legislava e ditava os órgãos e as 
pessoas para chefiá-los. Esse rei foi o responsável pela implantação do sistema de 
capitanias hereditárias a partir do século XVI no Brasil, naquele período colonial, 
tornando mais presencial a “mão visível do Estado” com a criação de conselhos e de 
municípios que tiveram a responsabilidade de estabelecerem leis para as populações 
espalhadas, como forma de aglutiná-las sob o poderio estatal lusitano. Sobre esse ponto, 
Raymundo Faoro diz: 
 
A política de rédeas curtas imposta aos potentados rurais, aos aspirantes 
de autonomização da autoridade, por meio do sistema do governo-geral, 
se entrelaçou com outra ordem de medidas. Uma carapaça burocrática, 
vinculada à metrópole, obediente ao rei, criou a cúpula da ordem 
política. Na área das tradições portuguesas foram os reis buscar as 
correntes de controle da vida local, com os conselhos e municípios de 
velha origem. Paradoxo aparente: para dominar as populações dispersas 
fixou-se o estatuto do governo local. Na verdade, o município, na viva 
lembrança dos êxitos da monarquia, foi instrumento vigoroso, eficaz, 
combativo para frear os excessos da aristocracia e para arrecadar 
tributos e rendas. [...]. Armadura local com muitos pontos: a valorização 
do povo contra o aristocrata, coletoria de cobrança de rendas e tributos, 
organização povoadora, e, por último, forma de recrutamento de 
soldados nas necessidades de defesa. [...]. 168 
 
O jurista Raymundo Faoro explica de forma amplamente profunda a alternativa que 
a coroa lusitana encontrou para manter o controle do seu poder, que foi a criação do 
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município, característica burocrática lusitana herdada de Roma que intensificou seu 
domínio sobre as províncias conquistadas da Grécia, Gália e da península Ibérica com 
Júlio César, a partir de 709 a.C., que impôs o regime municipal através da Lex Julia 
Municipalis, a “Lei Municipal Juliana” 169. Aliás, ainda buscando as origens do 
município, foi na república romana que ele nasceu como unidade político-administrativa 
incumbida de manter apaziguadas as cidades conquistadas, provindo de dois vernáculos 
latinos: munia= prerrogativas; capere= conservar, significando município, a unidade 
administrativa local, como “conservar as suas prerrogativas” 170, nas quais era 
manterem o controle romano. 
Voltando ao trecho de Faoro, é interessante ser observado que, desde quando foi 
transplantado para os lados das terras brasílicas, o município foi instituído para ser a 
presença do Estado naquele local recôndito, onde para chegar levavam dias e semanas 
até onde o Tratado de Tordesilhas delimitava, sendo também ele o arrecadador dos 
impostos cobrados pela coroa sobre a população com atribuições econômicas, políticas 
e militares, sob a vigilância direta do absolutismo português. As leis régias criadas do 
outro lado do Atlântico chegavam com rapidez àqueles locais para evitar a 
permissividade dos que se tornavam descontentes ao poder metropolitano, inicialmente 
a aristocracia 171 desprovida dos privilégios exigidos, nos quais foram, em parte, 
atendidos com a criação régia – lê-se estatal também – dos conselhos dos “homens 
bons” ainda naquele século quinhentista. Começava ali o Estado a arregimentar seus 
protegidos que, como diz Nietzsche, “[...] suspendem uma espada e cem apetites sobre 
eles” 172, no fim das contas tornavam-se dependentes dele através dos núcleos locais 
antecessores ao município que, segundo Faoro, foram as vilas: 
 
Da mesma maneira que a forma jurídica, quer no caso das feitorias e 
capitanias, quer no governo-geral, precederam à ação e à realidade os 
preceitos administrativos, as vilas antecederam ao núcleo local. O 
Estado português, plenamente maduro e constituído no século XVI, 
abraça as praias e os sertões, negando-se à experiência criadora de 
                                                           
169
 Apud BIRKHOLZ, Lauro Bastos. Planejamento regional e o planejamento local – relacionamentos e 
condicionantes. FAUUSP Publicação. São Paulo. 1997. In: FAVERO, Edison. Desmembramento 
territorial: o processo de criação de municípios – avaliação a partir de indicadores econômicos e 
sociais. (Tese de doutorado em engenharia urbana/ USP). Escola Politécnica da Universidade de São 
Paulo. São Paulo. 2004. 278 p. (webliografia: http://www.teses.usp.br). P. 18.    
170
 Cf. FAVERO, Edison. P. 16. 
171
 Cf. FAORO, Raymundo. Op. cit. PP. 146-147. 
172
 Cf. NIETZSCHE, Friedrich. Op. cit. P. 216.  
77 
 
amoldar-se às novas, imprevistas e perigosas circunstâncias brasileiras. 
Ensaia-se, nestes primeiros passos do enxerto americano da monarquia 
européia, o autoritário domínio da população, domínio abrandado com a 
domesticação dos naturais e dos portugueses extraviados da cólera do 
rei. Processo duplo: a subordinação impiedosa e a amalgamação 
persuasiva debaixo da sombra da violência. 173 
 
  Os tentáculos estatais canalizavam-se às “vilas” que eram criadas no Brasil 
colonial sem que houvesse a preocupação de atender à realidade local, porém fortalecer 
o comando régio absolutista na população dispersa, paradoxalmente centralizada pela 
dominação governamental. Vejamos que o Estado hobbeseano português de 
características desejosamente ampliáveis estabeleceu no núcleo local, que foram as 
vilas, o poderio sobre nativos e colonos de tal forma que a aplicação das leis, a 
subserviência ao poder público e a aglomeração entre as pessoas caminharam juntas 
quase que em equilíbrio, pois sabiam os autóctones, mesmo resistentes pela carência de 
prática ao trabalho escravo, e os portugueses enviados à colônia que a melhor forma de 
evitarem situações mais e mais violentas era a leniência das suas ações frente ao 
autoritário Estado. Era muito mais cômodo aceitar as parcas benesses estatais, embora a 
portentosa quantia dos tributos coloniais fosse remetida à metrópole, do que enfrentá-lo 
naquele momento, sendo que as revoltas nativistas ocorreram no século posterior, o 
XVII. A dependência ao Estado pelos moradores das primeiras vilas brasileiras era a 
antecipação do que Nietzsche filosofou como a “[...] palavra da morte dos povos” 174, no 
sentido figurativo, é claro, que era o Estado. 
Como as vilas deram lugar aos municípios, numa mudança imperceptível, esses não 
obtiveram vantagens nem disparidades quanto a elas que os antecederam, de modo que 
aqueles núcleos locais foram a perpetuação continuada numa estrutura mais organizada, 
mas que no fim das contas estava subserviente sempre. O Estado português além-mar 
indicava seus representantes, os “olhos” e “ouvidos”, que eram o alcaide-mor os 
“homens bons”, sobre a população municipal, cercada ainda pelas sesmarias 
presenteadas aos apaniguados do rei. De uma ponta até a outra, todos os habitantes do 
município viviam e conviviam à sombra estatal com uns obtendo as vantagens 
financeiras e territoriais pelas sesmarias concedidas pela carta de doação e com outros 
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sendo catequizados pelos jesuítas que levavam a “palavra de Deus”, concentrados às 
leis pela presença régia na figura do alcaide-mor, apontado entre os “homens bons” para 
confirmar a voz do Estado. Faoro identifica aquele núcleo local, o município:    
 
O município, com sua autonomia tolerada e medida, estimulada para 
cumprir desígnios do soberano, transformava, com simplicidade, as 
rendas e tributos em moeda, ou em valores redutíveis contabilmente à 
moeda. A economia natural, sempre possível de se fixar na empresa 
agrária, seria, desta sorte, triturada. As receitas públicas valiam bem 
algumas migalhas de liberdade. Os interesses régios tinham, desde logo, 
defensores institucionais, para resguardá-los contra o indígena, o 
estrangeiro e o fazendeiro que, com base na sesmaria, pretendesse ares 
de potentado. 175 
 
O encilhamento do município pelo Estado era realizado desta maneira: dar certa, 
pequenina, pujança ao município com a aprovação do uso da moeda angariada nos 
impostos, sem deixar de receber os outros tributos repassados pela produção agrária dos 
sesmeiros. Lógico que o poder estatal dava certa liberdade à economia local, porém 
cobrando altos impostos para empecilhar futuros interesses de autonomia municipal. 
Muitos sesmeiros preferiam continuar sob o bastão régio por aventurarem recebimentos 
de mais terras ao cumprirem os deveres elencados na carta foral, documento legislativo 
instituído pelo poder estatal metropolitano para manter sob rédeas curtas o município. A 
descoberta da terra como fonte de recursos agrários acelerou a metrópole em dividir as 
terras em enormes capitanias que distavam léguas da costa, de onde iniciavam pela 
medida imposta indo até a limitada linha de Tordesilhas. Daquela terra sesmarial era 
retirada a farinha de mandioca e o açúcar, esse sendo primordial preocupação de 
comercialização imediata do Estado em relação a outra, de relevância comercial entre o 
ponto de produção, que era a sesmaria, e o município. Faoro indica mais sobre aquele 
município colonial: 
 
[...] O município, como as capitanias e o governo-geral, obedecia, no 
molde de outorga de poder público, ao quadro da monarquia 
centralizada do século XVI, gerida pelo estamento cada vez mais 
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burocrático. A expansão das forças locais seria, muitas vezes, tolerada 
como transação, provisoriamente, com o retorno à ordem tradicional, 
como estrutura permanente de governo. [...]. 176 
 
Esta argumentação de Faoro requer criar uma figuração:     
 
         Monarquia centralizada  
            Dependência       Governo-geral                   Imposição 
           Capitanias 
                  Município 
 
A estrutura hierárquica aqui exposta explicita a burocratização dependentista 
imposta pela “Monarquia centralizada” sobre o “Governo-geral”, responsabilizado 
esse de reproduzir às “Capitanias” as ordenações régias incididas no “Município”. 
Faoro expõe que as três últimas instâncias seguiam a primeira e absoluta soberania 
como modelo “de poder público”, que reforça a polarização estatal que, 
comedidamente, transfere poderes aos núcleos locais – leem-se municípios – sem deixar 
de realizar a manutenção das suas ramificações políticas, judiciais e administrativas nas 
quais moldaram o fechamento burocrático sob a tutela da coroa portuguesa. A figuração 
acima detalha a relação Monarquia centralizada–Governo-geral–Capitanias–Município 
de forma a deixar visível que daquela primeira até o último havia a situação de 
imposição de uma escala sobre a outra obediente a principal – “Monarquia centralizada” 
–, indicada pela seta para baixo, enquanto que daquele último para a primeira ocorria, 
contrariamente, a relação de dependência, também de uma escala para outra, marcada 
pela seta para cima.  
Esse Estado centralizador que Faoro fala, e que aqui pretende ser analisado como o 
embrião do formato estatal brasileiro contemporâneo, de acordo com Norberto Bobbio 
obteve uma mudança de nomenclatura entre os séculos XV e XVI, época que transferiu 
linguisticamente o “[...] significado corrente do termo status de “situação” para 
“Estado” no sentido moderno da palavra [...]” 177, tornado clássico na leitura de época 
feita por Nicolau Maquiavel em O Príncipe, Thomas Hobbes em Leviatã e outros 
teóricos absolutistas. De lá até hoje são cinco séculos, sendo que em termos de Brasil o 
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Estado absolutista esteve presente nos quatro primeiros e com uma roupagem 
“republicana” nos últimos cento e vinte anos com revezamentos políticos entre Estados 
economicamente fortes, tentativas de golpes militares, Estado Novo, populismo, 
ditadura militar e “redemocratização”. Sem dúvida, no Brasil foi “[...] onde o poder do 
Estado mais estruturou e controlou a sociedade civil [...]” 178 desde as capitais até os 
menores municípios.  
O Brasil, então, foi sendo formado pela estrutura do Estado metropolitano a partir 
do município? In veritas, o município tornou-se aquilo que o Estado desejava que fosse 
quando da primeira expedição realizada pela região costeira e, posteriormente, 
adentrando pelo interior, que foi a expedição colonizadora de Martim Afonso de Sousa, 
o qual no decorrer de quatro anos ordenadamente (1530-1533) fixou na colônia 
americana as ordenações régias lusitanas a partir das vilas, de onde tabeliães e oficiais 
de justiça recebiam as suas atribuições administrativas, peremptoriamente sendo eles 
submissos ao rei através das indicações feitas pelo capitão-mor Martim Afonso de 
Sousa. Para aprofundar mais este debate, é relevante que alguns estudos defendam a 
“tese” de que o Brasil teve suas origens do núcleo local, até por que existe aqui 
conivência com este ponto, entretanto, é preciso endossar que aquele núcleo local 
nasceu sob a subserviência e ordenamento da metrópole portuguesa, um prolongamento 
passivo 179 dela, na qual tinha como representante o Estado absolutista detentor de um 
aparato burocrático dependente que impunha àquele núcleo local tributos e leis. 
Utilizemos dois trechos para esclarecermos este dito debate, começando por Faoro: 
 
[...] Martim Afonso de Sousa, na primeira expedição colonizadora ao 
Brasil (1530-1533), recebeu, em três cartas régias, poderes de capitão-
mor da armada e das terras que descobrisse, para o fim de tomar posse 
delas e constituir “capitão-mor e governador”, bem como para criar e 
nomear tabeliães e mais oficiais de justiça necessários, outorgando 
sesmarias às pessoas de sua esquadra. Com tais atribuições majestáticas, 
não utilizou os seus poderes para designar “capitão-mor e governador”. 
Preferiu, em desvio às suas instruções, fiel todavia ao sistema jurídico 
português, criar vilas, vinculadas ao rei e capazes de se autodeterminar, 
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fixando, com o núcleo social e administrativo, o expediente apto a 
conter os súditos na obediência. [...]. 180 
 
Agora, utilizemos a argumentação do professor Antonio Angelo Fonseca: 
 
[...] Na realidade, o Brasil nasceu local, pois antes mesmo deste país se 
constituir como Estado e como Nação, o município já era utilizado aqui 
pelos portugueses como principal estratégia de organização político-
administrativa e territorial de posse e domínio das novas terras 
descobertas. 181 
 
A atenção que é necessária nestas duas posições corresponde à construção 
fraseológica, isto é, como cada uma delas remete para um mesmo ponto, a primeira sob 
um prisma histórico-sociológico e a segunda sob um olhar da geografia humana. Pode 
parecer uma questão simplória, até mesmo irrisória aparentemente, mesmo sabendo, 
entretanto, que a organização e a seleção do discurso intelectual 182 transformam-se 
numa ordenação. A retificação que aqui se defende diz respeito à questão do núcleo 
local, pois enquanto Faoro endossa que “Martim Afonso de Sousa” possui “poderes de 
capitão-mor” que lhe dão “atribuições majestáticas”, mas ele se mantém “fiel” “ao 
sistema jurídico português” para “criar vilas, vinculadas ao rei e capazes de se 
autodeterminar”, Fonseca ratifica que “o Brasil nasceu local” porque ali “o município 
já era utilizado” “como principal estratégia de organização político-administrativa e 
territorial de posse e domínio” por parte dos lusitanos.  
Excluindo questões de semântica, a reordenação dos termos destacados faz saltar 
aos olhos que, segundo Faoro, mesmo tendo os poderes para instituir a criação de 
núcleos locais – ou vilas, posteriores municípios – o capitão-mor Martim Afonso de 
Sousa determinava a eles a legal submissão ao Estado, figurado pelo rei, ou seja, as 
vilas foram embrionadas pelo poder estatal e a ele dependeria; Angelo, por sua vez, 
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define que o município – ou anteriores vilas – foi um estratagema lusitano carecendo, 
simplesmente, do termo “estatal”, mesmo que esteja oculto, o que pode não transparecer 
ao leitor diletante. Como foi dito, a retificação verbal neste parágrafo pode até ser obter 
a alcunha de prolixidade – ou verborrágica –, porém já que estamos querendo defender 
que o município no Brasil foi originado sob os auspícios, domínios, imposições, 
ordenações e legalizações do Estado português nada melhor do que um adendo que 
poderá vir a ser profícuo.   
Nos primórdios daquela dependência municipal ao poder público no período 
colonial brasileiro é preciso deixar claro a impossibilidade naquele momento de se 
pensar num espelho nas terras brasílicas do reino português, talvez como “renovação” 
ao “velho absolutismo”. Não foi isso, muito pelo contrário. Pensar o Estado lusitano 
quinhentista é pensar no modelo de poder centralizador que estava com o objetivo 
grandioso de enriquecimento pelo metalismo, o acúmulo de metais preciosos como 
prata e, principalmente, ouro, pelo protecionismo da economia nacional, a taxação 
reajustada dos produtos externos para não concorrerem com os internos, dentre outras 
prerrogativas básicas ligadas ao mercantilismo econômico estruturado sobre a coluna 
absolutista. De acordo com Faoro, Portugal excluía qualquer intenção de transformar as 
terras brasileiras em cabais “reflexos de suas instituições, numa réplica nova de um 
reino velho – [...]” visando “[...] o prolongamento passivo de suas instituições, armadas 
de poderes para criar, do alto, por obra da moldura jurídica, a vida política [...]” 183, pois 
era a forma de mantê-las sob seu jugo e deixá-las na posição de colônias dependentes da 
metrópole, reforçadas pelo pacto colonial. Ao fazer “uma leitura de Max Weber”, o 
cientista político René Dreifuss diz que aquele poder estatal se estruturou pela, 
 
[...] monopolização dos meios de dominação e administração, baseados 
na criação, tanto de um sistema permanente e centralizadamente 
dirigido de taxação, quanto de uma força militar regular, de existência 
constante verticalizada (hierarquizada por necessidade técnica) e 
piramidalmente dirigida, nas mãos de uma autoridade governamental 
central. E ainda inclui no “resumo” a monopolização da formulação 
legal e do uso legítimo da força pela autoridade central e a organização 
de um funcionalismo orientado racionalmente, cujo exercício de 
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funções administrativas e executivas (de tom coercitivo, coativo e 
persuasivo) é dependente da autoridade central [...]. 184 
 
O olhar weberiano aqui esmiuçado por Dreifuss é ainda mais específico quanto a 
esse Estado “principesco”: 
 
Afinal de contas, “o príncipe” – como simboliza e sintetiza Weber a 
instância de poder, no que poderíamos tachar de um paralelismo 
machiaveliano – queria controlar um território dado (ou conquistá-lo ou 
preservá-lo). Isto significou dominação territorial pela força, através dos 
exércitos, e dominação social, não só pela violência, mas também pela 
artimanha, ambos escorando a roupagem legal da vontade principesca, 
as convenções ou a sua genialidade. [...]. 185 
 
Essa descrição da formação do Estado moderno na releitura de Weber se adéqua 
visivelmente com a do rei lusitano, organizador da burocracia colonial que se fechava 
em torno dele próprio pelo dependentismo do governo-geral, das capitanias e do 
município a monarquia centralizada, de modo que essa impunha suas ordenações sobre 
aqueles. O município era, pois, a última, porém a mais importante instância de domínio 
burocrático por que era ali onde estava a organização político-administrativa ligada 
estreitamente com o rei. E esse liame permaneceu nos dois séculos posteriores, o XVII e 
o XVIII, com vigor apesar de sedições espalharem-se pela colônia com objetivos 
localmente grupais, a exemplo da revolta dos Mascates, entre Olinda e Recife, em 
Pernambuco e a Inconfidência Mineira, em Vila Rica, Minas Gerais, com exceção da 
popular Conjuração dos Alfaiates, em Salvador, na Bahia 186, chegando ao século XIX 
com a presença da família real portuguesa ao Brasil a partir de 1808 que, direta e 
indiretamente, contribuiu para a independência da colônia de sua metrópole em 07 de 
setembro de 1822, forjando no novo império americano, quase que em atraso às então 
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recentes repúblicas americanas circunvizinhas, uma réplica de polarização do poder 
através do Poder Moderador, que era o próprio imperador d. Pedro I, criado pela 
primeira Constituição brasileira, absolutamente monárquica. Nessa Carta magna 





Art. 167. Em todas as Cidades, e Villas ora existentes, e nas mais, que para o futuro se 
crearem haverá Camaras, ás quaes compete o Governo econômico, e municipal das 
mesmas Cidades, e Villas.  
[...] 
Art. 169. O exercicio de suas funcções municipaes, formação das suas Posturas 
policiaes, applicação das suas rendas, e todos as suas particulares, e úteis attribuições, 
serão decretadas por uma Lei regulamentar. 187 
  
Os dois artigos citados – na verdade, são três – explanam que “[...] estavam 
diretamente relacionados com a organização municipal [...]” 188, sabendo que essa lei 
constitucional imperial de 1824 foi o passo inicial para que as Villas se tornassem 
gestoras por meio das Camaras, constituídas por homens detentores de capital 
financeiro eleitos por outros homens também que tivessem riqueza, sendo aquela lei 
chamada de “Constituição da mandioca”, pois os que votavam e os que deveriam ser 
votados teriam que produzir “[...] renda liquida annual cem mil réis por bens de raiz, 
[...]” e “[...] renda liquida annual duzentos mil réis por bens de raiz, [...]”, conforme o 
artigo 92, inciso V, e o artigo 94, inciso I, respectivamente 189. Apesar de atribuir certos 
poderes econômicos e militares às “Villas”, o império brasileiro tratava de decretar ou 
não essas ditas atribuições por “Lei regulamentar” que mantinha a dependência local ao 
governo central mais ainda, então por legislações internas. Mais de uma década depois, 
em 12 de agosto de 1834, era instituída a Lei Nº 16 ou “Acto Addicional”, pelo regime 
regencial brasileiro (1831-1840), concedendo “Funcções Municipaes” para as Camaras, 
mas com certas restrições, a exemplo do artigo 24, na qual rezava que “[...] As Camaras 
são corporações meramente administrativas, e não exercerão jurisdição alguma 
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contenciosa” 190, atenuando mais as responsabilidades das Villas no tocante as questões 
jurídicas. 
A implantação do regime republicano no Brasil em 15 de novembro de 1889 além 
de permutar com a monarquia o sistema governamental, desencaminhou da sua essência 
etimologicamente política, do latim re publica, em que irrisória foi a participação 
popular - ou do público. O país estava com suas reminiscências sociais e 
economicamente bipolares – senhores e escravos, mesmo com o término no ano anterior 
da escravidão –, que caracterizavam aquela “nova” república de cidades pouco 
habitadas e com as vilas e regiões rurais quase que totalmente intumescidas, 
permanecendo assim até os anos 30 do século XX. A república, mãe da “política dos 
governadores”, da “república da espada” e da “república do café-com-leite”, desproveu 
os municípios de funções que lhes dessem poderes para estes serem acentuados nos 
Estados, ligados a União, formando uma estrutura piramidal mantida nas regiões e nos 
municípios pelas oligarquias e pelos coronéis que eram beneficiados pelas forças 
estatais. Para isso ser ratificado legalmente, a instituição da Constituição republicana em 
24 de fevereiro de 1891 favoreceu “[...] o fortalecimento do pacto central/ regional que 
já vinha sendo construído desde antes do Império [...]”, de modo que “[...] a situação do 





Art. 68 – Os Estados organizar-se-ão de forma que fique assegurada a autonomia dos 
Municípios em tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse. 192  
 
Enquanto aos Estados foram atribuídos cinco artigos naquela Carta magna – artigos 
63, 64, 65, 66 e 67 –, além de dois “Parágrafos Únicos”, aos municípios couberam o 
artigo 68 que concedeu “autonomia” e respeito ao “peculiar interesse” de modo que, 
paradoxalmente, em termos pragmáticos aquela liberdade não havia justamente porque 
a conveniência principal dos núcleos locais, que era a liberdade de se autodeterminar, 
estava deliberadamente no papel, ou melhor, na Carta magna, tendo somente valor 
retórico, ainda assim bastante abstrato. E os municípios seguem seu caminho 
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republicano subservientes às parcas expensas canalizadas pelos Estados que as recebiam 
da União, esse “[...] Estado moderno definido mediante dois elementos constitutivos: a 
presença de um aparato administrativo com a função de prover à prestação de serviços 
públicos e o monopólio legítimo da força” 193, de acordo com Norberto Bobbio 
parafraseando Weber, o que não irá ser diferente com o Estado varguista surgido a partir 
de 1930, após dissensões com o governo de Washington Luís, deposto naquele ano. A 
publicação da Constituição de 1934, revogando a outra segunda Carta, traz ao município 
um papel diferente em relação ao que ele tinha até então, pois, de imediato, um artigo 
contendo oito incisos e dois parágrafos aumentaram, e muito, as funções municipais, 
ainda que essas fossem principiadas pelos Estados 194. Vejamos o que reza o artigo 13: 
   
Art. 13 – Os municípios serão organizados de forma que lhes fique assegurada a 
autonomia em tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse, e especialmente: 
I – a eletividade do Prefeito e dos Vereadores da Câmara Municipal, podendo aquele 
ser eleito por esta; 
II – a decretação dos seus impostos e taxas, a arrecadação e aplicação das suas rendas; 
III – a organização dos serviços de sua competência. 
§1º - O Prefeito poderá ser de nomeação do Governo do Estado no Município da 
Capital e nas estâncias hidrominerais. 195 
 
O parágrafo segundo (§2º) reza, dentre outras coisas, que os impostos urbanos, 
rurais e de setores privados seriam dos municípios, bem como os “[...] que lhes forem 
transferidos pelo Estado [...]” 196, correspondendo esse trecho a decretação de impostos 
da instância estatal para a municipal, o que era rezado pela Carta magna de 1934 através 
do artigo 8º e que reforçava mais uma vez a onipresença do Estado sobre o município. 
Apenas três anos depois, em 1937, o Brasil passava a ter outra Constituição decretada 
pelo continuísmo varguista que impôs o Estado Novo a partir das descobertas, por suas 
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fontes governamentais, das “ameaças comunistas” que seriam capitaneadas por um “tal 
Cohen”, um comunista imaginário, que, segundo o discurso varguista, pretendia tomar o 
governo do país, e, portanto, para impedir essa demanda, Getúlio Vargas permaneceu 
implantou o Estado Novo ficando por mais oito anos, até 1945, então com poderes 
centralizadores que incidiram nos núcleos locais por meio da Carta magna de 1937, a 
chamada “Constituição polaca” por assemelhar-se a da Polônia. Naquela Lei, houve de 
fato atribuições mínimas dadas ao município, sendo os artigos 27 e 28 semelhantes ao 
parágrafo 1º e ao parágrafo 2º da Constituição anterior, não fazendo, entretanto, “[...] 
menção à autonomia municipal no contexto da União; a nomeação de prefeitos pelo 
governador do estado e a redução das receitas locais” 197. Isto é, o município seguiria 
mais ainda à risca as imposições da União e do Estado, ambos beneficiados com a 
quebra da autonomia do núcleo local, mais e mais vinculado a aqueles por lei.  
Vargas sai de cena por quatro anos e, em 1946, outra Constituição é instituída num 
período considerado como o de “democratização”, com a tênue ascese popular que na 
verdade foi o embrião da época dos governos populistas vindos a partir do terceiro 
mandato de Vargas (1951-1954), durando até a implantação da ditadura militar em 
1964. A Constituição de 1946 atribuía ao município determinado percentual entregue 
pela União, minimizando os laços entre o Estado central e o núcleo local, sendo que a 
promoção da “[...] redistribuição do poder pelas escalas subnacionais [...] fortaleceu o 
município, de forma específica, através da descentralização política, administrativa e 
financeira” 198, todavia não o tornou autônomo, fixando um liame com o governo 
central pela via financeira. Reza o artigo 15, mais precisamente o parágrafo 4º (§4º), 
para endossarmos essa argumentação nossa: “§4º - A União entregará aos Municípios, 
excluídos os das Capitais, dez por cento do total que arrecadar do imposto de que trata o 
nº IV 199, feita a distribuição em partes iguais e aplicando-se, pelo menos, metade da 
importância em benefícios de ordem rural” 200. Além de manter-se atrelado a União, o 
núcleo local teria a obrigação legislativa de aplicar uma parte da renda auferida na zona 
rural, estendendo a presença estatal no local e suas partes recônditas.  
Contraditoriamente, após três anos da implantação do governo ditatorial no Brasil 
em 1964, a Constituição de 1967 simultaneamente concentrou a força política do 
governo federal, mas tratou de atribuir aos Estados, através de lei, a autorização para 
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criar municípios dentro de sua circunscrição, sendo ela a primeira Lei magna a legalizar 
essa prerrogativa. Reza nessa Carta magna sobre “Da Competência dos Estados e 
Municípios”, no artigo 15: “A criação de Municípios, bem como sua divisão em 
distritos, dependerá de lei estadual. A organização municipal poderá variar, tendo-se em 
vista as peculiaridades locais” 201. Coincidentemente, em 1988, com a promulgação da 
“nova” Constituição, o parágrafo 4º (§4) do artigo 18, o qual reza sobre “A organização 
político-administrativa da República Federativa do Brasil [...]”, diz: “A criação, a 
incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios [...], far-se-ão por lei 
estadual, obedecidos os requisitos previstos em lei complementar estadual, e dependerão 
de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações diretamente interessadas” 202. 
Excluindo alguns acréscimos gramaticais e com a implantação da presença popular, a 
União atribuía ao Estado a “ordem legal” para realizar a “criação de Municípios” por 
meio de “plebiscito”, caracterizando a permanência vertical “Da Organização Político-
Administrativa” do Estado brasileiro compreendendo União-Estados-Distrito Federal-
Municípios, nesta mesma ordem. Fonseca diz: 
 
Realmente, com a mais nova Constituição do Brasil, o município 
assumiu um protagonismo jamais adquirido no contexto da organização 
político-administrativa e territorial do Estado. Na nova Constituição [de 
1988 – grifo nosso], logo no seu art. 1º, o município é citado como 
componente da República Federativa do Brasil, que passa a ser 
tridimensional, pois contém três entes federados: União, Estados e 
Municípios. [...]. 203  
 
De fato, a Carta de 1988, cognominada de “Constituição cidadã”, trouxe uma série 
de transfigurações no quadro nacional brasileiro, de modo que uma das mais visíveis foi 
com relação ao município, que iniciou seu patamar de relevância noutras Cartas 
magnas, embora seu atrelamento ao Estado, tanto da instância estadual quanto da 
federal, mantém-se forte desde suas raízes fincadas no Brasil colonial. A norma 
legislativa registrada na Constituição de 1988 dando poderes aos Estados de criarem 
suas próprias Constituições e inserindo nelas artigos, incisos e alíneas que promovessem 
a criação de municípios a partir do desmembramento de outros - §4º do artigo 18 -, 
                                                           
201
 Artigo 15 da Constituição do Brasil, de 24 de janeiro de 1967. 
202
 §4º do artigo 18 da Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988. 
203
 Cf. FONSECA, Antonio Angelo M. Ib. p. 107.  
89 
 
geralmente seus municípios-mãe, descentralizou essas responsabilidades da União para 
serem concedidas às suas instâncias da segunda dimensão, fomentando, porém, a 
vinculação a elas pela simples questão que envolve a sociedade brasileira na sua 
maioria: a política. Quer dizer isso que mesmo os municípios tendo repasses mensais 
feitos pelos governos das duas dimensões acima deles, ainda assim os mesmos estão 
dependentes delas para obterem mais recursos, que não somente os oficialmente 
orçamentários, por intermédios políticos figurados nos deputados federais e estaduais 
ligados às alas governamentais dos partidos que controlam o poder. Crer tão-somente no 
idealismo retoricamente político de quem faz e aplica as leis é canalizar na esperança 
todas as expectativas de inovações socioeconômicas, sendo esse um dos “pequenos 
deslizes” da tradicional história política: 
 
Anedótica, individualista, essa história incorria ainda no erro de cair no 
idealismo. Por desconhecer as forças profundas e as causas ocultas, e 
ignorar as necessidades e os mecanismos, ela imaginava que as 
vontades pessoais dirigem o curso das coisas, e às vezes levava mesmo 
a cegueira até ao ponto de acreditar que as idéias conduzem o mundo. 
Quando as idéias nunca são mais que a expressão dos interesses de 
grupos que se defrontam, e os atos políticos apenas revelam relações de 
forças definidas, medidas, reguladas pela pressão dos conjuntos 
socioeconômicos. 204  
 
Por isso mesmo, o ganho que se obtém ao aprofundar os estudos acerca de uma 
temática detentora de variadas opções é descomedido a depender das formas como 
aqueles estudos são trabalhados. No Brasil, o Estado, o poder central, tratou de manietar 
sob seu arbítrio os núcleos locais verticalmente, e com a possibilidade de criação de 
mais e mais municípios através da legalidade engendrada pela “Constituição cidadã” 
mais são os “municípios filhos” paridos pelos “Estados mães”, que podem ser também 
os “Estados pais”, proliferando Brasil afora para, na sua maioria, estabelecer grupos 
privilegiados. A questão que ora é discutida corresponde justamente saber que se as 
criações de municípios foram anseios populares em grande parte, desejando tornarem-se 
autônomos dos seus municípios-mãe, ou se foram anseios de grupos políticos, sendo 
uma ou outra, ou as duas ao mesmo tempo, ou sendo mais a segunda, de qualquer forma 
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é o Estado quem os manterá. Com isso, saem de cena os antigos grupos políticos do 
município-mãe para darem lugar aos novos grupos, muitos desses saídos das entranhas 
daquelas facções que patrocinam suas manutenções para futuras coligações nos 
municípios filhos, que dormem e acordam à sombra do Estado mantenedor. A resolução 
disso pode acabar gerando o “cidadão total” e o “Estado total”, que Bobbio explica: 
 
O cidadão total e o estado total são as duas faces da mesma moeda; 
consideradas uma vez do ponto de vista do povo e outra vez do ponto de 
vista do príncipe, têm em comum o mesmo princípio: que tudo é 
política, ou seja, a redução de todos os interesses humanos aos 
interesses da pólis, a politização integral do homem, a resolução do 
homem no cidadão, a completa eliminação da esfera privada na esfera 
pública, e assim por diante. 205 
 
E realmente, ao olhar para a realidade brasileira, veremos a onipresença da política 
em todos os lugares possíveis e impossíveis, onde essa onipresença é mais marcante nos 
núcleos locais que dependem cabalmente das expensas estatais, como é o caso do atual 
município de Varzedo como foi dito linhas atrás. É imaturamente precoce pensar que, 
passando por uma ditadura militar que duraram vinte anos quase que absolutamente 
restritos a grupos militares e civis localizados nas quatro dimensões administrativas – 
União-Estados-Distrito Federal-Municípios –, ocorrerá uma mudança a médio e longo 
prazos, pois a pequeno prazo é impossível, na mentalidade tolhida do brasileiro de que a 
posição cidadã deve ser voltada para a política, mas evitando o dependentismo ao 
Estado, devido isso acabar resultando no assistencialismo paliativo. A proliferação de 
municípios criados nos anos 1980 e anteriores, ligados econômica e politicamente a 
União e aos Estados, não poderá auferir resultados parecidos ao país em longo prazo? É 
uma questão a ser estudada prementemente, pois no Brasil e em seus rincões a situação 
ocorre mais ou menos como Alfred Stepan expõe: 
 
Na tradição brasileira, esta mistura de passado, de sensibilidade 
conservadora e de boas intenções para o futuro é chamada de realismo 
político. Converse com qualquer político e verá que as idéias que ele 
expressa em particular, com os amigos ou com a família, são, em geral, 
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as de um homem moderno e razoavelmente civilizado. A política real é 
outra. [...]. O chamado realismo é, na verdade, um mero conservantismo 
de mistura com um maquiavelismo primário. Política é o que se faz para 
conquistar (ou manter) o poder, e o poder é o Estado. [...]. 206 
 
E a esta argumentação, adicionamos uma de René Dreifuss que diz: 
 
No Brasil atual é comum referir-se ao “poder” como um local: estar no 
poder é uma forma afirmação ou descrição corriqueira, tanto quanto ter 
poder (instrumental), ambos designando um “poderoso” titular (a 
caracterização). Esta forma de “ver” e “entender” o poder contribui para 
a nossa dificuldade de compreender o fenômeno. [...]. 207 
 
Sendo as argumentações acima ditas sínteses da miríade de outras sínteses 
existentes acerca da investigação da política brasileira, ambas confluem o que vem a ser 
a relação entre Estado e poder e no que o poder é identificado. Segundo a linha de 
raciocínio de Alfred Stepan, os discursos retóricos deflagrados à população por parte 
dos seus representantes que defendem uma democratização brasileira e uma maior 
participação dos cidadãos nas decisões do uso do erário público, escamoteiam in veritas 
todo um revestimento de fechar-se para si mesmo o que é público tornando privado, 
pois conservar o poder é manter privilégios que somente o espelho do Estado atribui: 
acessos a órgãos públicos, assistencialismo, vaidades, personalismo, apropriação 
indevida do dinheiro público, favoritismo. Complementando a este a fala de René 
Dreifuss, é aspiração de quem disputa um cargo público, na sua maioria, atentar-se para 
a obtenção de benesses que o poder pode trazer a partir do olhar de quem vota e é 
habitante de um meio social. “Estar” no poder, principalmente o executivo que é a 
própria representação de polarização, é estar num status de proximidade com aqueles 
privilégios elencados linhas acima, acrescentando aqui que, aos olhos de quem observa, 
o poder torna-se propriedade de quem o representa por causa da tradição impregnada 
durante muito tempo do local ao nacional e vice-versa.                
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VARZEDO: UM MICROCOSMO INTERPRETADO 
 
1. À SOMBRA DA REGIÃO: EMANCIPAÇÕES CIRCUNVIZINHAS  
 
Neste Capítulo 2, adentraremos paulatinamente num conhecimento aprofundado 
sobre o local chamado Varzedo antes de destrinçarmos o processo emancipatório da 
então vila. Para tal, entretanto, elaborando uma “descida” do plano “macro” para o 
“micro”, faremos uma espécie de viagem pelas localidades que avizinham Varzedo e 
que, em certa parcela, influenciaram aquele lugar em termos sócio-econômicos e 
políticos. Além dessa viagem, estudarmos como os municípios de São Miguel das 
Matas, Castro Alves e Santo Antônio de Jesus – que se limitam com o atual município 
de Varzedo, além dos municípios de Elísio Medrado e Conceição do Almeida – 
obtiveram suas emancipações político-administrativas será importante para a 
compreensiva contextualização de cada um deles, sendo elas obtidas durante o século 
XIX. O debate que ora será exercitado revezará com base em autores que podem ser 
denominados “historiadores diletantes”, a maioria “filhos da terra”, de modo que esta 
nomenclatura não está sendo concedida de forma pejorativa, querendo, entretanto, dizer 
que são autores despossuídos de formação e das metodologias que um historiador 
detém. Alguns aqui tenderam a escrever suas memórias nos âmbitos temporais vividos; 
outros recolheram registros históricos para efeito de narrativa. Destrinçar essas obras 
“regionais” será imprescindível para a indagação regional de uma parte do Recôncavo 
baiano, o Recôncavo sul, e “[...] a prisão dos discursos a este dispositivo de forças 
[relações econômico-sociais e de poder – grifo nosso] que a sustentou e a sustenta. [...]” 
208
.  
Adentrando pelo território altiplano da sub-região do Recôncavo sul os outeiros, os 
vales, os rios, os tabuleiros, os riachos e as vargens que o ornamentam conservam-se 
adormecidos ao sopé da Serra do Guariru, denominada notoriamente por Serra da 
Jibóia, embora aquele primeiro nome provenha da linguagem autóctone tupi-guarani, 
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possuindo como significado “reservatório de água” 209, adequado completamente ao 
acidente geográfico de onde nascem os principais rios e riachos que deságuam pelos 
municípios e distritos, margeando rodovias estaduais e federais e variantes 210, sulcando 
os terrenos umedecidos pelas vargens, tarefas realizadas pelo rio Preto, rio da Dona, rio 
Sururu, rio do Peixe, riacho Palmeira, riacho do Braga. Sob a sombra da parte sul do 
Guariru, banhado ao leste pelo rio Preto, riacho da Areia, rio Pitanga, riacho da 
Bananeira e riacho das Pedras, fronteiras fluviais com Varzedo, localizam-se as terras 
altiplanas que estruturam São Miguel das Matas, torrão do Recôncavo sul 211 que 
remonta seu surgimento na segunda metade do século XVIII em meio a fazendas 
rodeadas pelos autóctones. O trabalho do médico geriatra Ismar Vilas Boas, que nasceu 
em São Miguel das Matas, intitulado “O Livro do Tombo” – a história de São Miguel 
das Matas e do seu povo, diz:  
 
O lugarejo passou a ser conhecido, a partir de 1765, com o nome de São 
Miguel da Aldeia, porém, em respeito às leis, que existiam, protegendo 
as aldeias indígenas, havia somente quatro sedes de fazendas próximas 
da atual cidade de São Miguel. Uma ficava na antiga Rua da Telha, 
onde hoje existe o clube. Era ali um engenho de moer cana; as outras 
duas confrontavam-se e ficavam na atual entrada principal da cidade, 
onde morava D. Joana Lemos, e hoje mora Isac Peixoto; a outra, era a 
fazenda que bem mais tarde veio a pertencer ao Sr. Rosendo e que hoje 
é a fazenda de Mica. As sedes antigas destas fazendas foram demolidas. 
Também eram dois engenhos de cana-de-açúcar. A quarta fazenda 
pertencia aos índios e a sede era uma espécie de barracão de taipa onde, 
mais tarde, em seu lugar, foi construído o sobrado de D. Pinha, provável 
descendente daqueles primeiros habitantes de São Miguel. [...]. 212  
 
 De acordo com as palavras de Dr. Ismar Vilas Boas, o local surgiu em torno de 
fazendas próximas das propriedades dos nativos que ali habitavam, os quais eram os 
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 O mesmo que estrada vicinal, estrada de chão que dá acesso para pequenas localidades. 
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 Cf. JESUS, Elmo Manuel de. Emancipação municipal: uma estratégia para o desenvolvimento local? 
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 Ver BOAS, Ismar A. Vilas. “O Livro do Tombo” – a história de São Miguel das Matas e do seu povo. 
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“[...] ‘Sapucaiás’, ou ‘Arco-Verde’, numa área de 10 a 12 léguas de extensão [...]” 213, 
sem que o autor defina quais eram as “leis” respeitadas para que as fazendas não fossem 
ampliadas sobre os terrenos dos nativos. No início do século XIX, o “lugarejo São 
Miguel da Aldeia” foi elevado à categoria de “freguesia de São Miguel da Aldeia” em 
24 de novembro de 1823, “[...] quando o Imperador D. Pedro I cria a primeira freguesia 
do império [...]” 214, portanto quase quatro meses antes da instituição da primeira 
Constituição brasileira, em 25 de março de 1824, valendo ser salientada, uma localidade 
legalizada pelo poder central, o Estado monárquico. Aquela freguesia pertencia a vila de 
Jaguaripe, onde havia uma câmara criada por dispositivo régio através da Constituição 
de 1824 215, sendo transferida à dependência da vila de Nazaré que se emancipou da de 
Jaguaripe em 1831, após extensa petição dos nazarenos, “[...] por mais de uma vez, 
suplicarem ao pé do trono, a criação da Vila, e administração própria de Justiça, nos 
limites de sua freguesia, e não havendo obtido [antes-grifo nosso], talvez por maliciosa 
oposição dos ambiciosos Juízes de Fora de Jaguaripe, que temem se lhes escape a prêsa, 
[...]” 216. 
Grosso-modo São Miguel da Aldeia saiu do liame administrativo de Jaguaripe para 
forjar um novo com Nazaré, galgada vila a partir de 1831. Ainda naquele século, a 
pequena freguesia nascida ao sul do Guariru, que “[...] progredia com as culturas de 
café, principalmente, seguida, por ordem de importância para a economia local, a 
mandioca, a cana-de-açúcar, e uma desenvolvida floricultura [...]” 217, foi desvinculada 
da administração da vila de Nazaré para fazer parte da administração da então criada 
vila de Santo Antônio de Jesus, em 29 de maio de 1880 218, sendo que em “[...] alguns 
anos, São Miguel teria autonomia [...]”, precisamente por meio do Decreto de 1º de 
junho de 1891, [...]” 219, portanto, já no sistema republicano. Essa “autonomia” requer 
um plausível debate ao expô-la de acordo com as palavras do trabalho de Dr. Ismar 
Vilas Boas: 
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Após a proclamação da República, em 15 de novembro de 1889, os 
habitantes de São Miguel, liderados pelo Padre Pompílio, que era primo 
do Capitão José Rodrigues da Costa, reiniciaram a sua luta pela nossa 
autonomia política de Santo Antônio de Jesus e, finalmente, coube ao 5º 
Governador da Bahia, o Dr. José Gonçalves da Silva, que atendeu à 
solicitação do Intendente de Santo Antônio de Jesus, o Dr. Eduardo 
Augusto da Silva, herdeiro do engenho Rio Preto em São Miguel e pai 
do cientista Dr. Pirajá da Silva, motivado por um abaixo-assinado de 
moradores da freguesia de São Miguel da Aldeia, conceder a 
emancipação através de Decreto de 1º de junho de1891, [...]. 220 
 
Iniciando suas palavras grafando o “R” maiúsculo de “República” para imposição 
de respeito ao sistema político benevolente à sua terra mãe, o autor explicita a velha 
prática do favoritismo da política brasileira urbana e rural que em São Miguel das Matas 
seguiu a mesma linha pragmática iniciada pelo “Padre Pompílio”, líder “de habitantes 
de São Miguel”, que levou até o então intendente do município de Santo Antônio de 
Jesus, Dr. Eduardo Augusto da Silva (1892-1893), “[...] residente na Freguesia de São 
Miguel [...]” 221, um documento oficial de abaixo-assinado levando-o a motivar-se a 
levá-lo ao então governador baiano “[...] o Dr. José Gonçalves da Silva, que atendeu à 
solicitação do Intendente [...], herdeiro do engenho Rio Preto em São Miguel [...]” 222. 
Ou seja, o governador atendeu um pedido oficial do intendente que recebeu do padre 
“[...] que era primo do Capitão José Rodrigues da Costa [...]”, o qual “[...] foi o primeiro 
Intendente após a emancipação de São Miguel em 1891 [...]”. Nessa trocas de favores, o 
novo município obteve a sua autonomia através da intervenção direta de dois poderes 
estatais: a do intendente (município) Dr. Eduardo Augusto da Silva e a do governador 
(Estado) Dr. José Gonçalves da Silva, os quais obedeceram ao artigo 68 da Constituição 
de 1891, instituída em 24 de fevereiro, favoreceram São Miguel das Matas “[...] em 
tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse” 223.    
Muito acima daquele local, no canto norte do Guariru e divisando com Varzedo 
pelas variantes líquidas riacho das Almas, rio Sururu e riacho Palmeira, possuindo uma 
geografia oscilante entre a caatinga e o terreno agreste, está o município de Castro 
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Alves, pertencente também a sub-região do Recôncavo sul 224. Fincada num tabuleiro de 
médio nivelamento, Castro Alves teve como primeiro nome Curralinho, um povoado 
que ficava na proximidade das propriedades rurais de “[...] João Antunes da Silva 
Castro e sua Mulher D. Ana da Silva Castro, [...]” 225 que “[...] asilaram-se no Desterro 
do Oiteiro e tornaram-se Senhores de Vasto domínio de terras na Tapera 226 e residiram 
no povoado de Curralinho [...]” 227, de acordo com Aurino Azevedo Teixeira, que foi 
prefeito de Castro Alves, no seu livro Informações históricas sobre a cidade de Castro 
Alves. Era o século XVIII quando aquele casal chegou de São Paulo para formar sua 
família mantendo-a a partir de seus bens adquiridos com o trabalho agrícola. Assim 
como São Miguel das Matas, Castro Alves teve como primeiros habitantes os nativos 
Sabujás – ou Sapuiás – e Cariris, ou Sapuiás-Cariris, que tiveram suas terras tomadas e 
doadas como sesmarias. Um dos proprietários dessas foi João Evangelista Tanajura, o 
qual obteve sesmaria aonde veio a ser Curralinho. Aurino Azevedo diz:    
 
O donatário não dispondo de meios para cumprir condições 
estabelecidas na doação, procurou, então, pessoas de recursos aqui e 
alhures, dando-lhes terras para fazerem plantações, construírem casa, 
Sede da fazenda, capela, cemitério e currais. O Capitão-Mór Antonio 
Brandão Pereira Marinho Falcão foi um dos primeiros a conquistar uma 
imensa área de terra e nela construiu a sede da Fazenda que denominou 
de Curralinho, casas, capela, cemitério e currais nas proximidades do 
Rio Jaguaripe e na estrada das boiadas vindas de Minas Gerais para 
Feira de Santana, na qual foi construído o primeiro arruado conhecido 
por rua dos Mineiros ou Arrasta Couro, por que todos tropeiros, vindos 
de longas viagens, se arranchavam aí e alta madrugada arrastavam os 
couros que serviam de dormida. 228  
 
Neste trecho, o autor que é castro-alvense apresenta as origens da localidade em 
torno de propriedades rurais, tanto fazendas como sítios, onde ao redor imóveis de 
caráter urbano eram construídos juntamente com a abertura de logradouros batizados 
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com termos populares. Mais exatamente, o lugar Curralinho originou-se de uma fazenda 
que recebeu esse mesmo nome que foi, com o tempo, sendo suprida pelo espaço 
público, bem como do espaço privado, que fizeram a fazenda dar lugar ao arraial de 
Curralinho, “[...] para onde convergiam tropas do alto Sertão [...]” 229, tornando-o “[...] 
próspera localidade [...]” 230. Se o comércio estava ficando mais pujante com a 
movimentação de pessoas das mais diversas localidades, esse foi um dos motivos para 
elevar o arraial à categoria de vila em 1880, através da “[...] Lei Provincial de número 
1897, de 26 de junho [...]” 231, seguindo os trâmites legais da então Carta magna 
imperial. O autor, porém, destaca que a obtenção daquela categoria por Curralinho foi 
“[...] graças principalmente, ao cidadão, Miguel de Araújo Franco, primeiro Juiz de paz 
que muito ocorreu ou concorreu para sua emancipação [...]” 232 havendo a instalação da 
vila em 11 de janeiro de 1883 pelo presidente da câmara municipal da cidade de 
Cachoeira, à qual a então vila pertencia, no sobrado do coronel Antonio Alexandre de 
Souza Ribeiro 233. 
Perscrutando os trechos fragmentadamente colocados no parágrafo anterior, 
observamos o crescimento do local partindo do terreno rural para confluir no 
movimento comercial, de modo que a bipolaridade convergiu no modus vivendi daquele 
meio social pluralizado. Apesar dessa aparente independência financeira, galgar uma 
posição administrativa mais alta – neste caso, de vila - caberia à aprovação estatal, como 
de fato concretizou-se por “Lei Provincial” legalizada pela Constituição imperial de 
1824. Para ser emancipado, o arraial de Curralinho teve à frente um servidor público 
estadual, que foi o juiz de paz Miguel de Araújo Franco, sendo consentido pela câmara 
de vereadores de Cachoeira. O endosso da instalação da vila, porém, deu-se em local 
privado, na propriedade particular do coronel Antonio Alexandre de Souza Ribeiro, 
demarcando aqui o “englobamento” da coisa pública (“rua”) no interior privado 
(“casa”), ou seja, a rua na casa (DAMATTA. A casa & a rua. 1997), espaços que têm 
“[...] acima de tudo entidades morais, esferas de ação social, províncias éticas dotadas 
de positividade, domínios culturais institucionalizados [...]” 234, denunciando a teia de 
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relações existentes entre aquelas pessoas imbuídas pelo poder local, que foram o juiz de 
paz e o coronel.    
Adentrando para o sul de Castro Alves depois de cruzar o território do município de 
Conceição do Almeida, alcançando altiplanos medianos que são ornamentados na 
grande maioria por pastagens e na grande minoria por matas, limitando com Varzedo 
por meio do rio da Dona, aumentado volumosamente na divisa ao sul pela implantação 
da barragem de abastecimento de água, chegamos a Santo Antônio de Jesus, a terra mãe 
de Varzedo. Sendo considerado um pólo comercial da região do Recôncavo baiano, e 
mais ainda da sub-região do Recôncavo sul 235, Santo Antônio de Jesus, que em 
Varzedo muitas pessoas idosas ainda costumam cognominar de “Capela”, terá aqui uma 
análise expansiva. Diferentemente das outras duas cidades que, até onde sabemos, têm 
cada uma um trabalho da sua história por serem as duas únicas obras até agora escritas 
236
, Santo Antônio de Jesus será aqui dialogado com três estudos de três “historiadores 
diletantes”: Matas do Sertão de Baixo, de Isaías Alves, publicada em 1967; A Capela do 
Padre Matheus, de Fernando Pinto de Queiroz, difundida publicamente em 1995; e 
Santo Antônio de Jesus, sua gente e suas origens & Biografia de Rômulo Almeida, de 
Hélio Valadão, de 2005.     
Nas páginas iniciais de cada uma das obras, os autores são unânimes em enfocarem 
o papel de d. Álvaro da Costa, filho do segundo governador-geral do Brasil colonial, d. 
Duarte da Costa, como proprietário de uma grande sesmaria que obteve o status de 
capitania do Paraguaçu, pois abarcou toda a região entre os rios Jaguaripe e Paraguaçu, 
incluindo a região onde dois séculos depois surgiu Santo Antônio de Jesus, que teria 
uma largura de aproximadamente quatro léguas e dez léguas de comprimento 237, 
findando essa imensa quantidade de terras no limite sesmarial que era a Serra do 
Guariru, isso pelo século XVI. Além disso, os mesmos senhores que estudaram a 
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 Cf. JESUS, Elmo Manuel de. Op. cit. 
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 Por suas longevidades, São Miguel das Matas e Castro Alves são duas propostas para a ampliação dos 
estudos acerca das suas histórias, ainda mais quando falamos hoje de uma história mais interdisciplinar 
e analítica. Certamente que em ambas as cidades, seja na zona urbana, seja na zona rural, existem 
documentos guardados pelos arquivos particulares e pelos públicos, como cartórios, escolas, igrejas, 
casas comerciais antigas, grupos religiosos, câmaras municipais, prefeituras, contando também a 
oralidade das pessoas que podem contribuir nos seus depoimentos para abrirem o leque de opções de 
trabalhos históricos.  
237
 Cf. ALVES, Isaías de Almeida. Matas do Sertão de Baixo. P. 14; QUEIROZ, Fernando Pinto de Queiroz. 
A Capela do Padre Matheus. P. 32; VALADÃO, Hélio. Santo Antônio de Jesus, sua gente e suas origens 
& Biografia de Rômulo Almeida. P. 27. Na verdade, os dois últimos autores utilizam como referência a 
esse ponto a obra de Isaías Alves, que mescla história e memórias do autor a partir da tentativa de 
montagem da árvore genealógica de sua família paterna.   
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história santantoniense são fidedignos ao afirmarem que a partir daquele século, as 
terras que vieram a formar o torrão cantado em verso e prosa, que foi o Recôncavo 
baiano, passaram a produzir açúcar e derivados através dos engenhos, plantações de 
mandiocas acompanhadas das casas de farinha para a produção de farinha de mandioca, 
além de produções fumageiras, criações pecuárias 238, os quais conseguiram definir, no 
bojo do Recôncavo baiano, o que é hoje o Recôncavo sul. No que toca a isso, não resta 
quase nenhuma dúvida, porém na própria “carta de batistério” da parte meridional do 
Recôncavo – o que seria a carta de doação da capitania – vê-se a primeira presença do 
Estado autorizando ali a concessão sesmarial por meio de pedido. Vejamos o trecho que 
destaca esse ponto, dentre outros: 
                               S’ nor. 
Sendo governador deste Estado D. Duarte da Costa deu de Sesmaria a 
seu filho D. Álvaro da Costa as terras, que então se achavam incultas, e 
não povoadas, entre os dois rios, ou braços de mar, chamados 
Paraguaçu, e Jaguaripe, com quatro léguas de costa da largura, e de 
comprimento dez léguas para o sertão, e pelos ditos acima, que tudo fica 
em distancia de quinze, ou dezesseis léguas desta cidade, de que se lhe 
passou carta em dezesseis de janeiro do ano de mil quinhentos, e 
cinquenta e sete, confirmada no de mil quinhentos, e sessenta e dois, e 
depois de lhe conceder, que as ditas terras ficassem em Capitania, com 
jurisdição, e sucessão perpétua, de que se lhe passou carta em dezessete 
de Novembro de mil quinhentos e sessenta e cinco, [...]. 239 
  
A discussão em torno de certos trechos aqui é inevitável. Atualizando a linguagem 
com a aceitação que é cabível, nas duas primeiras linhas é perceptível de imediato o 
favoritismo e o filhotismo, antes de terem suas práticas acentuadas, de modo que d. 
Duarte da Costa, governador-geral, doador e pai, concedeu a d. Álvaro da Costa, súdito 
real, sesmeiro e seu filho, “as terras, que então se achavam incultas, e não povoadas” 
em 1557 e “que as ditas terras ficassem em Capitania, com jurisdição, e sucessão 
perpétua”, endossada por carta em 17 de novembro de 1565. Indicado pela coroa 
lusitana para comandar as forças responsáveis por conduzirem a ampliação do domínio 
político-administrativo e militar a partir de Salvador, então já capital do Brasil colônia, 
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 Cf. ALVES, Isaías de Almeida. Idem. P. 12; QUEIROZ, Fernando Pinto de Queiroz. Idem. PP. 135-138; 
VALADÃO, Hélio. Idem. PP. 28-29 e P. 29. 
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 Apud AMORIM, Jorge. Op. cit. 
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d. Duarte da Costa impôs a presença estatal como força onipresente sobre aquelas 
“terras”, de maneira mais incisiva na pessoa dele e de seu filho demarcando o quanto a 
influência privada ocorre no campo público, ao mesmo tempo em que o poder do 
Estado era reforçado pelos seus apadrinhados, ou seja, o público “&” o privado uniam-
se por “[...] um elo que permite batizar duas entidades e que, simultaneamente, inventa 
o seu próprio espaço. [...]” 240. Segundo Raymundo Faoro, a distante e colonial “[...] 
terra inculta e selvagem, desconhecida e remota, recebe a forma, do alto e de longe, com 
a ordem administrativa da metrópole. [...]” 241.  
Após três séculos de cercamentos de terras, no século XVIII as partes dessas no 
Recôncavo meridional começam a serem delimitadas por concessões menores, sendo 
que uma delas foi doada pelo padre Matheus Vieira de Azevedo “nas cabeceiras do 
Jaguaripe, chamado Sururú, roças de Nazaré” 242, onde erigiu uma “[...] simples e 
modesta Capela [...]” 243, na qual “[...] teria a finalidade de realizar eventos religiosos e 
sociais e sepultaria os fiéis católicos [...]” 244, além de ser “[...] uma capela com 
invocação de Santo Antônio” 245 em 1776. Era o embrião do que veio a ser a freguesia 
de Santo Antônio de Jesus criada em 1852 depois de desagregar-se da de Nazaré, que 
por sua vez pertenceu à vila de Jaguaripe até desmembrar-se em 1832, todas sob os 
auspícios da província da Bahia obediente ao governo imperial da época.  
Daquele liame, depois desfeito pela elevação de cada uma à categoria definida, a 
reminiscência foi justamente a questão da dependência de um local para com o outro, 
reflexo espalhado pelas localidades menores nascidas sob a sombra daquelas localidades 
maiores. Tanto que para auferir o status de “Freguesia” em 1852, Santo Antônio de 
Jesus teve o intermédio da futura adversária câmara municipal de Nazaré que remeteu 
ofício para a Assembléia Legislativa Provincial desde 17 de setembro de 1849 246, 
dizendo “[...] que desde 1835 os habitantes da Capela curada de Santo Antonio de Jesus 
pleiteavam a criação de sua freguesia, [...]” 247. Anos depois, crescendo devido à 
mobilização comercial provocada após a inauguração da estação de trem em sete de 
                                                           
240
 Ver DAMATTA, Roberto. A casa & a rua. P. 25.  
241
 Ver FAORO, Raymundo. Os donos do poder. Vol. 1. P. 149.  
242
 Ver ALVES, Isaías de Almeida. Idem. P. 201. 
243
 Ver QUEIROZ, Fernando Pinto de Queiroz. Idem. P. 377. 
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 VALADÃO, Hélio. Idem. P. 39. 
245
 ALVES, Isaías de Almeida. Idem. Idem.  
246
 Ver QUEIROZ, Fernando Pinto de Queiroz. Idem. P. 367. 
247
 Ver QUEIROZ, Fernando Pinto de Queiroz. Ibidem. Idem. 
101 
 
setembro de 1880 248, a capela do Padre Mateus 249 alcançou a condição de município no 
mesmo ano da proclamação da república, 1889, pois “Santo Antônio de Jesus não tinha 
tradição monárquica e o novo regime lhe deu novos impulsos [...]” 250, estando na 
intendência provisória Antonio Luiz de Barros (1889-1891), “[...] comerciante 
português de grande movimento de molhados [...]” 251. 
O fato de trazer para a discussão os atuais municípios de São Miguel das Matas, 
Castro Alves e Santo Antônio de Jesus, respectivamente, harmoniza-se com a proposta 
de compreender parcela da região do Recôncavo sul a partir de três localidades que 
lançaram seus influxos sócio-econômicos e políticos na formação de Varzedo, desde 
arraial até tornar-se município, pela proximidade demográfica existente entre elas, pois 
Varzedo vinculava-se com os são-miguelenses pelas localidades da parte sul e da 
própria sede da vila; com os castro-alvenses pelas localidades da parte norte/nordeste; e 
com os santantonienses pela própria sede da vila e localidades da parte sul. Analisando, 
então, as sínteses históricas de cada um dos três locais, o desafio foi de segregar da 
realidade total – o Recôncavo baiano – um campo particular – parcela do Recôncavo 
sul, ou seja, as quatro localidades imbricadas – para a observação de autonomia e 
conservação do particular com o total 252, segundo a teoria do geógrafo Milton Santos. 
Dessa relação extensa macro/micro, o lugar é o ponto onde feixes de relações estreitas 
internas e externas se realizam frequentemente envolvendo situações sociais, políticas, 
econômicas e culturais, com base ainda no que diz a teoria miltoneana 253, havendo ou 
não a possibilidade de mudança. Para uma porção de terras que somente são separadas 
pelas linhas circunscricionais legalizadas pelas leis públicas – lê-se Estado –, os 
habitantes dos municípios aqui discutidos atenuam seus laços naquelas situações ditas 
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2. A FORMAÇÃO DE VARGEM GRANDE E O CORDÃO UMBILICAL 
COM A POLÍTICA  
 
 Localizar Varzedo geograficamente é relevante, e nada melhor do que um mapa 
para esta tarefa. Antes deste, porém, descrever seus “dados pessoais” é uma maneira de 
identificarmos melhor o local – ou melhor, começarmos a entendê-lo melhor. Os “dados 
pessoais” a que se refere aqui correspondem às informações sobre localização do 
município, com quais outros ele faz limites, suas posições quanto à latitude e longitude, 
quilometragem da capital baiana Salvador, a área de circunscrição, a metragem em 
relação ao nível do mar e a sua densidade demográfica. Considerar os dados geográficos 
de um lugar que está localizado em uma região desvela os primeiros caracteres que os 
definem peculiarmente.    
Os limites do atual município de Varzedo são com os municípios de Castro Alves, 
Elísio Medrado, São Miguel das Matas, Conceição do Almeida e Santo Antônio de 
Jesus. Quanto à abrangência de sua área, o município possui aproximadamente 165 km², 
situado a 12°58’ na latitude sul e 39°23’ na longitude oeste, estando a 240 metros de 
altitude em relação ao nível do mar. Possuindo uma população de 9.054 habitantes 
(IBGE, 2007), Varzedo foi criado a partir da Lei Estadual nº 5.002, de 13 de junho de 
1989, originando-se dos municípios de Santo Antônio de Jesus e Castro Alves. Com 
esse contexto, o município de Varzedo, que é localizado na Bahia, se insere como uma 
das localidades da região econômica do Recôncavo Sul 255, sub-região da microrregião 
do Recôncavo baiano, distando-se da capital do Estado, Salvador, aproximadamente 
200 km por meio das rodovias federais BR 101 e BR 324. O mapa abaixo mostra 
Varzedo no contexto regional do Recôncavo sul. 
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 Cf. JESUS, Elmo Manuel de. Emancipação municipal: uma estratégia para o desenvolvimento local? 
O caso de Varzedo/BA. (Dissertação de mestrado). 2008. P. 15. Os dados aqui descritos sobre Varzedo, 
bem como o mapa, compõem o teor da dissertação de mestrado do professor mestre Elmo Manuel de 
Jesus, atualmente morador da localidade, que indaga – como a própria temática mostra – “[...] em que 
medida a emancipação do município de Varzedo foi articulada como estratégia política de 
desenvolvimento local [...]?” (PP. 15-16), levantando a questão sobre a realidade varzedense na 




LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE VARZEDO NA REGIÃO ECONÔMICA DO 
RECÕNCAVO SUL. Apud: JESUS, Elmo Manuel de. Op. cit. P. 16. 
 
Com esta exposição facial de Varzedo na contemporaneidade, tendo o irrefutável 
apoio da disciplina geográfica, o escopo agora é a investigação acerca da formação do 
local e como a política o acompanha desde então, ligando-a aos influxos sócio-
econômicos, culturais e geográficos. Após as mais de quarenta páginas iniciais do seu 
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trabalho de “história memorialista-genealógica”, Isaías Alves diz que “Vargem Grande, 
hoje Varzedo, é um povoado antigo, a que a chegada da estrada não deu grande 
impulso, onde, desde a monarquia, a locomotiva desperta o povo. [...]” 256, considerando 
com estas palavras a longevidade do local e, ao mesmo tempo, que essa não trouxe 
resultado algum no que se refere à questão econômica – lê-se comercial – mesmo com a 
passagem da linha férrea da Estrada de Ferro de Nazaré por suas terras, o que aconteceu 
devido “[...] ter o hábil senhor do engenho e acionista, permitido, sem indenização, a 
passagem da linha férrea por suas terras. [...]” 257 particulares, que emendavam com as 
terras de Vargem Grande. Aquele “senhor do engenho e acionista” que Isaías Alves faz 
alusão ao seu avô, Francisco Felix de Almeida Sampaio, que anuiu com a passagem da 
estrada de ferro sobre sua propriedade para chegar até Vargem Grande depois de um 
acordo com a empresa da estrada de ferro, a Tram-Road, que construiu um ponto para a 
família do dono das terras notoriamente conhecido como “[...] Ponto Sampaio, 
privilégio alcançado há oitenta anos, [...]” 258, para a paragem do “[...] trem que se 
desloca na baixada, silvando fortemente, se algum parente vai desembarcar [ou 
embarcar – grifo nosso] [...]” 259.  
Ao escrever estes trechos, o autor de Matas do Sertão de Baixo delineava a 
paisagem ao redor da “[...] casa grande, donde se contempla o trem [...]” 260, que foi 
construída sobre um pequeno monte onde na “baixada” havia uma vargem serpenteosa 
adentrando por aquela propriedade e seguindo seu caminho para Santo Antônio de Jesus 
ou, contrariamente, para Vargem Grande. Esse lugar então, definido por uma 
terminologia que significa “1. Campina cultivada. 2. Terrenos baixos e planos, que 
margeiam os rios e ribeirões; [...]” 261, surgira ao redor de sete sítios adicionados de 
outros três do lugar “São José da Varge Grande”, dois do “Sol Posto” e um do lugar 
“Nossa Senhora da Varge Grande do Rio Preto”, que eram próximos uns dos outros 
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. Próximo a esses, um sítio tornou-se propriedade do “[...] padre Mendonça, que fêz, 
na Vargem Grande, uma capela privada [...]” 263 aglutinadora das primeiras casas 
edificadas à sua volta. As primeiras notícias que falam do “logar da Varge Grande” 
remontam ao final da primeira metade do século XIX, mais exatamente em 1852, 
através da localização lavrada nos documentos de “Escritura de compra e venda de 
terras”, descritos por nós em outro trabalho 264. A oficialização, porém, da fundação de 
Vargem Grande data dezesseis anos à frente, de acordo com Viriato da Silva Lobo, que 
diz: “Arraial, fundado, em 1868, pelo padre Antonio Angelo Gomes de Mendonça, e 
situado em terreno acidentado, à margem da via ferrea. [...]” 265.  
O liame de Vargem Grande com a política começa exatamente sob as mãos 
reverendíssimas do padre Angelo Mendonça, que hoje ostenta seu nome na rua 
popularmente conhecida como Rua do Cemitério 266. Qual era a ligação política do 
padre Mendonça? A então freguesia de Santo Antônio de Jesus tinha como 
representante da igreja católica o padre José de São Bento Baraúna, ordenado monge 
beneditino e indicado através do Decreto de 25 de janeiro de 1853, “[...] tornando-se o 
primeiro vigário colado [nomeado pelo governo – grifo nosso] de nossa Freguesia” 267. 
Na altura, Santo Antônio de Jesus era dividida em dois antagônicos grupos políticos 
comandados pelo tenente-coronel da Guarda Nacional Manoel José da Paixão Araújo, 
chefe do Partido Liberal, e pelo advogado Félix Gaspar de Araújo e Almeida, chefe do 
Partido Conservador.  
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Segundo Hélio Valadão, o padre Baraúna canalizou suas inclinações políticas ao 
grupo “[...] do chefe conservador – Félix Gaspar de Araújo e Almeida e, com ele o 
Padre Antônio Ângelo Gomes de Mendonça, [...]” 268, que o auxiliava, embora do 
vigário, de acordo com Fernando Pinto de Queiroz, “[...] não se tenha prova de que 
tivesse desenvolvido ostensiva ação político-partidária, [...]” 269. De qualquer forma, 
essas duas conclusões mostram que a ligação entre política e religião era assaz estreita 
naquela freguesia e, consequentemente, refletia no arraial. Após a morte do padre 
Baraúna, naturalmente seu substituto seria o padre Mendonça para dar continuidade aos 
trabalhos religiosos, que seriam extensivos a freguesia e ao arraial, sendo esse o anseio 
do Dr. Félix Gaspar que “[...] fazia fôrça para conseguir o Padre [...], dedicado 
correligionário, amigo dos parentes fazendeiros. [...]” 270. O Partido Conservador, 
porém, estava fraco politicamente e, sem perda de tempo, o tenente-coronel Manoel 
José da Paixão Araújo, líder do Partido Liberal, então com poderes, conseguiu do 
distrito de Mata de São João, que na época pertencia a Salvador, a transferência do “[...] 
Padre Francisco Manoel da Silva, que foi vigário mais de quarenta anos, [...]” 271 em 
Santo Antônio de Jesus, tornando forte “[...] o prestígio político de Manoel José. [...]” 
272
, não obstante a ambientação e a simpatia do padre Mendonça nas localidades 273.   
Além dessas questões, Vargem Grande estava sob a égide circunscricional de 
Santo Antônio de Jesus em definitivo desde que essa foi elevada à condição de Vila, em 
1880, através de lei instituída pela Província da Bahia, obedecendo a Constituição do 
então Estado imperial, de modo que a “[...] extensão da Vila envolvia o atual município, 
o de São Miguel das Matas [...]” 274, que em “[...] alguns anos [...] teria autonomia e 
Santo Antônio conservaria Vargem Grande, a oeste, e Cocão a Leste. [...]” 275. Isso 
significou, posteriormente, que as administrações municipais santantonienses foram se 
estruturando com o objetivo de organizarem os locais dependentes, a exemplo de 
Vargem Grande, nosso objeto de estudo aqui. Entre 1883 e 1888, quando foi dirigida 
pelo conselho municipal, a vila tratou de canalizar no seu entourage um sistema 
governamental em caráter de seguimento a Constituição de 1824, no tocante aos seus 
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artigos 167 e 169 precisamente. Para efeito de esclarecimento sobre aquele “novo” 
funcionamento ocorrido na então vila de Santo Antônio de Jesus, Isaías Alves destrinça: 
  
A vida municipal organiza-se pouco a pouco. [...] surgem obras novas a 
fazer; [...]. Depois viria uma ponte do Rio da Dona, estrada da Vargem 
Grande, proposta pelo genro do maior fazendeiro; [...]. Aprova-se o 
franqueamento ao público rural do desvio da estrada da Vila ao Arraial 
da Vargem Grande, com a despesa de vinte mil réis. [...]. 276  
 
É importante observarmos que em obras públicas a intromissão de agentes 
oriundos de setores privados era algo trivial, como o “genro do maior fazendeiro” que 
aconselhou a construção de uma ponte sobre o rio da Dona para ligar a vila ao arraial, 
não sendo dito pelo autor tanto quem eram o “genro” e o “fazendeiro” como a dita 
“proposta”, salientando que o influxo de setores externos sobre setores públicos era 
sinônimo de poder. O conselho municipal santantoniense também possibilitou 
legalmente aos habitantes da roça que ficavam no trajeto entre Vargem Grande e Santo 
Antônio de Jesus a abertura de um “desvio da estrada”, na qual foram gastos “vinte mil 
réis”, significando que a presença do poder público representativo mostrava seu serviço 
por meio das obras realizadas com o erário remetido pela coroa imperial. Poucos anos 
depois, no período da transição para o sistema republicano, a vila passou a ter um 
representante do executivo municipal chamado intendente – o mesmo que prefeito –, em 
que o “[...] primeiro Intendente provisório na República é Antônio Luiz de Barros, 
comerciante português de grande movimento de molhados, [...]” 277, em que na sua 
gestão interina (1889-1891) no dia “[...] 5 de janeiro de 1891, o conselho municipal 
resolveu criar um Distrito de Paz, em Vargem Grande, onde havia povoamento em 
torno da capela existente. [...]” 278, ramificando formalmente o poder executivo com a 
indicação do distrito que teria a frente um juiz de paz, que na maior parte das vezes  era 
alguém proprietário de muitos bens, principalmente terra, no distrito que ele morava o 
arraial de Vargem Grande teria que ter um representante do legislativo com poderes 
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para manter a ordem, bem como “vigiar” e “punir” aos que desviassem das leis vigentes 
279
.  
Como se vê no trecho, a vida do entourage do arraial de Vargem Grande circulava 
ao redor da capela edificada pelo padre Mendonça vinte e três anos antes do distrito de 
paz, contudo em que a participação do poder público era diária e passava a ser mais 
intensa com o seu representante, o juiz de paz. A visibilidade daquele poder sobre o 
povoamento pertencente a Santo Antônio de Jesus mostrava ares de disposição ao poder 
local-central nas épocas eleitorais, como a que ocorreu entre 1896 e 1897 durante a 
intendência de José Tomaz dos Santos Silva (1896-1897), que era maçom e aliado de 
Manoel Coelho Lima, que era “[...] Tabelião, Escrivão de Órfãos, Escrivão de feitos 
Civís e Criminais [...]” 280 e que “[...] criara amigos e eleitores. [...]” 281. Em 04 de 
novembro de 1896 aconteceu a eleição para intendente, sendo que meses depois, em 24 
de abril do ano seguinte, o conselho municipal foi convocado para a “verificação de 
poderes”, incumbido de reconhecer a eleição segundo as conveniências políticas do 
momento, que anulou “[...] a eleição da Vargem Grande, que dava maioria ao Dr. 
Bernardo José Jambeiro [...]” 282, apoiado pelo então intendente José Tomaz e Manoel 
Coelho Lima, e aprovou como “[...] Intendente o Dr. Francisco Felix de Barros e 
Almeida, empossado no dia seguinte. [...]” 283. Esse pleito demonstrou também a 
relevância da densidade eleitoral que o arraial possuía, no qual era sempre visado pelos 
candidatos nos momentos peremptoriamente eleitoreiros 284.   
      A inauguração da estação de trem do local, ocorrida em dois de fevereiro de 
1892 (AMORIM, 2007), parece ter trazido certa mobilização pela descrição dada por 
Viriato da Silva Lobo em seu trabalho de 1898. Tipografado e publicado pelo jornal O 
Commercio, hebdomadário que circulava em Santo Antônio de Jesus e que era editado 
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pelo também proprietário de José Leite Ribeiro, o trabalho geográfico do professor 
Viriato Lobo diz que o arraial de Vargem Grande, “[...] situado em terreno acidentado, à 
margem da via ferrea [...]” 285, na altura contava com “[...] 68 casas e algumas em 
construção, 400 habitantes, mais ou menos, [...]” 286 e possuía “[...] iluminação publica, 
igreja, 1 escola mixta, 1 cemiterio, e casas comerciais, 1 armazem de fumo, 2 
alambiques, 2 oficinas de sapateiro, 1 de ferreiro, 1 de alfaiate” 287. Esses números 
conferiam ao local status de “DIVISÃO POLICIAL”, que o professor Viriato diz que 
“[...] Divide-se o município em dois (dois) destritos policiais, que são o da séde e o do 
arraial da Vargem Grande” 288, que distava, segundo ele, “[...] Da cidade de Santo 
Antonio de Jesus [...] 20, 240 [lê-se 20km240m – grifo nosso]; [...]” 289 e a um tempo 
“[...] Da cidade [...] à Vargem Grande [de] ,53 [...]” 290. Consoante, pois, a estes 
fragmentos é que se pode dizer que para o poder local-central santantoniense Vargem 
Grande deveria estar sempre mantida próxima milimetricamente pela sua estrutura 
comedida que, no fim das contas, incidia na renda municipal e nos votos, disputados no 
próprio lugarejo entre grupos dicotomicamente contrários que chegavam a situações 
extremas pelos conflitos que os envolviam. 
Na década de 40 do século XX, havia um aglomerado de políticos locais ligados 
ao grupo que governava Santo Antônio de Jesus, enquanto que simultaneamente havia 
outro totalmente adversário. Ao cavoucar em 2001 registros familiares buscando algum 
acontecimento histórico trivial ou não de Varzedo anos, décadas e séculos atrás, foi 
encontrado um opúsculo judicial elaborado por dois magistrados, Antonio José de 
Araújo e Jorge de Faria Góis, sobre um episódio politicamente local ocorrido em 1946 e 
que recebeu um título interessante com base num provérbio popular, Tempestade em 
copo dagua... – a diligencia do sargento delegado A. A. de Anastácio em Varzêdo 291, 
revelando mais sobre as relações sócio-políticas dali. Em 29 de maio de 1946, o então 
sargento-delegado Antonio Alves de Anastácio foi até Varzedo, na época vila e com 
acento “^” na letra “e”, para intimar a prestar depoimentos os senhores Albertino Costa, 
Claudemiro de Almeida, Albertino Cabral, Manoel Cabral e José Franco do Amaral 
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sobre prováveis desacatos ao prefeito de Santo Antônio de Jesus Gorgônio de Almeida 
Araújo 292. O fato teve efeito espiralado, saindo da vila para a cidade, por ter havido 
“denúncias de pessoas” da localidade de que o subdelegado local Silvino José dos 
Santos, indicado pelo prefeito, estava permitindo “[...] exaltadas manifestações políticas 
por parte dos adversarios do Prefeito, [...]” 293, esse filiado ao PSD, Partido Social 
Democrático, que era getulista, sendo um daqueles Albertino Costa, um dos intimados 
na querela e filiado a UDN, União Democrática Nacional e anti-getulista, considerado o 
encarregado de manutenção da capela, que chegou “[...] a limpar os terrenos da praça 
onde se situa a dita capela, chicanando que assim fazia porque o Prefeito não cuidava da 
localidade, [...]” 294, chegando aos ouvidos dos correligionários do chefe do executivo 
municipal que habitavam em Varzedo, Enéas Cardoso e Deraldo Demóstenes da Silva, 
os quais levaram as informações até o prefeito que tomou as medidas judiciais que 
movimentaram juiz, sargento-delegado e advogados de defesa e de ataque, tudo sob o 
teatro político.   
Está no “mapa genético” de Varzedo sua inclinação para imbuir em qualquer 
âmbito a política, desde a religião até a amizade, mostrando também a participação 
interminável do governo local-central de Santo Antonio de Jesus em obras públicas, nas 
indicações político-religiosas e nas questões envolvendo grupos adversários, forjando 
laços estreitamente conservados dos líderes políticos até a população. Passaremos agora 
ao cerne desta “tese” que é, exatamente, as movimentações – políticas, religiosas, 
sociais, culturais e econômicas! – em torno do processo emancipatório da vila entre 
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OS PRÓDROMOS DO PROCESSO EMANCIPATÓRIO DE 
VARZEDO 
 
1. DO PEDIDO CLERICAL AO PROJETO DE LEI Nº 6367/85  
 
Certa vez, nos anos 1940, alguém disse que em Varzedo a “[...] politicagem é alí, e 
sempre foi, exaltada e descomedida. [...]” 295, tendo como referência um evento que 
falamos ao término do capítulo anterior. No sentido etimológico do termo, 
“politicagem” quer dizer “1. Política ordinária, mesquinha e interesseira. 2. Súcia de maus 
políticos [...]” 296, o que atualmente é visto em várias partes do mundo, com raras 
exceções. Ora, ao falarmos da “politicagem” de um local como sendo “exaltada e 
descomedida” nota-se que a participação da razão não antecipa as ações de quem faz 
política, de quem segue ou de que a exerce, indagando, ao mesmo tempo, se um cidadão 
age seguindo a cegueira passional ou é liderado pela visão racional. Tema que vem 
sendo inserido nos róis debatedores desde a antiguidade, o cidadão é aquele “[...] 
investido de um certo poder [...]” 297, de acordo com Aristóteles, filósofo macedônico, que 
ainda diz no seu clássico A política que o cidadão é “[...] aquêle que tem uma parte legal na 
autoridade deliberativa e na autoridade judiciária [...]” 298, determinando nos trechos os 
centralizadores das decisões dos destinos das leis da pólis helenística, mesmo ele sendo 
um “meteco” ou estrangeiro e não ter nascido dentro dos limites gregos. 
Esse conceito não se restringe, porém, aos tempos antigos. Num estudo realizado 
durante mais de duas décadas sobre a democracia italiana e suas diferenças entre a parte 
norte e a parte sul, Robert D. Putnam inclui no bojo dessa pesquisa que a capacidade de 
ser cidadão estar em tê-lo intrinsecamente arraigado na pessoa, o que vale muito além 
da superficial atitude cidadã 299, “[...] algo mais do que um campo de batalha para a 
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afirmação do interesse pessoal. [...]” 300, considerando a coisa pública como “[...] o domínio 
público [...]” 301 que faz o cidadão ser e existir ao mesmo tempo consigo próprio e com o 
meio social que vive e convive. Para tal, o cidadão deve compor uma sociedade civil 
que determina, democraticamente, quem governa através de eleições diretas e exigindo 
sua relação livre com o Estado 302. O cidadão consciente no Brasil dos anos 1980, 
entretanto, via a política ditatorial ser exaurida a gotas homeopáticas pela chamada 
“distensão lenta e gradual” iniciada no governo do presidente Ernesto Geisel (1974-
1979) e mantida no de João Figueiredo até seu término (1979-1985), o que perdurou nas 
eleições indiretas em 1985 com a vitória de Tancredo Neves sobre Paulo Maluf pelo 
Colégio Eleitoral 303. Dessa forma, a mudança que poderia vir com as “Diretas Já!” foi 
adiada pela eleição indireta de um político menos próximo da direita, mas pronto para 
reunir “progressistas” e “conservadores”, apaziguando os interesses. Tempos depois e 
sem alteração no cenário nacional, a banda de rock paulista Titãs rebelava-se ao sistema 
através da música “Comida”, que diz, entre outros trechos da letra: 
“Bebida é água 
Comida é pasto 
Você tem sede de quê? 
Você tem fome de quê? 
 
A gente não quer só comida 
A gente quer comida, diversão e arte 
A gente não quer só comida 
A gente quer saída para qualquer parte. 
[...] 
A gente não quer só dinheiro 
A gente quer dinheiro e felicidade 
A gente não quer só dinheiro 
A gente quer inteiro e não pela metade.” 304 
 
 
Quer dizer, a menos que se negue o brado dos Titãs era a palavra contida pela 
grande maioria da população brasileira dissonante a tudo que, naquele momento, ocorria 
apesar de boa parcela de ela reclamar que “A gente não quer só comida/ A gente quer 
comida, diversão e arte/ A gente não quer só comida/ A gente quer saída para qualquer 
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parte”. Enquanto muitos ainda enxugavam seus prantos pela morte de Tancredo Neves, 
ocorrida em 21 de abril de 1985, que trasladou os olhos brasileiros para São João Del 
Rey, na vila de Varzedo muitos permaneciam entristecidos pela comoção bitolada pelas 
redes nacionais de televisão, contudo a ida do deputado estadual pelo PMDB, Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro, da Bahia, Coriolano Sales, traria conceitos, 
interesses, conflitos e inovações políticas para aquele pequeno e marásmico local, ora 
necessário para a redução da escala de observação 305. No livro que escreveu sob o afã 
do processo emancipacionista intitulado Emancipação de Varzedo – Quatro Anos de 
Luta, publicado em junho de 2007, o padre Gilberto Vaz Sampaio descreve os 
acontecimentos que foram sendo tecidos ao longo daquele lustro, iniciando suas 
palavras pelo seu encontro com o deputado estadual que, assim como ele, nasceu em 
Amargosa, município baiano não muito longe da vila, subindo em direção a Serra do 
Guariru. Diz o padre: 
No início dos trabalhos da Assembléia Legislativa do Estado, do ano 
1985, foi aprovada uma lei que viabilizava a criação de novos 
municípios neste Estado, fruto da reivindicação de vários distritos que 
pleiteavam autonomia. 
Sabedor de que o Deputado Coriolano Sales, Presidente da 
Assembléia Legislativa, era também membro da Comissão de Divisão 
Territorial, o Padre, que já residia em Varzedo e auscultava os anseios 
do povo, bateu às portas desse competente e dinâmico Deputado, seu 
conterrâneo, vendo nesse influente político a pessoa indicada para 
concretizar o sonho de emancipar Varzedo. 
Teve o Deputado a sensibilidade de, em fins de maio, vir até a vila, 
quando surgiram os primeiros entendimentos e foram dados os 
primeiros passos para a realização do audacioso plano. 306 
 
A dialogicidade é uma arte que faz um emissor e um receptor permutarem idéias a 
fim de concluírem – ou não – numa síntese, num acordo entre ambas as partes ou mais 
que confabularem. Na situação extraída da obra do clérigo, ele fala de si mesmo ao citar 
“o Padre”, que aparece apenas como sujeito oculto nomeado pela ordem clerical, que 
“auscultava os anseios do povo” vendo, porém, na figura do legislador o “influente 
político” e “a pessoa indicada para concretizar o sonho de emancipar Varzedo”, 
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acontecendo de “o Padre” contatar-se com Coriolano Sales pelo fato dele ser “também 
membro da Comissão de Divisão Territorial”, encargo constituído por deputados 
estaduais para analisar as propostas de distritos que pleiteiam desmembramentos. 
Consoante ao que foi explicitado, salientemos primeiramente a existência de lapso 
anacrônico observado no trecho do livro, pois em 1985 o presidente da Assembléia 
Legislativa era Faustino Lima, conforme se lê na primeira linha da ata da 56ª sessão 
ordinária da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, ocorrida em 08 de agosto de 
1985, na qual veremos mais adiante. A observação que deve ser feita aqui não parte 
disso, mas compreendermos o quanto as palavras têm a capacidade de elaborar 
conceitos, pois quando “o Padre” fala que “auscultava os anseios do povo” demonstra, 
a princípio, que essa categoria estava pretendendo algo, somente sendo representado por 
“anseios”, e esses tais “anseios” tiveram a intervenção e a intermediação de “o 
Padre”. Parágrafos anteriores a essas linhas do seu trabalho, monsenhor 307 Gilberto 
Vaz Sampaio diz outra coisa quanto ao “povo” da vila de Varzedo na altura: 
 
Sem o perceber, o povo da modesta comunidade de Varzedo se submetia 
a esse tipo de escravidão, tão comum em comunidades rurais, que se 
apresenta sob a forma disfarçada da proteção. Quando, porém, despertam 
e enxergam caminhos que os levam a uma vida mais digna, se tomam 
inconformadas e partem em busca de dias melhores. 
Varzedo despertou, inconformou-se com a sua dependência, vai em busca 
de caminhos novos: independência e soberania. 308 
 
   O debate, in veritas, se faz premente neste instante. Isto por razão de ele 
esclarecer a vida de conformidade politicamente dependentista que a vila estava imersa, 
daí citar que “o povo da modesta comunidade de Varzedo se submetia a esse tipo de 
escravidão”, mas reproduzir o estereótipo regional de que “comunidades rurais” são 
inclinadas para o atraso, para a subserviência, que ele descreve como “forma disfarçada 
de proteção”, porém analisada por Margareth Rago como uma visão do Nordeste pelo 
nordestino e por quem não é designado, desdenhosamente, “[...] como lugar do atraso, do 
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rural e do passado persistente, [...]” 309, espalhada por vários rincões como Varzedo e sua 
população, os quais deveriam sair daquela situação quando “despertam e enxergam 
caminhos [...] se tomam inconformadas e partem em busca de dias melhores”, como 
alude monsenhor Gilberto no fragmento. Então, para que a localidade imergisse “do 
atraso, do rural e do passado persistente”, como diz Rago (ALBUQUERQUE 
JÚNIOR, 2001:14) era preciso “alguém” – relembremos o “alguém” do poema de 
Chico da farmácia – propor a idéia, um agente humano detentor de saberes retóricos, 
legislativos e políticos, bem como religiosos, sem que tivesse divergências locais com 
quaisquer esferas sociais: monsenhor Gilberto Vaz Sampaio, que se expõe e, ao mesmo 
tempo, tenta não se expor como articulador principal da emancipação no seu estudo. Ele 
ainda diz que “Varzedo despertou, inconformou-se com a sua dependência”, como 
querendo transmitir o discurso de que o interesse de emancipação nasceu da 
comunidade local, como tivesse saída dos “anseios do povo”, o que logo é decifrado no 
texto como tendo sido uma solicitação de “o Padre” ao “Deputado, seu conterrâneo” e 
“influente político”. Sobre o discurso, Foucault diz: 
 
[...] suponho que em toda sociedade a produção do discurso é ao mesmo 
tempo controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo 
número de procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e 
perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e 
temível materialidade. 310 
 
Sem a real presença popular no início, que na verdade esteve afastada da das 
discussões por essas serem distribuídas entre determinados representantes, o ideal 
emancipatório nasce do diálogo do monsenhor Gilberto, “o Padre”, com o deputado 
estadual Coriolano Sales, o “influente político”, ocorrido em maio de 1985, certamente 
na casa paroquial onde o padre habitava desde 1982, quando passou a morar na vila de 
Varzedo elevada à condição de paróquia. Na sala de visitas, em meio aos livros da 
estante que continham volumes de variadas áreas das ciências humanas e das ciências 
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naturais que ajudaram nos trabalhos escolares de muitos estudantes das escolas da 
localidade, ou na sua sala particular com o ádito defronte aquela sala, onde monsenhor 
Gilberto documentava casamentos, batizados e atendia aos seus visitantes, 
preferencialmente aos sábados, o religioso tratou do assunto tornar a vila de Varzedo 
um município com o deputado Coriolano e daquele diálogo entre eles “[...] surgiram os 
primeiros entendimentos e foram dados os primeiros passos para a realização do audacioso 
plano [...]” 311. Imediatamente, o deputado informou a necessidade de que “para a 
realização do audacioso plano” a vila teria que, em primeiro lugar, elaborar um abaixo-
assinado contendo 100 assinaturas de eleitores e os números dos seus documentos de 
títulos de eleitores endossados, população de 10 mil habitantes no mínimo, segundo o 
censo do IBGE de 1980, um número também mínimo de 01 mil eleitores e 200 prédios 
no que viria ser a futura sede 312.  
Bem, no que se referiam as assinaturas dos eleitores peticionários, o número de 
eleitores e a quantidade predial, ou seja, de residências familiares e comerciais, a vila 
respondia positivamente com cada um deles, tendo que reparar, porém, o item relativo 
ao número da população, que deveria ser, no mínimo, de 10 mil habitantes, e era sabido 
que Varzedo estava longe de possuir aquele tão sonhado milhar de pessoas que na altura 
era preciso. Dessa forma, a alternativa encontrada foi buscar um pouco longe dali da 
sede um distrito que pertencia ao município de Castro Alves, que era o distrito do 
Tabuleiro do Castro, pois esse detinha a prerrogativa final para completar o processo: 
um número de habitantes para ser adicionado ao de Varzedo, e essa proposta saiu da 
própria mente do monsenhor ao dizer que como “[...] solução, eu, Padre Gilberto Vaz 
Sampaio propôs a inclusão do distrito de Tabuleiro do Castro, parcela do extenso e vizinho 
município de Castro Alves [...]” 313. Nota-se, pois, que monsenhor Gilberto continha em 
suas mãos os números e questões transmitidas ao deputado estadual Coriolano, mesmo 
por que ele tinha ciência do que era solicitado para a proposta emancipatória e sabia 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Idem. P. 27. 
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que Elmo Manuel diz: Nesse sentido, é possível observar que as influências e interesses políticos se 
sobrepujaram as determinações legais no processo de emancipação política de Varzedo. [...]. (Idem). 
313
 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Ibidem. Ibidem.  
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com quem deveria iniciar seus contatos. A soma entre os itens pedidos dos dois distritos 
foi assim descrito pelo monsenhor Gilberto: 
      VILA VARZEDO:  
Segundo Distrito de Santo Antonio de Jesus: 
1. População global................................... 7.500 habitantes 
 2. Número de prédios na vila, futura sede. 340 unidades 
 3. População da Vila.................................. 1.300 habitantes 
 4. Dimensão territorial.............................. 120 km² 
 5. Total de eleitores do distrito.................. 2.693 eleitores 
 TABULEIRO DO CASTRO: 
Sexto distrito de Castro Alves: 
1. População do distrito..........................6.500 habitantes 
2. População da Vila...............................200 habitantes 
3. Dimensão territorial............................l00 km² 
4. Total de eleitores. ................................861 eleitores 314 
 
Repassando os cômputos acima destrinçados, monsenhor Gilberto deixava claro 
para o deputado estadual Coriolano a urgência em apressar a proposta do projeto 
emancipacionista, pois o primeiro passo tinha sido dado por meio dos números. A 
precisão dos locais envolvidos era a coleta das assinaturas dos eleitores peticionários de 
ambos, e essa seria uma labuta para mais de uma pessoa, fazendo com que monsenhor 
Gilberto convencesse um agente humano de Varzedo, mas que, ao mesmo tempo, 
estivesse isolado da sede da vila. Assim, “Antonio França, homem humilde, capaz e 
corajoso, disponível e hábil, foi a pessoa acertadamente escolhida pelo Padre para a delicada e 
difícil missão [...]” 315 que, ao conscientizar-se da extensão da tarefa, “[...] encontrou em 
Manoel Bispo um companheiro a altura da tarefa e consciente da responsabilidade. [...]” 316. 
Aos poucos, o embrião de uma “comissão” incumbida pelo movimento estava 
ocorrendo entre ambos e o “[...] entendimento com o Padre que lhes deu a necessária 
orientação, indicando-lhes as pessoas que mereciam mais confiança, aconselhando um trabalho 
prudente, [...]” 317, confabulação essa que entre as paredes da casa paroquial fazia com 
que tanto Antonio França como Manoel Bispo ficassem atentos a “necessária 
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orientação” do monsenhor Gilberto. Grosso-modo, os dois homens desprovidos de 
maior capital, de status social, de cargo político local não deveriam se descuidar do que 
passariam a fazer de acordo com os caminhos corretos, segundo monsenhor Gilberto, 
que além de tudo lhes diziam quais “as pessoas que mereciam mais confiança” para 
assinar o abaixo-assinado, consoante os seus mais conhecidos e mais próximos estariam 
dispostos a realizarem aquele “favor” ao religioso. Sobre isso, DaMatta diz: 
 
[...] o favor é básico numa sociedade onde as relações assumem uma 
posição central, sendo um domínio institucionalizado do seu universo. É 
curioso que uma sociedade [...] hierárquica institua precisamente algo 
como o favor, que requer uma equivalência moral entre pessoas, 
exigindo delas a reciprocidade: a obrigação de devolver ou retribuir o 
favor, [...]. 318 
 
Ora, se “o Padre” concedeu a “necessária orientação” para Antonio França e 
Manoel Bispo recolherem as grafias pessoais das “pessoas que mereciam confiança” 
certamente pelo fato de o religioso ser alguém que, numa comunidade onde todos se 
conhecem, a figura do padre é símbolo de aglutinação por ele ser um “servo de Deus”, o 
intermediário dos seres mortais com a “Providência”. A ação do cidadão, pois, foi posta 
num patamar inferior em lugar das tênues relações de dominação e de obrigação entre 
quem solicita e quem concede, emperrando o desenvolvimento propriamente 
democrático e de apreensão dessa condição pelo agente humano, que deixa de ser 
agente prático para ser um agente letárgico. A cada passo dado pelos senhores Antonio 
França e Manoel Bispo à cata das assinaturas, o discurso do monsenhor em seu trabalho 
é que, correspondendo a Varzedo, “[...] as dificuldades foram menores, o trabalho 
relativamente menos difícil pelo fato de, na vila, a população ser concentrada e mais politizada 
[...]” 319, enquanto que “[...] no Tabuleiro do Castro foi árdua a tarefa, pois o quadro era 
diferente. A sede era pequena, não tinha líderes esclarecidos. [...]. Os seus habitantes não viam 
qualquer vantagem nessa mudança” 320, que era deixarem Castro Alves para comporem um 
novo município, de modo que esta asserção paulatinamente elaborava a segregação 
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implícita entre os “esclarecidos” e os “poucos esclarecidos”, isto é, aqueles que “tinham 
amor à causa” e aqueles que “não tinham amor à causa” 321, definindo a concepção 
foucaulteana de generalidade 322. 
Aquele trabalho realizado inicialmente pelo monsenhor e pelos dois senhores, que 
foi o de recolhimento das assinaturas, harmoniza-se ao que Fabricio Tomio define em 
artigo como “[...] prerrogativa de iniciar o processo legal emancipacionista [...]” 323, de modo 
que em 1985 a Constituição em vigor era a de 1967, na qual rezava no Capítulo III: 
“Art. 15 – A criação de Municípios, bem como sua divisão em distritos, dependerá de lei 
estadual. A organização municipal poderá variar, tendo-se em vista as peculiaridades locais”. A 
legalidade a que Tomio faz alusão é a de tornar concreta a ação teórica de pensar um 
distrito ou uma vila formando município, composto de população, residências, eleitores, 
sendo que para isso aquela população deve participar de início ou ter as suas lideranças 
políticas locais (TOMIO, 2002), referências a frente da comunidade agindo como liame 
dela com os poderes estaduais, que na Carta magna de 1967 atribuía responsabilidade ao 
Estado. O caso de Varzedo palmilhou nesta vereda pela razão de que a comunidade 
esteve afastada das decisões por uma parcela relevante dela desacreditar na 
possibilidade de ver a vila elevada a município, conforme a maioria ter a visão de 
município ligada a cidade e essa ligada a Santo Antônio de Jesus – pela proximidade – e 
essa ligada a movimento. Portanto, as lideranças políticas locais que começaram com 
Antonio França, Manoel Bispo e monsenhor Gilberto Vaz Sampaio tiveram outros 
aderentes, porém não passou de um grupo. 
O que a fala do monsenhor expressa quanto a isso foi que, a cada empecilho 
surgido por parte de quem desconhecia a querela processual, “o Padre” preocupava-se 
logo em arregimentar mais um para os “favoráveis” ou “esclarecidos”, sendo que nesse 
foram também “[...] encontradas a colaboração e a boa vontade de D. Maria de Lourdes 
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Andrade, Valdevino Bispo, Francisco Barbosa e Vadinho Bitencourtt” 324. Esses casos saltam 
aos olhos como tendo sido situações diferentemente peculiares, pois cada um daqueles 
tinha certa proximidade com “o Padre” por frequentar as missas, por consideração ao 
monsenhor Gilberto ou por ter trabalhado a ele há algum tempo. As características 
dessas ações tornam-se triviais em locais diminutos para olhos que se cruzam 
praticamente todos os dias, e que em alguma hora um necessitará do outro das formas 
mais variadas possíveis. Contrariamente a esses protagonistas, o caminho dos abaixo-
assinados achou um obstáculo com certo peso político na localidade que foi Manoel 
José de Souza, que era conhecido por Nonô. Dono de farmácia, bar e sorveteria, todos 
esses pontos comerciais intitulados SUDOESTE, sendo também fazendeiro e, além 
disso, vereador por Varzedo em Santo Antônio de Jesus, cargo que ocupava e revezava 
com sucessores desde os anos 1950, Nonô ficou informado, certamente por algum 
eleitor seu bastante próximo, da movimentação de Antonio França e Manoel Bispo em 
causa dos documentos peticionários que estavam passando nos dois distritos, 
dissonando daquela ação por que, de acordo monsenhor Gilberto, “[...] não admitia que 
seus eleitores e fieis amigos, afixassem seus nomes numa lista com finalidade política, sem o 
seu expresso consentimento [...]” 325, em que tão logo “[...] o Padre dialogou com esse 
político, dando-lhe a necessária explicação, passou ele a ser, não apenas um aliado da 
emancipação, como um forte batalhador, [...]” 326, arrefecendo seu ímpeto. 
No dia sete de junho de 1985, deram entrada no Tabelionato de Notas de Santo 
Antônio de Jesus, localizado na Travessa 15 de Novembro, as duas listas contendo as 
110 assinaturas dos “ELEITORES RESIDENTES E DOMICILIADOS NO DISTRITO 
DE TABOLEIRO [Sic] DO CASTRO, DO MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES, QUE 
REPRESETAM [Sic] À ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DESTE ESTADO PELA 
CRIAÇÃO DO MUNICÍPIO DE VARZEDO, COM A INCORPORAÇÃO DO DISTRITO 
DE TABOLEIRO DO CASTRO, A SEGUIR ASSINADOS:” 327, e as 121 assinaturas dos 
eleitores que moravam do distrito de Varzedo, com os seus títulos e grafias dos nomes 
reconhecidos, através do carimbo do tabelionato que os considerou como verídicos por 
duas setas, um indicando a primeira assinatura e a outra indicando a última assinatura, 
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pela então tabeliã Maria de Lourdes Andrade Galvão. Na lista do distrito de Varzedo, 
depois do último eleitor a assinar, “Gilda Correia Santos”, portadora do título de eleitor 
número “30313”, existem duas confirmações de recebimento e de entrega do material 
documental, sendo que a primeira confirmação vem escrita “Recebo no dia 31 de Maio 
de 1985”, levemente riscada por caneta, e a outra tem grafado “Entrego Á [Sic] 
Gilvandro do Esp. Stº em 15 de junho de 1985”, havendo mais abaixo dessa folha e 
espalhadas nas outras quatro, entre as assinaturas, carimbadas com os rótulos pequenos 
“PMDB” e “PARTIDO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO”, o que 
demonstra também a participação partidária à frente da mobilização através do então 
deputado estadual Coriolano Sales, filiado ao PMDB 328, “[...] que dá andamento ao 
Projeto” 329. 
De junho passaram as festas juninas que abarcaram o recesso da assembléia 
legislativa da Bahia, retornando aos seus trabalhos legislativos em agosto de 1985. As 
listas foram a documentação imprescindível para que o movimento pela emancipação 
saísse do âmbito local, que era assaz tímido, para as discussões no plenário da 
assembléia, localizada no Centro Administrativo da Bahia, CAB, em Salvador. No dia 
08 de agosto, a quinquagésima sexta sessão ordinária da assembléia legislativa baiana 
era aberta em plenário pelo então presidente deputado estadual Faustino Lima, 
constatando que dos sessenta e três legisladores estaduais trinta e nove estavam 
presentes, e “[...] Havendo número legal, o Sr. Presidente, invocando a proteção de Deus, 
declarou aberta a sessão. [...]. O Sr. 1º Secretário leu o seguinte expediente: [...]; Projeto de Lei 
nº 6367/85, de autoria do Dep. Coriolano Sales, que cria o município de Varzedo, desmembrado 
dos de Santo Antônio de Jesus e Castro Alves [...]”, ocorrendo de nessa mesma reunião, 
próximo do seu encerramento, ser “[...] Constatada a presença de apenas 24 Srs. Deputados, 
o Sr. Presidente, por não haver número regimental para continuar a votação de matérias, 
encerrou a presente sessão. Faltaram à mesma os seguintes Deputados: [...], Coriolano Sales, 
[...]” 330, dentre os outros vinte e três. A princípio, esclarece-se logo que a sessão 
iniciada com “(39)” antes de findar estava com “(24)”, ficando na grande e ecoante 
sala plenária somente quinze deputados incumbidos de aprovarem as leis do povo da 
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Bahia, faltando do total de sessenta e três exatos “(24)”, incluindo o autor do projeto 
“que cria o município de Varzedo”.  
Aconteceu, todavia, uma situação inusitada. No dia anterior a sessão ordinária, 07 
de agosto, o Diário Oficial da assembléia legislativa publicou o “PROJETO DE LEI Nº 
6367/85” que “Cria o Município de Varzedo, desmembrado dos de Santo Antônio de Jesus e 
Castro Alves”. Após essa titulação, logo abaixo vem escrito a determinação com dois 
artigos: 
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
DECRETA: 
 
Artigo 1º - Fica criado o Município de Varzedo, desmembrado dos de Santo Antônio 
de Jesús [Sic] e Castro Alves. 
Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
 
Plenário – AL-Ba, 07 de agosto de 1985. 
Ass) Deps. Coriolano Sales, José Amando, Guttemberg Amazonas, Luis 
Eduardo, Murilo Leite, Nivaldo Fernandes, Sérgio Santana, 
Carlos Roberto Cunha, Raimundo Caires, Luiz Umberto, Jorge 
Hage, Luiz Nova, Fernando Daltro, Jayme Mascarenhas, 
Raimundo Ribeiro, Jurandy Oliveira, Nestor Duarte, João Emilio, 
Raimundo Sobreira, Oscar Marback, Gilberto Miranda, Daniel 
Gomes, Edson Quinteiro. 
(À Comissão Especial de Divisão Territorial). 331 
 
Qual a indagação originária desse registro legislativo oficial, acima tido como 
algo inusitado? A análise parte do termo em letras quase garrafais “DECRETA”, 
oriunda da palavra “decreto” que significa “1. Determinação escrita, dimanada de uma 
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autoridade superior. [...]. 3. Determinação, ordem. [...]” 332, sendo que o projeto de lei foi a 
plenário no outro dia, 08 de agosto, para ser votado, o que não ocorreu devido a 
carência de quórum, além de que dois dias após essa sessão ordinária da assembléia, 10 
de agosto, a Comissão de Divisão Territorial, através do seu relator deputado estadual 
Raimundo Caires, lançou o Projeto de Decreto Legislativo “decretando”, no artigo 1º, 
que “Será realizado plebiscito nos Distritos de VARZEDO, do Município de Santo Antonio de 
Jesus, e Taboleiro [Sic] do Castro e parte do Distrito de Crussaí, do Município de Castro Alves, 
com a finalidade de consultar sua população eleitoral sobre a proposta constante do projeto nº 
6367/85, objetivando a criação do Município de VARZEDO, [...]” 333. O que se julga aqui, 
então, é que o “DECRETO” de criação do município de Varzedo, de 07 de agosto, deve 
ser entendido como “PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO”, do dia 10 do mesmo 
mês, compondo esse “a proposta constante do projeto nº 6367/85”, que elenca os 
limites do futuro município com base na “PROPOSTA DE LIMITES PARA CRIAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DE VARZEDO, A SER DESMEMBRADO DOS MUNICÍPIOS DE 
SANTO ANTONIO DE JESUS E CASTRO ALVES”, de autoria do deputado Coriolano 
Sales, membro da Comissão de Divisão Territorial. A propósito, essa proposta define a 
seguinte circunscrição para Varzedo, também contida no “PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO”:     
a) Com o Município de Castro Alves: 
- Começa no Alto do Morro da Bela Vista, na Serra do Guariru ou da Jibóia; daí em reta 
ao Morro do Varzedo; deste ponto segue pela Estrada do Gentil até a Fazenda Buraco, 
exclusive; daí em reta à Nascente do Rio Sururu e por este abaixo até confrontar com a 
Nascente do Riacho da Manga, próximo ao lugar Boa Vista; 
b) Com o Município de Conceição do Almeida: 
 - Começa no Ponto que confronta a Nascente do Riacho da Manga, próximo ao lugar 
Boa Vista, no Rio Sururu; daí em reta à Nascente do referido Riacho da Manga; 
c) Com o Município de Santo Antonio de Jesus:  
 - Começa na Nascente do Riacho da Manga e desce por ele até encontrar-se com o 
Riacho da Dona; por este abaixo até o Rio Preto; 
d) Com o Município de São Miguel das Matas: 
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 - Começa na Foz do Rio da Dona, no Rio Preto e sobe por este até sua Nascente, na Serra 
do Ceará; Segue pelo Divisor de Águas dessa Serra até o marco próximo à Nascente 
do Rio Vermelho; 
e) Com o Município de Elísio Medrado:  
 - Começa no Marco que confronta a Nascente do Rio Vermelho, no Divisor de águas da 
Serra do Ceará, até a Nascente do Riacho do Braga e continuando pelo Divisor de 
Águas da Serra do Guariru ou da Jibóia até o Alto do Morro da Bela Vista, no Ponto 
de partida nos limites dos Municípios de Santa Terezinha com Castro Alves. 
 
Salvador – Ba., 10 de agosto de 1985. 
 
Deputado Coriolano Sales. 334 
 
 
 Um pouco abaixo do nome desse deputado estadual e da sua assinatura com três 
pontos formando um triângulo, vem carimbado o termo “GILVANDRO – Presidente da 
Comissão Pela Emancipação de Varzedo com Taboleiro [Sic] do Castro. PMDB” e 
uma rubrica ilegível a seguir. Para maiores explicações, o nome que aparece no 
carimbo, que é de “GILVANDRO”, diz respeito a Gilvandro do Espírito Santo, que não 
era habitante de Varzedo indo para ali “[...] enviado pelo deputado Coriolano Sales, com o 
objetivo de agilizar as listas contendo as assinaturas dos eleitores peticionários da emancipação” 
335
, o que explicita sua posição estratégica na localidade como representante do 
deputado que não poderia estar presente sempre, precisando, contudo, de alguém da sua 
confiança para dar andamento ao processo. Desconhecido na vila, com exceção do 
monsenhor Gilberto que o conheceu através do deputado Coriolano Sales, Gilvandro foi 
enviado à casa de Antonio França em nome de “o Padre”, por ser aquele último “[...] 
pessoa de sua confiança [...]” 336 que ficou na “[...] campanha de coleta de assinaturas” 337 das 
duas listas. Gilvandro, na verdade, era a extensão do deputado Coriolano e ramificação 
partidária do PMDB na vila, que se estruturava para disputar a campanha eleitoral de 
1986 visando aos cargos de governador, senadores e deputados estaduais e federais 
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contra o PFL 338, Partido da Frente Liberal, que na Bahia era liderado pelo então 
ministro das Comunicações Antonio Carlos Magalhães. Sobre essas duas agremiações 
políticas, Denise Ferreira diz: 
 
Resta-me justificar por que centrei meu estudo no PFL e no PMDB. A 
escolha se deve ao fato de esses dois partidos terem sido as principais 
artífices na negociação e condução do processo de transição política. 
Acrescente-se, ainda, que ambos têm-se mantido, desde então, como 
atores políticos relevantes no panorama político nacional, ocupando 
posições de governo nos planos federal, estadual e municipal e na 
burocracia estatal. [...]. 339 
 
O reflexo da disputa a nível nacional entre pefelistas e peemedebistas ocorria a 
nível estadual, como no caso da Bahia, adentrando pelos municípios e pequenos núcleos 
locais, como foram feitos pelo PMDB. O processo emancipatório de Varzedo realizou-
se sobre um lastro conflituoso entre as duas flâmulas partidárias, sendo que enquanto 
uma tratava de adicionar mais eleitores pelas ações dos deputados e representantes nos 
lugarejos, a outra intentava a conservação do que estava para não perder as bases 
políticas influentes. Este último argumento ativo correspondia ao PFL baiano, na época 
com o governo do Estado na pessoa de João Durval Carneiro (1983-1987), ex-prefeito 
de Feira de Santana, e chegava até os representantes legisladores da assembléia 
estadual. Aqui, observaram-se as divergências em torno das querelas emancipatórias por 
parte de alguns deputados estaduais, como na sexagésima segunda sessão ordinária da 
casa legislativa, ocorrida em vinte e um de agosto de 1985, em que, no momento do 
“PEQUENO EXPEDIENTE”, que correspondia a primeira fala dos membros da casa, 
“[...] O Dep. Luís Eduardo fez, da tribuna, restrinções [Sic] aos projetos de emancipação de 
municípios, sem disporem, muitos deles, das reais condições para que tal venha ocorrer. 
Externou a sua posição contrária à aprovação destes projetos, no Plenário e nas Comissões 
Técnicas, pedindo, ao Sr. Presidente, as suas retiradas da ordem do dia. O Sr. Presidente, 
atendendo à solicitação do Dep. Luís Eduardo, retirou da pauta os referidos projetos. [...]”, de 
modo que, logo depois, no “GRANDE EXPEDIENTE” da mesma sessão, “[...] O Dep. 
Fernando Daltro fez severas críticas à enxurrada de projetos de emencipação [Sic] de povoados 
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 Sobre a origem do PFL, Partido da Frente Liberal, ver FERREIRA, Denise Paiva. PFL X PMDB: marchas 
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desprovidos das mínimas condições e aos Deputados, seus autores, motivados por interesses 
meramente eleitoreiros. [...]” 340. Naquela sessão, o deputado estadual Coriolano estava 
presente, mas não fez “uso da palavra” contrária às falas dos seus colegas.  
Como membros da Comissão de Divisão Territorial, os deputados Luís Eduardo 
“Magalhães” e Fernando Daltro tinham poder de voz e ação para qualificar e 
desqualificar os distritos capazes de poderem realizar seus plebiscitos, o que de fato 
ocorreu após ser aceita a “solicitação do Dep. Luís Eduardo” pelo “Sr. Presidente” 
Faustino Lima, explanando ao plenário que muitos distritos estavam inadequados para 
dar prosseguimento às suas propostas de emancipação por estarem desprovidos “das 
reais condições para que tal venha ocorrer”. A abordagem que diz que o PFL tem “[...] 
uma postura mais liberal, não priorizando o papel do Estado [...]” (FERREIRA, 2002: 162-
163) é harmônica ao discurso do deputado Luís Eduardo Magalhães, filiado ao partido 
na Bahia, sob uma ótica econômica, similar ao do deputado Fernando Daltro que ainda 
acrescentou perpassarem “interesses meramente eleitoreiros”, sob uma ótica política, 
sendo esse, porém, pertencente a “[...] Bancada do PMDB [...]” 341, a mesma do deputado 
Coriolano Sales. De forma geral, as explanações dos legisladores confluíram, 
explicitamente, na questão do Estado e seus maiores dispêndios, caso as emancipações 
ocorressem e resultassem positivamente aos distritos em litígio, mesmo que as correntes 
favoráveis a elas pensassem ao contrário. De uma forma ou de outra, o debate era em 
torno do aumento das atribuições do Estado e da ação política sobre ele, temas que vêm 
sendo valorizados pela história política 342 mais recentemente. 
Na sexagésima sexta sessão que reuniu quarenta e três deputados no dia 29 de 
agosto de 1985, discursando no “GRANDE EXPEDIENTE”, mais uma vez “[...] O Dep. 
Fernando Daltro, pelo tempo restante da liderança do PMDB, condenou a forma como alguns de 
seus colegas estão propondo a emancipação de municípios, sem que estes tenham as mínimas 
condições necessárias, para que tal venha ocorrer, motivados, exclusivamente, por interesses 
eleitoreiros. [...]” 343, retificando que a emancipação seria aos distritos solicitantes e não 
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 Ver RÉMOND, René (org.). Por uma história política. 2ª edição. Tradução Dora Rocha. Editora FGV. 
Rio de Janeiro. 2003. P. 23. 
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“emancipação de municípios”, assim como foi dita pelo deputado Luís Eduardo na 
sessão anterior, embora isso não mude o teor da mensagem. Na altura, a impressão que 
salta aos olhos é a falta de sintonia entre os deputados do PMDB baiano no tocante a 
questão emancipação dos distritos, pois a concordância de uns era a discordância de 
outros, em que o foco de divergência era acerca dos “interesses eleitoreiros”, 
enfatizada naquela 62ª sessão e nessa 66ª pelo mesmo deputado. Quando se 
instrumentaliza a fala, elabora-se e organiza-se o que é de interesse pessoal e/ou 
coletivo, principalmente quando o campo político está no meio daquelas conveniências 
que circulam do local ao estadual e vice-versa. Isso ocorreu também na vila de Varzedo 
ao serem dispersas as primeiras notícias de que o local estava pleiteando seu 
desmembramento do município mãe de Santo Antônio de Jesus, juntamente com o 
distrito de Tabuleiro do Castro, que seria desvinculado do município de Castro Alves, 
quando monsenhor Gilberto diz que antecipava “[...] o Padre que iria surgir forte resistência 
na Vila, onde se encontravam as lideranças obedientes ao Prefeito [...]” 344, algo natural num 
jogo de interesses contrastantes, ainda mais num local onde “[...] a notícia voara célere, 
saindo do meio rural, invadindo a vila. [...]” 345.  
Nessa relação do particular – local – com as multiplicidades – estadual –, Jacques 
Revel explica: 
[...] Pois a escolha do individual não é vista aqui como contraditória à 
do social: ela deve tornar possível uma abordagem diferente deste, ao 
acompanhar o fio de um destino particular – de um homem, de um 
grupo de homens – e, com ele, a multiplicidade dos espaços e dos 
tempos, a meada das relações nas quais ele se inscreve. [...]. 346 
 
Os trezentos e sessenta e cinco dias de 1985 se aproximavam da sua finalização, 
restando poucos meses, pelo calendário cívico e o calendário legislativo caminhava para 
o recesso, sendo que o projeto de lei nº 6367/85 ficou estagnado nas gavetas da 
assembléia legislativa. Enquanto isso, a vila de Varzedo deixou o marasmo uníssono 
para adequar-se a presenças de pessoas diferentes que passaram a visitá-la 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Ib. P. 39. 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Ib. Idem. 
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 Cf. REVEL, Jacques (org.). Jogos de escalas: a experiência da microanálise. Tradução Dora Rocha. 
Editora Fundação Getúlio Vargas. Rio de Janeiro. 1998. P. 21.   
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frequentemente, a exemplo de Gilvandro do Espírito Santo. A manhã ali começava 
antes de o sol raiar com “sêo” Benício indo sentar-se no passeio do armarinho de dona 
Mariazinha, defronte a Praça 08 de Dezembro, carregando seu inseparável pássaro preto 
para deixá-lo cantar com as andorinhas que tentavam acordar a vila escondidas no 
flamboyant fincado ao lado da “cabana” que intermediava a igreja batista da igreja 
católica. O dia ainda estava noite, rebentando longe, atrás do pasto de Plêiboi, e somente 
o senhor que usava boina estava sentado com o seu rádio sintonizado na radiofônica 
Rádio Sociedade da Bahia. No extremo da vila, na entrada dela que dava para a rodovia 
BA 026, “sêo” João das Sete Portas acordava para dependurar seu passarinho dileto na 
parede da sua venda e ouvi-lo galrar. De vez em quando, passava sobre a rodagem um 
veículo indo em direção a São Miguel das Matas, Elísio Medrado, Amargosa, 
adentrando pelas curvas da Serra do Guariru, e outro veículo indo em direção a Santo 
Antônio de Jesus, Salvador ou outra cidade mais distante. A padaria VENCEDORA era 
a primeira e única a abrir suas imensas quatro portas através das mãos de dona Amália 
entre cinco e meia e seis horas da manhã, indo ver, caso tivesse trabalhando, Luís 
padeiro, para averiguar o andamento dos pães feitos durante a madrugada.  
Sentando atrás do balcão da panificadora, dona Amália ligava o seu velho 
aparelho de rádio já sintonizado, assim como “sêo” Benício, na Rádio Sociedade AM. 
Talvez fosse uma forma de fazer com que o tempo passasse até chegar o primeiro 
cliente para comprar pão-de-sal, pão-de-leite em certa quantidade, manteiga e bolacha 
Americana. Nonô passava pela rua dentro do seu veículo renovado ano após ano, mas 
sempre sendo da marca FIAT, espraiando pela Praça 08 de Dezembro o odor de 
combustível alcoolizado. Abria sua farmácia e seu bar e sorveteria SUDOESTE, indo 
permanecer na farmácia e deixando algum empregado no bar, pois dali a alguns 
instantes um ônibus da TRANSRAMAL estacionaria defronte ao bar e sorveteria para 
esperar os passageiros que iriam para a Capela. O sol batia as portas das casas e do 
comércio de Varzedo anunciando mais um dia de tarefas para comerciantes, 
trabalhadores rurais, professores, diretores, autônomos, religiosos, fazendeiros, 
servidores públicos, estudantes, aposentados, desempregados, um cenário arremedado 
cotidianamente que deixava as pessoas dali interrogando se realmente ele permaneceria 
ou mudaria se Varzedo fosse cidade, e talvez interrogando se seria bom ou ruim para ali 
se isso acontecesse. Essas eram algumas das várias outras perguntas dos moradores do 
diminuto lugarejo que estavam recebendo notícias de disse-me-disse sobre o processo 
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emancipatório, processo esse distante de quaisquer mobilizações paridas pelos 
habitantes dali.  
As discussões na assembléia legislativa em torno da questão “Projeto de Lei Nº 
6367/85”, “pai” da proposta de criação do município de Varzedo, passaram a ter uma 
fase pusilânime de agosto em diante, logo depois de ter sido indicado pelo seu autor, 
deputado Coriolano Sales, no dia oito daquele mês. Nesse, o relator da Comissão de 
Divisão Territorial, deputado estadual Raimundo Caires, datilografou o parecer – sem 
numeração – do legislador peemedebista destrinçando sobre a proposta de emancipação 
dos distritos de Varzedo e Tabuleiro do Castro, na qual constam a quantidade de 
habitantes adicionados e a opinião legislativa do relator. Recapitulando os passos da 
documentação, em maio foram recolhidas as assinaturas dos peticionários eleitores, em 
junho foram entregues, em julho a assembléia estava em recesso e em agosto o projeto 
de lei do deputado Coriolano Sales foi a plenário para ser discutido e votado, não 
passando por nenhuma dessas fases. Durante os quatro meses, pari passu, a expectativa 
suscitada na vila caminhava na contramão dos trabalhos legislativos, pois além da 
questão burocrática interessada em maiores detalhes dos distritos no tocante a renda e a 
população, a questão política era maior empecilho pela ligação que muitos deputados 
possuíam com prefeitos de municípios que estavam em litígios emancipatórios que 
envolviam seus distritos na altura. De qualquer maneira, o parecer do relator Raimundo 
Caires foi mais um documento para complementar os outros do deputado Coriolano 
Sales. É relevante ler o que diz o material por conter o aval do relator: 
PARECER Nº 
Cria o Município de Varzedo, desmembrado dos Municípios de Santo 
Antonio de Jesus e Castro Alves. 
Autor: Deputado Coriolano Sales. 
 
A proposta de emancipação do Distrito de Varzedo, a ser integrado do Distrito 
de Taboleiro [Sic] do Castro e parte do Distrito de Crussaí, o primeiro do 
Município de Santo Antonio de Jesus e os segundos de Castro Alves, encontra-se 
em ordem, com 221 assinaturas, com suas firmas devidamente reconhecidas, na 
forma da Lei Complementar nº 01, de 1967.  
A Representação se encontra respaldada em Requerimento anterior do 
eminente Deputado CORIOLANO SALES.  
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A proposta dos limites se encontra às fls. dos autos. 
O IBGE se manifestou favorável diante da existência de mais de 10.000 
pessoas na área a ser desmembrada; inexistência de topônimo igual e nenhum 
prejuízo às áreas remanescentes de Santo Antonio de Jesus e Castro Alves, bem 
como existência, na sede da Vila de Varzedo, de 286 prédios, no Censo de 1980. 
A Justiça Eleitoral informou a existência de 2.000 eleitores e quanto ao 
requisito de receita observe-se o Ofício de fls. da Secretaria da Fazenda. 
A proposta preenche os requisitos legais. Deve ter prosseguimento até 
realização do plebiscito, a fim de que as populações das áreas se manifestem, para 
o que anexa, a título de sugestão, minuta de Decreto Legislativo para apreciação da 
Douta Comissão de Justiça.  
É o parecer, salvo melhor juízo. 
Sala da Comissão de Divisão Territorial, 18. agosto. 1985. 
Dep. Raimundo Caires – Relator. 347 
 
Além da assinatura do responsável pelo parecer havia mais nove dos membros da 
Comissão de Divisão Territorial, endossando a documentação. Entre o subtítulo do 
parecer com o nome “Autor: Deputado Coriolano Sales” e o início do relato há mais 
um carimbo registrando “GILVANDRO – Presidente da Comissão Pela Emancipação 
de Varzedo com Taboleiro do Castro. PMDB”, o que reforça a idéia de que todos os 
documentos que eram elaborados na assembléia iam, posteriormente, para as mãos de 
Gilvandro do Espírito Santo dados pelo deputado Coriolano Sales, seu chefe, que 
imediatamente conduzia para as mãos do monsenhor Gilberto, em Varzedo, e desse para 
os “favoráveis esclarecidos”, enraizando os influxos peemedebistas. Vale constatar que 
as palavras contidas no “PARECER” foram absolutamente favoráveis para a realização 
plebiscitária na vila, amparando-se nos números de habitantes e de prédios colhidos do 
IBGE, o número de eleitores solicitados da Justiça Eleitoral, a questão da receita 
concedida pela Secretaria da Fazenda, a dessemelhança toponímica com outro local e a 
inexistência de prejuízo econômico aos municípios mães. A parcela do entourage de 
“favoráveis esclarecidos” se empolgou, certamente, ao ouvir e ler a cópia daquele 
“PARECER” e mais ainda com a divulgação no Diário Oficial da assembléia 
legislativa, um mês depois, do Decreto Legislativo nº 230 que “Determina a realização de 
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plebiscito nos Distritos que indica, em conformidade com o artigo 3º, da Lei Complementar nº 
01, de 09 de novembro de 1967”, que em letras garrafais “DECRETA”:    
Art. 1º - Serão realizados plebiscitos nas áreas que passam a constituir os novos 
municípios de ADUSTINA, BOM JESUS DA SERRA, CAETANOS, 
CARAÍBAS, NOVA REDENÇÃO, IGUATEMI, SÍTIO DO MATO, 
MULUNGU DO MORRO, SÃO FÉLIX DO CORIBE, JUCURUÇU, 
VARZEDO, RIBEIRÃO DO LAGO, NOVA FÁTIMA, ITABELA, 
MIRANTE, SÍTIO DO QUINTO, FAIRLÂNDIA, CALDAS DO 
JORRO, SOBRADINHO, ITAMARATI e PIRAÍ DO NORTE, com a 
finalidade de consultar a população eleitoral respectiva sobre as 
propostas constantes dos Projetos nºs. : 5894/84, 6080/84, 5845/84, 
5846/84, 4961/79, 5843/84, 4879/79, 4854/79, 6084/84, 6161/84, 
6367/85, 6326/85, 6320/85, 6190/85, 6079/84, 6236/85, 5316/81, 
5934/84, 2392/85, 2339/85 e 6116/84, respectivamente, visando a 
criação de Municípios.  
Art. 2º - A consulta plebiscitária será empreendida pelo Tribunal Regional 
Eleitoral, que encaminhará à Mesa da Assembléia o seu resultado.  
Art. 3º - O presente Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA, 
EM 18 DE SETEMBRO DE 1985.  
 
FAUSTINO LIMA – PRESIDENTE 
CARLOS ROBERTO CUNHA – 1º SECRETÁRIO 
JOSÉ AMANDO – 2º SECRETÁRIO 348 
 
Esse “DECRETO LEGISLATIVO” foi fruto da septuagésima sessão ordinária da 
assembléia, ocorrida em cinco de setembro de 1985, publicado como “ATOS DO 
PODER LEGISLATIVO” aprovados pela presidência da mesa legislativa que os 
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promulgou. Para todos os efeitos, o nome “VARZEDO” e o número do projeto 
“6367/85” estavam entre os outros, alguns distritos aguardando a decretação da data 
para a realização dos seus plebiscitos desde 1979, num total de três distritos; outros na 
expectativa desde 1981, total de um distrito; outros mais próximos do projeto de 
Varzedo foram de 1984, totalizando dez; e os de 1985 somando sete distritos, incluindo 
a vila aqui em estudo. Ocorreu, porém, que na sessão ordinária de vinte e um de outubro 
de 1985, a nonagésima terceira, utilizando a última fala na fase da reunião denominada 
“ORDEM DO DIA”: “[...] Em questão de ordem, o Dep. Coriolano Sales, solicitou ao Sr. 
Presidente, a retirada da ordem do dia, do Projeto de Decreto Legislativo, para que as 
Comissões fizessem um estudo mais minucioso, sobre os Projetos de emancipação de futuros 
Municípios. O Sr. Presidente, acatou integralmente às ponderações feitas pelo nobre Deputado, 
Coriolano Sales, retirando assim, o referido Projeto da ordem do dia. [...]” 349, ficando 
subentendido aqui que o “Projeto de Decreto Legislativo”, sendo discutido, votado e, 
provavelmente, aprovado, estaria propiciando os plebiscitos solicitados pelas 
localidades, embora o deputado Coriolano Sales tenha pedido ao presidente deputado 
Faustino Lima que a “retirada da ordem do dia, do Projeto” fosse “para que as 
Comissões fizessem um estudo mais minucioso”, sendo essa, a princípio, a justificativa 
do legislador.  
Numa última sessão legislativa de 1985 em que foi citada a questão “emancipação 
de distritos”, a centésima terceira, ocorrida em 13 de novembro, o primeiro secretário do 
dia – “ad hoc” 350 –, o deputado Plínio Carneiro, leu entre o material do expediente “[...] 
Telex do Vereador Eduardo Nascimento, Presidente da Câmara de Vereadores, do Sr. Paschoal 
Blumetti, Prefeito de Castro Alves, protestando contra emancipação de distritos daquele 
município; [...]” 351, os quais eram Tabuleiro do Castro e Crussaí, que estavam inclusos 
para compor o município de Varzedo, como vimos anteriormente no “PARECER”. 
Tornou-se expansiva a notícia de Varzedo e Tabuleiro do Castro fundir num município, 
chegando aos gabinetes dos prefeitos de Santo Antônio de Jesus e Castro Alves, 
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levando ao mundo real os jogos dos agentes humanos que moveram sonhos, 
conveniências, vontades coletivas e de grupos.    
 
 
2. ESTRATÉGIAS MIDIÁTICAS, PANFLETÁRIAS E IMAGÉTICAS: 
COMISSÃO PRÓ-EMANCIPAÇÃO versus MOVIMENTO UNIÃO 
SANTANTONIENSE 
 
Em uma reunião que fez com várias pessoas da comunidade de Varzedo no salão 
da casa paroquial, sob as imensas folhas de telhas fabricadas de amianto avermelhado e 
entre colunas de madeiras sustentadoras do recinto, monsenhor Gilberto diz que “[...] o 
Padre, o mais animado emancipador [...]” 352 quis “[...] apresentar o plano e despertar o 
entusiasmo, pois compreendia que o entusiasmo é uma centelha maravilhosa que transforma as 
mentes e dá aos corações humanos todos os vigores e energias [...]” 353, apesar de saber que a 
“[...] luta era inevitável [...]” 354 entre “favoráveis” e “desfavoráveis” a emancipação. A 
retirada do “Projeto de Decreto Legislativo”, a pedido do deputado Coriolano Sales, da 
sessão ordinária de cinco de setembro de 1985 provocou certo retardo no andamento das 
conclusões, porém conveniente para que as propostas dos plebiscitos contivessem teores 
meramente retóricos 355, sendo aquele “Projeto” aprovado em dezenove de setembro de 
1985. Em Santo Antônio de Jesus, o então prefeito Renato Machado ficou informado 
através de Dermeval Félix de Jesus, conhecido por Delzo, seu “[...] Administrador 
Distrital 356 a respeito da movimentação da vila, [...]” 357 e da pretensão de Varzedo tornar-se 
município. Consequentemente, segundo monsenhor Gilberto, Renato Machado “[...] 
dirige-se, apressado a Salvador, buscando entravar a caminhada da comunidade que se quer 
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libertar do seu comando [...]” 358 e se contata com o “[...] Deputado Luiz Eduardo, filho do ex 
governador, no momento Ministro das Comunicações Sociais, Antonio Carlos Magalhães [...]” 
359
, ambos filiados ao PFL. 
Por outro lado, os agentes humanos “favoráveis” a emancipação do distrito 
tratavam de somar mais adeptos com certo peso político ligados, por sua vez, ao PMDB. 
Uma das primeiras manifestações políticas estritamente vinculadas ao processo ocorreu 
em pleno dia oito de dezembro, ainda em 1985, que em Varzedo era – e ainda é – 
feriado por ser o dia da padroeira local, Nossa Senhora Imaculada Conceição. Num 
determinado momento do dia ritualisticamente católico, Gilvandro do Espírito Santo, 
assessor do deputado Coriolano Sales e presidente da “Comissão pela Emancipação de 
Varzedo com Tabuleiro do Castro”, “[...] apresenta à comunidade um jovem candidato a 
Deputado Estadual, Elísio Brasileiro [...]” 360, com quem elaborou e “[...] levou a efeito um 
Comício na praça da Matriz [...]” 361 encima de um veículo caminhão “[...] improvisado de 
palanque, aparelhado com bom serviço de alto-falante, [...]” 362. De acordo com monsenhor 
Gilberto, testemunha ocular do evento tanto por ser pároco quanto por sua participação 
pela emancipação, mesmo tendo estado fora do “palanque”, diz que o “[...] povo se 
limitava a ouvir à distância, pois temia melindrar os políticos de Santo Antonio de Jesus [...]” 
363
, podendo esta assertiva ser indagada, pois, de fato, muitos evitaram se aproximar do 
caminhão “improvisado de palanque” temendo represálias por alguns serem servidores 
públicos; outros por terem suas proximidades com o prefeito Renato Machado; outros 
ainda, e esta talvez tenha sido a mais forte razão para o “povo” “ouvir à distância”, por 
ser um dia religioso, sagrado, totalmente dedicado a santa padroeira e sem interferências 
mundanas, laicas, vindas “dos homens”. Aquele mesmo pré-candidato do PMDB Elisio 
Brasileiro volta a Varzedo em janeiro de 1986, indo “[...] a São Roque dos Macacos 364 em 
campanha para deputado estadual, e nessa ocasião e lugar propaga a emancipação do nosso 
distrito [...]” 365. Ao passar pela vila para retornar a Salvador, onde morava, estacionou 
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seu veículo defronte a casa paroquial para conversar com “o Padre”, mas não o 
encontrou. Escreveu um bilhete, em nome dele e de Gilvandro que o acompanhou, 
deixando-o para ser entregue ao pároco com o seguinte teor, ipsis litteris:   
Em 24/1/86 
PE. Gilberto, 
Gilvandro e eu, estivemos aqui pra conversarmos sobre a mobilização da 
comunidade pra o SIM no plebiscito da EMANCIPAÇÃO DE VARZEDO. 
Iniciaremos o trabalho com o envio de um ônibus de Salvador pra constituir uma 
comitiva de Líderes e expressões de VARZEDO que visitará a Assembléia 
Legislativa e os veículos de Imprensa na Capital. Em seguida, teremos um 
Encontro da Juventude em VARZEDO com presença de artistas que chegarão de 
Salvador. O IDEAL é que estes dois eventos ocorram em princípios de março, 
antes do dia 16, pois a partir desse dia teremos o plebiscito. Conversaremos 
pessoalmente com os Srs. Antonio e Bispo sobre o plano que já conta com o 
patrocínio da Tribuna da Bahia. Deixamos-lhe alguns exemplares da Tribuna que 
inicia seu trabalho pra Emancipar VARZEDO. 
Esperamos tê-lo com Saúde e Disposição, que lhe são peculiares, para 
concluirmos esta missão, que é, na verdade, o princípio de uma bela e ousada 
caminhada: EMANCIPAR VARZEDO, para, em seguida, Emancipar seu povo. 
Um grande abraço 
Elisio Brasileiro 
e Gilvandro 
Tels. – Elisio – 2499206/ 2470153 
Gilvandro – 24(?)6643 366    
 
O esmiuçamento deste texto pessoal é importante para o entendimento universal 
do processo pró-emancipação. Como a data indica 1986 estava iniciando, porém a 
eleição daquele ano seria apenas em 15 de novembro, embora a homologação das 
candidaturas aos cargos de governador, senadores, deputados estaduais e federais 
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ocorresse em julho 367, o pré-candidato estava em campanha pelos rincões da Bahia. As 
informações inclusas na mensagem escrita a próprio punho pelo pré-candidato numa 
folha de caderno pequeno de arame revelam os estratagemas que os pré-candidatos do 
PMDB estavam tecendo desde a capital baiana até o interior. Na política brasileira, os 
cargos para deputados estaduais e federais são disputados por candidatos aos mesmos 
que se “casam”, ou seja, um candidato a deputado federal vincula-se a um que pleiteia o 
cargo de deputado estadual ou vice-versa, de modo que aquele que concorre à vaga no 
legislativo estadual estará canalizando votos ao que concorre a uma vaga na câmara 
federal, além do apoio econômico advindo da duplicidade. Explica-se este retículo 
relacional político-partidário devido Elisio Brasileiro, então pré-candidato a deputado 
estadual, estar “casado” a Joaci Góes, filiado ao PMDB, que seria naquele ano 
candidato a deputado federal pela primeira vez, sendo editor-proprietário do jornal 
baiano Tribuna da Bahia 368, na altura periódico de grande divulgação pelo Estado. Nas 
linhas que compõem o pequeno texto Elisio Brasileiro destrinça os passos que iriam ser 
dados por ele e pelo editor do jornal quanto ao convencimento dos jovens da localidade 
e o fortalecimento de laços com “Líderes e expressões de VARZEDO”, topônimo 
escrito em maiúsculo pelo pré-candidato para endossar a relevância, que seriam 
transportados a Salvador por “um ônibus”, “[...] patrocinado por Joací Góes, proprietário da 
‘TRIBUNA DA BAHIA’ [...]” 369, chegando à vila, segundo monsenhor Gilberto, “[...] no 
dia 08 de março [...]” 370, coincidente e estranhamente o mesmo dia em que é publicada 
reportagem da Tribuna da Bahia intitulada “Varzedo: povo quer emancipação”, havendo 
inexistência de imagens mostrando o “povo”. Vamos, contudo, a ela: 
Lideranças políticas de Varzedo (distrito de Santo Antonio de Jesus) estiveram na 
Assembléia Legislativa com o deputado Coriolano Sales, na tentativa de obter 
alguma resposta a respeito da realização do plebiscito naquele distrito. Na 
oportunidade, Coriolano disse, que está fazendo o possível para que ainda no ano de 
1986 seja realizado o plebiscito, mas acredita que o prazo é bastante curto, 
esgotando-se em 13 de abril deste ano.  
Coriolano Sales acredita que haja uma manobra por parte do governador João 
Durval junto ao Tribunal Superior Eleitoral, para que não sejam realizados 
plebiscitos ainda neste ano em mais de 53 localidades. Ele enfatiza que é 
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competência do Tribunal Superior Eleitoral marcar a data dos plebiscitos, sendo que 
a Assembléia Legislativa tem o papel de aprovar através de decreto a emancipação 
dos distritos, analisando a região geográfica, o número de habitantes e eleitores.  
Segundo o líder de Varzedo, Gilvandro do Espírito Santo o processo da tentativa 
de emancipação daquele distrito, foi um trabalho de base que atendeu principalmente 
aos anseios de toda a comunidade. Varzedo representa 40% da renda de Sto Antonio 
de Jesus, no entanto, vive ao abandono total, não tendo sequer três benefícios básicos 
(água encanada, calçamento, assistência médica). 
“A emancipação política de Varzedo resultará na democratização de seus recursos, 
já que atualmente são aplicados apenas em Sto Antonio”, afirmou Elisio Brasileiro, 
candidato a deputado estadual. Por outro lado, a sua emancipação só poderá ser feita, 
a partir da consciência de que seu povo tenha das suas riquezas naturais, e também 
por estar próximo de um grande centro comercial. 
O candidato a deputado federal, Joaci Góes, ressaltou a importância das lideranças, 
de Varzedo no seu processo de emancipação, como também o papel desempenhado 
pela liderança jovem de Gilvandro. Destacou ainda, a importância de Sto Antônio de 
Jesus no conjunto do Estado como a quarta cidade em arrecadação de tributos. 371  
 
Infelizmente, o recorte do jornal é desprovido de o número da página e do 
jornalista que escreveu a reportagem, todavia é um texto jornalístico que contém 
tendenciosas palavras e frases a ser dissecadas parágrafo por parágrafo. À primeira 
leitura, seguida de uma segunda, observa-se na pontuação das frases certa incongruência 
dando a idéia de ter sido escrita com rapidez, às pressas, assim como as quatro vezes 
que aparece o nome “Santo Antônio de Jesus” no decorrer dos cinco parágrafos, sendo 
que somente em uma o sinal gráfico “^” aparece na palavra “Antônio”. Deixando, 
porém, os estudos gramaticais, pois essa não é a função deste trabalho, de imediato 
vemos que as “lideranças políticas de Varzedo”, sem um número definido e sem nomes 
divulgados, são representadas, verbalmente, pelo “líder de Varzedo, Gilvandro do 
Espírito Santo” que diz ser aquele processo um “trabalho de base” advindo dos 
“anseios de toda a comunidade” de Varzedo. A personalização que Elisio Brasileiro e 
Gilvandro fazem de Santo Antônio de Jesus – se lê o governo municipal – na 
reportagem é a de um poder público ineficientemente “leviatânico” – ou hobbeseano – 
que somente a “emancipação política de Varzedo”, isto é, um poder público em 
Varzedo que recebesse suas rendas diretamente do Estado, traria melhorias. Grosso-
modo, o município de Varzedo precisaria manter-se dependente da “renda” canalizada 
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pelo poder público estatal, ratificando assim a “mão visível do Estado”, Estado naquele 
momento sob o governo carlista 372 de João Durval que podia estar fazendo “uma 
manobra” para evitar os plebiscitos. Havia uma preocupação em pôr Varzedo numa 
posição de “vítima” de Santo Antônio de Jesus que deveria, entretanto, ganhar o amparo 
financeiro do Estado para obter o que o Município mãe não dava. 
O uso dos veículos de comunicação tornou-se ferramenta inseparável na 
divulgação da propaganda “pró-emancipação” ainda naquele ano, mais exatamente 
ainda naquele mês de março de 1986. Se expondo publicamente como candidato a 
deputado federal e com apoio recíproco de Elisio Brasileiro, concorrente a uma vaga a 
deputado estadual, o empresário Joaci Góes noticiou em dezenove de março, uma 
quarta-feira, maior incentivo tanto para sua campanha quanto para a do processo 
emancipacionista de Varzedo na reportagem que levava o título “Visitando”, falando que 
no dia dezesseis daquele mês, domingo, “[...] esteve [...] na localidade de São Roque dos 
Macacos, povoado de Varzêdo, município de Santo Antonio de Jesus, participando do Festival 
da Juventude local [...]”, ladeado pelo “[...] candidato a deputado estadual, Elisio Brasileiro, 
[...]” 373, evento que, de acordo monsenhor Gilberto, Joaci Góes “[...] o patrocinou” 374. 
Ainda na reportagem, no segundo e último parágrafo, tratando de promover por imagem 
os “líderes políticos de Varzedo”, apesar de com certo retardo de onze dias, lê-se que 
uma “[...] grande comitiva de Varzêdo, liderada pelo Sr. Gilvandro do Espírito Santo, visitou a 
TB, quando formulou o convite para Joaci ira até o povoado, que luta pela conquista da sua 
autonomia e deve realizar o seu plebiscito em abril próximo” 375. Ficaria mais evidente se a 
fotografia estivesse aqui inclusa, ocorrendo à impossibilidade pelo estado ilegível que 
ela se encontra, contando vinte pessoas pessimamente identificadas que formavam a 
“grande comitiva de Varzêdo”, auto-representante do “povoado, que luta pela 
conquista da sua autonomia”, revelando o discurso metonímico às avessas de 
multiplicar a quantificação eleitoral que, na altura, estava distante de conseguir seu 
intento emancipatório que ocupava o campo conjectural. A atuação dos veículos de 
comunicação, como por exemplo, os jornais, conseguem esclarecer os passos dos 
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políticos e “[...] são fontes nada desprezíveis de informação [...]”, segundo ALDÉ (2004: 23-
24), nas quais discursos são traduções de poder, como diz Foucault:   
[...] Por mais que o discurso seja aparentemente bem pouca coisa, as 
interdições que o atingem revelam logo, rapidamente, sua ligação com o 
desejo e com o poder. Nisto não há nada de espantoso, visto que o 
discurso – como a psicanálise nos mostrou – não é simplesmente aquilo 
que manifesta (ou oculta) o desejo; é, também, aquilo que é o objeto do 
desejo; e visto que – isto a história não cessa de nos ensinar – o discurso 
não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de 
dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos 
queremos apoderar. 376 
 
Essa “luta” foucaulteana pela qual efervescia o jornal Tribuna da Bahia era a 
mesma arraigada nos membros do grupo “favorável” a emancipação do distrito de 
Varzedo, igualmente a “luta” dos que se estreitavam no grupo “desfavorável” a criação 
de um novo município, ambos os grupos ainda sem autodenominarem-se Comissão 
Pró-Emancipação e Movimento União Santantoniense, respectivamente. Todos 
pretensamente interessados no amparo ao Estado, celeiro das benesses dos que anseiam 
obter as mais diferentes vantagens daquela fonte de estabilidade mantida, odiada e 
cortejada pelo povo que ouvia: “Eu, o Estado, sou o povo”, parafraseando 
NIETZSCHE (1996: 216-217). Para esfriar mais os ânimos da época, a expectativa da 
população de todos os cantos do planeta centralizou-se na expectativa pela passagem do 
cometa Halley próximo a Terra, suscitando a euforia coletiva motivada pelas vinhetas 
diárias da rede brasileira de telecomunicações Globo, propriedade do grupo Roberto 
Marinho, que nos intervalos comerciais dos seus programas saltava à tela dos 
televisores a imagem de um cometa cruzando por cima do planeta Terra acompanhado 
de uma voz entoando cibernética e exclamativamente “Halley! Olhe pro céu!”. Na vila, 
alguns donos de bares trataram de não ficarem para trás na passagem do astro 
enfeitando as fachadas dos seus comércios com desenhos arremedando o que seria o 
cometa na impressão de quem o riscava em folhas de ofício. A explicação de onde o 
cometa poderia ser mais bem apreciado visualmente era superficial, deixando a maioria 
                                                           
376
 Cf. FOUCAULT, Michel. A ordem do discurso: aula inaugural no Collège de France, pronunciada em 2 
de dezembro de 1970. 9ª edição. 2003. P. 10.     
140 
 
das pessoas no aguardo, espera essa que acabou frustrando quem desejava ver a olho nu 
o astro que somente passaria dali a setenta e seis anos 377.     
Era também o ano da Copa do Mundo no México, ensejo esportivo que faz as 
disparidades sócio-econômicas do Brasil ser dissolvidas quando cada brasileiro se 
identifica com os onze jogadores vestindo a camisa “canarinho”, tendo o país como 
nação 378. Antes do evento mundial, entretanto, o andamento quase letárgico das 
discussões e das votações acerca dos processos emancipatórios provocou a ira do 
deputado Coriolano Sales a ponto dele noticiá-la num outro periódico baiano, o jornal A 
Tarde, que se tornou outra caixa de ressonância das divulgações do processo 
emancipatório de Varzedo. Considerando ser o presidente da assembléia legislativa, 
deputado Faustino Lima, quem estava “[...] engavetando os Projetos, visando, por motivos 
políticos, evitar as emancipações [...]” 379, o legislador Coriolano Sales aparece numa foto 
ao lado da reportagem intitulada “Deputado inconformado com plebiscito em 87”, olhando 
fixamente para frente com olhar e o cenho sisudos, mão esquerda sobre a direita, ambas 
fechadas, externando na face are levemente decepcionante e encolerizado. O que 
aprofunda as interpretações das notícias veiculadas pelos meios de comunicação de 
massa são os liames existentes entre o que está em palavras e o que está em imagem, os 
quais se fundem na mensagem que é tendenciosamente transmitida do emissor 
informativo para o receptor compilador. A era dos mass-media tem justamente essa 
finalidade seja em quaisquer pontos inseridos no plano macro e no plano micro, pois 
conveniências estão em jogo por parte dos agentes humanos. Numa localidade como a 
vila de Varzedo, aonde os jornais impressos chegavam através das mãos de 
determinadas pessoas mais interessadas em saber dos fatos de caju em caju 380, o acesso 
aos impressos poderiam ser pelos olhos e bocas de quem diretamente lia e via ou pelos 
olhos, ouvidos e bocas de quem ouvia e reproduzia as conveniências. É oportuna a 
leitura do recorte da reportagem de A Tarde, datada de vinte e sete de março de 1986:      
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O deputado Coriolano Sales, do PMDB, condenou, ontem, o adiamento dos 
plebiscitos para emancipação de novos municípios do estado para o próximo ano, 
afirmando ter sido “uma manobra torpe e mesquinha do governador João Durval 
Carneiro e do grupo político do ministro Antônio Carlos Magalhães, com a 
participação facciosa do presidente da Assembléia Legislativa, deputado Faustino 
Lima”. 
No ano passado, a Assembléia Legislativa, através da Comissão Especial de 
Divisão Territorial do estado, deu como concluídos 27 projetos de emancipações de 
distritos baianos, em condições de passarem à condição de municípios. Os projetos 
foram encaminhados a plenário e aprovados, determinando a realização dos 
plebiscitos no dia 5 de dezembro do ano passado. 
Ontem, o deputado Coriolano Sales informava que o deputado Faustino Lima, 
presidente da AL 381, ficara com a responsabilidade de remeter os projetos para o 
Tribunal Regional Eleitoral logo após suas aprovações, “o que não fez, engavetando 
os decretos, deixando para remetê-los ao TRE 382 no final do mês de dezembro, no 
momento em que o Tribunal já se encontrava em férias”. 
FRUSTRAÇÃO 
Segundo, ainda, Coriolano Sales, a atitude do deputado Faustino Lima “desserve o 
Poder Legislativo, que levou dois anos, através das suas comissões técnicas, 
preparando, estudando e analisando os projetos”. 
Para o parlamentar, um dos integrantes da Comissão Especial de Divisão 
Territorial do estado, a atitude do presidente do Legislativo frustrou a expectativa 
gerada em 53 localidades do estado, que estariam envolvidas no plebiscito para as 
emancipações dos novos municípios. “As localidades já estavam prontas para os 
plebiscitos, com suas comunidades mobilizadas, muitas delas já tendo, inclusive, 
feito investimentos para a festa política de suas emancipações. Não contavam as 
comunidades com a manobra do presidente do presidente do Legislativo, que 
frustrou a todos”, concluiu o deputado Coriolano Sales. 383 
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Infelizmente, não é de conhecimento nosso se o presidente da assembléia 
legislativa, deputado Faustino Lima, respondeu em sua defesa frente a inconformidade 
descrita pelo seu colega Coriolano Sales. O documento pesquisado e ora estudado 
define-se dicotomicamente: de um lado, o legislador Coriolano Sales relata, 
legislativamente, o retardo do andamento dos processos emancipatórios dos distritos em 
litígio por parte do presidente da casa legislativa que os deveria enviar ao TRE antes do 
recesso judicial; de outro lado, o deputado, “padrinho” do projeto nº 6367/85 da vila de 
Varzedo, relata, politicamente, ter o presidente participado de “uma manobra torpe” 
em conluio com o então governador João Durval que fazia parte do grupo carlista, os 
quais acabaram “engavetando os decretos” aprovados pela assembléia. O conflito 
político entre pefelistas – ou carlistas – e peemedebistas em 1986 era in veritas, 
evidente pelo próprio contexto de disputas por cadeiras no executivo estadual e nos 
legislativos estaduais e federais. A cólera retórica de Coriolano recaiu, implicitamente, 
sobre as concorrências para governador, deputados e senadores que iriam imbuir os 
eleitores de diversos rincões da Bahia, chegando essa prática político-partidária até a 
vila de Varzedo por meio de um bilhete com o timbre da assembléia legislativa, com a 
data de primeiro de abril de 1986, oriundo de Salvador, remetido pelo deputado 
Coriolano Sales para o  
Caro Padre Gilberto: 
Encareço-lhe o favor de distribuir com o pessoal de VARZEDO, as xerox que ora 
lhe envio, com nota publicada no jornal “A TARDE” sobre o pronunciamento que 
fiz em Plenário, denunciando a torpe manobra de adiamento do plebiscito, visando a 
emancipação dos novos municípios. 
Abraços, 
                Coriolano Sales 384 
 
Além dos termos metonímicos repetidamente utilizados pelo legislador – Xerox 
(marca, empresa fabricante) ao invés cópias ou fotocópias (produto) – parece que foram 
reproduzidos pela vila naquele período a frase “a torpe manobra” do presidente da 
assembléia, de tal forma que este último termo tornou-se subtítulo no livro do 
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monsenhor Gilberto com o título “A MANOBRA” 385. O que interessa aqui é 
compreendermos que o retículo de informações entre Salvador e a vila de Varzedo, 
através dos intermediários que levavam os recortes de jornais, era constante para que 
fosse intensificado mais e mais o discurso dos que estavam “favoráveis” em ver o 
núcleo local elevado à circunscrição administrativa, concomitante ao propagandeamento 
dos que eram tidos como “desfavoráveis”. Vale salientar que a reportagem do jornal A 
Tarde foi acompanhada pelo bilhete do deputado que foi colado na parte inferior da 
folha, para que os “olhos e bocas de quem diretamente lia e via” e os “olhos, ouvidos e 
bocas de quem ouvia e reproduzia” das localidades de Varzedo e Tabuleiro do Castro 
tivessem acesso às “[...] duzentas cópias xerocadas recebidas [...]” que “[...] foram suficientes 
para a cobertura dos dois distritos [...]” 386. Obviamente que ao serem levadas até Varzedo, 
as fotocópias recortadas do periódico baiano chegavam diretamente na casa paroquial às 
mãos de “o Padre” Gilberto que as guardavam no seu escritório para serem distribuídas 
onde fosse necessário. Naquele recinto também era aonde os membros pró-emancipação 
iam para saber o andamento do processo, podendo o pároco atendê-los na sala de 
visitas, no escritório ou, caso estivesse de saída para celebrar alguma missa, batizado ou 
casamento atendia defronte a porta de entrada ou na garagem de portões abertos para 
trasladar o veículo Volks ou Fusca de cor branco para fora. Portanto, a casa paroquial 
era o “centro político” na altura, sem deixar de ser o ponto dos carolas solicitarem as 
chaves da igreja matriz. A explicação quanto ao vínculo deputado Coriolano Sales- 
monsenhor Gilberto Vaz Sampaio é dita por Revel:   
 
[...] não basta que o historiador retome a linguagem dos atores que 
estuda, mas que faça dela o indício de um trabalho ao mesmo tempo 
mais amplo e mais profundo: o de construção de identidades sociais 
plurais e plásticas que se opera por meio de uma rede cerrada de 
relações (de concorrência, de solidariedade, de aliança etc.) [...], já que 
é a partir dos comportamentos dos indivíduos que eles [os micro-
historiadores – grifo nosso] tentam reconstruir as modalidades de 
agregação (ou de desagregação) social. 387  
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O movimento pendular entre ambos ratificava como política e religião irmanam-
se estreitamente, trabalhando cada uma pela soma de adeptos componentes daquela 
“rede cerrada de relações”, como diz Revel. Varzedo chegava ao meio do ano com as 
festas juninas servindo para estreitar amigavelmente as relações entre familiares nas 
visitas que eram feitas de casa em casa por uns e por outros. As bombas e os foguetes 
espocavam pela Rua de Baixo e pela Rua de Cima por pessoas das diferentes faixas 
etárias, sendo que os menores ficavam com as bombinhas-traques, chuvinhas e 
bombinhas de baixíssima potência que os pais compravam, mesmo que alguns meninos 
ousassem bombas de explosões maiores. O que a maioria dos jovens, idosos e adultos 
gostava mesmo era comer amendoim cozido, milho cozido, canjica, chupar laranja, 
entornar licor e forropear na noite fria adentro, sem a preocupação do horário de voltar 
para casa enquanto a fogueira era consumida pelo fogaréu espalhado nas frentes das 
casas da Rua de Cima e da Rua de Baixo. Passavam as “festas da fogueira” 388 para que 
o cotidiano normal voltasse com as regras do trabalho, da política, da religião, da escola, 
da lavoura, da família, fechando aquele ciclo de ensejos juninos com raras fogueiras 
preparadas nas portas das casas das “viúvas de São Pedro”. Registrando uma fraseologia 
detentora de teor romântico, monsenhor Gilberto diz na sua obra que “o Padre” e os 
“favoráveis” a emancipação estavam “[...] no cárcere do desânimo, acorrentados pela 
angústia, sentindo que a esperança estava muito distante, [...]” 389, ocorrendo, porém, de que 
em seis de agosto de 1986 o deputado estadual José Amando, filiado ao PMDB, inseriu 
na sessão ordinária da assembléia o projeto de lei nº 6681/86, introduzindo “Disposição 
Transitória na Lei nº 3.531 de 10 de novembro de 1976 e dá outras providências” em 
“(REGIME DE URGÊNCIA)”, conforme o autor do projeto endossou. O material 
legislativo foi “Aprovado em 1ª discussão”, rezando no seu único artigo primeiro, 
dentre outras coisas, que “[...] O Distrito ou Povoado cujo Projeto de Decreto Legislativo 
tenha sido aprovado até o dia 05 de dezembro de 1985, poderá ter o seu plebiscito realizado [...] 
a partir do dia 09 de agosto de 1987, [...]” 390, sendo somente “Aprovado” em 31 de março 
de 1987 por requerimento de “[...] urgência para o Projeto de Lei nº 6681/86 [...]” 391 do 
deputado reeleito e líder do PMDB José Amando, estando na presidência da assembléia 
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legislativa o deputado estadual também reeleito Coriolano Sales e no governo do Estado 
da Bahia Waldir Pires, ambos também pelo PMDB.   
Grosso-modo, o projeto de lei nº 6681/86 do legislador era um substitutivo ao 
artigo 3º da lei nº 3.531 de dez de novembro de 1976, a notória Lei Orgânica dos 
Municípios, na qual rezava que a criação e qualquer alteração territorial de Município, 
somente poderão ser feitas entre trinta e doze meses anteriores às eleições de 
governador. Caso fosse seguida essa lei, os plebiscitos dos distritos em litígio 
ocorreriam em quinze de maio de 1988, de modo que, como foi exposto acima, o 
projeto do deputado José Amando antecipava em nove meses os plebiscitos dos 
“Distritos e Povoados cujos Projetos de Decretos Legislativos foram aprovados até 05 
de dezembro de 1985”, a exemplo de Varzedo que teve seu “Projeto de Decreto 
Legislativo” concordado em votação pelos deputados na quarta-feira dia dezoito de 
setembro de 1985 e promulgado no Diário Oficial da assembléia no dia seguinte, 
conforme vimos. O projeto de lei nº 6681/86 pode ter sido um combustível animador 
para a vila quanto ao papel dos estudantes do então Colégio de 2º grau Nossa Senhora 
da Conceição, que realizaram uma apresentação no dia em homenagem a 
“Independência do Brasil”, sete de setembro. Conforme JESUS (JESUS, Ednólia Maria 
de. 1999: 10), o colégio secundário foi fundado em 1986 392, indispondo de uma sede 
própria para serem lecionadas as aulas, transferindo-se de imóvel em imóvel da vila, 
exemplificando o salão paroquial, o “salão do Padre” e o anexo do Prédio Rural de 
Varzedo, todos esses localizados na Rua de Cima393. A manutenção da escola e dos 
professores secundaristas ocorreu mediante uma sociedade privada entre dois docentes 
que chegaram a Varzedo naquele ano, Luis Carlos Farias Mesquita e José Francisco 
Barreto Neto, os quais criaram a J. L. Ensino de Contabilidade, Administração, Técnicas 
Agrícolas Ltda. que recebia determinado valor dos estudantes secundaristas, sendo então 
uma escola privada, mas sem o prédio. De acordo com Jesus: 
 
                                                           
392
 Cf. JESUS, Ednólia Maria de. História do Colégio de 2° Grau Nossa Senhora da Conceição, Varzedo 
(1986-1998). (Monografia de licenciatura em História/ Universidade do Estado da Bahia). (Trabalho 
mimeografado). Santo Antônio de Jesus – Bahia. 1999. P. 10. 
393
 O salão paroquial localizava-se na Praça 08 de Dezembro; o “salão do Padre”, imóvel pertencente ao 
monsenhor Gilberto Vaz Sampaio, ficava na Rua coronel José Augusto; o anexo do Prédio Rural de 
Varzedo funcionava na Rua coronel José Augusto.  
146 
 
[...] A sociedade J. L. recebia contribuição dos alunos para a 
manutenção e pagamento de passagens dos professores que na sua 
maioria vinham de outras cidades, sendo que esses não recebiam salário 
por esse trabalho, eram pessoas amigas dos que estavam à frente do 
Colégio que vinham colaborar com a instituição. 394 
 
Diante daquela situação, houve uma preparação dos estudantes para que fosse 
recitado um jogral no dia sete de setembro, um domingo, o que acabou sendo adiado 
para o domingo seguinte devido naquele dia sete “[...] as autoridades municipais se 
encontrarem na cidade em virtude das grandes solenidades que se desenrolavam na sede do 
município [...]” 395. Varzedo, então, recebeu as autoridades santantonienses abrigadas sob 
a lona que cobria o palanque para protegê-las contra o sol escaldante de setembro 
primaveril, aguardadas pela população aglutinada na Praça 08 de Dezembro, por onde o 
desfile iria passar. Cada escola da vila, o grupo escolar Estêvão Moreira Sampaio, o 
Prédio Rural de Varzedo, a escola de 1º grau monsenhor Gilberto Vaz Sampaio e o 
colégio de 2º grau Nossa Senhora da Conceição, era responsável em preparar seus 
estudantes para se apresentarem ordenadamente fardados e compassados ao toque 
militar da banda marcial do Tiro de Guerra santantoniense. O cotidiano da vila de 
Varzedo, bem como os períodos de festas, caracterizava a hierarquia daquele meio 
social praticado nos locais e momentos delimitados, a exemplo da solenidade de sete de 
setembro, um reforço da concepção míope da independência do Brasil que boa parte da 
população, desde a brasileira até especificamente a varzedense, tinha. Sobre o piso de 
tábuas do palanque as pessoas que representavam o legislativo, o militar e o executivo 
municipais estavam ali “encima”, apreciando os estudantes, os professores, as diretoras 
e a sociedade que estavam “embaixo”, manifestando a estrutura hierarquizante do 
evento centralizador (DAMATTA,1997: 48). Naquele domingo de setembro, porém, 
aquela estrutura foi balançada pelo jogral recitado pelos estudantes secundaristas que, 
desprovidos de estudarem numa sede própria, reclamaram por uma utilizando a si 
próprios no seguinte jogral: 
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EDUCAÇÃO EM VARZEDO – JOGRAL 
1. E
STÁ COMPLETANDO 5 ANOS QUE A HISTÓRIA NO ENSINO 
GINASIAL DE VARZEDO SE INICIAVA; 
2. ÉRAMOS ESTUDANTES QUE ACABÁVAMOS DE TERMINAR A 
4ª SÉRIE SEM PERSPECTIVA DE CONTINUAR O NOSSO 
ESTUDO. 
3. FOI NESTE MOMENTO HISTÓRICO DA NOSSA VIDA QUE DOIS 
HOMENS, PE GILBERTO E PEDRO BARROSO, RESOLVERAM 
MOBILIZAR A COMUNIDADE E NOS DÁ A OPORTUNIDADE 
DE TERMOS MAIS UM GRAU DE FORMAÇÃO. 
4. HOJE TEMOS O 1° GRAU EM PLENO FUNCIONAMENTO. 
Todos. PORÉM POUCOS SABEM DO SACRIFÍCIO ENFRENTADO 
PARA QUE ELE FIQUE ONDE ESTÁ. 
1. ACHAMOS CONVENIENTE RESUMIR A HISTÓRIA DA 
EDUCAÇÃO DESTE DISTRITO,  
2. POIS SOMOS OS PIONEIROS, E COMO TAL, NÃO PODERÍAMOS 
DEIXAR DE MANIFESTAR A NOSSA ALEGRIA DE ESTARMOS 
VENCENDO OS DESAFIOS.  
 Todos. ESTE É O ANO DA PAZ, POR ISSO, EDUQUEM-NOS PARA 
NÃO PRECISAR NOS REPRIMIR NO FUTURO.  
3. NESTE ANO COMEÇAMOS O 2° GRAU NO SALÃO 
PAROQUIAL. 
4. É UM LUGAR MODESTO E SEM GRANDES CONDIÇÕES DE 
ACOMODAÇÃO; 
Todos. MAS FOI O ÚNICO QUE TIVEMOS.  
1. NÃO TEMOS UM LABORATÓRIO. 
2. NEM TÃO POUCO UMA BIBLIOTECA, 
3. A NOSSA QUADRA DE ESPORTES É NO ARMAZÉM VELHO (?) 
ONDE FUNCIONAVA O GINÁSIO. 
4. O NOSSO 2° GRAU ESTÁ SENDO MANTIDO PELOS PAIS, 
SABEMOS QUE O SACRIFÍCIO ESTÁ SENDO GRANDE. 
1. OS PROFESSORES RECEBEM APENAS O TRANSPORTE PARA 
VIREM ENSINAR, POIS O QUE É ARRECADADO NÃO DÁ 
PARA REMUNERÁ-LOS; 
2. APESAR DE TUDO ISSO QUE FALAMOS, NADA NOS 
DESESTIMULA.  
3. CONTUDO, O QUE NOS DEIXA INDIGNADOS É SABERMOS 
QUE AS AUTORIDADES SABEM DO NOSSO SACRIFÍCIO 
PARA ESTUDAR, 
4. MAS PREFEREM PAGAR BOLSAS DE ESTUDOS NOS 
COLÉGIOS GRANFINOS DE ST° ANTONIO PARA PESSOAS 
QUE ÀS VEZES NEM PRECISAM; 
3. NO ANO D E 1987 TEREMOS DUAS TURMAS, MAS SÓ      
TEMOS O SALÃO PAROQUIAL. 
Todos. O QUE FAZER? 
5. É NESTE MOMENTO QUE PEDIMOS A COLABORAÇÃO DE 
TODA A COMUNIDADE, PARA DARMOS CONTINUIDADE A 
NOSSA LUTA. Todos. EM RESPEITO A PAZ, CONSTRUAM AS 
ESCOLAS, QUE NÃO SERÃO NECESSÁRIO OS PRESÍDIOS. 396 
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As palavras desse texto lidas hoje são impactantes, certamente deixando uma 
impressão similar naquela ocasião, propícia para aproveitar a temática histórica para 
adequá-la ao momento pelo qual a vila passava: “Independência = Brasil/ 
Emancipação = Varzedo”, uma jogada assaz perspicaz praticada pelos estudantes 
secundaristas. Na altura, a iminência da eleição para governador, senadores, deputados 
estaduais e federais deixava certa serenidade no prefeito de Santo Antônio de Jesus por 
esse estar apoiando a campanha de Waldir Pires, candidato a governador pelo PMDB, 
justamente o partido interessado na emancipação do distrito de Varzedo. 1986 foi o ano 
que começou com as articulações políticas realizadas por peemedebistas e pefelistas 397 
na concorrência por aqueles e outros cargos na Bahia, incidindo no Recôncavo baiano 
quando da adesão do prefeito Renato Machado em oito de maio daquele ano, enquanto 
seu adversário político em Santo Antônio de Jesus Ursicino Pinto de Queiroz, do PFL, 
era indicado para o cargo de Secretário da Saúde 398 do governo estadual de João 
Durval. A expectativa agora era pelo futuro governador e pela futura assembléia 
legislativa, pois o resultado do escrutínio de 1986 poderia ser ou poderia não ser 
favorável à vila de Varzedo a curto, médio e/ou longo prazo. Por sinal, o lugarejo teve a 
visita de Waldir Pires e sua comitiva, acompanhado pelo prefeito Renato Machado, 
quando retornavam de um comício realizado em Amargosa. O candidato peemedebista 
chegou a vila diante de muitas pessoas que o aguardavam, dirigiu-se até a Praça 08 de 
Dezembro, disse algumas palavras, foi cumprimentar o monsenhor Gilberto, que foi seu 
colega de infância, na casa paroquial, entrou na igreja matriz, rezou e dirigiu-se para 
Santo Antônio de Jesus, onde faria outro comício. No mesmo período, o então 
governador João Durval foi a Varzedo inaugurar o sistema de abastecimento de água 
construído naquele ano, sendo que enquanto acontecia a inauguração-comício na Rua da 
Estação, sob festa e chuva fina, algumas pessoas trabalhavam no local em que iria 
funcionar o centro de distribuição de água mantido pela EMBASA 399, que ficava de 
frente ao cemitério da localidade, na Rua do Cemitério.   
Eleito Waldir Pires governador da Bahia pela agremiação do PMDB, os trabalhos 
na assembléia começaram sob a presidência do deputado reeleito Coriolano Sales. Num 
dos primeiros projetos voltados para a questão “emancipação de distritos baianos”, o 
deputado estadual Jayme Mascarenhas elaborou um projeto de lei – que infelizmente 
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não tem numeração na fonte pesquisada –, levado à sessão ordinária em quatorze de 
abril, que “Dá nova redação ao artigo 3º da Lei nº 3.531 de 10 de novembro de 1976”, a tão 
comentada, mudada, criticada e indagada “Lei Orgânica dos Municípios”, dizendo no 
artigo 1º a modificação que haveria com relação ao artigo 3º, o qual teria esta redação: 
“Artigo 3º - A criação e qualquer alteração territorial de município somente poderá ser feita 
num período compreendido entre dezoito e seis meses anteriores à data das eleições municipais” 
400
, isto é, pretendendo o legislador votar na casa legislativa esse substitutivo para que 
em 1988 os plebiscitos ocorressem, pois “[...] consoante de que devemos defender Leis 
Igualitárias, que não discriminem qualquer Comunidade que tem o direito e a possibilidade de 
emancipar-se [...]” aquela mudança redigida “[...] possibilitará a participação de todo o 
processo de desenvolvimento inaugurado no Governo Waldir Pires” 401, de acordo as palavras 
do deputado na “JUSTIFICATIVA” do projeto de lei, não se obtendo resultado se ele foi 
ou não a plenário, se chegou a ser votada e, respectivamente aprovada. Para dar 
andamento ao objetivo de ampliar o número de votantes “favoráveis” a emancipação da 
vila, Chico da farmácia, “[...] protético e comerciante Francisco Barbosa de Oliveira, muito 




 Estou aqui preso como um nenê no ventre materno... Estou ansioso por nascer 
como um pintinho dentro do ovo. 
Embora ainda não se tenha completado o período da gestação, quero nascer. 
Mas já estou formado, pronto para nascer. Eu sou semelhante a um bebê no ventre 
materno, dependendo de uma cesariana para ver a luz do mundo. Só que eu queria ser 
semelhante a um pintinho que possue capacidade e forças próprias para arrebentar a 
casca e sair para a luta da vida sem depender de quem está lá fora. 
Estou, no entanto, meio chateado ao saber que existem dois grupos: um querendo 
que eu nasça e outro querendo minha eterna prisão. 
          Alguns pensam que, porque sou pobre, irei passar fome ou viver eternamente de 
cuia a mão.   
Na verdade, os que assim pensam são os acostumados a ganhar a vida com 
facilidade ou são egoístas Mas a você que está lutando pelo meu nascimento, asseguro 
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que Vou nascer, crescer e ter recursos suficientes para garantir a minha 
sobrevivência. 
         Nós nunca podemos prever o futuro de ninguém, com precisão, desde que Deus não 
concedeu esse poder aos homens. 
        O meu futuro está em boas mãos, encontra-se no poder e na vontade da maioria dos 
meus filhos, que escolherão quem dirigirá o meu destino rumo ao progresso. 
       Por isso meus queridos amigos, ajudem-me a nascer, digam SIM à minha 
emancipação. 
       Desde já o muito obrigado de coração da sua querida terra,                                                                              
“VARZEDO". 
Maio de 1987. 403 
 
Inexistia ainda uma data correta oriunda de alguma votação realizada na 
assembléia legislativa e aprovada, contudo parecia ser o plebiscito um evento 
escrutinador iminente que causava inspirações em pessoas com aptidões beletrísticas, a 
exemplo de Chico da farmácia, citado no início deste trabalho. A utilização de 
terminologias de cunho maternal – “nenê”, “ventre materno”, “período de gestação”, 
“bebê”, “cesariana” – transformava a vila na mãe de todos os seus moradores ao dizer 
que “encontra-se no poder e na vontade da maioria dos meus filhos”, até porque o 
contexto do mês inspirava alusão às mães, mesmo que o texto tratasse o lugar como 
“um pintinho dentro do ovo” em outro momento. O texto panfletário traz no seu cerne 
um caráter dúbio, iniciado com uma mensagem de viés independente que diz: “[...] 
forças próprias para arrebentar a casca e sair para a luta da vida sem depender de quem está 
lá fora”; e outro com um viés dependente que diz: “O meu futuro está em boas mãos, 
encontra-se no poder e na vontade da maioria dos meus filhos, que escolherão quem dirigirá o 
meu destino rumo ao progresso”. O conceito de independência alude, entretanto, a 
separar-se de quem quer conservar a vila em “eterna prisão” – lê-se governo municipal 
de Santo Antônio de Jesus – para transmitir o “destino rumo ao progresso” ao Estado, 
que será o canalizador dos “recursos suficientes” para o lugar em litígio emancipatório. 
A “querida terra, VARZEDO” adquire, portanto, caráter feminino humanizado, usando 
do diálogo apelativo e de fácil leitura para seu status duplo de mãe e de filho.  
Passado o recesso junino que ia até julho, a assembléia legislativa iniciava o 
segundo semestre de 1987 com os discursos em torno dos interesses emancipacionistas, 
oriundos agora da “ala carlista”. Durante o “GRANDE EXPEDIENTE” da 
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quinquagésima sexta sessão ordinária realizada em cinco de agosto, representando seu 
partido PTB 404, “[...] o Dep. José Ronaldo solicitou aos integrantes da bancada situacionista 
que interceda junto ao Governo do Estado, no sentido de que, este, proporcione ao Tribunal 
Regional Eleitoral recursos necessários a realização de plebiscitos em 53 Distritos que estão a 
pleitear as suas emancipações [...]” 405, migrando o discurso pró-emancipação a alguns 
membros da ala oposicionista, os quais na altura consideraram o Estado, na figura do 
governador, responsável em adiantar os plebiscitos das localidades canalizando 
“recursos necessários” ao Tribunal Regional Eleitoral, esclarecendo, implícita e 
explicitamente, que executivo e judiciário na Bahia são interdependentes ao mesmo 
tempo em que há uma ligação da fala do legislador petebista com a acusação 
“inconformada” feita no ano anterior pelo então deputado Coriolano Sales. Quanto aos 
membros ligados diretamente ao processo emancipatório, dias antes daquela sessão 
foram publicadas duas reportagens pelos jornais Tribuna da Bahia e A Tarde em um 
mesmo dia, trinta e um de julho, nas quais esteve prestando depoimento o “presidente 
da Comissão de Emancipação dos Distritos de Varzedo e Tabuleiro do Castro” e 
“presidente da Associação de Moradores de Varzedo” Gilvandro do Espírito Santo. 
Interessa aqui destrinçar cada uma delas, iniciando pela da Tribuna da Bahia:   
 
Varzedo gera nova discussão entre líderes 
O presidente da Comissão de Emancipação dos Distritos de Varzedo e 
Tabuleiro do Castão [Sic], Gilvandro do Espírito Santo, contestou essa semana as 
afirmações do presidente da ACISJ 406 – Associação Comercial e Industrial de 
Santo Antonio de Jesus, José Carlos Toneto, dizendo que o município perderá 
eleitores e divisas, no mais só tem a ganhar. Para Gilvandro, o novo município, se 
emancipado, em nada vai influir junto a Santo Antonio de Jesus, que, hoje, ocupa a 
sede da 4ª RA – Região Administrativa, sede do Recôncavo Baiano. 
A emancipação do novo município, [Sic] poderá ser definida no dia nove de 
agosto, caso o TRE – Tribunal Regional Eleitoral, adote o plebiscito necessário, 
nessa data. Caso realmente aconteça sua independência, Varzedo será um dos 
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 Partido Trabalhista Brasileiro.  
405
 Ata da 56ª sessão ordinária da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, em 05 de agosto de 1987. 
FONTE: Atas das Sessões do 1º Período da 11ª Legislatura. 1º Volume. 1987. Seção de Arquivo Geral e 
Microfilmagem. Assembléia Legislativa da Bahia. Janeiro/ 2009.    
406
 A sigla correta é ACISAJ, Associação Comercial e Industrial de Santo Antônio de Jesus.  
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municípios que ajudará a dar suporte a Santo Antonio, já que hoje ele só traz 
encargos – salienta Gilvandro. Varzedo conta atualmente com aproximadamente 15 
mil habitantes, junto com Tabuleiro de [Sic] Castro. Hoje ele conta com uma 
pequena produção de área de pecuária, mas mesmo assim não será em nada 
prejudicial a Santo Antonio. 
Nos próximos dias lideranças ligadas à emancipação, estarão realizando um 
seminário, onde serão debatidos os problemas da região, devendo sair um 
posicionamento em definitivo sobre a questão, que hoje já conta com apoio 
favorável de oito vereadores santoantonienses [Sic]. 407 
 
A fim de delinear as análises, iniciaremos pela da reportagem da Tribuna da 
Bahia, que no recorte pesquisado não vem com a autoria jornalística. A retificação 
linhas abaixo do termo errôneo “Castião” por “Castro” e a troca nos mesmos em “de” 
por “do” é mitigada frente ao real conteúdo que decifra os antagonismos existentes 
entre os “favoráveis” e os “desfavoráveis” a criação do município de Varzedo. 
Gilvandro do Espírito Santo instrumentalizou o veículo impresso de comunicação para 
esfacelar as opiniões contrárias a emancipação de Varzedo ditas pelo empresário e 
presidente da ACISAJ – e não “ACISJ” – José Carlos Toneto dias antes, durante uma 
reunião ocorrida em Santo Antônio de Jesus. Segundo monsenhor Gilberto, José Carlos 
Toneto era “[...] pessoa recém-chegada a Santo Antonio de Jesus, onde se estabeleceu 
comercialmente, [...]”, cidade em que “[...] se colocou logo como líder na cidade, militando na 
política local [...]” 408, estreitando laços políticos com o então prefeito Renato Machado. 
A assembléia projetada tanto pelo empresário quanto pelo prefeito realizou-se em vinte 
e um de julho contando com a participação de pessoas convidadas das diferentes esferas 
sociais, como vereadores, líderes de partidos políticos, bancários, diretores de 
organizações filantrópicas, comerciantes, industriais e lideranças de Varzedo 409, sendo 
esses os mais visados para que a mensagem “anti-emancipacionista” fosse disseminada. 
No círculo daquela “discussão”, enquanto o presidente da ACISAJ objetivou “[...] 
apagar a idéia de autonomia [...]” 410, o presidente da Comissão de Emancipação 
intencionou defender que a autonomia administrativa de Varzedo contribuiria com seu 
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 Reportagem Varzedo gera discussão entre líderes da Tribuna da Bahia, de 31 de julho de 1987. 
FONTE: Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio.  
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Ibid. PP. 103-104. 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Ibid. P. 103. 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Ibid. P. 104. 
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município mãe, pois “só tem a ganhar” por o distrito, naquele período, “só traz 
encargos”. Dessa forma, a “tese” defendida por Gilvandro era a da “otimização 
econômica”, considerando que Varzedo se independendo de Santo Antônio de Jesus 
seria uma despesa a menos para esse, consequentemente um novo encargo dependente 
do Estado. Como foi dito, “coincidentemente” o jornal A Tarde publicou uma 
reportagem sobre o processo emancipatório de Varzedo no mesmo dia, sendo um pouco 
mais espaçosa: 
 
Distrito de Varzedo enfrenta dificuldades para sua emancipação 
Santo Antônio de Jesus – A emancipação do distrito de Varzedo, que 
integra a área territorial do município de Santo Antônio de Jesus, tem sido motivo 
de briga entre lideranças da região. O presidente da Câmara de Vereadores, João 
Bastos (PMDB), acusa o prefeito Renato Machado, do mesmo partido, de não 
querer a emancipação do lugarejo com vistas à manutenção do eleitorado que ali 
possui e com a ajuda do qual, segundo ele, espera fazer seu sucessor no próximo 
ano, o médico Leonel Cafezeiro. Machado refuta as acusações, tachando Bastos de 
“maria-vai-com-as-outras”. Ainda segundo o presidente da câmara, o prefeito, 
temendo manifestar-se publicamente contra a divisão, teria “usado” o presidente da 
Associação Comercial, José Carlos Toneto, que argüiu a inviabilidade econômica 
da proposta, como seu “porta-voz”.  
A briga entre os correligionários políticos não termina aí. Dizendo-se 
preocupado em explicar à população sobre as vantagens e desvantagens de 
emencipar [Sic] o distrito de Varzedo, Renato Machado convocou uma reunião 
com lideranças políticas, inclusive os vereadores, com o objetivo de deflagrar uma 
campanha esclarecedora sobre a questão, mas o presidente da câmara não 
compareceu. Dos 13 vereadores existentes, nove do PMDB, três do PFL e um do 
PTB, apenas Manoel de Souza e Ademário Francisco dos Santos teriam 
comparecido de acordo com o prefeito. João Bastos tem a explicação: “O prefeito 
detém minoria no Legislativo Municipal”. 
Todos os vereadores do município, segundo o presidente da câmara, são 
favoráveis à emancipação de Varzedo, atendendo a um anseio da população do 
distrito e da própria cidade de Santo Antônio de Jesus. Quanto ao presidente da 
Associação Comercial, João Bastos, [Sic] disse ser ele “um forasteiro e que sua 
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posição é isolada”. Observou que após a emancipação, o distrito, cuja economia 
baseia-se na pecuária e no plantio de laranja e mandioca, passaria a contar com 
recursos oriundos do FPM e ICM, entre outros, suficientes para manter níveis de 
serviços satisfatórios para os seus “cinco mil habitantes”. 
O prefeito Renato Machado não concorda com estes argumentos. 
Segundo ele, os municípios brasileiros vêm enfrentando a maior crise financeira de 
toda a sua história, a exemplo de Santo Antônio de Jesus que possui 107 anos de 
emancipação.  
 - Para se criar um novo município, acho que deveria ser instituída uma 
comissão de avaliação das condições das áreas a serem emancipadas. Eu, 
pessoalmente, sou contra a emancipação de Varzedo, pois este absorveria cerca de 
120 quilômetros quadrados da área territorial de Santo Antônio de Jesus. É o filé 
mignon do município, e na minha administração implantei ali oito mil metros 
quadrados de calçamento, ampliei a rede elétrica, coloquei água encanada, telefone, 
entre outras coisas – disse.  
Varzedo deverá ser emancipado até o final deste ano, junto a outros 52 
distritos e povoados baianos, que deverão realizar plebiscito em outubro para 
decidir sobre o assunto. A votação que seria realizada no próximo mês de agosto 
foi adiada, segundo o prefeito, que recebeu informações da juíza daquela região, 
Nilda Moreira de Araújo.  
COMISSÃO PELA EMANCIPAÇÃO 
O presidente da Comissão pela Emancipação de Varzedo e presidente da 
Associação de Moradores do Distrito, Gilvandro do Espírito Santo, rebateu as 
colocações do presidente da Associação Comercial, José Carlos Toneto, contra a 
divisão. No que tange à inviabilidade econômica argüida por Toneto, disse que 
“quanto maior um município maior serão os seus gastos e que um município 
pequeno possui mais condições de atender ao meio rural”, deixando a entender que 
o distrito de Varzedo, eminentemente agropastoril, não vem sendo bem 
administrado pela prefeitura de Santo Antônio de Jesus. Disse ainda que, após 
emancipado, Varzedo passará a contar com condições econômicas suficientes para 
se manter, graças “as condições do governo estadual e federal e porque possui 
terras férteis”.  
Sobre as afirmações de Toneto, de que a exploração econômica de 
Varzedo, em lugar de se basear na pecuária extensiva, deveria estar voltada para o 
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desenvolvimento de culturas de ciclos curtos ou permanentes, disse que isso só 
seria viável a partir da instalação de infra-estrutura. Defendeu a necessidade de 
empréstimos para o pequeno agricultor, distribuição de sementes, fertilizantes e 
irrigação de áreas de cultivo. 411 
 
Indubitavelmente, a extensão desta reportagem conduz para uma miríade de 
interpretações partindo essas da dialética existente entre o presidente da câmara de 
vereadores João Bastos e o prefeito de Santo Antônio de Jesus Renato Machado, ambos 
“do mesmo partido”, o PMDB, que na altura ocupava o governo da Bahia e a 
presidência do Brasil 412. Inexistindo autoria do texto, o débattre entre os dois políticos 
explana a arregimentação clarividente dos que estavam à frente dos grupos “favoráveis” 
e “desfavoráveis” a emancipação de Varzedo, malgrado as explicações centralizarem no 
campo meramente politiqueiro e eleitoral, figurando o conflito interno do PMDB 
santantoniense pela liderança da agremiação na região do Recôncavo baiano, já que 
Santo Antônio de Jesus era na Bahia a “4ª RA – Região Administrativa”, o que envolvia 
– envolveu – uma série de interesses 413. O presidente da câmara de vereadores reforça 
mais ainda o papel dependentista ao Estado por um município ao fazer referência “que 
após a emancipação” Varzedo “passaria a contar com recursos oriundos do FPM e 
ICM 414”, dois recursos canalizados diretamente pelo governo federal, ou ainda, “graças 
‘às contribuições do governo estadual e federal’”, tecla batida na mesma nota por 
Gilvandro. Ao dizer “sou contra a emancipação de Varzedo”, o prefeito Renato 
Machado mostra seu sombreamento governamental no lugar quando elenca as obras 
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 Reportagem Distrito de Varzedo enfrenta dificuldades para sua emancipação do jornal A Tarde, 
caderno A Tarde Municípios, em 31 de julho de 1987. P. 3 FONTE: Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio.  
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 Sobre a ascese do PMDB nos anos 1980, ver o trabalho de FERREIRA, Denise Paiva. PFL X PMDB: 
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 Pode-se dizer que um dos principais motivos do “afastamento” entre o prefeito Renato Machado e o 
presidente da câmara de vereadores tenha sido a disputa pela mesa da casa legislativa municipal, que 
tanto o presidente quanto o prefeito haviam combinado apoiarem o nome do então vereador Ademário 
Francisco dos Santos, sendo esse rechaçado por integrantes do próprio grupo, intitulado popularmente 
como Beija-flor, em prol de outro, José Anacleto Filho. Por fim, na eleição da mesa diretora da câmara, 
ocorrida em fevereiro de 1987, acabou sendo eleito numa articulação interna em questão de minutos, o 
vereador João Bastos. O então vereador Ademário Francisco dos Santos faleceu em sete de agosto de 
1987, vítima de ataque cardíaco, após ter feito discurso na sessão ordinária na câmara.   
414
 FPM, Fundo de Participação dos Municípios e ICM, Imposto sobre Contribuição de Mercadorias, atual 
ICMS, ambos vinculados ao governo federal, sendo o ICMS tendo a parcela de 25% repassada pelo 
governo estadual. Sobre esses repasses, ver o artigo 156 da Constituição do Brasil de 1988 e os artigos 
152, 153 e 154 da Constituição da Bahia de 1989. 
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edificadas, explicitando o poder municipal intensificado no distrito que ele cognominou 
“o filé mignon do município”. Há, contudo, de ser salientado que na reportagem 
anterior da Tribuna da Bahia Gilvandro cita que Varzedo “conta atualmente com 
aproximadamente 15 mil habitantes”, contradizendo ao número dado por João Bastos 
que seria “cinco mil habitantes”, deixando margem a hesitações ambas as conclusões 
frente ao número real de habitantes que havia na época. Ambos, porém, sincronizam 
suas falas na visão do local ruralizado, interiorizado, “atrasado”, que certamente 
galgaria seu “desenvolvimento” sob o amparo da “mão visível do Estado”, quando da 
revelação de que Varzedo tinha suas “terras férteis” que baseava uma economia “na 
pecuária e no plantio de laranja e mandioca”.  
Ainda sobre a reportagem de A Tarde, é imprescindível considerarmos que a 
partir da corrida para concretizar a mudança da vila para município foi que os 
municípios mães revelaram o caráter bairrista, algo que somente ocorria nas datas 
comemorativas com relação à cidade, neste caso o aniversário da cidade. É preciso, 
porém, esclarecer que inexistiu qualquer manifestação da população santantoniense ou 
castro-alvense contrária a autonomia de Varzedo, oriunda aquela – e isso foi real, como 
estamos vendo até aqui – das ações dos políticos locais pretensamente bairristas, apesar 
de que dentro dos grupos, principalmente os “desfavoráveis”, determinados líderes 
tiveram uma postura dúbia. Na notícia de A Tarde, quando da reunião feita por Renato 
Machado “com lideranças políticas” se lê o nome de “Ademário Francisco dos 
Santos” como tendo sido um dos presentes na reunião e que era ligado ao grupo do 
prefeito Renato. Colocando seu “[...] posicionamento em favor da autonomia de Varzedo 
[...]” 415, o vereador Ademário contribuiu no patrocínio de uma espécie de “cartilha 
panfletária” com perguntas e respostas, “indicando os passos” para votar, que “[...] o 
Comitê preparou [...] através do qual dava explicações bem claras sobre o assunto [...]” 416, 
entendendo-se ali por “explicações bem claras” direcionadas ao grupo dos 
“favoráveis”, intitulado “Comitê Pró-Emancipação” 417, pois havia certa expectativa 
quanto à data do plebiscito. Para esclarecer melhor, vejamos o que diz a “cartilha 
panfletária”: 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Ibid. P. 98. 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Ibid. P. 97. 
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 Em 1987 é que aparece, pela primeira vez, o nome do grupo dos “favoráveis” a autonomia de 
Varzedo denominado “Comissão Pró-Emancipação” ou “Comitê Pró-Emancipação”. 
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AOS DISTRITOS DE VARZEDO E TABULEIRO DO CASTRO 
QUE É UM PLEBISCITO? 
Resp – É uma consulta ao povo. No caso nosso, é uma consulta ao povo para saber 
se quer que os Distritos de Varzedo (2º de Santo Antonio) e Tabuleiro do Castro (6º de 
Castro Alves) se tornem um Município. 
QUANDO SERÁ REALIZADO O PLEBISCITO? 
Resp – No próximo dia 09 de Agosto o Tribunal Regional Eleitoral vai marcar a 
data do Plebiscito para os 53 lugares que pretendem se emancipar neste Estado da 
Bahia. 
COMO SERÁ O PLEBISCITO? 
Resp – Será nos moldes de uma eleição comum, nas Seções Eleitorais destes dois 
Distritos de Varzedo e Tabuleiro do Castro. 
QUEM VOTARÁ? 
Resp – Todos os eleitores que votaram na eleição de 15 de novembro passado, nas 
Urnas de Varzedo, São Roque, Tabuleiro do Castro e Braga. 
COMO VOTARÃO? 
Resp – Há o SIM e o NÃO. Os que querem o novo Município dirão SIM e os que 
não o querem dirão NÃO.  
COMO SERÁ O RESULTADO? 
Resp – Se SIM ganhar mesmo que seja por um voto, será aprovado o novo 
Município.  
O QUE É UMA EMANCIPAÇÃO? 
Resp – É o desmembramento de uma parte de um Município para se tornar também 
um novo Município independente. No nosso caso os dois distritos de Varzedo e 
Tabuleiro do Castro vão se tornar um Município independente de Santo Antonio de 
Jesus e de Castro Alves. Terá administração própria. 
POR ACASO NÃO FICARÁ ESTE NOVO MUNICÍPIO PEQUENO E POBRE? 
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Resp – Não. O novo Município terá mais de 200 quilômetros quadrados. Portanto 
maior que os Municípios de Elísio Medrado e Dom Macedo juntos. Do tamanho do de 
São Miguel e do de Mutuípe. A população também será maior que a de Elísio 
Medrado, que a de Dom Macedo e de São Miguel. O futuro Município terá mais de 13 
mil habitantes. Será um Município de terras férteis e rico. 
COMO VAI SOBREVIVER, SE OUTROS MUNICÍPIOS ESTÃO CHORANDO 
POR FALTA DE DINHEIRO? 
Resp – Quanto maior a nau maior a tempestade. Uma cidade grande exige muito 
dinheiro para grandes obras e grandes despesas com funcionários, ficando o meio rural 
em segundo plano. Um município com uma sede pequena terá condições de atender às 
necessidades da cidade e do meio rural. Um exemplo é o do nosso vizinho Elísio 
Medrado que está com a cidade bem cuidada e o meio rural bem atendido com 
estradas, eletrificação, escolas, etc, mais os grandes municípios. 
  SE ATÉ HOJE FOMOS DEPENDENTES, PODEREMOS CONTINUAR 
ASSIM? 
Resp – Um homem rendeiro ou meieiro duma fazenda, quando adquire meios, quer 
logo comprar sua terra e viver independente. Quem vive em casa de aluguel, logo que 
pode compra a sua.  
GOSTAMOS MUITO DOS ATUAIS ADMINISTRADORES? 
Resp – Ótimo. São pessoas dignas, dedicadas. Mas não ficarão sempre à frente dos 
municípios. Esses dois distritos ficaram dezenas de anos esquecidos. Nas últimas 
administrações é que foram beneficiadas. Poderemos passar outra fase e no 
esquecimento. Nas últimas administrações Varzedo tem sido contemplada e o 
Tabuleiro do Castro deve o que tem a EMATERBA vai continuar atuando nessa área. 
Os Prefeitos têm razão de não atenderem todas as reivindicações dos distritos, pois as 
cidades são grandes e absorvem tempo e dinheiro de suas administrações. 
DIVIDIR NÃO RESOLVE? 
Resp – Resolve, sim. Um exemplo: quando Varzedo não era Paróquia, era o vigário 
de Santo Antonio de Jesus que atendia a toda essa zona desses nossos distritos. O 
atendimento era escasso. Há alguns anos Varzedo se tornou Paróquia, e o padre de 
Varzedo atendeu mais facilmente o meio rural. Agora que está atendendo outras 
cidades o povo de nossos distritos está reclamando a falta de atendimento. Hoje os 
distritos de Varzedo e Tabuleiro do Castro não querem deixar de ser atendidos pelo 
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Padre de Varzedo para ser atendido pelo de Santo Antonio que está longe. O mesmo 
acontece quando surgir o novo município.  
QUE VANTAGENS TRAZ A “EMANCIPAÇÃO”? 
Resp – São muitas. Somente algumas vamos citar: 
- receberá o novo município boas verbas federais e ajuda do Estado, para a própria 
administração; 
- Os escritórios que surgirão como EMBASA, TELEBAHIA, SUCAM, 
EMATERBA, CARTÓRIO ELEITORAL, POSTO DE IDENTIFICAÇÃO, 
FUNRURAL, POSTO DE SERVIÇO MILITAR, etc. Além de gerarem novos 
empregos, facilitam o atendimento ao homem do campo que se verá livre das longas 
filas e dificuldades que surgem nos grandes centros; 
- Uma cidade pequena exige gastos pequenos, as verbas serão canalizadas para o 
meio rural; 
- Num lugar grande a voz do homem do campo não é ouvida. Num lugar pequeno 
ele tem vez e voz. 
SÓ OS LUGARES GRANDES TÊM HOSPITAL? 
Resp – Certo. E continuaremos assim. Você pertencendo a um grande município 
continuará precisando de hospital e continuará na fila a espera de vaga e oportunidade. 
Um exemplo importante temos no município vzinho de Elísio Medrado e em outros 
pequenos municípios não tendo hospital os Prefeitos fazem convênio com o hospital e 
todos os que moram nesses municípios terão facilidade de atendimento no hospital 
pois a Prefeitura desses municípios fazem convênio com o hospital e são os seus 
munícipes os primeiros a serem atendidos.  
MESMO ASSIM AINDA HAVERÁ GENTE QUE NÃO VAI DIZER SIM? 
Resp – Acreditamos. Temos que respeitar a vontade das pessoas mesmo quando 
estão erradas. Mas acreditamos que serão poucas pessoas; Cremos que nossos dois 
Distritos as pessoas são esclarecidas. E uma pessoa esclarecida só quer o bem para a 
sua terra. Quem disser o NÃO é porque não quer o bem para a sua terra. É uma pessoa 
egoísta. 
UM APELO: Vocês moradores dos Distritos de Varzedo e de Tabuleiro do Castro 
digam SIM no Plebiscito com alegria e amor à sua terra. Aquele que disser NÃO 
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estará traindo a terra e os homens de bem que a querem melhor. Os filhos e netos dos 
que disserem NÃO, jamais vão perdoar o erro de seus pais e amigos que não quiserem 
bem desta terra. Os que disserem SIM serão benfeitores e serão tidos como 
construtores do bem desta terra. 418  
 
A realização da autópsia desta “cartilha” demasiadamente “panfletária” é um 
ofício rico, embora tenhamos que enfatizar determinados pontos eminentemente ligados 
ao proferimento da Comissão Pró-Emancipação. A carência de sintonia quanto ao 
número exato de habitantes somados dos dois distritos parecia ser uma constante ao 
lermos na Tribuna da Bahia o presidente da Comissão e da Associação de Moradores 
de Varzedo Gilvandro do Espírito Santo falar em “aproximadamente 15 mil 
habitantes”, o presidente da câmara de vereadores de Santo Antônio de Jesus João 
Bastos considerar no jornal A Tarde em “cinco mil habitantes” e a “cartilha panfletária” 
ratificar a existência de “mais de13 mil habitantes”. É evidente também a concepção 
“canaânica” ou “edênica” quando o panfleto refere-se aos distritos, lugares de “terras 
férteis e rico”, paradoxal no que toca a defesa de subordinação daquelas às “boas 
verbas federais e ajuda do Estado”. A representação simbólica da “mão visível do 
Estado” que a “cartilha panfletária” defende dá-se nas nomenclaturas de órgãos públicos 
que “receberá o novo Município”, citando: “EMBASA, TELEBAHIA, SUCAM, 
EMATERBA, CARTÓRIO ELEITORAL, POSTO DE IDENTIFICAÇÃO, FUNRURAL, 
POSTO DE SERVIÇO MILITAR” 419 e depois desse último o termo latino “etc.” que 
possibilitaria ao leitor vaticinar mais. Há também no texto metáforas que fazem 
referências à roça, ao meio rural, na tentativa de atrair com uma linguagem 
compreensível os votos de um “homem rendeiro ou meieiro duma fazenda” ou do 
“meio rural em segundo plano”, pois era na roça que a maior densidade eleitoral 
habitava 420. O proferimento do conceito maniqueísta da sociedade é dito nas linhas 
finais da “cartilha” ao tratar quem votasse “NÃO” estar “traindo a terra”, 
contrariamente a quem votasse “SIM” querendo o “bem desta terra”, bitolando em 
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419
 EMBASA, TELEBAHIA, EMATERBA e CARTÓRIO ELEITORAL eram órgãos públicos ligados ao governo 
do Estado da Bahia; SUCAM, POSTO DE IDENTIFICAÇÃO, FUNRURAL e POSTO DE SERVIÇO MILITAR eram 
autarquias do governo da república do Brasil.    
420
 De acordo com dados do IBGE de 1991, mesmo sendo criado município, Varzedo possuía a população 
total de 8.656 habitantes, sendo que 1.707 moravam na sede e 6.949 espalhados na zona rural. FONTE: 
Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio.  
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favor desse último monossílabo. Utilizando um papel timbrado da câmara municipal de 
Santo Antônio de Jesus, o vereador Ademário Francisco dos Santos envia um recado a 
“o Padre”, sistema de mensagem comum naquela época, informando acerca da 





Cobrí [Sic] toda região ontem- de Macacosaté [Sic] Zaubinos 421 [Sic]- tendo 
boa receptividade. Enviei hoje uma quantidade para uma escola perto de Elias e 
outra parte vou entregar a Zé de Noé.  
É bom que a turma daí faça a cobertura de Cana Brava, Barro e Rumo, assim 
como Dendê. 
Grampeie [Sic] todos mais [Sic] sobrou uma boa parte da primeira folha e como 
talvez não tenha feito a divisão certa estou lhe mandando porque talvez tenha 
sobrado a segunda folha da parte que lhe entreguei. 
Outro abraço do amigo, 
Ademário (assinatura do remetente) 422  
   
Numa outra nuance, observando o estratagema do grupo dos “desfavoráveis”, 
contrariamente, com a temática “emancipação ou não do distrito de Varzedo” 
envolvendo discussões entre líderes políticos e empresariais de Santo Antônio de Jesus, 
o empresário e presidente da ACISAJ “[...] idealiza um movimento que intitula ‘Movimento 
de União Santantoniense! ’ [...]” 423, que passou a ser o esteio agremiado dos que se 
posicionassem “desfavoráveis”. José Carlos Toneto buscou apoio de prefeitos da região, 
inclusive o do então prefeito de Castro Alves Paschoal Blumetti que, de acordo 
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 Onde está “Zaubinos” é Albino, comunidade ao extremo sul do atual município de Varzedo, na divisa 
com Santo Antônio de Jesus.  
422
 Bilhete remetido por Ademário Francisco dos Santos. FONTE: Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio.  
423
 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Ibid. P. 105. 
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monsenhor Gilberto, “[...] não aceitou a insinuação de Toneto [...]” 424, apesar de dois anos 
antes o prefeito ter remetido telex a assembléia legislativa “protestando contra 
emancipação de distritos” 425 do município que governava e Renato Machado ter 
afirmado na Gazeta Popular, periódico que circulava em agosto de 1987, “[...] que o 
território que seria cedido por Castro Alves não tem maiores interesses na emancipação e conta 
com a campanha do prefeito Pascoal Blumet [Sic] [...]” 426. 1987 foi o ano em que as 
definições dos que eram “favoráveis” e dos eram “desfavoráveis” a criação do 
município de Varzedo tornaram-se completamente acentuadas, pelo fato de que havia a 
visibilidade de quem estava envolvido, desde Santo Antônio de Jesus até Castro Alves, 
claro que num âmbito maior quanto aos participantes que ocupavam cargos políticos ou 
que detinham certo poder financeiro que deixavam à vontade. A Praça Padre Matheus, 
centro econômico de Santo Antônio de Jesus, estava alheia aos debates “pró” ou 
“contra” autonomia, mas foi onde José Carlos Toneto objetivava encontrar mais esteios 
ao grupo “Movimento União Santantoniense”, o qual lançou notoriamente um panfleto 
em defesa da sua causa:  
 
SANTO ANTONIO DE JESUS É INDIVISÍVEL 
Viver no municipio de Santo Antonio de Jesus é um grande privilégio, motivo de 
inveja para moradores de outras cidades menores.  
Santo Antonio de Jesus, com a pujança de seu comércio, industria, assistência 
médica, rêde escolar, oferta de serviços, amenidade de seu clima, produtividade de seu 
solo e principalmente pelo caráter e urbanidade de seu povo, alcançou tal grau de 
desenvolvimento e progresso que causa admiração e respeito a todos que tem 
oportunidade de conhecer um dos municipios mais importantes da Bahia.  
Municipio de área geográfica relativamente pequena, sem maiores riquezas 
minerais, partilha as vantagens de sua prosperidade com todos os seus filhos, que pela 
oferta de estradas e pequenas distâncias, podem usufruir dos benefícios e confôrto 
proporcionados pela grandeza de Santo Antonio de Jesus. 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Ibid. P. 105. 
425
 Ver Ata da sessão ordinária da Assembléia Legislativa realizada em 13 de novembro de 1985. FONTE: 
Seção de Arquivo Geral e Microfilmagem. Este trecho está no texto 1. DO PEDIDO CLERICAL AO PROJETO 
DE LEI Nº 6367/85 neste trabalho. 
426
 Reportagem Varzêdo quer ser cidade, mas Santo Antonio resiste do jornal Gazeta Popular, Ano 1, 
Nº 2, Santo Antonio de Jesus – Agosto de 1987. P. 8.  
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Os que viajam sabem da apreciação e acatamento que a beleza e crescimento de 
Santo Antonio de Jesus provocam, e do orgulho com que os afortunados habitantes 
deste abençoado rincão baiano proclamam: SOU SANTANTONIENSE..........., tanta 
inveja causam, quantos não trocariam de morada para aqui desfrutarem da 
comodidade de um municipio próspero. 
São santantonienses todos os que vivem no municipio de Santo Antonio de Jesus, 
não importa se moram na Maria Prêta, no Casco, na Areia Fina, no São Roque dos 
Macacos, em Varzêdo, no Cocão, em Fátima, na Bela Vista ou seja lá onde fôr, todos 
somos irmãos da mesma terra, do mesmo lugar, sentimos o mesmo amor por nosso 
rincão, gostamos das mesmas coisas, falamos a mesma língua, temos as mesmas 
raizes, o mesmo jeito de pensar; as vezes saímos do nosso meio, para viajar ou mesmo 
para morar mais longe, mas levamos dentro do coração a certeza de que nossas 
origens estão neste pedaço de chão benzido por Deus.   
Como dividir o que Deus fez junto, como separar quem sempre viveu junto, como 
dizer a irmãos que de tal dia em diante não serão mais irmãos, como passar cêrca 
apartando pai do filho, como desunir corações que sempre pulsaram com os mesmos 
sentimentos. 
Santo Antonio de Jesus unido com mais de 30.000 votos, população de quase 
80.000 habitantes, arrecadação de ICM respeitável enfrenta dificuldades terríveis nas 
suas reivindicações legitimas junto aos govêrnos estadual e federal. Aos detentores 
dos poderes estadual e federal não interessam a legitimidade dos pleitos dos 
municipios, e sim sua força eleitoral. Tantos mais votos tiverem, mais força e 
influência desfrutarão. Os municipios pequenos vivem à míngua, sem dinheiro nem 
para pagar os funcionários, sem hospital, sem médicos, sem máquinas para conservar 
estradas, carentes de tudo e principalmente de fôrça política para exigir. Pouco voto, 
pouco dinheiro, pouca influência, pouca vantagem na emancipação. Vantagens só para 
quem quer ser prefeito e vereador, estes sim terão interesse na emancipação para que 
possam gastar as pequenas verbas que receberão. 
Santantonienses que vivem em Varzedo, a hora é de união, só seremos fortes se 
estivermos unidos. Varzedo precisa de muita coisa, Santo Antonio de Jesus também 
necessita de muitas obras, divididos nada representaremos e certamente nada 
receberemos. O progresso de Varzedo não virá com a criação de um pequeno 
municipio de Varzedo, sem dinheiro, sem máquinas, sem caçambas, sem médico, sem 
dentista, sem ginásio, sem comércio, sem indústria, sem influência política. Claro que 
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não. Varzeado [Sic] crescerá santantonienses como sempre foi, unido, lutando para 
exigir o que sempre teve e tem direito.  
Somos todos santantonienses. Santo Antonio de Jesus é um só. Não pode ser 
partido. VOTE NÃO, CONTINUE SANTANTONIENSE.    
MOVIMENTO UNIÃO SANTANTONIENSE 427 
 
Em seu trabalho, monsenhor Gilberto diz que esse panfleto foi elaborado por José 
Carlos Toneto 428, no qual o texto teve “[...] o mérito de mexer no coração de algumas 
pessoas [...]” 429 depois de ter sido difundido “[...] largamente na cidade e na vila [...]” 430. É 
preciso compreender o quantum aquelas palavras intentavam dissuadirem os moradores 
das localidades pertencentes a Santo Antônio de Jesus e que estavam imbuídas na 
circunscrição emancipanda. Em momentos esparsos, o panfleto alude ao termo “inveja” 
como algo que atinge a idiossincrasia de muitos moradores de locais menores que não 
têm “seu comércio, industria, assistência médica” pujantes como existem em Santo 
Antônio de Jesus, de maneira que é pululado o conceito bairrista de hegemonia 
“santantoniense” em detrimento das “cidades menores”. Esses pontos reforçam, além 
disso, a questão das disparidades entre “centro” e “periferia”, triviais aos locais urbanos 
maiores Brasil afora, começando por um “efeito dominó” que sai das capitais, dessas 
para as grandes cidades, dessas para as médias, dessas para as pequenas e dessas ainda 
para os lugares rurais. A definição de “caráter e urbanidade de seu povo” reacende a 
idéia permanente de zona urbana=lugar “civilizado”, enquanto que zona rural=lugar 
“atrasado”, muito presente no imaginário nordestino (Ver ALBUQUERQUE JÚNIOR: 
2001), nutrida aquela idéia quando do equilíbrio de Santo Antonio de Jesus como “Um 
dos municipios mais importantes da Bahia”. Talvez quem habitasse fora da sede do 
município santantoniense ou até mesmo em outro município, ao ler a frase “os 
afortunados habitantes deste abençoado rincão baiano proclamam: SOU 
SANTANTONIENSE..........., tanta inveja causam” podem ter balançado a cabeça em 
sinal de implícita negatividade ou terem expressado alguma terminologia depreciativa 
que dissesse: “ – Ô povinho metido a besta esse de Santo Antônio!”, notando-se, mais 
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 Texto SANTO ANTONIO DE JESUS É INDIVISÍVEL, do Movimento União Santantoniense. FONTE: 
Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio. 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Ibid. P. 105. 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Ibid. Idem. 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Ibid. Ibidem. 
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uma vez, o discurso limitadamente bairrista ser endossado pela idéia inconsciente: “O 
melhor lugar do mundo é a minha cidade!”. Tanto isso é defendido que a visão 
homogênea do local, em que todos são “irmãos da mesma terra, do mesmo lugar”, 
“gostamos das mesmas coisas, falamos a mesma língua, temos as mesmas raízes, o 
mesmo jeito de pensar”, tornando todos iguais por habitarem a “mesma terra”. As 
raízes religiosas são exploradas de forma universal, abrangendo desde católicos até 
evangélicos, os quais eram maioria na região, quando se lê o trecho “Como dividir o 
que Deus fez junto”, utilizando a roupagem do “englobamento” de uma “grande 
família” (DAMATTA: 1997,17). Não obstante ser grande, “nas suas reivindicações 
legítimas junto aos govêrnos estadual e federal” Santo Antonio de Jesus, segundo o 
panfleto, demonstra a dependência ao Estado defendendo ainda que “Tanto mais votos 
tiverem, mais força e influência desfrutarão” ao Estado, o “antídoto” para os “males e 
bens” econômicos das localidades, concomitante o desdém aos municípios menores. 
Além do direcionamento que esse panfleto buscou dar com relação a dissuasão 
“pró-emancipação”, as ações pragmáticas com vieses no escopo plebiscitário foram 
ferramentas que a Comissão Pró-Emancipação aproveitou quanto a sua proximidade ao 
governo peemedebista do Estado. A instrumentalização da Associação de Moradores de 
Varzedo foi eficaz pela força intermediária que uma entidade sem fins lucrativos – se lê 
pública –, aprovada pelos poderes públicos, obtinha pelo fato de seus associados terem 
certo “peso” persuasivo nas esferas públicas. Seriam as associações uma espécie de “[...] 
sujeito coletivo e descentralizado [...]” “[...] sem que teorias prévias os houvessem constituído 
ou designado [...]” (CHAUÍ, In: SADER: 1991,10), teoricamente falando, pois existe o 
que muitos teóricos e simpatizantes do marxismo míope esquecem que é a 
heterogeneidade e a idiossincrasia humanas. Da mesma forma que a influência política 
capitaneia as conveniências políticas dos candidatos aos diversos cargos nas campanhas 
eleitorais, o mesmo ocorreu tanto por parte do Movimento União Santantoniense quanto 
por parte da Comissão Pró-Emancipação, cada um dos ditos grupos aproveitando-se do 
que estava ao seu alcance. Quer dizer com isso, grosso-modo, que seja exorcizada 
quaisquer versões maniqueístas que possam ser inclusas no processo emancipatório dos 
distritos de Varzedo e Tabuleiro do Castro, pois os protagonistas-cabeças envolvidos 
visavam, implícita ou explicitamente, a subordinação financeira aos orçamentos do 
Estado, mesmo com todo o discurso de “permanência entre os irmãos na mesma terra” 
ou “a divisão para ajudar o município mãe”. O pragmatismo político da Comissão Pró-
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Emancipação, como revide ao panfleto supracitado, pode ser investigado num 
documento de ofício-resposta enviado da Secretaria dos Transportes e Comunicações do 
governo do Estado da Bahia, diretamente do gabinete do então secretário Dr. Pedral 
Sampaio, ao presidente da Associação de Moradores de Varzedo Gilvandro do Espírito 
Santo: 
 
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 
Gabinete do Secretário 
OFÍCIO Nº 231/87 – GAB/SEC. 
Em, 20 de agosto de 1987. 
 
Senhor Presidente, 
Com referencia à correspondência enviada por V.Sa. ao Senhor Secretário, Dr. 
Pedral Sampaio, tenho a informar-vos que, encaminhamos ofício nº 271/87 de 12/6/87, ao 
Sr. Prefeito de Santo Antonio de Jesus,  esclarecendo que o prolongamento da linha de 
ônibus, Santo Antonio de Jesus-Varzedo-BR. 101, dependeria apenas de autorização da 
Prefeitura, vez que se trata de uma concessão municipal.   
Quanto ao melhoramento da estrada Varzedo-BR. 101, via São Roque, Nossa 
Senhora do Carmo e Fátima, o DERBA, autarquia vinculada a esta Secretaria, poderia 
colaborar através empréstimo de uma motoniveladora. Podemos adiantar que, conforme 
comunicação em nosso poder datada de 27/1, o Engº Residente do DERBA em Santo 
Antonio de Jesus, nos informou que, o atendimento à Prefeitura de Santo Antonio de 
Jesus, teve início em 24/07/87. 
Colocando-nos à disposição de V. Sa. para quaisquer esclarecimentos subscrevemo-
nos. 
Atenciosamente, 
Elísio V. Santana 
CHEFE DO GABINETE 
Ilmo. Sr.  
GILVANDRO DO ESPÍRITO SANTO 
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MD. Presidente da Associação de Moradores de Varzedo 
Largo da Estação, 176 
44.570 – Varzedo-Santo Antonio de Jesus 431 
 
Esse ofício-resposta escrito e remetido do gabinete do secretário dos Transportes 
e Comunicações a Associação de Moradores expressa a ação primordial de Gilvandro, 
que foi utilizar de um instrumento oficial escrito e timbrado para solicitar da autarquia 
estadual pública o empréstimo do veículo “moto-niveladora”, correspondente a uma 
máquina contendo instrumentos para dar níveis em estradas de rodagens ou vicinais, 
para ser usado no “melhoramento da estrada Varzedo-BR. 101”, agindo sobre as 
localidades de São Roque nos Macacos e Nossa Senhora do Carmo que estavam 
inseridas na circunscrição do distrito proposto a emancipação. Ao mesmo tempo, estava 
na tentativa de dissuadir das pessoas daqueles lugarejos a palavra intumescida de 
familiaridade lidas no panfleto do Movimento União Santantoniense. Para tal, a 
Associação de Moradores seria o liame para aproximar aquela região, mais ao sul e 
mais próxima de Santo Antônio de Jesus, de Varzedo que necessitava de melhorias nas 
estradas vicinais de acesso a cidade de Santo Antonio de Jesus, pólo comercial para 
muitas pessoas que mercadejavam laranjas, farinhas de mandioca, pecuária e as “feiras” 
compradas na Capela, além das visitas aos parentes santantonienses. Por sinal, a 
Associação de Moradores foi justamente criada por iniciativa do próprio Gilvandro do 
Espírito Santo que, em conjunto com Antonio França, Manoel Bispo e Lourdes 
Andrade, fundaram a entidade “[...] solenemente no dia 16 de outubro de 1986” 432. O 
contraste entre o Movimento e a Comissão subiu ao patamar da política provinciana ao 
redor da persuasão/dissuasão de aderentes “favoráveis” e “desfavoráveis”, incluindo 
naquela corrida pelos votos o comerciante Gilvandro de Souza Araújo, nascido na 
localidade do Tabuleiro do Castro e na altura do processo morador do município de 
Castro Alves, o qual publicou um panfleto contra a emancipação, fazendo também 
referência a Associação de Moradores, ipsis litteris:    
 
À POPULAÇÃO DE TABULEIRO DO CASTRO 
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 Ofício da Secretaria dos Transportes e Comunicações, em 20 de agosto de 1987. FONTE: Monsenhor 
Gilberto Vaz Sampaio.  
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Ibid. P. 128. 
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A população do Tabuleiro do Castro, não estava ciente, quando um grupo de 
Varzedo, fizeram este projeto, mesquinho e arbitrário, para sua divisão de Castro Alves. 
Fomos enganados! Projeto este que os tabuleirenses ficaram sem opção de discordância.  
 Este grupo não está pensando em emancipação política do pequeno distrito de 
Varzedo. Antes mesmo de marcar a data do plebiscito já existe divergências para indicar 
o nome do futuro prefeito (isto é, caso o povo do Tabuleiro do Castro diga SIM). 
       Há pouco tempo, um cidadão de nome Gilvandro de Tal, convidou a 
população do Tabuleiro do Castro, para se integrar a uma futura associação, tomando 
assinaturas e recebendo mensalmente uma quantia, só que estas assinaturas tomaram 
outro fim. Foram anexadas e enviadas a Comissão Territorial da Assembléia Legislativa 
do Estado da Bahia, para a divisão do Tabuleiro do Castro. Só que este projeto não era 
do conhecimento da população. 
Desculpem-me meus amigos de Varzedo, pela sinceridade, mas se vocês querem 
emancipar, que emancipem sozinhos, não tentem nos levar, porque se não estamos às 
mil maravilhas, podemos dizer que estamos no céu. Estão querendo nos levar para os 
infernos. Eu próprio acho que vocês deveriam ficar pertencendo a Santo Antonio de 
Jesus. Mas vale a pena um seguro que dois voando. É o caso de Varzedo e Tabuleiro do 
Castro. 
Nós do Tabuleiro do Castro, jamais tivemos vergonha de pertencer a nossa cidade 
de Castro Alves, terra do poeta dos escravos, uma cidade que tem tudo que uma cidade 
de pequeno porte tem, muito pelo contrário pertencer a Varzedo que nem mesmo uma 
mini-feira possui! 
       Nós do Tabuleiro do Castro, temos que lutar e conseguirmos a nossa 
emancipação política, quando tivermos condições para tal, procederemos como a 
população de Rafael Jambeiro, faremos acordo com os vereadores, prefeito e 
procuraremos fazer tudo dentro da legalidade, sem usarmos de subterfúgios de angariar 
assinaturas em nome de Associação fantasma. 
O povo de Varzedo não é responsável pelos atos de uma meia dúzia de mal-
intencionados. Abaixo a separação, viva a união: Varzedo com Santo Antonio de Jesus 
e Tabuleiro do Castro com Castro Alves. 
Não deixe de levar o seu descontentamento às urnas, mostrem que a população do 
Tabuleiro do Castro, não é enganada tão covardemente sem oferecer a devida resposta. 
Não deixe de votar, vá e diga NÃO. TABULEIRO DO CASTRO UNIDO. 
 
GILVANDRO DE SOUZA ARAÚJO 
O legítimo filho da Terra. 433 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. “O segundo panfleto de Gilvandro”. In: Emancipação de 
Varzedo – Quatro Anos de Luta. 2007. PP. 126-127. 
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Um texto panfletário consegue ter em suas linhas uma gama de concepções 
bastante peculiares aos locais, como é o caso do que foi publicado por Gilvandro de 
Souza Araújo. A aurora das valorizações pela terra natal nasce, cresce, reproduz, 
envelhece e morre no decorrer das épocas de escrutínio que circulam pelos róis das 
agremiações partidárias e dos seus simpatizantes. O panfleto ora apresentado traz no 
primeiro parágrafo traços de cólera pelo engodo das prováveis “assinaturas em nome de 
Associação fantasma” com a terminologia “os tabuleirenses”, originário de Tabuleiro 
do Castro, ou melhor, o termo “- ense”, acrescentado ao prenome do distrito, designa o 
nativo daquele local, o que é natural dali, o que nasceu ali, que gosta dali e detentor da 
conservação do distrito ao município de Castro Alves. O porte eleitoral do sexto distrito 
desse município é traduzido no panfleto como o ponto decisório para que o distrito de 
Varzedo se tornasse autônomo, pois esse conseguiria o intento “caso o povo do 
Tabuleiro do Castro diga SIM” numa justificação conjectural cabível somente ao 
“povo”, ou seja, aos eleitores. O traço bairrista é marcante na alusão feita ao segundo 
distrito de Santo Antônio de Jesus, seguido pela noção de centralismo ensimesmado 
cogitado pelo trecho que diz “se vocês querem emancipar, que emancipem sozinhos, 
não tentem nos levar”, o que mostra uma voz tentando falar pelos seus conterrâneos. 
Conceitos possessivos – “pertencer a nossa cidade” – simultâneos a termos bairristas – 
“uma cidade que tem tudo que uma cidade de pequeno porte tem” – mais metonímia – 
“poeta dos escravos” – dão uma espécie de resposta ao outro panfleto do Movimento 
União Santantoniense elaborado por José Carlos Toneto, quando diz que “municípios 
pequenos vivem à míngua”, denunciando carência de sintonia do discurso naquele 
grupo quanto a certas situações.  
O distrito de Tabuleiro do Castro, amparado num acidente geográfico que 
denomina o local e à sombra da Serra do Guariru, era o foco das disputas entre 
“desfavoráveis” e “favoráveis” a emancipação. A composição física do lugar era 
desenhada por um logradouro reto de uma ponta a outra da entrada e saída, sendo essas 
indefinidas. As poucas vendas alimentavam a movimentação que não era cotidiana, 
ainda mais quando boa parte dos seus moradores se dirigia à cidade de Castro Alves nas 
sextas-feiras e, principalmente, aos sábados sobre os veículos caminhões que tomavam 
o rumo pela estrada vicinal que ligava o distrito ao seu município mãe. Cruzando por 
filetes de água do rio da Dona, rio Sururu e riacho da Palmeira, os transeuntes saíam de 
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uma geografia verdejante e adentravam num ambiente levemente agreste denunciando a 
caatinga. De qualquer maneira, o balanço dos veículos caminhões provocado pelas 
variantes esburacadas mantinham as conversas dos passageiros em dia sem o incômodo 
das subidas, das descidas e das curvas cobertas pelos barrancos. O Tabuleiro do Castro, 
porém, assim como o distrito de Varzedo, era o símbolo de uma miríade de localidades 
menores adstritas a ela, como Andaraí, Tabuleiro do Braga, Nunes, Leal, Baixa do 
Sapo, São Gonçalo, Canabrava, Calugi, Sururu, Fortaleza, Mulungu mais fazendas e 
sítios aglutinados ao redor do distrito maior, que possuía rua, duas escolas, posto de 
saúde, pequeno comércio e residências particulares, além da capela. Assim, isso 
caracteriza que existiam em 1987 duas frentes antagônicas ao processo 
emancipacionista, sendo uma em Santo Antônio de Jesus e a outra em Castro Alves, 
cada qual se ramificando do Movimento União Santantoniense nos distritos em litígio, 
com Delzo em Varzedo e Gilvandro de Souza Araújo no Tabuleiro do Castro, 
respectivamente. A atitude panfletária de Gilvandro aludida acima provocou 
imediatamente o revide por parte da Comissão Pró-Emancipação, usando outro nome, 
através de um “panfleto-resposta” detalhando certos pontos, no que corria ainda o mês 
de agosto. Vejamo-lo, obedecendo à grafia original:     
 
Ao Senhor Gilvandro Araújo 
Em Tabuleiro do Castro 
 
Não vou usar de sublimidade de palavras por que ficará muito dificil para 
compreendê-las. 
Amigo Gilvandro, recebemos o seu boletim, estamos ciente de tudo que o Senhor 
está dizendo. Só que o Senhor não está decirnindo o que quer dizer uma Associação de 
Moradores e uma Emancipação. Olhe a nossa Associação de Moradores aqui em 
Varzedo, não é fantasma como a V.S está Classificando, a referida Associação foi 
criada no mês de Outubro de 1986 na presença de uma Advogada e uma Assistente 
Social da LBA (Legião Brasileira de Assistente) a qual temos convênio assinado, com 
publicação no Diário Oficial, bem assim, número de CGC e conta em nome da mesma 
no Banco do Brasil para depositar o dinheiro dos Sócios. Para não contar todas as 
vantagens futuras, temos o prazer de convida-lo fim de conferi de perto.  
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Senhor Gilvandro, a obra do abaixo assinado foi concluída muito antes da 
Associação, quem mandou fazer foi gente muito grande na Política, o qual é 
considerado o dono da Emancipação, ele vai até ai no dia 20 de Setembro, o amigo 
querendo reclamar eu lhe apresentarei a ele. Será que o Senhor é da velha Republica, 
porque o povo da velha Republica querem dominar o povo e os Municipios 
hereditariamente como que fosse propriedade sua. Olhe Senhor Gilvandro, o nosso 
Municipio vai somar cêrca de 15 mil habitantes, têm aqui cêrca de 50 empregados 
fantasmas que não fazem nada a não ser tomarem bebida forte e fazerem fofoca a 
receberem os seus cruzados no fim de cada mez, são esses que estão contra a 
Emancipação e mais ninguém. Será que lá em Castro Alves, existe também desse 
grupo? Crêio que não. Pois Senhor Gilvandro, é impossível que 50 indivíduos que estão 
sendo só eles beneficiados, esses elementos só 50 por aí venham empedi a libertação de 
14 mil pessoas, só se esses 14 mil e tantos habitantes estivesses doidos ou cegos ou 
tivesse perdido a graça de Deus, para deixar 50 indivíduos brilhar e vencer uma obra 
que Jesus é quem está nos ajudando. Enquanto o Senhor chamar Varzedo de inferno, eu 
nunca chamarei Castro Alves de inferno e nem lugar nenhum. Seria ótimo o Senhor dar 
um saltinho aqui no início do mês, para o Senhor ver quantos animais carregados de 
alimentos sai para o Municipio de Castro Alves, e sai daqui deste lugazinho que o 
Senhor chama de inferno.    
Enquanto a Associação, repito, pedimos a vossa presença aqui na referida 
Associação no próximo dia 29 Sábado as 14,00 horas fim conferi de perto onde está o 
dinheiro do povo, que pagam somente Cz. 20,00 por mês e vão receber muitas 
vantagens, fim não ficar falando besteiras como muitos estão por aí. O Gilvandro do 
Espírito Santo, Presidente da Associação de Moradores daqui de Varzedo, já comprou 8 
máquinas Datilografia para o curso, comprou também 2 máquinas de costura para aula 
de corte, por favor venha ver de perto. Outrossim, o dinheiro do povo não deu para 
efetuar a compra, ele completou do dele. 
Olhe amigo Gilvandro, não se preocupe, que dentre alguns anos, o Senhor também 
estarás lutando pela Emancipação do Tabuleiro do Castro, para separar da Cidade de 
Varzedo. 
Emancipação é uma independência política que atinge a todo o cidadão, é um 
direito que nos assiste, lutar pela terra (torrão) onde nascemos é um patriotismo, (Moral 
e Civismo). 
A terra onde nascemos significa o nosso próprio corpo. porque? Porque diz a Bíblia 
Sagrada que vamos voltar ao pó que fomos tomado.  
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Estamos orando ao nosso Deus todo poderoso, que ilumine a vossa mente para 
entender. Emancipação. 
NOVO VARZEDO, AGOSTO DE 1987 434 
 
As palavras nutridas de teor religioso, precipuamente cristão, se casam com as 
que se referem ao caráter cidadão já próximas do final do texto, embora as deturpações 
fossem visíveis no mundo real, ou seja, as práticas políticas. A tentativa de ligação entre 
iluminar a “mente” harmoniza ao anseio de amplidão de conceitos irrestritos, 
antagonizando ao que vem decorrido no panfleto da Comissão. Ela se interessa em 
confirmar a seriedade da Associação de Moradores de Varzedo, que “foi criada [...] na 
presença de uma Advogada e uma Assistente Social da LBA”, revelando a probidade 
adquirida pela Associação com o endosso da Legião Brasileira da Assistência, entidade 
federal ligada ao então ministério da Ação Social, representada por uma especialista 
jurídica e uma especialista da assistência social. O discurso adentra para o 
provincianismo ao enfatizar a resposta a Gilvandro de que, quanto ao processo de 
autonomia, “quem mandou fazer foi gente muito grande na Política, o qual é 
considerado o dono da Emancipação”, fazendo referência ao deputado Coriolano Sales, 
considerando o prisma de superioridade contida no trecho concomitante ao embrião 
“paternalista” da emancipação que, por sinal, terá muitos pais. A incerteza hiperbólica 
quanto ao número de habitantes é presença cativa, pois não há a convicção de “cêrca de 
15 mil habitantes” ou “14 mil e tanto habitantes”. A assertiva final quanto à 
emancipação é fonte para indagação, quando é dito que “Emancipação é uma 
independência política que atinge a todo o cidadão, é um direito que nos assiste, lutar 
pela terra (torrão) onde nascemos é um patriotismo, (Moral e Civismo)”. Malgrado a 
redundância inicial, de fato “todo o cidadão” tem a prerrogativa de “lutar pela terra” 
ao se caracterizar “[...] primeiramente pela participação nos negócios públicos [...]”, de 
acordo com Putnam, embora, segundo este mesmo autor, “[...] nem toda atividade política 
merece ser qualificada como ‘virtuosa’ ou contribui para o bem geral [...]” (PUTNAM: 2006, 
101). E tanto a “atividade política” da Comissão quanto a do Movimento se atentaram 
para o “puro” conceito prático de cidadania, até porque a população dos dois distritos e 
circunvizinhanças participavam somente nos textos emprestando os termos “povo”, 
“pessoas”, “população”, “habitantes”, “moradores”, “conterrâneos”. Em termos 
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 Texto Ao Senhor Gilvandro Araújo Em Tabuleiro do Castro. FONTE: Manoel Bispo dos Santos.  
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gerais, o movimento emancipatório deixou transparecido o personalismo político-
partidário e religioso que auferiram relevo em detrimento de maior aprofundamento da 
mobilização cidadã, na qual praticamente – se não totalmente – inexistiu. Os veículos de 
mass media se incumbiram dessa “atividade política”, exemplificando a Gazeta 
Popular, periódico santantoniense, em reportagem de agosto de 1987, que na primeira 
página estampa a manchette com letras garrafais “Varzêdo, A emancipação divide 
Santo Antônio”, antecipando o que destrinça na página oito, numa folha inteira, a 
notícia completa: 
 
Varzêdo quer ser cidade, mas Santo Antonio resiste 
Varzêdo, com os seus cinco mil habitantes só no núcleo urbano, viverá no dia 22 
de novembro deste ano o maior momento de sua história, quando a população irá as 
urnas dizer se quer ou não ser município. No que depende dos varzedenses, tudo jóia. A 
questão é que o povoado de Tabuleiro do Castro, município de Castro Alves, com mais 
um pedaço de Santo Antônio, tem mais dez mil habitantes cujo eleitorado vai votar. E 
esse eleitorado será bombardeado por uma cerrada campanha que se articula em Santo 
Antônio de Jesus contra a emancipação.  
Juntam-se na luta anti-emancipacionista tendências políticas dos mais variados 
matizes, que envolvem do prefeito Renato Machado ao seu arqui-inimigo Ursicino 
Queiroz. Da mesma forma, a emancipação une o vereador Manoel José de souza [Sic], o 
Nonô, e o padre Gilberto, seu adversário histórico. Mas na Câmara de Santo Antônio 
todos os 13 vereadores são a favor da emancipação. Acham que se o povo de Varzêdo 
quer, não seria eles que iriam boicotar. 
O jogo de bastidores ganhou sinais mais claros quando a Associação Comercial 
convocou uma reunião com a comunidade, apoiada pelo prefeito Renato Machado. Na 
mesa estavam, além do prefeito e do presidente da Associação José Carlos Toneto, o 
presidente da Câmara, João Bastos e mais 11 vereadores, o presidente da Loja 
Maçônica, Lourival Souza, do Lions, com Dr. Ailton Assis e algumas lideranças de 
Varzêdo. 
Tudo transcorria normal. Toneto assumiu logo uma posição clara contra a 
emancipação, Renato manteve cautela e os vereadores ficaram a favor. “Varzêdo tiraria 
um terço do território de Santo Antônio, que já é um município pequeno, com apenas 
334 quilômetros quadrados. Ficaríamos muito prejudicados”, disse Toneto. 
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Os vereadores posicionaram-se a favor e aí o pavio acendeu, quando o presidente 
da Associação Comercial perguntou se os parlamentares sabiam que com a 
emancipação de Varzêdo os seus subsídios iriam cair. 
- Só continuaremos na reunião se o senhor retirar essa colocação – esbravejou o 
vereador José Reis Filho – PFL, com apoio dos demais companheiros, acrescentando: 
“Dessa forma o senhor quer insinuar que nós legislamos por dinheiro”. 
E José Carlos Toneto desculpou-se. Mas ele não está sozinho no empenho para 
derrubar a emancipação. O ex-prefeito Ursicino Queiroz diz entre amigos que “não se 
deve legar aos filhos uma casa incompleta”. Traduzindo, quer dizer que a atual geração 
não pode permitir que Santo Antônio fique menor. Curioso: o bem preparado e 
inteligente cartel de justificativas do presidente da Associação Comercial é bastante 
parecido com o de Ursicino, e que induz à crença de que os dois não apenas estão do 
mesmo lado, como também estão alinhados. 
Se dependesse exclusivamente do prefeito Renato Machado, que politicamente é 
o adversário tradicional de Ursicino, Varzêdo não seria emancipado. Ele acredita que o 
território que seria cedido por Castro Alves não tem maiores interesses na emancipação 
e conta com a campanha do prefeito Pascoal Blumet. Todavia, assegura que se o povo 
decidir pela emancipação aceitará democraticamente. “Com o coração partido, mas 
aceitarei”.  
A favor da emancipação há uma caravana de lideranças políticas menores, entre 
as quais estão os vereadores Ademário Francisco dos Santos, Manoel José dos Santos, o 
Nonô, e José de Oliveira Sobrinho, o Zé de Noé, os quatro, donos das maiores votações 
na área santantoniense que votará no plebiscito.  
A idéia ganhou vigor, todavia, quando o deputado Coriolano Sales entrou na 
Aseembléia [Sic] Legislativa com o projeto emancipacionista, a pedido do monsenhor 
Gilberto, vigário da paróquia de Varzêdo [...], já que a vontade do povoado de se 
libertar de Santo Antônio de Jesus há muito é acalentada pelos moradores locais, sempre 
com um argumento fulminante: a discriminação administrativa que vem sofrendo ao 
longo dos anos. 
A população santantoniense da sede do município não demonstra maiores 
interesses em polemizar sobre o assunto. Entre a indiferença e a desinformação sobre o 
que realmente se passa, o povo, de um modo geral, acha que se Varzêdo quer, que se vá. 
A reação se dá a nível de lideranças e pode ser que uma campanha cerrada ganhe 
adeptos populares, mas com certeza o anti-emancipacionismo encontra terreno árido na 
175 
 
parte do território de Santo Antônio que votará no plebiscito. Afinal, a área não vai além 
de 100 quilômetros quadrados, abrigando um povo que tem as mesmas raízes culturais, 
os mesmos laços econômicos e as mesmas vozes políticas, todas batendo numa mesma 
tecla: a conquista da alforria. 435  
 
A disposição das palavras que encabeçam a reportagem metaforiza uma idéia que 
não se encontra no decorrer das palavras do texto informativo, pois se subentende que 
se “Varzêdo quer ser cidade” seria por causa da atuação da população do distrito como 
um todo, metaforizada pelo termo “Varzêdo”, da mesma forma como no caso de 
“Santo Antonio resiste”, antecipado pela conjunção restritiva ou de oposição “mas”, 
que se caso o estorvo daquele substantivo próprio estivesse etimologicamente ligado a 
realidade não existiria “a indiferença e a desinformação” da “população 
santantoniense”. O provável quiproquó entre trechos jornalísticos pode ser algo 
constante, o que certamente pode ter existido entre a Gazeta Popular aqui e a 
reportagem de A Tarde, exposta linhas atrás, na qual essa diz que “Dos 13 vereadores 
existentes [...] apenas Manoel de Souza e Ademário Francisco dos Santos teriam comparecido 
[...]” a reunião convocada pelo prefeito Renato Machado em julho de 1987 436, enquanto 
a notícia acima diz que na “mesa estavam, além do prefeito e do presidente da 
Associação [...] o presidente da Câmara, João Bastos e mais 11 vereadores”, sendo 
que as entrelinhas desse periódico são compostas pelos modelos de tipicidades da 
política local que alcançam as velhas intrigas e conflitos “coronelistas”, com a licença 
do uso deste termo anacrônico para o período ora analisado. Em substituição a ele, o 
alto-relevo político esculpido é o do personalismo que a informação veiculada pela 
Gazeta Popular, carecendo da autoria jornalística, sintetiza o cenário existente na altura 
do processo emancipacionista com ênfase atribuída a “determinadas pessoas”, cujas 
atitudes “favoráveis” e “desfavoráveis” propiciariam a conservação daquelas “pessoas” 
como “cabeças”, algo intrínseco a Varzedo, porém que poderia ser investigado em 
quaisquer partes do Brasil, como diz Sérgio Buarque de Holanda: 
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 Reportagem Varzêdo quer ser cidade, mas Santo Antônio resiste do jornal Gazeta Popular, em 
agosto de 1987. P. 8. FONTE: Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio. 
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 Ver reportagem Distrito de Varzedo enfrenta dificuldades para sua emancipação do jornal A Tarde, 
em 31 de julho de 1987. P. 3. FONTE: Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio.  
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É freqüente imaginarmos prezar os princípios democráticos e liberais 
quando, em realidade, lutamos por um personalismo ou contra outro. O 
inextricável mecanismo político e eleitoral ocupa-se continuamente em 
velar-nos esse fato. Mas quando as leis acolhedoras do personalismo 
são resguardadas por uma tradição respeitável ou não foram postas em 
dúvida, ele aparece livre de disfarces. [...]. 437 
 
E esse “personalismo” dito pelo autor de Raízes do Brasil se adéqua cabalmente 
ao que chamaríamos aqui de “personalismo do Recôncavo sul”, estruturado sob uma 
sociedade atrelada ao Estado através dos seus representantes providos de cargos 
públicos desde as esferas municipais até as esferas federais, destacando sempre o 
“líder”, o “guia”, o “pai sócio-político” nas figuras locais do vereador, do padre, do 
pastor e do prefeito. Podemos, então, extrair das entrelinhas da notícia da Gazeta 
Popular o que foi dito para esquematizar numa tabela o “personalismo no processo 
emancipatório do distrito de Varzedo”:    
 
TABELA 01 
PERSONALISMO NO PROCESSO EMANCIPATÓRIO DE VARZEDO 














DE JESUS  


















DE JESUS - ACISAJ 
JOSÉ DE OLIVEIRA 
SOBRINHO 
VEREADOR 
FONTE: Com base nas linhas e estrelinhas do jornal Gazeta Popular, de Santo Antonio de Jesus – 
Agosto de 1987. 
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 Cf. HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. 26 ª edição/ 7ª reimpressão. Companhia das 
letras. São Paulo. 1999. P. 184. 
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A anulação do cidadão torna-se concreta a partir deste esquema, ainda mais com a 
confirmação do deputado Coriolano Sales através de um diálogo com “O repórter” da 
Gazeta Popular. Com o título Atendí a um pedido do padre Gilberto, o deputado e 
então presidente da assembléia legislativa abre a reportagem dizendo: “- Eu atendí o 
pedido de um amigo, o padre Gilberto, pessoa que merece todo o meu respeito”. E o 
texto fecha dizendo: “Coriolano deixa claro que o projeto da emancipação política de 
Varzêdo nasceu de legítimas aspirações do povo do lugar [...]” 438. O conceito míope 
de “legítimas aspirações do povo do lugar” é, de fato, um eufemismo generalizado para 
escamotear a solicitação de um favor 439 feito a um representante da igreja católica. 
Enquanto isso, o território baiano era inundado no mês de setembro por exemplares do 
jornal Tribuna da Bahia que publicavam na coluna do jornalista Luís Assis uma 
pequena nota, um breve sumário, de como estavam às discussões entre “favoráveis” e 
“desfavoráveis” a autonomia administrativa dos distritos de Varzedo e Tabuleiro do 
Castro. Intitulada Divisão ainda polemiza, a nota inicia dizendo: “Muita água vai passar 
debaixo da ponte até a data do plebiscito Pró-emancipação do distrito de Varzedo. Nesta batalha 
vale tudo e a gente tem que assistir de camarote para ver no que vai dar, pois a briga está feia 
entre os prós e os contras, que de Cartazes e Panfletagens, agora já lançaram até, a Tonetagem 
[...]” 440. E no restante, o foco da publicação jornalística mira holofotes verbais e não-
verbais nos nomes de “Renato Machado”, “Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio” e “José 
Carlos Toneto” e seu derivado “Tonetagem”, respectivamente, reprisando as causas de 
cada um quanto a ser “favorável” e “desfavorável”, excluindo detalhes profundos, 
embora a nota venha com leve imparcialidade sem exageros.  
Ainda naquele setembro de 1987 o mote “emancipação de distritos” retornou ao 
plenário através dos deputados, após período de hibernação. O consultor geral do caso 
“emancipação dos cinquenta e três distritos”, Dr. Celso Castro, promoveu explicação 
quanto ao litígio na sessão ordinária do dia vinte e dois de setembro, a décima sétima 
reunião da assembléia presidida pelo deputado Coriolano Sales. Solicitado pela mesa 
diretora, “[...] o Dr. Celso na sua explanação falou que como era do conhecimento de todos 
estava em tramitação o processo da criação dos 53 (cinquenta e três) municípios. Contudo o 
                                                           
438
 Reportagem Atendí a um pedido do padre Gilberto do jornal Gazeta Popular, em agosto de 1987. 
FONTE: Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio.  
439
 Sobre estudos antropológicos sociais do “favor” no Brasil, ver DAMATTA, Roberto. A casa & a rua. 5ª 
edição. Rocco. 1997, e BARBOSA, Lívia. O jeitinho brasileiro. Elsevier. 2006. 
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 Reportagem Divisão ainda polemiza do jornal Tribuna da Bahia, em 12 de setembro de 1987. FONTE: 
Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio.   
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Procurador Geral da República havia requerido uma diligência quanto ao quantitativo 
populacional, matéria já vencida no âmbito da Assembléia Legislativa [...]”. Isso mostra que o 
andamento dos processos sobre as emancipações dos distritos em questão, incluindo 
Varzedo entre os cinquenta e três, estava em torno das análises jurídicas feitas pela 
procuradoria geral da república, principalmente quanto ao item número de habitantes. 
Ele ainda expôs aos legisladores na mesma sessão que “[...] Comunicou que já havia 
marcado uma reunião com o Procurador Geral da República para discutir esse assunto junto 
com o relator do processo [Sic] pois ao Tribunal Eleitoral não cabe a análise desses aspectos 
[...]” 441, caracterizando o quanto as questões jurídico-burocráticas requerem sempre as 
“respostas certas”. Na sessão seguinte, ocorrida em seis de outubro, o consultor geral 
retornou à assembléia e “[...] explicou que já havia entrado em entendimento com o Tribunal 
Eleitoral e que só estava faltando decidir a data. Contudo, fez a observação de que não havia 
possibilidade de ser feito o plebiscito em janeiro por ser um mês de férias forenses. O assunto 
foi discutido por todos e ficou delineado que seria escolhido o mês de dezembro, ficando a data 
a ser marcada posteriormente. [...]” 442, ficando, assim, a promessa plebiscitária para um 
incerto dezembro, que na verdade acabou sendo debatida na décima nona reunião que se 
fez na assembléia “[...] a data de preferência para a realização do plebiscito [...] optaram pelo 
mês de fevereiro próximo. [...]” 443.   
Enquanto no ambiente acarpetado da assembléia legislativa as incertas datas eram 
definidas, a vila era preparada pelos membros da Comissão Pró-Emancipação para que 
o mês de outubro fosse intumescido de festas “favoráveis” a emancipação, pois da 
assembléia eram remetidas mensagens ao distrito, onde se esperava “[...], a cada instante, 
a notícia da data do plebiscito [...]” 444, apesar das hesitações e retardos burocráticos. Em 
Varzedo, os dois únicos locais que serviam como palco para apresentações de peças 
teatrais, trabalhos escolares, apresentações de capoeiras e festas eram o salão paroquial 
                                                           
441
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1987. P. 83. FONTE: Livro de Ata. Período – 1987. Seção de Arquivo Geral e Microfilmagem. Assembléia 
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e o apelidado “salão do padre” 445, aquele localizado o seu ádito de frente a Praça 08 de 
Dezembro e o outro na Rua coronel José Augusto. Para as apresentações teatrais e 
trabalhos escolares o salão paroquial era disponível, assim como serviu, por um bom 
tempo, as aulas de karatê lecionadas pelo professor Flávio 446. O “salão do padre”, por 
sua vez, serviu como sala de aula, palco para dramatizações, apresentações de capoeiras, 
aulas de karatê e salão para festas. Foi naquele salão paroquial realizado o concurso 
“Miss Varzedo 87”, para eleger a moça447 mais bonita da vila através de um corpo de 
jurados, ao mesmo tempo em que também foram propagandeadas mais informações 
pelo Comitê Pró-Emancipação, o qual “[...] preparou faixas e cartazes alusivos á 
Emancipação, para uma cobertura acentuada da Praça, palco maior da movimentação [...]” 448, 
na noite anterior ao concurso de beleza feminino por meio de um grupo composto pelos 
membros da Comissão Francisco Barbosa de Oliveira ou Chico da farmácia, Edison 
Manuel de Jesus ou Edinho, e Luis Carlos Farias Mesquita, ou Mesquita. Segundo 
monsenhor Gilberto, eles e outras pessoas estavam preparando a Praça com dizeres pró-
emancipação quando Delzo, o administrador distrital chegou até o logradouro “[...] 
impedindo o trabalho e proibindo terminantemente qualquer manifestação em favor da 
emancipação [...]”, resultando em “[...] forte altercação com Francisco que lhe fez ver ser 
arbitrária e antidemocrática essa sua postura [...]” 449. Vê-se que ambos os grupos, a 
Comissão e o Movimento, além das ações nevrálgicas, agiam conforme as maneiras de 
conservarem terreno político ou ampliá-lo de acordo com o local em que estivessem 
presentes.  
Na altura, a efervescência disseminada pela sombra da política local como caixa 
de ressonância dos “favoráveis” e “desfavoráveis” foi canalizada em mais uma festa, 
então sucedida no “salão do Padre”. Antiga propriedade de uma exportadora Hendrik 
Kelner Limitada 450, o “salão do padre” foi o local apropriado para o chamado “Baile do 
SIM”, ensejo promovido por “[...] jovens varzedenses residentes em Salvador, liderados por 
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 O apelido dado ao imóvel era porque realmente o salão pertencia ao padre Gilberto Vaz Sampaio, 
que o comprou de José Almeida e Áurea Barreto de Almeida, em 1983, por “Cr$ 400.000,00” 
(quatrocentos mil cruzeiros), na moeda corrente da época. A área total da propriedade correspondia a 
“596,40 m²” antes de ser concedida para a construção da atual Escola de 1º Grau Monsenhor Gilberto 
Vaz Sampaio. Cf. Escritura (compra e venda) datada de 1983. P. 07. Folha 02. FONTE: Escola de 1º Grau 
Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio. 
446
 Vimos sobre o professor Flávio na “Introdução” deste trabalho. 
447
 O mesmo que rapariga, em Portugal.  
448
 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. P. 94. 
449
 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. PP. 94-95. 
450
 Cf. Escritura (compra e venda) datada de 1983. P. 07. Folha 02. FONTE: Escola de 1º Grau Monsenhor 
Gilberto Vaz Sampaio. 
180 
 
Celso e Edinho 451 [...]” 452 e aderentes da causa “pró-emancipação”. Localidade carente de 
mais lazeres para a população da época, a vila ficava com a atmosfera diferente quando 
estava na brevidade de alguma festa que pudesse reunir as pessoas para se divertirem 
entre si, com seus amigos e com seus familiares com o intento de esquecerem as 
preocupações cotidianas. Ao “Baile do SIM” foi contratado um conjunto musical para 
agitar o ambiente enfeitado para a ocasião, sendo que um pequeno bar foi arrumado 
para seus proprietários venderem bebidas com ou sem álcool. Como boa parte das festas 
na vila, aquele “Baile” acabou devido altercações envolvendo “favoráveis” e 
“desfavoráveis” a emancipação, segundo monsenhor Gilberto, corroborando esse ainda 
que na “[...] véspera da festa o Padre foi avisado por um seu amigo, homem sério, partidário do 
"NÃO", de que havia um plano por parte de um grupo, de a festa ser acabada através da 
violência [...]” 453. A ação nevrálgica, mais uma vez, expulsa a ação política como 
referência do cidadão ciente e preocupado em torná-la papel fundamental na estrutura e 
processos dos sistemas políticos (ALDÉ: 2004, 49-50). Na ação política pragmática 
personalista para obter relevo, alguns membros da Comissão foram eficazes, como no 
momento de excluir do mapa dos distritos em litígio emancipatório, no caso Varzedo e 
Tabuleiro do Castro, a comunidade do Calugi, bastante ligada a Castro Alves, que os 
“favoráveis” temiam haver uma urna eleitoral e eles auferirem ali resultado negativo 454. 
Juntamente com Manoel Bispo, se pôs o então vereador Manoel José de Souza, Nonô, a 
ir até Castro Alves para retirar no fórum do município uma certidão 455 que 
comprovasse inexistir alguma urna no Calugi. Diz a comprovante certidão em papel 
timbrado e com carimbo da JUSTIÇA ELEITORAL: 
 
JUÍZO DA 43ª ZONA ELEITORAL – CASTRO ALVES – BAHIA 
 
 CARTORIO ELEITORAL 
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CERTIDÃO PASSADA NA FORMA DA LEI, 
A PEDIDO VERBAL DE SENHOR MANOEL 
JOSÉ DE SOUZA, NA FORMA ABAIXO: - 
Eu, CARLOS ANTONIO CRUZ, escrivão eleitoral desta 43ª zona, Comarca de 
Castro Alves, na forma da lei etc: CERTIFICO que, o nº de eleitores das urnas nº 13 é 
de 229 – urna nº 14 é de 228 e, estão situadas na escola Municipal do Crussaí. Urna nº 
51 é de 256 eleitores e está localizada no Prédio Escolar do São Roque do Crussaí. O 
referido é verdade e dou fé. Castro Alves, 05 de outubro de 1987. Eu, (assinatura do 
servidor público), escrivão eleitoral datilografei subscrevi e assino.//// 
ESCRIVÃO ELEITORAL 456 
 
Cerca de sete dias antes da data do endosso dessa certidão eleitoral dada pelo 
escrivão da comarca castro-alvense ao vereador Nonô, foi publicada no jornal diário A 
Tarde, no caderno A Tarde Municípios, uma reportagem de página inteira sobre o 
andamento emancipatório na vila de Varzedo. Com o título Emancipação movimenta 
Varzedo e joga nas urnas seu futuro administrativo, o longo texto jornalístico expõe as 
imagens de parte da Rua da Estação pavimentada pela prefeitura de Santo Antônio de 
Jesus, da fachada da sede onde funcionava a Associação de Moradores de Varzedo, de 
dois “desfavoráveis” a emancipação, o prefeito Renato Machado e o administrador 
distrital de Varzedo Delzo, e de dois “favoráveis”, o professor Mesquita e o vereador 
Nonô. Com seu texto denotativamente imparcial, A Tarde esmiúça as defesas de ambos 
os agrupamentos quanto a Varzedo permanecer ou não distrito santantoniense, sendo 
que em certos trechos aparecem insinuações quanto a Nonô ser “[...] exatamente, o mais 
cotado futuro candidato a prefeito [...]” 457, após paráfrases escritas pelo jornalista Péricles 
Diniz que falam do “[...] vereador ‘Nonô’ [...] oferecer alguns dos prédios de sua propriedade, 
situados na principal praça da vila, para abrigar o Executivo e o Legislativo do futuro município 
[...]” 458, prévia da admoestação do jornalista na primeira página com o resumo da 
notícia intitulada Emancipação divide Varzedo, na qual expressa os “favoráveis” como 
“[...] a corrente liderada pelo vereador Manoel José de Santana, o ‘Nonô’, que quer a 
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 Certidão eleitoral passada pela comarca de Castro Alves, em 05 de outubro de 1987. FONTE: 
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independência de Varzedo, apresentando-se como provável candidato a prefeito. [...]” 459. 
Nessa mesma manchette do caderno, há a exposição de um cartaz espalhado em 
Varzedo na altura, que merece trazermos para a análise: 
 
  FIGURA 01 
       
Apud: AMORIM, Jorge. Entre a Serra e a Vargem. Editora Exemplar. 2007. 
 
 A utilização simbólica de um instrumento ou de uma expressão, quando 
estruturada na linguagem objetivamente tendenciosa, se insere no inconsciente humano 
a ponto de rebentar com os mais recônditos sentimentos de quaisquer naturezas. O 
cartaz original, que foi distribuído em vendas e residências de proprietários 
concordantes os quais eram solicitados, bem como nas três palmeiras fincadas na Praça 
08 de Dezembro por Delzo e alguns simpatizantes do Movimento, tem cores bem 
escuras nas letras garrafais, excetuando o monossílabo discordante “NÃO”, trazendo 
viva a cor vermelha similar as três gotas de sangue descidas da “ferida” aberta pela 
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grande adaga que atravessa a parte do território santantoniense quase limítrofe ao 
vindouro território do município de Varzedo. Cópia do mapa exibido na capa da Gazeta 
Popular de agosto de 1987, a cartografia de Santo Antônio de Jesus aberta pela lâmina 
do cutelo é intermediada pelos dizeres de inserção instantânea, encabeçando a frase 
cristã “O QUE DEUS UNIU, O HOMEM NÃO SEPARA”, símbolo fraseológico dos 
enlaces matrimoniais, porém significando a perpetuação do liame entre o município mãe 
– Santo Antônio de Jesus – e o distrito filho – Varzedo. A imperatividade dessa é 
perpetrada no dito “VOTE NÃO, CONTINUE SANTANTONIENSE”, que ruboriza a 
sílaba única para reforçar o bairrismo terminado pelo “-ense”. A inspiração para 
produzir essa figuração numa época tomada por situações nevrálgicas triviais a política 
local – “exaltada e descomedida”, como foi dito em 1946 – certamente foi com base na 
densidade populacional cristã existente na vila, assaz dividida em católicos, que eram a 
maioria, e evangélicos, que se disseminavam pelas zonas rurais tanto da parte norte 
quanto da parte sul do litígio emancipatório. A adaga, metáfora da ação humana 
violenta, representaria a “traição do filho contra a mãe que fez tudo pelo ente saído das 
suas entranhas”, pois é a arma branca que a sua ponta lembra “ferida”, “dor”, “morte”, e 
aos que quisessem seguir os “favoráveis” a emancipação estariam sendo aquela adaga.  
As orquestrações naquele pedaço de rincão do Recôncavo sul antes de findar 1987 
perpassavam estratagemas do Movimento e da Comissão preocupados com o 
aliciamento mental a partir do inconsciente coletivo enraizado por conceitos políticos 
dependentes e noções abstratamente religiosas. No prédio onde funcionava a assembléia 
legislativa, em Salvador, numa parte da capital soteropolitana ainda tomada pela mata 
atlântica invadida por tímidas construções, as reuniões dos deputados em torno de 
vários temas terminavam o ano nas indecisões plebiscitárias, motivadas essas pela 
palavra final do Tribunal Regional Eleitoral. Na vigésima segunda reunião ordinária que 
a assembléia legislativa realizou no dia três de novembro, às dez horas da manhã no 
salão nobre do plenário, dentre indicações, requerimentos e moções lidas, discutidas e 
votadas, se fez um adendo ao consultor geral Dr. Celso Castro. O assessor jurídico, após 
o primeiro secretário fazer a leitura do “[...] ofício número 301 encaminhando a Resolução 
número 143/87 [...]” 460 remetido pelo Tribunal Regional Eleitoral, “[...] disse tratar-se de 
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uma Resolução onde o Tribunal Regional Eleitoral pedia que os Municípios atendessem ao 
requesito [Sic] da renda. E que, essa deliberação do Tribunal Regional Eleitoral, alterou o 
próprio entendimento daquela Corte, que já havia se manifestado, dizendo que o Tribunal 
Regional Eleitoral não tinha competência para deliberar sobre matérias relativas aos Municípios. 
[...]” 461. A ansiedade incidida na vila de Varzedo e aos outros distritos da Bahia pela 
expectativa do plebiscito era provocada pelo impasse que o Tribunal Regional Eleitoral 
entrou quando do equívoco em auferir comprovações relativas a “da renda” dos 
distritos emancipandos, o que, como a própria entidade jurídico-eleitoral comprovou, 
estaria distante da sua alçada. Para a resolução daquele obstacle, o Dr. Celso propôs, 
então, “três alternativas”, sendo que a primeira “[...] consiste no pedido de reconsideração 
ao próprio Tribunal Regional Eleitoral, explicando que a competência é da Assembléia 
Legislativa, isso no prazo de quarenta e oito (48) horas [...]” 462, o que daria aos legisladores 
a possibilidade de terem as “desculpas” do Tribunal Regional Eleitoral 
“reconsiderando” o quiproquó. 
Mas acrescentando aquela “primeira alternativa”, o consultor geral proferiu 
outra, que seria “[...] o Mandado de Segurança, a ser apreciado, inicialmente, pelo próprio 
Tribunal Regional Eleitoral, para judicialmente ele negar ou afirmar a competência. [...]” 463. 
Essa “segunda” opção dita pelo assessor jurídico iria, se aprovada, causar desconforto 
no período a “soberba bacharelesca” dos togados “doutores” desembargadores em 
julgarem a sua “competência”, já que o “Mandado”, em termos gerais, corresponde a 
“[...] 1.Que mandaram; 2.Que recebeu ordem. S. m.[...]. 2. Determinação escrita mandada de 
superior a inferior. [...]” 464, podendo resultar em dissonância entre a esfera legislativa e a 
esfera jurídica. A terceira e última “alternativa” seria “[...] a representação ao Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), pela inconstitucionalidade da posição. [...]” 465. Como de praxe, o 
secretário Wilson Pellepini de Almeida Filho, o qual não era deputado estadual, lavrou 
na ata da sessão a ocorrência de “[...] muita discussão em torno do assunto e ficou decidido 
que a Assembléia Legislativa deveria, no prazo de quarenta e oito (48) horas, apresentar o 
pedido de reconsideração ao próprio Tribunal Regional Eleitoral, e em seguida, se necessário, 
entrar com a representação junto ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) pela 
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inconstitucionalidade da posição adotada. [...]” 466. Assim, a maioria da assembléia optou 
pela primeira e terceira “alternativas” que acabariam afetando “legalmente” a 
responsabilidade do Tribunal Regional Eleitoral, conservando nele a incumbência da 
datação dos plebiscitos. Ainda no decorrer da reunião, alguns deputados sugeriram “[...] 
a realização de uma Sessão Especial, com a presença dos representantes dos Municípios 
interessados. [...]” 467, sendo que outros ainda propuseram que a “Sessão Especial” “[...] 
deveria ter caráter informativo, político para mostrar a posição da Assembléia Legislativa 
quanto a questão dos plebiscitos. [...]” 468. Os deputados estavam, in veritas, propondo a 
reunião em plenário deles com os representantes dos distritos em litígio emancipatória 
para ratificarem seu caráter “político” quanto a aprovação positiva plebiscitária. 
De fato, a proposta da “Sessão Especial” se concretizou na nonagésima nona 
sessão ordinária que ocorreu no dia onze de novembro de 1987, oito dias após o seu 
embrionamento. De imediato, após o ritual de “transformar” a sessão ordinária em 
especial, o então presidente da assembléia legislativa, deputado Coriolano Sales, 
convocou à mesa “[...] o Presidente e o Relator da Comissão de Divisão Territorial, Deputados 
Antônio Honorato e Gastão Pedreira e fez alguns esclarecimentos sobre a decisão contrária do 
Tribunal Regional Eleitoral à solicitação feita por esta Casa para a realização de plebiscitos em 
53 localidades do Estado, cujos os [Sic] Decretos Legislativos de emancipação foram aprovados 
por este Poder. [...]” 469. Os representantes dos distritos em processo emancipatório eram 
as caixas de ressonância das resoluções que sairiam daquela sessão e, portanto, o 
primeiro passo “verbal” do presidente da casa legislativa baiana seria atribuir a letargia 
das votações ao Tribunal Regional Eleitoral. No decorrer das discussões, vários 
responsáveis de cada distrito utilizaram do púlpito, exemplificando “[...] o Vereador José 
Reis Filho, da localidade de Varzedo; [...]” e o “[...] Sr. Luiz Carlos Mesquita, do distrito de 
Tabuleiro do Castro; [...]” 470, respectivamente, os quais foram acompanhados, segundo 
monsenhor Gilberto, por pessoas dos distritos de Varzedo e do Tabuleiro do Castro que 
permaneceram sentados nas poltronas da assistência, sendo “[...] Nonô, [...], Bispo, 
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Antonio França, José de Noé e Adelmo que comandavam uma caravana de 57 outras pessoas, 
na sua maioria animados e jovens estudantes [...]” 471. Gilvandro do Espírito Santo, 
utilizando também o microfone do púlpito, “[...] solicitou à Mesa que submetesse à 
apreciação do Plenário a proposta, do companheiro Mesquita, no sentido de todos se 
encaminharem ao TRE, neste momento. [...]” 472, auferindo como objetiva resposta do 
presidente que “[...] em razão de ainda existirem oradores inscritos, resolveu por convocá-los, 
para depois, então, decidir sobre a questão de ordem. [...]” 473. Findando os proferimentos 
“[...] o Sr. Dete Ferreira, representante da localidade de Nova Fátima e o Sr. Hamilson de 
Araújo, representante de Ponto Novo, manifestando-se, todos, de forma a sensibilizar o Tribunal 
Regional Eleitoral [...]” 474, o deputado Gerbaldo Avena parafraseou a solicitação do 
professor Luiz Carlos Mesquita, solicitando “[...] à Mesa o encerramento da sessão, para 
que os interessados, os representantes das várias localidades presentes, pudessem, pacífica e 
ordeiramente manifestar-se, junto ao TRE, em favor da emancipação de suas localidades. [...]” 
475
, sem haver opinião contrária pela presidência. Diz monsenhor Gilberto sobre a 
manifestação: 
Diante do Tribunal Regional Eleitoral a multidão realizou verdadeiro 
comício. Todo o trânsito de veículos da movimentada Avenida Vasco 
da Gama ficou engarrafado. Jovens, comandados por Adelmo, 
deitavam-se em pleno asfalto. Muitas comunidades portavam faixas e 
exibiam violentos cartazes; todos gritavam slogans contra o presidente 
Rui Trindade, a quem, aos gritos, apelidavam de "Ruim Trindade". O 
presidente, por temor, mandou fechar as portas do prédio e apelou para 
a polícia militar. 476 
 
Numa atmosfera brasileira dos anos 1980, tomada pela propaganda 
“redemocratizante”, e num mundo capitaneado pela bipolaridade antagônica sócio-
econômica e política do capitalismo norte-americano de um lado e do socialismo 
soviético do outro, a manifestação era sinônimo de ação contra o “poder maior”, seja ele 
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quem fosse, mancomunado com o sistema conservador. Uma das principais maneiras de 
incitação das massas é o uso da oratória pelo emissor, principalmente quando imbuída 
de palavras fortes acompanhadas por gestos manuais e faciais diretamente levados ao 
âmago sensível de quem ouve e vê: o receptor, que naquele evento pós-sessão da 
assembléia onde as “regras” eram respeitadas por ela ser ali uma “companheira”, a ação 
contra o Tribunal Regional Eleitoral seria virar de ponta-cabeça as “regras”, o que 
poderia soar como cidadania acesa pela passionalidade conduzida. O que parece ser 
atitude de liberdade é, na maioria das vezes, a prisão ao poder invisível de quem está 
próximo, de quem habita sob o mesmo ambiente local e que é capaz de ser o “líder”, o 
“pai”, o “guia” de quem tem a propensão da ação comandada 477. Conflitos sempre 
existirão desde que existam agentes humanos numa comunidade cívica, o que não quer 
dizer supremacia da intolerância (PUTNAM: 2006, 102), de maneira que quando isso 
acontece para a maioria das pessoas, aos discursos “progressistas” se adéqua a linha 
“esquerdista” 478, enquanto que aos proferimentos “conservadores” se insere a linha 
“direitista”, mesmo que a inversão ocorra depois que os “revolucionários de ontem” 
sejam, posteriormente, os “reacionários de amanhã” 479. 
O ano de 1988 trouxe consigo a promulgação da Constituição em cinco de 
outubro, veiculada por diversos meios de comunicação de massa que mostravam o 
congresso nacional brasileiro divulgando ao país a “Constituição cidadã”, resultado da 
“nova república” ascendida a partir de 1985 480. Logo depois da promulgação da Carta 
magna, ocorriam as eleições para prefeitos, vice-prefeitos e vereadores nos municípios 
de todo o Brasil, acontecendo do distrito de Varzedo e o de Tabuleiro do Castro votar 
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nos candidatos de Santo Antônio de Jesus e Castro Alves, respectivamente, por serem 
os seus municípios mães. O prisma, todavia, dos “favoráveis” a emancipação tinha 
estado inerte em boa parte daquele ano pelo fato de estarem na corte da justiça 
superiora. A decisão estava a cargo do Tribunal Superior Eleitoral, TSE, órgão que 
ficou responsável por divulgar se os plebiscitos seriam realizados ou não depois de ter 
sido informado pelo mandado de segurança remetido pelo consultor geral da 
assembléia legislativa, Dr. Celso Castro, contendo a “reconsideração” e a 
“inconstitucionalidade” da ação do Tribunal Regional Eleitoral, TRE. Por fim, de 
acordo com o jornal Tribuna da Bahia, o “TSE, por unanimidade, encampou esta tese, 
acolhendo o mandado, e reformando a decisão do TRE. Por telex, a Corte superior determinou 
ontem a imediata definição da data de realização dos plebiscitos, pondo fim no ponto de conflito 
entre a Assembléia e o Tribunal Regional Eleitoral que prejudicava o relacionamento das duas 
Casas desde o final do ano passado. [...]” 481. Seria contra-senso de duas esferas do poder, 
uma legislativa e outra judiciária, contrariarem a então recém-promulgada Constituição 
brasileira no seu artigo 2º, que reza: “São poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.   
Coube, então, ao Tribunal Regional Eleitoral definir a tão esperada datação, 
marcando “[...] para o dia 8 de janeiro a realização dos plebiscitos nos 52 distritos que 
pleitearam a emancipação política e cujos processos já foram aprovados no plenário da 
Assembléia Legislativa. [...]” 482, consoante a informação publicada por A Tarde, que 
ainda diz que “[...] foi levada, ontem, ao presidente do Legislativo baiano, deputado Coriolano 
Salles [Sic], pelo próprio presidente do TRE, desembargador Luiz Pedreira. [...]” 483, substituto 
do desembargador Rui Trindade, que ainda aproveitou o estreitamento de laços para 
dizer “[...] que está disposto a transformar o Tribunal e a Assembléia em uma única Casa, 
trabalhando nas consultas plebiscitárias [...]” 484, sendo que em quinze de dezembro de 1988 
o desembargador estava lá, mais uma vez, numa reunião com deputados e 
representantes dos distritos emancipandos. A imagem disposta acima da reportagem, 
registrada pelo fotógrafo do periódico Raimundo de Jesus, mostra uma situação de 
serenidade e equilíbrio entre os dois presidentes da assembléia legislativa e do TRE, 
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 Reportagem TSE manda fazer 53 plebiscitos na Bahia do jornal Tribuna da Bahia, em 8 de outubro 
de 1988. FONTE: Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio. P. 3.   
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 Reportagem Plebiscitos municipais em janeiro do jornal A Tarde, em 27 de outubro de 1988. FONTE: 







respectivamente sentados de forma elegante em acolchoadas poltronas, transmitindo a 
impressão de estarem conversando amigavelmente, para que fosse demonstrada pela 
imagem a relação cortês existente na altura entre os dois poderes. Enquanto ali, no que 
salta aos olhos, os discursos, permutas corteses e fotografia expressavam a união entre 
judiciário e legislativo, no distrito de Varzedo, contrariamente, as estratégias dos grupos 
“favoráveis” e “desfavoráveis” tornaram-se mais intumescidos, principalmente com a 
Constituição de 1988, que corroborou nos artigos 158, 159 e 160, junto com seus 
incisos, parágrafos e alíneas, a dependência dos municípios ao Estado, sendo esse tanto 
a União quanto os Estados, através dos repasses enviados nos diversos impostos 
mantidos e criados, podendo ser município grande, médio e pequeno.  
O interesse em estar próximo ou incluso no poder local – lê-se poder público – é 
desejo arraigado pelos que participam das disputas eleitorais, desconsiderando essa 
forma de pensamento como mácula, porém saber que aquele ato intrínseco pode 
perpassar o anseio de melhorias individuais e coletivas pela ação conscientemente 
cidadã ou, o que é mais amplo, perpassar o centro do próprio umbigo. Como sabemos 
que a micro-história aborda o encorpar a análise social 485, é relevante entendermos o 
reflexo daquele jogo de conveniências pelo poder, pela vaidade, pela briga por 
holofotes, muito triviais na nossa sociedade dos mass-media. Na eleição para prefeito e 
vereadores em 1988, como a expectativa em torno do plebiscito esteve hibernando, 
muitos dos membros da Comissão Pró-Emancipação apoiaram ou foram recebidos 
pelos membros do Movimento União Santantoniense por naquele pleito municipal 
revitalizarem os velhos seguimentos das facções Beija-flor e Jacu, oligarquias quase 
revezadoras no comando dos poderes públicos em Santo Antônio de Jesus por décadas, 
estando na maioria das vezes à frente, principalmente do poder executivo, médicos 486. 
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 Cf. REVEL, Jacques (org.). Jogos de escalas: a experiência da microanálise. 1998. P. 23.  
486
 A origem da facção Beija-flor remete aos anos 1960, a partir da política revezada entre dois prefeitos 
do mesmo grupo: José Trindade Lobo (1962-1966/ 1970-1972) e Florentino Firmino de Almeida (1966-
1970/ 1972-1976). Segundo Hélio Valadão, o termo “Beija-flor” tem origem do diminutivo “Flor”, de 
Florentino Firmino de Almeida (Cf. VALADÃO, Hélio. Op. cit. P. 88). A origem da facção Jacu remeta aos 
seguidores de Rosalvo Fonseca (1924-1928/ 1929-1930), não se tendo um marco linear definido, que foi 
perdendo campo político em Santo Antônio de Jesus quando da ascensão de Antonio Fraga (1946-1950/ 
1954-1958), segundo VALADÃO (op. cit.: 2005,88). Grosso-modo, o Beija-flor era ligado mais aos 
“pobres” e o Jacu aos “ricos”. De qualquer forma, a “política dos médicos” imperou no poder executivo 
de Santo Antônio de Jesus com Rosalvo Fonseca (1924-1928/ 1929-1930), Ildelfonso Guedes (1930-
1935/ 1935-1938), Gorgonio de Almeida Araújo (1938-1945), Antonio Veiga Argolo (1945-1946), 
Ursicino Pinto de Queiroz (1977-1982), Renato Machado (1983-1988/ 1992-1996), Álvaro Veloso Bessa 
(1997-2000/ 2001-2004), Euvaldo Rosa (2005-2008/ 2008- em exercício), todos esses saídos tanto do 
Beija-flor quanto do Jacu, que sempre acentuaram o personalismo político.      
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Portanto, conforme monsenhor Gilberto, os “favoráveis” “[...] Francisco Barbosa e 
Vadinho, políticos atuantes do alcunhado grupo Beija-flor, lutavam lado a lado com Delzo, [...]” 
487
, enquanto que “[...] Gilvandro do Espírito Santo, [...], aliou-se a Nonô, contra o grupo 
Beija-flor, como membro do Jacu. [...]” 488, devido desentendimentos com o prefeito 
Renato Machado. Pode ocorrer, também, dos brios individuais sócio-econômicos serem 
maculados pela desvalorização do nome pessoal em uma causa para uma vila que se 
propagou histórica, como o rechaço do prenome ou do sobrenome numa nota de jornal, 
a exemplo de reportagem em A Tarde 489, nesta vindo elencados nomes de pessoas 
pertencentes a famílias tradicionais, detentoras de lastro econômico e de poderes 
políticos em Varzedo e locais vizinhos, provocando a escrita de um “bilhete 
reclamação” por Manoel Bispo dos Santos no mesmo dia:  
 
Varzedo, 27 de Dezembro de 1988 
Padre Gilberto 
Boa tarde 
Obséquio informar urgente, qual foi o injusto de Varzedo, que fez o Jornal Á 
TARDE de hoje divulgar uma nota, sitando [Sic] o nome de quem se diz políticos e 
pensonalidades [Sic] pró emancipação de Varzedo. Esta nota eu considero falsa. 
Porque não lembrou o nome dos verdadeiros heróis da independência, Gilvandro, 
Antonio França, Manoel Bispo dos Santos e Valdevino Bispo dos Santos, é porque são 
pobres e negros, más [Sic] para o desafio dos poderosos o serviço mais importante foi 
feito por nós os pobres e negros de famílias mais humildes de Varzedo. Esses sim, são 
os Verdadeiros. 
Olhe Padre Gilberto, eu provo por + A e + B que esses nomes sitados [Sic] pelo o 
Jornal como pessôas [Sic] imprtantes pela emancipação, a maioria são falsos, dou por 
escrito e assinado.   
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. P. 226. 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Idem. 
 
489
 Reportagem Cresce movimento em Varzedo para obter emancipação política do jornal A Tarde, em 
27 de dezembro de 1988. FONTE: Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio. Nas linhas da reportagem, estão 
escritos os nomes de pessoas denominadas como “personalidades ilustres”, inclusas entre os 
“favoráveis”: monsenhor Gilberto Vaz Sampaio, os vereadores Manoel José de Souza (Nonô), José de 
Oliveira Souza (Zé de Noel), José Reis Filho, os comerciantes Vivaldo Bitencourt (Vadinho), Benício 
Santos, os fazendeiros Francisco José de Jesus, Antonio Rodrigues, Milton Rodrigues, João Rodrigues. A 
reportagem é oriunda de um texto escrito pelo ex-vereador Edvaldo Oliveira que dias antes o enviou à 
Nonô, dizendo num recado ao rodapé da página: “Amigo Nonô: Desde já lhe desejo um feliz Natal e um 
Ano Novo, com muita paz. Acima esta nota que sahirá [Sic] publicada nos jornaes [Sic] daqui e no 
Reconvale daí de Santo Antonio de Jesús [Sic]. Um abraço do amigo Edvaldo Oliveira.”       
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É isso mesmo Padre Gilberto, os falsos é quêm [Sic] mais gosta de se aparecer, 
porém as nossas custas (parasita). Os verdadeiros ficam oculto.  
Caso continue essa imagem negativa eu vou escandalizar.  
Desculpe 
(Assinatura)____________________________ 
Manoel Bispo dos Santos 2º Ten. PM R/R Radioteleg. 490 
 
Indubitavelmente, Manoel Bispo estava encolerizado ao escrever esse “bilhete 
reclamação” ao colocar na ponta dos dedos o interesse em enviar a “o Padre” o que ele 
tratou como “falso”, que foi a alusão da nota jornalística a pessoas tidas como de 
relevo, deixando ele e mais outros excluídos. A situação retornou para a normalidade 
depois que “[...] O Padre jeitosamente lhes deu a necessária explicação [...]” 491, pois estava 
iminente o plebiscito, a menos de quinze dias. Durante esse período, o bombardeio de 
panfletos “desfavoráveis” e “favoráveis” fortaleceu o contraste entre ambos os grupos 
no que se refere às entrelinhas das mensagens publicadas, de maneira que imagens, 
frases curtas, textos, compromissos e poemas buscaram persuadir romântica ou 
realisticamente os eleitores. Do Movimento União Santantoniense, os estratagemas 
eram diretos, objetivamente trabalhados para que as pessoas receptoras que lessem e 
observassem inseririam com mais rapidez ao que era desejado ser comunicado, nem que 
a recorrência fosse ao bairrismo e a religiosidade. Da Comissão Pró-Emancipação, os 
conteúdos fraseológicos continham longas argumentações para as leituras que exigiam 
tempo exíguo, embora as estratégias utilizadas trouxessem promessas libertárias, 
eufemismos imperativos e comprometimentos de aspirantes a prefeitura. Vejamos, 
primeiramente, os materiais gráficos do Movimento originários de Castro Alves e de 
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 Bilhete enviado por Manoel Bispo dos Santos ao Padre Gilberto, em 27 de dezembro de 1988. FONTE: 
Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio.  
491
 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. P. 249. 
192 
 
NÃO PODE SER DIVIDIDO. 
DIGA NÃO À DIVISÃO DA NOSSA TERRA. 
NÃO PERMITA QUE SE CRIE MAIS UM MUNICÍPIO POBRE, 
EMPOBRECENDO CASTRO ALVES. 
*apoio: REINALDO ROSA, OSVALDO REBOUÇAS e bancada de VEREADORES 492 
 
 
Sem a necessidade de maiores aprofundamentos verbos-nominais, os dizeres do 
Movimento castro-alvense encorparam o “NÃO” por ser essa uma opção da cédula, 
contrária a outra que seria “SIM”. Logo abaixo, vemos os nomes dos patrocinadores da 
campanha liderada pelo prefeito eleito por Castro Alves, Reinaldo Rosa, seu vice-
prefeito Osvaldo Rebouças e os vereadores que faziam parte da bancada vinculada ao 
prefeito. O aumento enegrecido do monossílabo “NÃO” acima não foi intencional, mas 
tentando se aproximar do que está impresso no cartaz, a forma de falar objetivamente 
contrária a qualquer divisão que viesse a acontecer dentro da circunscrição 
administrativa castro-alvense, causa essa levada à frente pelo chefe do executivo então 
pleiteado, o qual excluiu ocultação a do nome para expressar seu antagonismo ao 
“SIM”. O escopo era arraigar o “NÃO” na consciência dos eleitores da região em litígio 
emancipatório, obrigando a nova gestão municipal evitar o atenuamento territorial. O 







                                                           
492
 Cartaz do “NÃO” de Castro Alves. FONTE: Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio.  
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            Apud: AMORIM, Jorge. Op. cit. 2007 
 
Assim como o cartaz castro-alvense, o santantoniense mostra no rodapé e ao lado 
direito os apoios e as colaborações, além de ter a assinatura dos desenhistas e da 
empresa que imprimiu. Esmiuçando cada um, começando pela “Colaboração”: 
SAMPAIO – Distribuidora de Materiais para Construção Ltda., SAMPEDRAS, 
COMAPEL, SEMAK – Comercial e Representação Ltda., Óticas Wanderley Teixeira, A 
FOLHA – A verdade em notícia. Quanto ao “Apoio”: ACISAJ – Associação Comercial 
e Industrial de Santo Antonio de Jesus, CDL – Clube dos Dirigentes Lojistas, Prefeitura 
Municipal de Santo Antonio de Jesus. Em termos gerais, o setor “público” e o setor 
“privado” estavam irmanados na tarefa de extrair a intenção de Varzedo ser elevada a 
categoria de município se independendo de Santo Antônio de Jesus. Excetuando a 
prefeitura municipal, representante do setor “público”, os outros apoios e colaboradores 
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eram do setor “privado”, inclusive associações empresariais. Os desenhistas Carlos 
Simas & Assis buscaram humanizar as feições do “Menino Jesus” e de “santo Antonio”, 
expondo na imagem a mescla do desespero, da compaixão e da obrigação, isto é, o 
afastamento entre o “Menino Jesus” e o “santo Antonio”, provocado por um corte ou 
“divisão”, transmite compaixão ou pena do receptor que vê, simultânea a obrigação de 
evitar a “divisão” seguindo as frases que intermedeiam a figura: “Desta vez, Jesus não 
vai perdoar, querem dividir Santo Antonio de Jesus!” logo acima, com ênfase para o 
termo “Desta vez”, e logo abaixo vem: “Dividir nosso territorio [Sic] é separar, Jesus 
de Santo Antonio. É separar, Santo Antonio de Jesus”, tendo a preposição de posse 
“de” aumentada para reforçar que o “santo homem” está ligado – ou dependente, 
subordinado – ao “santo menino”.  
Por outro lado, a Comissão estava mais voltada para dizeres explicativos mais 
longos, se comparados aos do Movimento. Na verdade, o grupo dos “favoráveis” 
preocupou-se em figurar verbalmente a palavra “liberdade” como caixa de ressonância 
para o “desenlace cabal” com Santo Antônio de Jesus e Castro Alves, concomitante a 
tratar o verbo como chamariz para os que ainda se posicionassem indecisos. Utilizando 
rimas pobres para facilitar a apreensão dos votantes, um panfleto da Comissão escrito 
por Edinho 493 esboça as intenções de explanar o conceito de “liberdade” a partir da 





Como já disse o poeta, “Quem sabe faz a hora. Não espera acontecer...” E nós 
sabemos muito bem que a hora é de liberdade, independência, emancipação portanto. 
Sabemos, com muita convicção, que nossa terra respira liberdade em cada lar, em cada 
rua. E sendo assim é hora de irmos à luta rumo a uma nova realidade. Livre realidade 
num país tão carente de independência. 
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 Apelido de Edison Manuel de Jesus, nascido na comunidade da Barra, pertencente ao município de 
São Miguel das Matas. Morou em Salvador por muito tempo onde trabalhou no setor bancário, época 
que fez filiar-se ao PC do B, Partido Comunista do Brasil, nos primórdios dos anos 1980. Retornou à 
Varzedo, onde morava antes de ir à capital baiana, durante o movimento emancipacionista, onde 
passou a morar definitivamente. Fundou a ADC, Associação Comunitária, Desportiva e Cultural de 
Varzedo, presidindo-a no início. Foi eleito vereador por duas vezes consecutivas nos mandatos de 1997 
a 2000, quando se tornou presidente da câmara de vereadores, e de 2001 a 2004. É servidor público 
municipal em Varzedo, desde 1991, na função de agente administrativo.    
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Por tudo a juventude aqui está para dizer SIM. 
“Só com independência conseguiremos nossos ideais. Por isso mais que nunca 
precisamos lutar pela liberdade de VARZEDO”. 
 
Com total independência 
E sem oportunismo. 
Digo sim com liberdade, 
Varzedo já é cidade 
Diga sim à emancipação 
Porque o resto é enrolação [Sic] 
Bom prá [Sic] você e bom prá mim 




O autor inicia caminhando por veredas intelectuais “esquerdistas”, revelando seu 
passado no PC do B, através do refrão musical de Geraldo Vandré, extraído da letra de 
Pra não dizer que não falei de flores, criada no período dos anos 1960 em plena 
ditadura militar, intencionado talvez estivesse Edinho, Edison Manuel de Jesus, em 
comparar os “desfavoráveis” e o Movimento com as “forças reacionárias”. O trabalho de 
convencer os eleitores “à luta rumo a uma nova realidade” traça o perfil de uma 
implícita vontade de participação direta das pessoas no plebiscito, pois entre 1988 e 
1989 o Brasil possuía reminiscências das eleições indiretas, que em 1989 seriam as 
primeiras para presidente em quase trinta anos 495. Põe-se, além do mais, como 
representação dos jovens da vila concitados “para dizer SIM” no plebiscito, sendo que 
para tal repete a palavra “liberdade” cinco vezes a partir do título, adicionada dos 
sinônimos “independência”, dita quatro vezes, e “emancipação”, duas, resultando em 
onze pronúncias do mesmo objetivo. Além das escritas com resíduos “esquerdistas” do 
texto exposto, mais outros dois panfletos foram espalhados pela Comissão sob a suposta 
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 Texto É HORA DE LIBERDADE, escrito por Edinho. FONTE: Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio.  
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 Para entender o Brasil desse período em termos sociais, políticos e econômicos, ver STEPAN, Alfred 




 autoria de Nonô, Manoel José de Souza, que, paradoxal a Edison Manuel de Jesus, 
provinha da facção santantoniense Jacu vinculada aos influxos “direitistas” da Bahia 497. 
Comecemos pelo direcionado aos eleitores de Varzedo, Tabuleiro do Castro e São 
Roque dos Macacos: 
 
ATENÇÃO 
Plebiscito de Varzêdo, Tabuleiro do Castro e São Roque dos Macacos. 
Chegou a nossa hora dia 8 de janeiro vamos dá [Sic] o sim. Para que nossa terra 
seja uma cidade, espero que voces pensem em nosso futuro, venha votar sim em 
Varzêdo, Tabuleiro do Castro e São Roque dos Macacos. Todos os que votaram em 15 
de novembro, espero o comparecimento de todos neste dia 8 de janeiro de 1989. 
Obs. é [Sic] só os que votaram em Varzêdo, Tabuleiro do Castro e São Roque dos 
Macacos.   
Agradece 
MANOEL JOSÉ DE SOUZA 
(Nonô) 498 
A “ATENÇÃO” solicitada pelo texto é mais a efeito de informação, uma espécie 
de lembrete, ou poderia ser definido como um recado, para que os eleitores 
“desavisados e esquecidos” estivessem atentos aos pedidos de Nonô. Da mesma 
maneira como os anteriores, havia a intenção de endossar com o nome ao texto para dar 
autenticidade autoral, mas principalmente pelo eufemismo que o “espero que voces” e 
o “venha”, vindos no texto, carregam para implicitar a imperatividade. É relevante, 
contudo, observarmos num outro panfleto de autoria de Nonô a realidade política local 
contida nas entrelinhas: 
Aos amigos eleitores do Tabuleiro do Castro 
NONÔ vem através deste pedir a todos vocês que votem sim para o 
engrandecimento da sua terra. 
Promete a vocês que independente de quem seja o nosso Prefeito terá de 
assumir os seguintes compromissos. 
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 É de conhecimento que Nonô não chegou a cursar além das séries iniciais primárias, pois teve que 
abandonar a escola para trabalhar.   
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 A facção Jacu manteve-se vinculada ao carlismo na Bahia e aos apoiados por essa corrente.  
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-Construção de uma estrada que ligará Varzedo a Tabuleiro do Castro 
-Abrir uma estrada ligando o Dendê ao asfalto, no lugar onde residia Felix 
Andrade 
-Duas pontes serão construídas: uma sobre o Rio Braga, na estrada do Tab. do 
Braga, e outra sôbre o Rio da Dona, na antiga de José Davi 
Saúde 
-Assistência Médica ao menos duas vezes por semana no posto do Tabuleiro do 
Castro 
-Convenio com o hospital de S. A. de Jesus para atendimento aos carentes 
-O municipio terá uma ambulância para transporte de doentes a disposição dos 
distritos 
-Instalação de um gabinete dentário no Tab. do Castro gratuito 
-Instalação de uma farmácia do povo com remédio gratuito 
Educação 
-Aproveitamento dos professôres que já existem no distrito do Tabuleiro 
-Construção de um ginásio no Tabuleiro 
-Instalação de um prédio escolar no Sururu 
Transportes 
-Criar uma linha de transporte com onibus de Varzedo para o Tabuleiro do 
Castro 
-Aos sábados terá um caminhão para os feirantes 
Energia 
-Ampliar a rede de energia do Tabuleiro 
Outros 
-Posto para distribuir alimentos 
-Posto policial para a tranquilidade das famílias 
Certo de que contarei com seu apoio nesta grande caminhada rumo a Vitória. 





Caso fossem retiradas algumas frases e palavras que estão intermediando os 
“seguintes compromissos”, de fato estaríamos lendo uma propaganda política para 
campanha de prefeito ou outro cargo do executivo ou legislativo. A preocupação focal 
da Comissão, e parecia ser também a de Nonô, era com o distrito do Tabuleiro do 
Castro, que somava uma miríade de comunidades adstritas. Portanto, exercer a atuação 
política na altura era instrumentalizar o plebiscito como o voto para ser dado à pessoa 
que o requeria e não para o distrito, ou seja, o conceito cidadão de bem comum era 
substituído pelo personalismo pragmático comum nas eleições locais. O então vereador 
Nonô, concomitantemente dizendo e não dizendo ser pré-candidato a prefeito, elenca 
diversos itens em forma de obras nas quais deveriam ser realizadas “independente de 
quem seja o nosso Prefeito”, como vem escrito. A “antecipada promessa de campanha” 
panfletária da Comissão expressa o conhecimento local do autor, chegando até as 
pessoas que “demarcam” limites territoriais, objetivando o estreitamento entre Varzedo 
e Tabuleiro do Castro por estradas vicinais, além de trazer “promessas” de obras 
públicas para o distrito então castro-alvense utilizando os pontos – ou “compromissos” 
– de quaisquer retóricas eleitorais. Podem-se sintetizar em uma palavra as ações da 
Comissão que, “[...] às vésperas do plebiscito, sensibilizaria o eleitorado, principalmente o do 
Tabuleiro do Castro que se mostrava intransigente [...]” 500: assistencialismo. É veraz 
assumir essa postura aqui pela razão de que a Comissão Pró-Emancipação propôs entre 
si requerer da secretaria de Transporte da Bahia, segundo monsenhor Gilberto, “[...] a 
vinda de um trator, uma moto-niveladora, uma enchedeira e duas caçambas, maquinário 
suficiente para, em poucos dias, serem rebaixadas as quatro ladeiras existentes entre Varzedo e 
Tabuleiro do Castro. [...]” 501, alternativa concretamente paliativa para evitar pôr “[...] em 
perigo todo o nosso trabalho emancipador, [...]” 502. “[...] Quatro dias antes da realização do 
plebiscito [...]” 503 o maquinário concedido pela secretaria chegou ao Tabuleiro do 
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 Texto Aos amigos eleitores do Tabuleiro do Castro, escrito por Nonô. FONTE: Monsenhor Gilberto Vaz 
Sampaio.   
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. P. 246. 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. P. 246. 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. P. 246.  
503
 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. P. 247. 
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Castro, tendo então a Comissão conseguida a “[...] autorização do Sr. Antonio Campos para 
a extração do cascalho necessário, no terreno de sua propriedade. [...]” 504.  
Caso o processo emancipatório de Varzedo tenha sido suscitado a partir dos 
“anseios da população local”, ele estava se aproximando do seu término incluído nos 
“interesses de representantes da Comissão”, observando a ação de solicitar do Estado 
instrumentos públicos para angariar mais votos em detrimento do Movimento, sendo 
que a política estava dúbia, atrelada a figuras personalistas locais que defendiam a 
democracia semidireta pelo plebiscito, nesse havendo a presença popular 505, misturado 
ao tradicional personalismo. Todo o arcabouço material retórico, textual, noticiado 
pelos jornais, imagético e poético auferiu desvio na prática tornada frequente por grande 
parcela dos componentes da Comissão Pró-Emancipação disposta a consolidar a 
autonomia da vila de Varzedo e do distrito do Tabuleiro do Castro para confluí-los no 
município de Varzedo, circunscrição administrativa que ficaria à mercê dos orçamentos 
estatais, sob o amparo da Constituição de 1988. A concretização do velho 
assistencialismo, tipicidade das políticas oratoriamente colocadas como democráticas e 
representativas, para a “corrida” da Comissão na busca pelo “SIM” ocorreu no salão 
paroquial numa reunião seis dias antes da consulta plebiscitária que “[...] o Padre 
convocou [...]” 506, na qual “[...] objetivava o planejamento das atividades do dia 08 de janeiro 
de 1989. [...]” 507, que foi num domingo de verão. Nela, em que participaram “[...] 
lideranças e pessoas interessadas na emancipação de Varzedo, [...]” 508 foram discutidas as 
atitudes frente aos “[...] pormenores a exemplo de alimentação, transporte, [...]” 509 que 
deveriam ser trabalhados. É necessário expor o que diz monsenhor Gilberto para serem 
desvelados os eufemismos do fragmento:  
 
Inicialmente o padre fez uma pequena explanação mostrando ser 
imprescindível o cuidado com os pormenores a exemplo de 
alimentação, transporte, credenciais, equipes de rua e boca de urna. 
A turma, a exceção de alguns, era caloura em matéria de eleição. 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. P. 247. 
505
 Cf. sobre plebiscito em BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. A cidadania ativa: referendo, 
plebiscito e iniciativa popular. 3ª edição/ 4ª impressão. Ática. São Paulo. 2002. PP. 30-31.  
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. P. 251.  
507
 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Idem. 
508
 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Idem. 
509
 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Ibidem. 
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Alimentação: Mostrada a necessidade de serem providenciados 
alimentos para o dia do plebiscito, logo vários dos presentes fizeram 
generosas ofertas: seis bois, dois sacos de feijão, dois de arroz, dois 
de farinha, além de outros produtos em menor quantidade. Sentiu-se 
logo, a boa vontade do grupo. 
Transporte: Quando abordado o problema fundamental, o 
transporte de eleitores, os que possuíam veículos os puseram à 
disposição. Aurelino Pereira Reis Filho, sócio da Fábrica de Blocos 
Irmãos Reis, colocou dois caminhões à disposição da Comissão. 510  
 
Indubitavelmente, a quantidade de alimentos e os veículos emprestados não 
seriam para os quatro “fiscais de urnas” nem para as quatro “equipes de ação nas 
ruas” divididos entre vinte e três pessoas, todos esses espalhados por Varzedo (cinco 
pessoas da “equipe de ação nas ruas” mais uma “fiscal de urna”), São Roque dos 
Macacos (cinco pessoas da “equipe de ação nas ruas” mais uma “fiscal de urna”), 
Braga (quatro pessoas da “equipe de ação nas ruas” mais uma “fiscal de urna”) e 
Tabuleiro do Castro (cinco pessoas da “equipe de ação nas ruas” mais uma “fiscal de 
urna”) 511. A referência a eufemismo era a antecipação do que, realmente, ocorreu no 
trecho do trabalho do monsenhor, que foram as substituições das palavras reais e 
corretas pelas mitigadas. Esclarecendo, a significação de “cuidado com os pormenores” 
era aplicar a prática paliativa da troca da “alimentação” e do “transporte” pelo voto ao 
“SIM”, a troca de favores, reminiscência oligárquico-coronelista. A atuação proposta 
pela Comissão Pró-Emancipação para o dia oito de janeiro foi garantida pela “divisão” 
com o município mãe, o que de fato ocorreu pela votação positiva em favor da 
autonomia de Varzedo, porém aquela “divisão” teve simbolicamente o “corte” com os 
enraizamentos político-administrativos santantonienses, em grande parte, e castro-
alvenses, em parte pouco menor, reproduzidos, consequentemente, no município filho, 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. P. 251. 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. PP. 251-252. Os números expostos e computados 
correspondem às principais pessoas: Varzedo (“Equipe de ação nas ruas”): Nonô, Heleno, Dona Lourdes 
Andrade, Valdevino e Valtinho. (“Fiscal de urna”: Chico). São Roque dos Macacos (“Equipe de ação nas 
ruas”): Elzo Nery, José de Noé, Gildásio, Milton Cardoso e Zenaide Santiago. (“Fiscal de urna”: Jane). 
Braga (“Equipe de ação nas ruas”): Getúlio, Angélica, Antonio França, Hamilton e Bispo. (“Fiscal de 
urna”: Angélica). Tabuleiro do Castro (“Equipe de ação nas ruas”): Mesquita, Adelmo, Agenor Mota, Dr. 
Euvaldo, Manuel Bispo Rosa e Antonio Fagundes. (“Fiscal de urna”: Mesquita). Merece até um estudo 
do que realmente foi a atuação das denominadas “Equipes de ação nas ruas”, por que caso, e isso é uma 
conjectura, elas foram suscitadas para fazerem manifestação pública “favorável” a emancipação 
estariam, pois, recalcitrando ao Parágrafo Único das “INSTRUÇÕES DO TRE” para a realização do 
plebiscito, que reza: “São vedadas a propaganda e as manifestações públicas, no período de 48 horas 
(quarenta e oito horas) antes, até 24 horas (vinte e quatro horas) depois do plebiscito” (Cf. SAMPAIO, 
Monsenhor Gilberto Vaz. PP. 263-271.




mantendo nesse, antagonicamente ao que é dito pelo monsenhor Gilberto, “[...] os 
acordos, as barganhas [...] a serviço de indivíduos ou de pequenos grupos, [...]” 512. A origem 
latina do termo “plebiscito” – provém de plebis+scitum, significando “decisão soberana 
da plebe, expressa em votos” – recebeu variadas definições mundo afora 513, porém o 
plebiscito ocorrido na então vila de Varzedo em oito de janeiro de 1989 requer ser 
completamente repensada se de fato foram “os anseios da população local”, partindo 
de uma articulada estratégia política de desenvolvimento local (JESUS: 2008, 15-16) 
514
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. P. 278. 
513
 Sobre definições de plebiscito e referendo, ver BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. A cidadania 
ativa: referendo, plebiscito e iniciativa popular. 3ª edição/ 4ª impressão. Ática. São Paulo. 2002. 
514
 No seu trabalho dissertativo para a obtenção do grau de mestre, Elmo Manuel de Jesus indaga na 
própria titulação se a emancipação do local resulta em desenvolvimento local. Sobre isso, ver JESUS, 
Elmo Manuel de. Emancipação municipal: uma estratégia para o desenvolvimento local? O caso de 




A EMANCIPAÇÃO E SUAS DIFERENTES VISÕES 
 
1. PALAVRAS EMANCIPATÓRIAS: FLÂMULAS DO “SIM”  
 
Passado o plebiscito, o resultado da apuração das urnas das seções eleitorais dos 
distritos de Varzedo e Tabuleiro do Castro era o mote das discussões sob o crepúsculo 
do verão. O cômputo oficialmente final foram 1.721 votos ao “SIM” e 658 votos ao 
“NÃO”, totalizando os votos dos dois distritos 515. Isso, porém, não significou a 
imediata elevação de Varzedo à categoria de município, pois a indefinição foi devido a 
um “choque de legislação” entre a Lei Orgânica dos Municípios, a Lei nº 3.531, de 10 
de novembro de 1976, e a Resolução nº 2.029, de 15 de dezembro de 1988, sendo essa 
criada pelo Tribunal Regional Eleitoral. Quer dizer que coube à assembléia legislativa 
optar por uma das duas leis. Caso o seguimento dessa casa fosse pela Lei Orgânica dos 
Municípios, em Varzedo o total de votos teria que ser mais de 1.979 para o “SIM” e não 
1.721, pois o escrutínio haveria de computar mais de 50% a favor, de acordo a Lei. Caso 
a votação dos deputados fosse pela Resolução nº 2.029 do TRE, bastaria que em 
Varzedo 50% dos eleitores saíssem de suas casas para votarem e desse percentual mais 
de 50% dissessem “SIM”, de maneira que neste caso os “favoráveis” bastariam torcer 
por um pouco mais de 1.229 votos 516. Os “favoráveis”, sem sombra de dúvida, optavam 
por essa segunda.  
O peremptório legislativo escolheu pela aprovação da criação de 21 novos 
municípios, dos cinquenta e dois distritos participantes dos plebiscitos, na sessão do dia 
trinta de janeiro de 1989, a terceira extraordinária durante o recesso, sob a presidência 
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 Os 1.721 votos ao “SIM” e os 658 ao “NÃO” foram a soma de todas as urnas dos distritos de Varzedo 
e Tabuleiro do Castro, incluindo as comunidades que também fariam parte do novo município. Em 
Varzedo foram 08 secções eleitorais, divididas 06 na sede e 02 em São Roque dos Macacos, e no 
Tabuleiro do Castro um total de 04 secções, sendo 03 na sede do distrito e 01 no Tabuleiro do Braga. O 
universo de eleitores dos dois locais era de 3.554 em 1989, comparecendo em Varzedo para o plebiscito 
1.804 dos 2.693 votantes, resultando 21 votos nulos e 40 brancos. No Tabuleiro do Castro, dos 861 
eleitores totais compareceram 654, votando nulos 14 e em branco 04 votantes. Cf. JESUS, Elmo Manuel 
de. Op. cit. P. 59.     
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 Reportagem Choque de legislação coloca em dúvida validade de plebiscitos do jornal A Tarde, em 
10 de janeiro de 1989. FONTE: Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio.   
203 
 
interina do deputado Leônidas Cardoso 517, sancionados pelo então governador Waldir 
Pires em outra sessão extraordinária ocorrida no dia seguinte, trinta e um de janeiro, 
presidida pelo deputado Coriolano Sales, que “[...] manifestou a sua certeza de que a sanção 
do Sr. Governador do Estado aos projetos de lei de emancipação de 21 municípios baianos, 
frutos de decisão soberana do Poder Legislativo da Bahia, é ato absolutamente legítimo e da 
mais irretorquível justiça para com as comunidades ávidas por sua autônima política, 
administrativa e financeira. [...]”, discurso esse similar ao do deputado Antônio Honorato, 
ao “[...] ver o Excelentíssimo Senhor Governador Waldir Pires, num ato de sabedoria e de 
responsabilidade, sancionar os projetos de lei, aprovados por este Poder Legislativo, que criam 
21 novos municípios no estado da Bahia. [...]” 518, demonstrando com esses proferimentos 
que a sanção estava sendo dada pelo poder executivo, contudo o legislativo foi a peça 
fundamental das confirmações das criações dos novos municípios. Em geral, foi o 
Estado que duplamente confirmou as aprovações. Varzedo, excluso entre os vinte e um, 
permaneceu juntamente com outros distritos aguardando o aval do Tribunal Regional 
Eleitoral, que na altura estava analisando os casos com base na Lei Orgânica dos 
Municípios. 
Depois da espera burocraticamente jurídica, a discussão em torno da aprovação ou 
não da autonomia do distrito de Varzedo chegou à sala da Comissão de Constituição e 
Justiça da assembléia, na qual endossou seu parecer ao projeto de lei nº 7844/89 que 
criava o município de Varzedo, e não mais o projeto de lei nº 6367/85, procedendo 
aquele da Comissão Especial de Divisão Territorial. Essa organização legislativa 
remeteu à Comissão de Constituição e Justiça o conteúdo do projeto de lei com todas as 
suas atribuições e essa fez a sua apreciação dizendo que o “[...] projeto é constitucional, 
não apresentando qualquer vício que lhe retire a juridicidade, contendo, por outro lado, boa 
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 Ata da 3ª sessão extraordinária da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, ocorrida em 30 de 
janeiro de 1989. FONTE: Atas das Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Termo de Abertura da 
Convocação Extraordinária – 2ª Convocação. 1989. Seção de Arquivo Geral e Microfilmagem. 
Assembléia Legislativa da Bahia.  
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 Ata da 8ª sessão ordinária da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, da 2ª convocação ordinária, 
ocorrida em 31 de janeiro de 1989. P. 89. FONTE: Atas das Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Termo 
de Abertura da Convocação Extraordinária – 2ª Convocação. 1989. Seção de Arquivo Geral e 
Microfilmagem. Assembléia Legislativa da Bahia. Os municípios sancionados e criados nessa sessão 
foram: Caetanos, Iuiú, Sítio do Mato, Igrapiúna, Matina, Presidente Tancredo Neves, Vereda, Itaguaçu 
da Bahia, Piraí do Norte, Adustina, Nova Redenção, Sobradinho, Caraíbas, Umburanas, Banzaê, Novo 




técnica legislativa. [...]” 519. Para chegar até esse âmbito da assembléia legislativa, a 
“causa de Varzedo” obteve a defesa do advogado Dr. José Alfredo de Campos França, 
“[...] conceituado como o mais abalizado em legislação política, [...]” 520 em Salvador, que 
recebeu a tarefa de ser o procurador dela junto ao TRE, após ser contratado pela 
Comissão Pró-Emancipação por meio de um documento de procuração datilografada e 
assinada por Gilvandro do Espírito Santo, vice-presidente da Comissão Pela 
Emancipação de Varzedo, que ainda pagou ao Dr. Campos França “[...] a quantia de NC$ 
800,00 (oitocentos cruzados novos), importância equivalente a oitocentos dólares, fornecida 
generosamente por Nonô [...]” 521, de acordo monsenhor Gilberto. Com isso, e mais 
algumas semanas nas mãos da Comissão Especial de Divisão Territorial, o projeto de lei 
nº 7844/89 foi aprovada pela assembléia legislativa em sessão extraordinária no dia 
doze de junho de 1989, o qual foi, juntamente com outros vinte e seis projetos, 
submetido “[...] a 2ª discussão e votação [...]” 522. No dia posterior, dia de santo Antonio, 
padroeiro do município de Santo Antônio de Jesus, Varzedo era criado como mais um 
município na Bahia sob a sanção dada pelo então governador Nilo Coelho, que assinou 
a lei nº 5.002, em treze de junho de 1989 523.  
Os trechos citados aqui neste trabalho originários das obras que o estruturaram, 
bem como os documentos impressos e imagéticos recolhidos de diversas fontes, 
esboçaram um quadro do que foi quase todo o processo emancipatório de Varzedo. Por 
trás ou à frente desse calhamaço, todavia, havia seres humanos que presenciaram, direta 
e indiretamente, toda a mobilização emancipacionista sendo “favorável” ou 
“desfavorável” a pretensa independência da então vila de Varzedo. Nos meses de 
novembro e dezembro de 2008, foram conseguidos contatos com cinco pessoas que 
protagonizaram, latente ou patentemente, o processo emancipatório agindo segundo 
suas convicções “prós” ou “contras”, e as mesmas decidiram conceder depoimentos 
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 Parecer ao Projeto de Lei Nº 7844/89, que “Cria o Município de Varzedo, desmembrado dos de Santo 
Antônio de Jesus e de Castro Alves”, da Comissão de Constituição e Justiça, em 16 de maio de 1989. PP. 
594-595. FONTE: Projeto de Lei Nº 7844/89 – Procedência: Comissão Especial de Divisão Territorial. 
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 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. P. 295.  
521
 Cf. SAMPAIO, Monsenhor Gilberto Vaz. Idem. 
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 Ata da 26ª sessão extraordinária da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, ocorrida em 12 de 
junho de 1989. FONTE: Atas das Sessões do 3º Período da 11ª Legislatura. 1989. 1º Volume. Seção de 
Arquivo Geral e Microfilmagem. Assembléia Legislativa da Bahia.  
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 A lei nº 5.002, de 13 de junho de 1989, que “Cria o município de Varzedo, desmembrado dos 
Municípios de Santo Antônio de Jesus e de Castro Alves”, contém oito artigos, um Parágrafo Único e mais 
dois parágrafos. FONTE: Biblioteca da Assembléia legislativa.  
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acerca daquele período descrevendo o contexto sócio-político os motivos pelos quais as 
conduziram a seguirem uma daquelas convicções. Três entrevistados foram 
“favoráveis” a emancipação, ostentadores das “flâmulas do ‘SIM’”, que agora darão 
uma “humanização” a mais para este estudo, lembrando que a escolha dos “prós” como 
os primeiros é por uma questão tão-somente de número. Valorizar os depoimentos orais 
das pessoas que viveram e conviveram uma época ou certas situações, mesmo que 
momentâneas, porém relevantes, é remontar do passado “verdades” guardadas na 
memória 524, e nos que estão aqui deixaremos livres para “falarem”, salvo raras e parcas 
interferências. 
Citado em várias partes da obra do monsenhor Gilberto, o senhor Antonio França 
engajou-se logo no início da mobilização pela emancipação de Varzedo, em maio de 
1985. O encontro com ele para a concessão da entrevista foi no seu sítio, onde mora 
com sua família, na comunidade do Riacho Seco, local apropriado para deixá-lo mais à 
vontade no seu ambiente cercado por chácaras de laranjas, bananeiras, alguns 
cacaueiros, coqueiros, de maneira que, diante de tal ambiente natural, a entrevista foi 
realizada no terreiro 525 da frente da casa que tem duas janelas e uma porta ao meio, 
adjacente a estrada vicinal que dá acesso ao local, sob a sombra de uma mangueira 526. 
Sem pôr nenhum obstáculo, “sêo” Antonio França foi solícito em rememorar ao que foi 
indagado com a paciência e o sorriso que lhe são peculiares, demonstrando uma ótima 
memória aos seus 82 anos de idade. Feita a pergunta, “o que levou o senhor a 
participar da mobilização pela emancipação de Varzedo?”, o lavrador aposentado 
emprestou o seu relato, ora transcrito textualmente e obedecendo a linguagem original, 
o que não será diferente com os outros entrevistados:   
 
 
Eu trabalhava no IBGE, e então eu tinha muito contato com o pessoal, e o padre 
Gilberto me falou, que ele tava trabaiando pra emanicipação de Varzedo e não tinha 
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 Sobre história oral e memória, ver AMADO, Janaína & FERREIRA, Marieta de Moraes (org.). Usos e 
abusos da história oral. 1ª edição. FGV. Rio de Janeiro- RJ. 1996; THOMPSON, Paul. A voz do passado: 
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FERREIRA, Marieta de Moraes (org.). História oral e multidisciplinaridade. Diadorim editora ltda. Gávea- 
Rio de Janeiro. 1994, dentre outras obras.  
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 Parte frontal das casas na zona rural de Varzedo, normalmente ampla e de chão batida, sempre 
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 Entrevista concedida por Antonio França, que tem 82 anos de idade e é morador da comunidade do 
Riacho Seco, no município de Varzedo. Ele é lavrador aposentado. A entrevista foi realizada no dia 28 de 
novembro de 2008.   
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com quem ele fazer esse serviço. Então, mandou..., então, passado uns dias, ele, o, ele, o 
contato dele com Coriolando Sales. Aí Coriolano falou com ele que tava em tempo, que 
ele quisesse fazer, pra fazer o pleb..., o, o plebiscito de Varzedo, né. Então ele, é, 
Coriolano mandou uma pessoa aí na casa do padre Gilberto pra conversar com ele, o 
que precisava, como era pra fazer e ele achou que eu podia fazer esse serviço, que tinha 
experiência pra esse serviço. Então mandou Zé, João de Zeca Alemão trazer Gilvando 
do Espírito Santo e conversasse comigo e dissesse pra eu ir lá me entender com ele. Aí 
eles conversaram comigo, eu fui lá entender e disse: “- Bom, agora é chegado o tempo 
de eu precisar de você”. Eu contei: “- O que era padre Gilberto?” Ele me disse: “- É a 
emancipação de Varzedo, que Coriolando disse que o tempo é agora e pra eu ir fazer 
os papéis e mandar que agora que tá em tempo”. Aí, eu disse: “- Padre Gilberto, no 
meio de tantos, tantos grandes, o senhor mandou me procurar?” Ele disse: “- Não, mas 
eu sei que pra esse serviço você tem capacidade de fazer”. Aí me deu a lista pra tomar 
nota de... cento, cento e dez pessoas aqui no município de Varzedo, duzentos prédio e, 
mas pra fazer isso secreto. Aí padre Gilberto disse: “- Não, é difícil e outra: você tem 
que fazer esse serviço a pé [risos do depoente]. Que é um serviço secreto e você tá 
acostumado nesse serviço, você vai me fazer esse serviço”. Eu digo: “- Pra o nosso 
bem eu vou, vou tentar”. Aí ele me deu os papéis, saí... e não é só na sede, é, nas roças, 
correr as roças todas, todos os município de Varzedo. Aí, em poucos tempo, em menos 
de trinta dias, eu fiz isso, esse serviço. Aí foi que eu entreguei a ele: “- Essa daqui tá 
boa. Tem outra coisa que tá nos pegano, o Tabuleiro do Castro, que eu não encrontei 
outra pessoa pra fazer”. E digo: “- Ah, padre Gilberto, aí agora tá difícil”. Ele disse: 
“- Você não arranja um companheiro pra fazer esse serviço?”. Eu disse: “- Tenho, eu 
posso falar com Bispo. Bispo, Valdevino são pessoas que eu conheço”. Aí ele disse: “- 
Então você vá e fale e vá e faça. Os papéis tão aqui e vai fazer”. Aí Valdevino, 
Valdevino disse que ele tava muntio apertado, que o tempo dele era pouco. Aí disse: “- 
Mas vamo lá, Bispo, que Bispo pode fazer esse serviço mais tu”. Aí falei com Bispo, 
Bispo “ficou assim”, mas depois disse: “- É, para o bem de Varzedo eu interesso, 
vamo”. Aí nós empreitou, saímos a pé, chegano tarde a noite. Lá no Tabuleiro do 
Castro foi difíci, que lá tinha esse... irmão do prefeito daqui 527... que num queria... 
Gilvandro Araújo. E aí procuramos trapalhada, apareceu mais outra, mas mesmo assim, 
sutil, nós fez [...].  
 
No decorrer desta fala, “sêo” Antonio França deixa assaz claro que a idéia da 
emancipação do distrito de Varzedo partiu de “o Padre Gilberto”, que requereu a 
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contribuição positiva do lavrador, que logo teve o apoio de Manoel Bispo. Havia, como 
se vê, uma hierarquia de solicitações burocráticas que já foram vistas, porém colocadas 
em prática pelas maneiras coloquiais, informais, sempre sendo impostas pela posição 
social. Ele diz ainda como o movimento “favorável” a emancipação foi tomando corpo, 
atraindo os diferentes interesses: 
 
 
[...] E aí continuou o serviço, aí a coisa ascendeu, quiserum derrubar o, juntou as 
metade dos “grande” daqui de Varzedo pra derrubar. Nonô disse logo, mas ele não tava 
sabeno que já tinha sido pronto, que os papé, que eu apresentasse, que não tivesse 
assinatura dele que ninguém assinasse. Ma já tava tudo pronto. Aí o padre Gilberto 
chamou ele também, depois chamou ele e aconselhou que era pro bem de Varzedo, que 
não levasse, que não levantasse bandeira cronta e tá sujeito, como aconteceu, dele ser o 
primeiro prefeito. Aí ele se carmou, Coriolano veio aí também, vêi, fez uma reunião 
aqui com a gente e aí ele já se encostou com Coriolano Sales, levou pra almoçar na casa 
dele e aí continuou o serviço. Depois nós foi até Salvador, foi Manoelzinho do 
Sindicato, foi tudo dessa vez. Trouxemos... o presidente da Tribuna da Bahia, esse... 
esqueço o nome dele... Joaci Góes... e Elisio Brasileiro. Fizemos uma festinha no 
Tabuleiro, no, no São Roque, eles vierum, tiverum tudo ai, passarum a note e o dia, 
quiserum aqui em Varzedo, fez entrevista peraí e aí continuou a platéia. Até que, deu 
raras viagem a Salvador, até que chegou o dia que passou lá na votação, na tribuna. Aí, 
Coriolando... passou, teve a votação lá da tribuna, passou, Coriolando mandou fazer o 
plebiscito de “SIM” ou “NÃO”, aí o “SIM” venceu e emancipou Varzedo. Foi a mesma 
coisa duma eleição,a mesma coisa. Cada canto, no Tabuleiro do Castro teve urna, teve 
aqui em Varzedo, cada canto teve urna, teve a votação. Aí nós já tinha aconselhado os 
povo, indicado. [...]. A participação direta aí foi minha, Bispo, Vardevino ajudou 
também, Lurde e o “cabeça” foi padre Gilberto. 
 
Destrinçando a maneiras de ação dos “favoráveis”, desde chamarizes políticos 
futuros até as festas realizadas nos locais incluídos no processo, “sêo” Antonio França 
colocou-se como um dos protagonistas principais para que Varzedo galgasse sua 
autonomia, citando alguns dos seus companheiros e destacando que o “mentor” foi o 
“padre Gilberto”. Do outro lado do município de Varzedo, sete dias antes de “sêo” 
Antonio França ser entrevistado, a sexta-feira chuvosa de fraca trovoada não foi 
impedimento para a ida até o sítio de “sêo” Manoel Bispo dos Santos, localizado na 
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frutífera comunidade de Areia Grossa, incrustada mais ao sul de Varzedo, conduzidos 
pela motocicleta do amigo Dido. Recebendo com sua benevolência, “sêo” Bispo 
consentiu ser entrevistado no interior da casa do sítio, recinto simples, mas 
aconchegante 528. Sendo ele o companheiro andarilho de “sêo” Antonio França no 
recolhimento das assinaturas para os documentos de abaixo-assinado e um dos 
“favoráveis”, a ele foi perguntado: “Como ocorreu o movimento emancipatório em 
Varzedo?”, sendo respondido, ipsis litteris: 
 
 
Começou pelo abaixo-assinada, né, que o padre Gilberto escolheu a mim, a mim e a 
Antonio França, né, e nós saímo por aí, na roça, pedindo assinatura [...]. Usei o nome do 
padre Gilberto, tá ouvindo, que podia assinar que o padre Gilberto mandou. Em 
relevante ao processo, em relação ao processo resolvemo colocar uma faixa pela 
emancipação, né, e... Cori, Coriolano Sales era o deputado estadual, ele, por intermédio 
dele, resolveu colocar um a parte pela emancipação. Dermeval Felix de Jesus, Delzo, 
que era o administrador do, não queria deixar que botasse a faixa, ia falar com doutor 
Renato, que era prefeito na ocasião, né. Aí eu, com todo entusiasmo, eu vesti minha 
farda, era subdelegado, vesti minha farda de PM 529 e mandei irem colocar a faixa 
[risos]. Essa faixa foi colocada defronte a dona Mariazinha... “Comitê em Prol pela 
Emancipação de Varzedo”, né. Aí que eu fiquei tão entusiasmado que eu dava até a 
minha própria vida pela emancipação de Varzedo. Amor patriótico. Eu sou varzedense, 
nato [ênfase na voz ao dizer o termo “nato”] e tenho amor patriótico à minha pátria, à 
terra natal, né. Verdade, independência, né. Foi Givandro do Espírito Santo, que levava 
mensagem pra assembléia, né, e o padre Gilberto, é inegável, nosso comandante, né, 
Coriolano, repito, eu mesmo, Valdevino, Antonio França, quer dizer, no início, por que 
depois apareceram vários. Os professores, por exemplo, uniram força, os professores, aí 
tá na história, né. Quem contribuiu bastante foi Oscarzinho, Plêiboi e muitos outros... 
Ananias, que era do PFL, por isso dificultou a emancipação. Eu era do PMDB, ele do 
PFL... “sêo” Elzo Nery, Ananias na ocasião, tal, dificultou um pouco na assembléia a 
divisão territorial, que sem a divisão territorial não pode marcar o município, né. Foi 
uma dificuldade. Encerrou, foi buscar o pessoal riste, porque num foi aprovado. Aí, 
Coriolano Sales solicitou, pediu, dez minutos de prorrogação, mandou Givandro ir ao 
anexo, ao edifício anexo, trouxe a lista e aprovou, né, aprovou a divisão territorial e 
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 Entrevista concedida por Manoel Bispo dos Santos, de 81 anos de idade, atualmente morador na 
comunidade de Areia Grossa, no município de Varzedo. Ele é subtenente da reserva aposentado. A 
entrevista ocorreu no dia 21 de novembro de 2008, na propriedade de Manoel Bispo.  
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 Polícia Militar da Bahia. 
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marcou o plebiscito. Ah! O abaixo-assinada pra ser feita a emancipação. Uma luta, 
muita luta. Subino ladeira, desceno ladeira, dificuldade, passemo fome, tomava chuva, 
sol e chuva, mas graças a Deus conseguimos né. Muitos negaram, muitos negaram, foi 
contra a nossa pátria e hoje apareceno como importante aí, né, muitos traidores também, 
né, depois da política.  
 
Com uma quase pretensão de isolamento quanto à ação “favorável” a 
emancipação, “sêo” Manoel Bispo, ou “sêo” Bispo como é mais conhecido, expressa 
um caráter militante com base militar no movimento, tratando por se considerar um 
“varzedense nato” que denuncia o teor bairrista ao utilizar a terminologia “– ense”, 
embora seja atualmente denominado “varzedense” quem nasce em Varzedo, segundo os 
termos legais. Seu depoimento proporcionou traços revoltosos e decepcionados quando 
se referiu aos “hoje apareceno como importante” e “muitos traidores”, mesmo 
adicionando a política local e a estadual como força motriz do processo emancipatório, 
mais patente a seguir:  
 
  
Cê sabe que político só aparece pra, pra acabar o serviço de outro, né. Gosta de se 
aparecer assim: um faz e despois o outro diz: “- Foi eu que fiz!” Alguns diziam: “- Eu 
não assino, e tal, por causa do prefeito de Castro Alves”. Deveno obrigação. Dizia a 
gente: “- Pode assinar que o padre Gilberto mandou” [risos do depoente]. Perguntava, 
aí o padre Gilberto confirmava. Pra lá era Gilvandro que levava as mensagem, né. 
Fomos uma vez com a faixa, né, com a faixa. Quando passamo na, na farmácia 530 que 
era... do “cacique”, né, ele dizia: “- Ói os bobo! Ói os bobo! Ói os bobo!”... o falecido, 
foi. Eu acreditava, eu acreditava, e na divisão territorial, como já falei, quando não foi 
aprovado... no período, né, nós ficamos tristes, e tal. Aí o presidente pediu prorrogação, 
né, aí aprovou. A divisão territorial na assembléia mesmo. O movimento, o “SIM” ficou 
entusiasmado, lógico, esperando o dia da realização do plebiscito, né. Os professores 
que mais cooperaram, né. Padre Gilberto me pedindo e tal. Padre Gilberto foi um 
baluarte, né. O padre Gilberto não perdia nada, anotando tudo. Foi tanta coisa, a gente 
passou fome, sede, chuva, lama, colocava o documento dentro do plástico. Aí depois 
que Coriolano assumiu, que melhorou. Luis Eduardo 531, que era do PFL, não queria que 
emancipasse não sei por quê. Motivo político na certa, né. Como herói, eu, Valdevino, 
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 Alusão a farmácia Sudoeste, propriedade de Nonô na época. 
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 Luís Eduardo Magalhães, na época do início do processo era deputado estadual pelo PFL baiano e 
componente da Comissão Especial de Divisão Territorial da assembléia legislativa.  
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Antôi França como herói, e Gilvandro, mas botou o nome de pessoas que num tem nada 
a ver como herói, por que foi contra e agora é a favor. Podia ser herói? Começou desde 
o início a... começou até o fim.  
 
Sempre se reportando à sua revolta para inserção de “não heróis” entre os “heróis” 
em prol da emancipação, “sêo” Bispo confirma a participação do “padre Gilberto” à 
frente da concepção inicial. Expressa o contexto da política baiana na altura que era 
disputada basicamente entre PMDB e PFL, notoriamente tratados como anti-carlistas e 
carlistas, respectivamente. De modo que concordamos com a idéia de “dar voz” para 
quem normalmente está na “fímbria” dos fatos escritos, foi auferida a entrevista com 
Antonio Francisco de Assis Filho, apelidado e mais conhecido por Dido, em Varzedo, 
onde mora com a família. Decidindo falar sobre porque ficou ao lado dos “favoráveis” 
no seu local de trabalho, uma locadora de filmes em DVDs na sede do município 532, 
Dido respondeu a seguinte indagação: “O que te levou a participar do processo 
emancipatório?”, a qual ele respondeu: 
 
 
Bom, é que eu sempre achei, pelo potencial do município, por ser um município rico 
e que ajudava bastante Santo Antônio de Jesus, na época, apesar de eu participar dum 
grupo político de Santontonio, grupo de Renato Machado, Flomário e tal, mas eu achava 
que tava na hora de Varzedo se emancipar, pra andar com as próprias pernas, por que eu 
via que tinha um potencial. Não tinha necessidade com Sonontônio, como Sonontônio 
não tinha necessidade daqui, e isso me incentivou a... Como você sabe, que no início o 
processo foi uma coisa mais sigilosa, né. Participava Bispo, “sêo” Antonio França, 
padre Gilberto Vaz Sampaio, esse pessoal. A partir do momento que eles começaram a, 
a ver a questão das divisa e que vêi, é, o grupo, que surgiu o grupo de oposição. Então, a 
partir desse momento que eu vi, tá entendendo, eu escolhi ficar do lado do pessoal que 
tava quereno emancipar Varzedo, a partir desse momento, tá entendeno. E não... iniciei 
logo no início porque, como falei, era uma coisa bem sigilosa, num tava sabeno o que 
tava aconteceno, mas assim que eu tive conhecimento do que tava... pessoal do 
movimento, pessoa do movimento, eu entrei na campanha e fui até o final. Bom, o que 
eu lembro é que uma grande parte que participava do grupo político de Renato Machado 
na época, o... o Beija-flor,... então a maioria do pessoal, por fidelidade partidária a 
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 Entrevista concedida por Antonio Francisco de Assis Filho, conhecido por Dido. Atualmente é 
morador na cidade de Varzedo e possui um comércio de locação de filmes em DVDs. A entrevista foi 
realizada em 21 de novembro de 2008. 
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Renato, ficou contra, como família aqui de Zito, Delzo, tá entendeno. Questão até acho 
de, de, consideração maior a Renato, vieram a ficar contra. Como eu vi, via a coisa de 
uma maneira diferente, eu queria o progresso de Varzedo, e achei que emancipano era 
melhor, aí eu fiquei do lado do pessoal que era a favor do “SIM”. Participei de algumas 
festas, é... caminhada, fui pra assembléia. Todos os movimento que eu podia fazer na 
época eu fiz, tá entendeno, e quando emancipou, depois da emancipação na primeira 
eleição, eu voltei a ficar no grupo de Renato, fiquei contra Nonô, por que foi um que 
veio depois, né, depois que o processo tava praticamente pronto, que ele viu que num ia 
ter mais jeito ficou a favor do “SIM”. E outras coisas como...festa que a gente fez aqui, 
festa do “SIM”, teve festa do “NÃO” também, o movimento do pessoal contra. Tive até 
algumas ameaças, não por parte política de, de, de Sonontônio, mas de Castro Alves, 
mas mesmo assim a gente não se intimidou e quanto mais tinha gente contra, mais a 
vontade era maior de emancipar.  
   
Aqui, com as palavras de Dido, se vê uma diferença quanto aos outros dois 
“favoráveis”, pois nesse entrevistado houve uma dubiedade política: permaneceu fiel ao 
“grupo de Renato Machado, o Beija-flor”, mas se afastou desse para ostentar a 
“flâmula do ‘SIM’”. Mantém, porém, sintonia com os outros dois quando a matéria é 
dizer que Nonô foi “contra” no início do processo, se aproximando dos “favoráveis” 
posteriormente. A questão personalista é corroborada por Dido ao falar de seu 
estreitamento com o “grupo de Renato Machado”, sempre com o uso da proposição de 




O movimento que eu mais lembro foi a viagem à Salvador que a gente fez, é, 
inclusive a gente lá na assembléia, depois foi pro TRE, teve até o início de um 
tumultozinho lá, por que teve alguns deputados que se esconderam e a gente ficou lá na 
porta do TRE, protestano, fez manifestação lá em Salvador. E aqui os movimento que a 
gente fazia era festa do “SIM”, né, que era pra ajudar na campanha, é, cartazes, né, 
algumas, algumas palestras, tá entendeno. Esse tipo de coisa assim bem no, envolveno 
política mesmo. Eu lembro que a gente tava na assembléia e tal, depois que terminou a 
reunião... é, não sei bem se era a assinatura de algum deputado que tava faltano, era 
alguma coisa envolvendo o processo. Então surgiu, tá entendeno, rolou um boato lá que 
tinha um deputado lá que tavam no TRE, tá entendeno, e, no caso o Nonô, que tava lá... 
[risos do depoente], liderando o pessoal, aí incentivou a gente a ir ao TRE fazer uma 
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pressão lá. E como eu sempre tive assim, “sangue” assim... de, de revolução mesmo, eu 
disse: “- Vumbora!” Eu fui um dos primeiros a sacudir a porta lá do TRE, dar uns tapas 
assim [o depoente bateu uma mão na outra simulando tapas] no fundo do carro, que 
alguns deputado, surgia também o boato que os deputado tava saino no fundo, na mala 
do carro, e isso era comum naquela época, tá entendeno, não tinha tanto essa coisa de 
carro-blindado. Então, a maioria dos deputado, às vezes pra fugir de alguma situação 
saía no, no, no fundo do porta-malas, mas a gente resistiu lá, uma coisa bem, bem, não 
tava somente o pessoal de Varzedo, tinha cinquenta e três município lá também, 
município que tava até com dois ônibu, tá entendeno. Então, todo mundo junto, 
cinquenta e três município, o pessoal foi lá, fez e deu resultado, que depois disso, eu 
acho que na próxima reunião na, na assembléia foi quando todo mundo tava lá e assinou 
e a gente saiu vitorioso.  
 
Como um dos participantes da reivindicação feita às portas do Tribunal Regional 
Eleitoral, solicitada pelo professor Mesquita no plenário da assembléia, Dido expressa 
seu “lado” sedicioso “contra o poder”, onde manteve efêmera “sintonia” de intenção 
contra os deputados após ser atiçado por Nonô. O nosso depoente finaliza suas palavras 
descrevendo como foi a “Festa do ‘SIM’”, citada linhas atrás neste trabalho: 
 
 
Bom, a festa, porque o, o, o intuito da festa era divulgar, né, o plebiscito e atrair mais 
jovens pra causa. Então, a gente colocou a “Festa do ‘SIM’”, por que quem era a favor 
da emancipação ia pra festa ajudar, e a gente tentar trazer algumas pessoas que tavam 
indecisa, tá entendeno, por que na, na festa a gente que organizou a festa, não era só 
para se divertir. Todo mundo tinha, aí chegava um amigo, amigo meu, que não tava por 
dentro, a gente chegava, explicava, chegava o pessoal que tava no bar, todo mundo 
explicava. Então, o objetivo da festa também foi divulgar o plebiscito e conscientizar 
algumas pessoas, né, por que o pessoal falava muito que Varzedo não podia ser cidade 
porque não tinha renda, que emancipasse ficaria na miséria e tal, mas como a gente 
sabia que tinha potencial, que ia dar certo, né, que foi... teve algumas resistências, né. 
Fizeram “Festa do ‘NÃO’” também, mas com o passar do tempo o pessoal foi... até 
mesmo Nonô, Renato, Delzo, a maioria acabou se convenceno mesmo que ia emancipar. 
Eu acho que foi uma coisa assim premeditada, viu, por que quem causou a briga mesmo 
foi o pessoal do, do, do que era contrário a emancipação. Mas como o grupo deles era 
pequeno e no, vamos supor, não era bem organizado, então acabou, envês de projudicar 
a gente acabou favorecendo, por que todas as agressão que a gente, é, de palavra, até 
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de, de, de xingamento que a gente sofria a gente não revidava com violência. Então, no 
final eles mesmo, o grupo do “NÃO” acabou brigando um com o outro. Então, depois 
dessa festa melhorou mais pra gente ainda, depois da confusão, e muita gente que tava 
do lado do “NÃO” que o pessoal já tava saino da, da, da, da coisa do... quem tava 
saindo que num tava veno mais respeito aos adversários entendeu. E acabou ajudando a 
gente, né, porque a gente do “SIM” não se envolveu, né, a gente não bateu e não 
apanhou. Pelo contrário, a gente foi lá ajudar o pessoal que tava brigano e foi uma coisa 
que era pra ser negativa pra gente acabou sendo positivo.   
 
As versões dadas pelas três pessoas desvelam prismas idiossincráticos, mas que se 
assemelham quanto ao personalismo. Grosso-modo, os três são uníssonos em considerar 
o padre Gilberto como “protagonista maior” da organização para levar adiante o escopo 
pró-emancipação, confirmando ao que se tem dito aqui, bem como ao que está 
asseverado em JESUS (2008, 45). Salta aos olhos que a ação de Dido perpassou o certo 
caráter idealista quando ele enfatizava a questão de “Varzedo ter potencial” aos tidos 
indecisos, levando-o até comungar o “seu ideal” ao “ideal” do seu adversário político, 
que era Nonô. Ler as “vozes” de quem protagonizou aquela mobilização é se inteirar de 
ocorrências dispersas que acabam sendo ligadas, uma a uma, por meio do que uma 




2. CONCEITOS ANTI-EMANCIPATÓRIOS: DESEJOS DO “NÃO” 
  
O relevante ao estudioso das ciências humanas que perscruta acontecimentos 
políticos deve, prioritariamente, valorizar a imparcialidade, que merece estar contígua 
às referências e documentações trabalhadas, evitando a ereção e/ou perpetuação de 
“verdades indeléveis”. O olhar do historiador político precisa focar com cautela os 
agentes humanos envolvidos sem atribuir-lhes forças sobre-humanas, “super-heróis”, se 
preocupando, na verdade, em esclarecer a personalidade dos agentes humanos quando 
variadas questões envolvem o viés político. E ainda mais se esse aglutina sentimentos 
assaz pessoais de vínculos enraizados durante anos, longe das explicações parcialmente 
homogêneas de estudiosos ortodoxos. Assim como foram expostos aqui os conceitos 
das pessoas que foram “favoráveis”, trataremos de ver as justificativas de duas pessoas 
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declaradamente “desfavoráveis” a emancipação do então distrito de Varzedo, na altura 
morando ambas na vila, corroborando para a “memória profana” 533. É óbvio que aqui o 
trato com as falas será o de propiciar-lhes a mesma liberdade de expressão – sem que 
isso soe como redundante – para que seus significados expressem suas peculiares 
veracidades 534 escamoteadas pela voz unilateral da visão histórica tradicional acerca do 
processo emancipatório.  
Seguindo o mesmo roteiro das outras entrevistas, foi argüida à entrevistada 
professora Maria do Carmo Rocha de Jesus, professora Carminha como é mais 
conhecida em Varzedo, onde ela pretendia conceder seu depoimento, sendo dito por ela 
sem alguma imperatividade que poderia ser no seu próprio ambiente de trabalho, a 
Biblioteca Pública Municipal Professora Iraildes dos Santos Silva, por ser também um 
período de poucos freqüentadores na entidade mantida na época da entrevista pela 
secretaria municipal da Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Varzedo. Com visão 
privilegiada para a Serra do Guariru, a Biblioteca Iraildes dos Santos Silva funciona no 
antigo imóvel da unidade escolar Prédio Rural de Varzedo, pertencente ao governo 
estadual quando esse era o poder público mantenedor daquela escola, fundada em 1948. 
Se mostrando disponível para a entrevista, a professora Carminha nos recebeu com a 
paciência que lhe tem sido peculiar em meio a livros, ao trabalho e aos companheiros do 
recinto do seu afazer, rodeado por paisagem pastoril que denuncia pertencimento a 
alguém pelas cercas fincadas ao chão e aos arames paralelos pregados nessas 535. 
Adentrando pela objetividade da tarefa destinada, a professora Carminha aguardava 
sentada detrás de uma grande mesa com as mãos juntas em forma de concha à seguinte 
indagação: “Por que a senhora foi contra a emancipação de Varzedo?”, vindo após a 
esmiuçada resposta: 
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Naquela época, a gente fazia parte de um grupo político, de um grupo político que 
era contra, o de Renato Machado, né. E eu era assim muito, gostava muito, tinha uma 
afinidade muito grande com doutor Renato. Eu achava ele uma pessoa muito 
carismática, muito simpática, era aquele político que sabia ser político, né, era, como é 
que eu posso dizer...tá faltando uma palavra que eu posso dizer...ele sabia ser político 
realmente. Até quando ele dizia um “não” ele floreava aquele “não” com tanta 
delicadeza, com tanta doçura que a gente aceitava aquele “não” numa boa. Se a gente 
fazia alguma coisa que não agradava a ele ou a secretária de Educação da época, que era 
Cleuza Queiroz, uma pessoa esforçada também. Cleuza sempre colocava assim, a 
educação de Varzedo assim, ela sempre botava lá no alto. Sempre que procurava ela, 
quando ela tinha que dizer “não”, ela procurava assim...lá naquele auditório do colégio 
Santo Antonio, quantas vezes em reuniões ela respeitava o nome de Varzedo, né, uma 
“escola modelo” que fazia tudo pra, não tinha nada, não tinha material escolar, a gente 
fazia campanha pra conseguir material e tudo. E ela chamava, dizia assim: “- Sigam!”... 
pra gente pode ser até uma parte vaidosa, mas ela dizia assim: “- Por que vocês não 
fazem como Varzedo? Sigam o exemplo de Varzedo. Que mesmo não tendo material 
não fica atrás da gente exigindo. Ele arregaça as mangas e faz campanhas e compra 
coisas”. Então, eles sabiam...tipo...levar a gente na conversa. Então, a gente se atrelou a 
isso e não tinha como...ser a favor da emancipação. Quer dizer, é tipo assim: a gente 
achava que aquilo tava muito bom. Talvez a visão hoje não seja mais essa, mas naquela 
época a gente achava que tava muito bom. Agora, outra coisa que eu queria dizer, não 
sei se pode acrescentar, outra coisa que eu não conseguia entender era, por exemplo 
assim: porque vinha pessoas de Santo Antônio de Jesus que a gente não conhecia e que 
aqui se envolvia tanto? E aí eu ficava com aquela dúvida. Vinha professores de 
Santontônio ensinar aqui...é...e a gente via que era também por...é...política, por razões 
políticas. Aí a gente ficava assim: “- Será que essas pessoas querem o bem de Varzedo 
mesmo?” O que mais me fez ser contra a emancipação foi isso: será que essas pessoas 
querem realmente o bem de Varzedo ou será que tão aqui simplesmente por que acham 
que Varzedo, como diziam, é o “filé mignon” 536 de Sonontônio de Jesus? E tão 
                                                           
536
 Quem faz menção pela primeira vez, no decorrer do processo emancipatório, ao termo “filé mignon” 
– este último nome vindo do francês, significando, dentre outras definições, “favorito, predileto” [Cf. 
Dicionário Francês-Português, Português-Francês. Ediouro. 14ª edição. Rio de Janeiro] – é o então 
prefeito Renato Machado, quando entrevistado pelo jornal A Tarde em reportagem transcrita e 
analisada aqui [Cf. Reportagem Distrito de Varzedo enfrenta dificuldades para sua emancipação do 
jornal A Tarde, caderno A Tarde Municípios, em 31 de julho de 1987. P. 3 FONTE: Monsenhor Gilberto 
Vaz Sampaio], aludindo a Varzedo como “o filé mignon” do município de Santo Antônio de Jesus. No 
imaginário de parte do Recôncavo sul, as terras rurais pertencentes hoje ao município de Varzedo têm 
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querendo assim, uma parte desse “filé mignon”? Tá entendendo. Aí eu ficava assim, 
dizendo, quer dizer: “- Sem vem essa, essa, essa, como diz o povo, essa levada de gente 
de fora querendo se instalar aqui em Varzedo e...assim...e os nossos filhos? E as pessoas 
daqui de Varzedo?” Como eu podia, como é que eu podia confiar se, se a, a gente não 
conhecia? E eu sempre fui assim...desconfiada e eu sempre gostei muito, gostava de 
questionar e de ficar ouvindo. [...]. 
 
A definição intimista para destacar o seu enlace com o “grupo político de Renato 
Machado” favorece o reforço do personalismo que a política dele realizava no meio 
educacional e que a professora Carminha consignava uma relação estreita que 
ultrapassava as fronteiras hierárquicas, frisando as dificuldades financeiras enfrentadas 
pelo setor educacional na altura a ponto das escolas quase que se “auto-gerirem”, com 
pouca interferência do poder público municipal. Ela diz nessa “primeira parte” do 
depoimento acerca das suas hesitações quanto “os professores que vinham de Santo 
Antônio de Jesus”, muitos desses filiados em agremiações partidárias. Descrevendo sua 
opinião sobre o desfile cívico de sete de setembro ocorrido em 1986, quando aconteceu 
de estudantes secundários recitarem um jogral na Praça 08 de Dezembro, em Varzedo, 
reclamando pela construção de um prédio para o então colégio de 2º grau Nossa 
Senhora da Conceição:   
 
 
[...] Eu acho que a história toda, é, é...ela, no fundo, no fundo, é uma revolução, não 
é isso? E além de tudo, tem outra coisa: é, às vezes, não concordava muito também. Por 
exemplo, eles não iam pra frente da “coisa”, eles usavam os alunos. Então eu achava 
aquilo assim...eu achava aquilo, por exemplo assim, aluno sempre fica à mercê do que o 
professor diz, principalmente quando chega ao 2º grau [ensino médio atual no Brasil – 
grifo nosso], que quer tá, que é assim...um pouco de autoridade, auto se afirmando de 
verdade, sem ele ter idéia de questionar. Então, usava o aluno e não eles próprios, pois 
tivesse o jogral, como é que eu posso dizer, de igual pra igual, mas não, usavam os 
alunos. Então, eu achava aquilo individual, quer dizer pegar o aluno...tipo...confrontar o 
aluno com o político. Eles não podiam fazer pra não sofrer perseguição, represália, 
alguma coisa, mas o aluno, como não sofria nada, não é. E botava lá na frente, não sei 
bem se isso tá correto, talvez você deva consertar aí alguma coisa...usavam os alunos 
                                                                                                                                                                          
essa conotação há décadas, sendo Isaías Alves quem faz referência no seu livro Matas do Sertão de 
Baixo às terras “[...] a oeste [...] do Rio da Dona, em Vargem Grande [...]” [Cf. p. 230].   
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como cobaia, não é. Teve uma coisa que me marcou muito foi aquele jogral, ofendendo 
a pessoa, ofendendo, quer dizer, entre aspas, ofendendo politicamente. Então isso aí me 
marcou muito, eu fiquei assim, pôxa, eu fiquei vendo o palanque, aquele dia, é como o 
chão tivesse aberto e eu tivesse entrado. Tipo assim: uma mistura de pena de quem tava 
lá encima, por que pegava uma pessoa, geralmente pegava uma pessoa desprevenida, 
por que não tava esperando que ia ter aquele jogral e eu, a gente professor, eu me sentia 
usada também porque a gente tava ali como, como...é...dirigida...dirigir aquele desfile, 
né, comandando, ajudando, organizando, por que a gente organizava tudo aquilo. Eu 
senti uma, uma...a gente que tava de cá olhava pra eles, era um choque que eles 
tivessem tomado assim, mas tudo como se fosse surpresa. Pode ser estratégia política, 
que político, pra político, nada pra político é surpresa, né. Então, pode ser. Mas o que, 
no caso, eu senti como se ele tivesse assim, ele assim: “- Pôxa, num momento cívico 
não é momento pra isso, deveria ter um outro momento pra isso”. Vamos supor assim, 
saiu daqui um pouco envergonhado do que viu. [...].  
 
Apesar de não pertencer ao quadro de docentes do colégio secundarista do 
período, a professora Carminha opinou sobre quem provavelmente, na visão dela, esteve 
por trás da idéia do jogral, assim como da estrutura textual. Confirma ainda mais seu 
vínculo com o “grupo de Renato Machado” de maneira mais próxima, pessoal. A 
professora se preocupou em afirmar nas suas palavras o antagonismo existente entre 




[...] As pessoas que eram “contra” é, eram os “traidores”, os “anti”, “anti-Cristo” 
não, tipo assim: os “filhos adotivos de Varzedo”, eram pessoas que não queriam o bem 
de Varzedo. Fomos taxados muito disso, “os que não queriam o bem de Varzedo”, 
como pessoas que “não tinham visão”, que “não queria o progresso de Varzedo”. O 
melhor era emancipar a qualquer custo, e alguém me disse, a qualquer custo, inclusive 
aqui, aqui fora, no passeio do Prédio Rural. Aí eu conversando com a pessoa que tava 
envolvido, aí eu dizendo: “- Ó, que coisa linda, como eu vejo isso aqui tudo bonito. Eu 
acho isso tão lindo, tão...é...pois a gente vê que depois da emancipação muita coisa 
pode mudar”. E, e, aí eu dizendo assim: “- Minha preocupação é essa: vai mudar pra 
melhor ou pra pior?” Aí a pessoa disse assim: “- É, tenha certeza que muita coisa vai 
mudar pra pior, mas pra que venha alguma melhora tem que acontecer essa piora”. Aí: 
“- Eu não aceito. Eu, na minha concepção, deveria mudar, mas sempre procurando, 
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sempre o lado melhor da coisa e não o pior”. Isso me deixou muito grilada, me deixou 
muito grilada. Por que uma das coisas que eu tinha mais medo também em relação a 
emancipação era a ambição, era o problema da ambição. Eu estava vendo que muita 
gente tava querendo vir pr’aqui, se fazer aqui. É, até mesmo quando, eu sempre levantei 
este questionamento: “- O filé mignon de Sanantônio de Jesus”. É, filé mignon é a parte 
melhor. E por que essa ganância, por que todo mundo querendo esse “filé mignon”? 
Pessoas que não tinha nada a ver com nada? A gente sempre sabia, mesmo aquelas 
pessoas que era contra, também alguma coisa de bom viria a acontecer, né, mas que 
também podia acontecer...Talvez fosse difícil pra eles entender realmente, eles com 
aquela vontade toda de querer Varzedo emancipado, dá pra gente entender. Era aquela 
vontade toda que eles tinham de ver Varzedo emancipado que, é claro, pra eles só tinha 
coisas boas, não é? Então, a gente era o quê? O “contra”. No caso com relação ao 
primário? Por que o colégio não sei muito, a movimentação deles maior era realmente 
no colégio 537, por que os alunos eram maiores, de 5ª a 8ª, de 5ª a 8ª, 2º grau, que eram 
meninos maiores, inclusive os mais influentes também trabalhavam por lá, né. Então, a 
gente do primário, a gente do primário só ficava assim...alguns professores eles 
chamavam, conversavam e tal, mas dizer que não era que...tentavam convencer, 
tentavam, tá entendendo, mas dizer que, que cercavam muito a gente, não. Não eram 
chamados, também não sei por que pensavam que eram professores leigos, não sei, 
quem sabe. Eu sei que a gente não, quando havia reunião, não sei por que era um grupo 
muito ligado a, a doutor Renato, o professorado do município era muito ligado a ele, do 
primário, era, era muito ligado a ele. Cê pode ver que era muito...já se sentiam mais 
[gesto com as mãos demonstrando “engrandecimento”], né, porque quem vai pro 
colégio, o professor que ensina no colégio como o aluno que vai pro colégio. É como se 
fosse aquele ideal...hoje não, mas naquele tempo, por exemplo, professor que ensinava 
no colégio ele não se misturava muito com o primário, que era um professor mais, era, 
era a “massa”, era a “nata”. No colégio, tava lá por que era mais sabido, que era mais, 
tinha a cabeça mais aberta, tinha isso, tinha aquilo, tá entendendo, é isso.  
 
Nesse seguimento das suas palavras, a professora Carminha frisou o quanto ela 
discordava da autonomia administrativa de Varzedo quando surgiam os prováveis 
“pontos negativos do progresso”. Portanto, relembrou os termos nos quais eram 
atribuídos aos que eram “desfavoráveis” ou que eram “contra”, revelando ainda o 
                                                           
537
 Referência ao então colégio de 2º grau Nossa Senhora da Conceição [curso secundário para formação 
de professores com habilitação para lecionarem de 1ª a 4ª série], abrangendo também a escola de 1º 
grau Monsenhor Gilberto Vaz Sampaio [ensino ginasial de 5ª a 8ª série, antecipando ao curso 
secundário].   
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distanciamento que existia entre os “professores ginasiais e estudantes” e os 
“professores primários”, causado por aqueles devido a uma questão de, segundo o que 
está subentendido, “hierarquização do conhecimento”, uma espécie de “segregação 
intelectual”: no primário eram professores e alunos “inferiores”; no ginásio, estavam os 
professores e alunos “superiores”. Embora esteja morando atualmente em Santo 
Antônio de Jesus, foi obtido o contato com mais uma pessoa “desfavorável” a 
emancipação do distrito na altura, que foi Dermeval Félix de Jesus, “sêo” Delzo, então 
administrador distrital. Encontrado em sua residência, que ele considerou o melhor local 
para conceder a entrevista, num dia em que estavam ele, sua esposa e dois filhos, “sêo” 
Delzo foi hospitaleiro conosco demonstrando abertura para quaisquer indagações que 
estivessem ao seu alcance, decidindo ser a varanda da sua casa o local para que as 
respostas fossem esvaídas com mais facilidade, onde as plantas rivalizavam espaço com 
o muro gradeado 538. Dizendo ser aquela entrevista mais um bate-papo, foi perguntado a 
“sêo” Delzo: “O que foi feito pelo Movimento União Santantoniense para impedir o 
avanço do ‘SIM’ pela emancipação?”, sendo instantaneamente dito por ele: 
 
 
Fizemos o seguinte. Sabe por quê? Por que nós tinha medo que passasse à cidade, 
assunte bem, e não ter verba, não ter verba pra manter. Por que eu fazia? Por que com 
Renato 539 aqui, Humberto e tantos outros, eu tive, eu tinha condições. Eu calcei 
Varzedo realmente, porque calçou uma pontinha, um negócio, até na porta de João 
Barreto, até perto da, da casa de João Barreto 540, até ali. Um sacrifício danado. Teve 
um, uma época de Ursicino que calçou uma pontinha, mas eu, com Renato, consegui a 
calçar a Praça de Varzedo 541 e a calçar a Praça da Estação 542, Sete Portas, Praça da 
Estação, subi até onde é a casa de Manoel Francisco 543, com rede de esgoto e com 
calçamento. Colégio, eu fiz todos os colégio, por que Ursicino 544 não fez um só colégio 
durante a época que Nonô teve com ele no governo, não fez um colégio, não inaugurou 
                                                           
538
 Entrevista concedida por Dermeval Félix de Jesus, conhecido por Delzo. Mora atualmente no bairro 
URBIS 03, na cidade de Santo Antônio de Jesus. É servidor público municipal aposentado e possui 81 
anos de idade. A entrevista foi realizada no dia 17 de dezembro de 2008.  
539
 Renato Machado, prefeito de Santo Antônio de Jesus de 1983 a 1988 e de 1993 a 1996. 
540
 Atual Rua coronel José Augusto, na Rua de Cima. O uso de nomes de pessoas e suas residências como 
pontos de referências territoriais, seja na sede, seja na roça, é costumeiro em Varzedo e nos locais 
adjacentes.   
541
 Praça 08 de Dezembro.  
542
 Rua de Baixo. 
543
 Rua vereador Manoel Francisco de Jesus, intermediando a Rua de Cima e a Rua de Baixo. 
544
 Ursicino Pinto de Queiroz, médico, foi prefeito de Santo Antônio de Jesus de 1977 a 1982. 
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um colégio. Eu não trabalhei no Tabuleiro do Castro por que o Tabuleiro do Castro não 
nos pertencia, pertencia a Castro Alves. Mas lá realmente na parte de, de São Roque e 
daquele lado... Cana Brava. Então lá tudo tem colégio construído por mim, 
compreendeu. Então, nós achava, então nós achava que nós devia manter o ritmo 
passado. E o grupo, e o grupo, e o povo a mesma coisa, achava que tava muito bom, por 
que eu até me desgastei muito, gastei muito, por que nós dava uma assistência muito 
boa. Esse grupo, com esse negócio, esse grupo achava também que nós devia manter 
aquela política do passado. Foi isso o que aconteceu. Mas quando foi depois não 
quiserum, passou a cidade, hoje é cidade, mas não tinha, vou lhe dizer. Hoje pode até tá, 
mas eu vejo tanta gente até se queixar muitas vezes do tempo, né, por que nós dava a 
assistência que doutor Renato tinha uma clínica em Nazaré, tinha uma clínica aqui, 
tinha a AME 545, viu, e tinha o hospital. A gente internava gente, parto de mulher, esse 
negócio...“ligação” 546, esse parto cesariano. Do jeito que viesse pra mim eu chegava na 
AME, eu dava a ordem, compreendeu. Se fosse quarqué coisa pra Nazaré, ia pra 
Nazaré. Chegava no hospital, a mesma coisa. De forma que eu fiz muita, muita 
“ligação”, muito parto Cesário de muita gente em Varzedo. Até hoje mesmo eu não sou 
político, mas quando chega aqui: “- Com quem eu voto? Com quem o senhor acha que 
devo votar? O melhor?” Aí eu digo: “- Não, já, Varzedo, você é quem tá veno quem tá 
trabalhando”. Foi por isso que eu fui contra, não via possibilidade, achava o seguinte. 
Com aquele tratamento que eu tava dano em Varzedo eu achava que eu, como prefeito, 
não tinha condições pra mim, e achava que Nonô também...nós era adversário, nós era 
adversário: ele ajudava de um lado e eu de outro, a política dele e a minha. Quer dizer, 
Varzedo tava sendo muito, muito beneficiado, por que tava os dois partido 547. 
 
Logo no início, “sêo” Delzo destaca o papel assistencialista que era praticado por 
ele na então vila de Varzedo, discorrendo as ações assistencialistas e clientelistas na 
localidade realizadas por ele e por Nonô. Para explicar sobre as relações entre 
“favoráveis” e “desfavoráveis”, “sêo” Delzo as destrinça: 
 
 
Faca de dois gumes. O que, o que era “favoráve” tratava a gente, achava que nós 
era, era o, como diz...era o pivô da desorde de Varzedo, o pivô da, da, da, de tirar 
                                                           
545
 Assistências Médicas Especializadas Ltda., com a matriz localizada em Santo Antônio de Jesus e filial 
em Nazaré.  
546
 Termo popular para a cirurgia realizada nas trompas de Falópio, dois canais que ligam o útero ao 
ovário, para impedir a gravidez. 
547
 Dermeval Félix de Jesus foi vereador por Santo Antônio de Jesus de 1973 a 1976. 
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condições de Varzedo. Era encarado como “Satanás”, um “Judas”, encarado assim. Ter 
uma prefeitura e ter uma arrecardação. E aqui na época, a prefeitura era grande, quer 
dizer, eu pra tirar uma “lasca” 548 pra Varzedo tinha dificuldade. Na ocasião mesmo do 
calçamento, Renato achava que era um negócio pesado. Mas eu, o seguinte, com 
Humberto 549, meu amigo que é engenheiro e tinha firma HD, a firma dele, que ele tinha 
essa firma, HD Engenharia, eu, eu o seguinte. Renato, a maioria como, como queria 
morder: “- Que eu não tem dinheiro pra tirar, porque sai, sai grande”. Eu disse: “- 
Não se incomode, já conversei com Humberto, vai ser parcelado. Eu faço uma certa 
parte, eu vou fazer um orçamento lá, riscar o trecho, 150 paralelo, ou 200 ou 300”. Eu 
fazia o meu cálculo: “- Agora ele vai me dar realmente seis meses de prazo pra você, 
realmente, aqui todo mês ‘x’, compreendeu”. “- Aí tudo bem, eu também faço”. Aí eu 
consegui fazer esse prédio, fazia o orçamento, fazia o orçamento: “- Agora ele vai me 
dar, realmente, um ano, compreendeu”. Aí ele topava e eu futucava 550 ele: “- Não, mas 
tá precisano”, Então, eu fazia coisa. O próprio povo falava: “- Eu vou votar no ‘NÃO’, 
no, no ‘NÃO’, por que nós já estamos aqui trabalhando, nós já estamos trabalhando 
aqui há muito tempo, já que...vocês são nossos amigo. Pra nós deixar realmente vocês à 
toa nós tem medo. Essa prefeitura pode não dá certo”. Que a verba naquele tempo...o 
negócio melhorou depois que o, só depois, naquela época mesmo que Varzedo quando 
“passou” 551 mesmo, pelas verba que vinha, rapaz, vinha a Santontônio de Jesus com a 
“cuia na mão” 552. Bispo e Antonio França fez um “bodezinho” 553. Eu disse pra ele: “- 
Rapaz, tá fazeno ‘bode’”. Aquele negócio lá do Tabuleiro do Castro tiraram uma 
“lasquinha” pra poder complementar, porque a área territorial não dava pra realmente 
fechar o município. Então, o negócio naquele tempo tinha...que tem outra coisa: a área 
territorial, tinha o número de habitantes e o número de vereador tinha que ser, tinha que 
ter tudo, que na época ele botou até eleitor velho. Varzedo nunca teve realmente, 
naquela época, hoje não, hoje mudou, tem muita gente. Varzedo tinha, sabe quantas 
casas tinha em Varzedo? Quando eu assumi em [19]58, Varzedo não tinha realmente 
200 casas, cento e tantas casas, cento e tantas casinhas. Agora, depois foi se 
desenvolveno. Teve o negócio do eleitor, Varzedo não dava, digo pra você, Varzedo não 
                                                           
548
 Termo popular na região que significa “tirar uma parte ou levar uma parte”, quando for o caso 
envolvendo dinheiro ou verba pública. No caso de desejar mal ou prejuízo para alguém, o termo 
também é usado.     
549
 Humberto Soares Leite, prefeito de Santo Antônio de Jesus de 1989 a 1992.  
550
 O mesmo que tocar; insistir; instigar. 
551
 O termo “passar” aqui significa quando Varzedo foi “elevada à condição” de município.  
552
 Metáfora de “situação de pedinte”, de “mendicância”. 
553
 Termo popular que, neste caso, significa “irregularidade”, “ação ilícita”.   
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tinha dois mil eleitor, o distrito de Varzedo, não é a cidade 554 não, o distrito. A cidade 
eu acho que não dava mil eleitor, não dava não, a cidade não dava não. Foi exagero, foi. 
Na época, eles disserum que Varzedo tinha três mil e tantos eleitor, acrescentou logo aí 
quase dobrou. Teve o negócio, a população de Varzedo não dava seis mil habitante, 
Varzedo, a população toda de Varzedo. Ele pegou, acrescentou aí por, com Castro Alve, 
pegou aquele Tabuleiro do Castro, acho que foi até aquela adiante, eu sei até onde é, aí 
só lá, só do município de Castro Alve ele disse que tirou oitocentos e tanto habitante, 
boto pra pertencer a Varzedo, compreendeu. E agora uma área também enorme na, na, 
territorial, então, credita uma área de não sei quantos quilômetro quadrado, a área foi 
acrescentado de Castro Alves pra comprementar, pra dar realmente...e resultado, que 
passou o plebiscito. Se ele não fazia o “bode” não passava. 
 
Recapitulando o período da mobilização emancipatória, “sêo” Delzo relembrou 
dos atritos existentes entre “favoráveis” e “desfavoráveis” que chegavam a 
denominações pejorativas, segundo ele. Demonstrou que havia pessoas contrárias a 
emancipação, muitas das quais servidoras públicas pertencentes ao quadro de 
funcionários de Santo Antônio de Jesus temendo sofrerem do desemprego caso Varzedo 
fosse elevada à condição de município, fato que não ocorreu por na própria lei estadual 
nº 5.002/89 conter no artigo 6º o item que reza pela transferência daqueles para a nova 
circunscrição administrativa municipal 555. Finaliza sua entrevista defendendo como 
“ilícitos” os números que comporam o inicial projeto de lei nº 6367/85 no tocante a 
número de eleitores, de habitantes, de prédios e de dimensão territorial.      
Dispostos como ferramentas de leitura para estimularem a discussão em torno da 
temática quase “intocável” do processo emancipatório da vila de Varzedo, os 
esclarecimentos aqui transcritos, originários das entrevistas auferidas das pessoas que se 
dispuseram somar com os registros escritos para o estudo acerca da mobilização 
emancipatória, nos põem face a face com uma versão desviante ao discurso notório na 
                                                           
554
 Ao se referir a “cidade”, “sêo” Delzo estava aludindo ao distrito de Varzedo, enquanto que ao se 
referir a “distrito” estava falando de Varzedo e às comunidades envolvidas no processo emancipatório, 
excluindo as que complementaram o distrito do Tabuleiro do Castro.   
555
 O artigo 6º da lei estadual nº 5.002/89 reza: “O Município criado absorverá todos os servidores 
estáveis que venham prestando serviço na sua área em período anterior à realização do plebiscito”. O 
projeto de lei nº 7844/89, que supriu a lei anterior, a de nº 6367/85, provinda da Comissão Especial de 
Divisão Territorial, reza o mesmo artigo. Aliás, a lei nº 5.002/89 sancionada pelo então governador Nilo 
Coelho é oriunda da lei nº 7844/89, a qual contém na sua estrutura os “limites” do município e as suas 
atribuições. De fato, essa lei acabou substituindo a lei do deputado estadual Coriolano Sales, nº 
6367/85, pois de acordo ao Índice Remissivo da assembléia legislativa, recolhido na Seção de Arquivo 
Geral e Microfilmagem, aquela última lei inexiste como tendo sido aprovada.       
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localidade, alcançando tal posição a partir de uma autópsia que propôs dissecar o 
“organismo mumificado” da fala panfletariamente letárgica, pois a unilateralidade 
discursiva quando imperante forja mitos e emperra o debate.    
O depoimento em si pode vir nutrido de hipérboles, metáforas, metonímias e 
outros vícios e figuras de linguagens triviais na língua portuguesa, o que a caracteriza na 
sua personalidade, dentre outras coisas. É claro que enfatizando a temática ora estudada, 
cinco depoimentos contrastantes e, ao mesmo tempo, paralelos, poderão não dizer tudo 
pela razão de que a miríade de vozes é numericamente indefinida. O fato relevante é 
sabermos que cada uma das memórias expostas aqui tem seu valor indescritível, 
malgrado a vacância deixada por outras “desfavoráveis” e “favoráveis”. Lê-las levarão a 
reflexão necessária para a compreensão do município de Varzedo hoje, forjado num 
pretérito contemporâneo irrecusável de ser mais investigado pela memória social, 
associada e dissociada das representações oficiais 556, assim como ser aprofundado por 
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Nas últimas seis décadas no Brasil ocorreram verdadeiras “coqueluches de 
criações de municípios”, ocorrendo na Bahia algo proporcionalmente similar, pois 
enquanto no país de 1940 havia 1.574 municípios e no de 2001 5.561, no Estado baiano 
o decênio de 40 apresentava o cômputo de 150 municípios, galgando 417 no primeiro 
ano do século XXI 557. Nessa circunscrição administrativa estatal, de 1980 a 1991 558 
setenta e nove municípios foram criados pelo crivo governamental, estando presente 
neles Varzedo, emancipado em 13 de junho de 1989. Indubitavelmente, o cenário 
localista 559 desviou mais os holofotes dos poderes públicos para si, principalmente com 
as prerrogativas que lhe foram dadas pela Carta magna brasileira de 1988, pondo-o num 
patamar de importância eqüidistante a União e aos Estados 560, refletindo nas Cartas 
magnas estaduais, a exemplo da Constituição da Bahia, promulgada em cinco de 
outubro de 1989 561.  
Com o intento de tentar encontrar o embrionamento da “criatura” e não ela 
propriamente “criada”, o presente estudo teve como proposta adentrar por documentos 
escritos, imagéticos, bibliográficos e orais para torná-los os esteios metodológicos que 
trouxessem respostas de diferentes matizes que possibilitassem a visibilidade do 
transcorrer do movimento nascido, crescido e reproduzido de 1985 a 1989 para o 
desmembramento dos distritos de Varzedo e de Tabuleiro do Castro dos seus 
municípios mães, Santo Antônio de Jesus e Castro Alves, respectivamente, para a 
criação do município de Varzedo. Utilizando o prisma imparcial, contudo prezando pela 
labuta analítica na procura incansável da transparência dos acontecimentos, a linguagem 
que aqui está grafada é a da necessidade premente da reavaliação da estrutura federada 
brasileira que, teórica e legalmente, propõe as autonomias administrativas e 
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116-117 e p. 118. 
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econômicas, mas que na ação política a “mão visível do Estado” é pesada, corroborando 
para maiores dependências dos núcleos locais a ele.  
Além disso, o outro objetivo aqui exposto foi o de indagar, a partir da experiência 
de Varzedo, em que realmente pesa a atuação política dos habitantes de um local 
imbuídos na busca da emancipação do distrito onde moram? Ao que vimos o papel dos 
agentes humanos da vila analisada esteve grande parte do tempo inerte diante do projeto 
desenrolado, o qual foi “pensado por um” e “articulado por muitos”, parafraseando 
JESUS (Cf. JESUS: 2008, 45). A história, como qualquer outra ciência humana, possui 
a responsabilidade de neutralizar a sua visão para extrair conceitos míopes das políticas 
locais divinizadoras dos personalismos que constituem a cultura política dos brasis de 
todos os lados, de quaisquer rincões. E para aquele olhar histórico se atentar para as 
labirínticas questões das políticas locais, o estudioso dessa problemática deve imergir, 
deliberadamente mergulhar no âmbito a ser estudado para viver e conviver com as 
pessoas, com as suas maneiras de pensar, de agir e de interrelacionar umas com as 
outras, consignando assim a idiossincrasia deste ou daquele lugar, concatenando aos 
campos sociais, econômicos e culturais. 
No instante que inicia a montagem do reconhecimento do núcleo local, o olhar do 
investigador micro-histórico passa a ter maior respeitabilidade com o que se depara se 
livrando da parcialidade. Em vista disso, e partindo para um patamar amplo, ao 
exorcizar os mendazes bairrismos de vidro o Estado brasileiro estará revendo a si para, 
de fato, otimizar de forma responsável a sua própria estrutura política, administrativa e 
econômica.    
 
   Sacavém, Portugal, em 18 de abril de 2009. 
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